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

Santa Maria, no interior do Rio Grande do Sul, é uma cidade cujo desenvolvimento 

urbano foi muito influenciado pela presença da ferrovia e das atividades a ela vinculadas, 

direta ou indiretamente, desde o final do século XIX. Com o cessar das atividades ferroviárias 

geridas pelo governo federal na década de 1990, o Sítio Ferroviário de Santa Maria, 

localizado na região central da cidade, passou por um processo que compreendeu o 

“abandono” da área, a patrimonialização de espaços urbanos e de imóveis e o programa de 

revitalização urbana atualmente em curso. Diante desse contexto, a proposta desta dissertação 

consiste em compreender como os moradores do Sítio Ferroviário de Santa Maria vem 

percebendo as transformações neste espaço urbano no período dos últimos vinte anos. Por 

meio do método etnográfico, realizando observações diretas no espaço da rua e efetuando 

entrevistas com moradores do Sítio Ferroviário nos anos de 2012 e 2013, foi possível 

reconhecer conflitos e convergências entre as práticas cotidianas da cidade e as ações 

empreendidas pelo poder público. Da mesma forma, foi possível apreender transformações e 

permanências nas maneiras que os moradores usam espaços e patrimônios,  produzindo 

representações acerca do Sítio Ferroviário de Santa Maria, e identificar modos de 

reconhecimento e de apropriação dos remanescentes materiais da ferrovia santa-mariense 

como patrimônio histórico e cultural do município de Santa Maria e do estado do Rio Grande 

do Sul. 

 

Palavras-chave: Sítio Ferroviário de Santa Maria; Cidade; Patrimônio; Espaço; Etnografia de 

rua 
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th
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

Santa Maria, in the state of Rio Grande do Sul, is a city whose urban development has 

been strongly influenced by the presence of the railway and the activities associated to it, 

directly or indirectly, since the end of 19th century. With the termination of railway activities 

engendered by the federal government in the 1990s, the Railroad Site of Santa Maria, located 

in the central region of the city, has undergone a process entailing the abandonment of the 

site, the heritagization of urban spaces and real estate, and, subsequently, a program of urban 

revitalization which continues to be in progress currently. In this context, the objective of this 

thesis is to understand how the residents of the Railroad Site of Santa Maria have perceived 

the transformations of this urban space over the last twenty years. By employing an 

ethnographic method, consisting of direct observations in the streets and interviews with 

residents of the Railroad Site in 2012 and 2013, it was possible to identify conflicts and 

convergences between the daily city practices and the actions undertaken by public agencies. 

Likewise, it was possible to discern transformations and continuities in the ways that residents 

have used spaces and heritages and produced representations of the Railroad Site of Santa 

Maria, in addition to identifying modes of recognition and appropriation of material remnants 

of the railway as a historical and cultural heritage of Santa Maria and Rio Grande do Sul.  

 

Keywords: Railroad Site of Santa Maria; City; Heritage; Space; Street Ethnography 
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“Ao se transporem seis rios e três cadeias de montanhas, surge 

Zora, cidade que quem viu uma vez nunca mais consegue esquecer. 

Mas não porque deixe, como outras cidades memoráveis, uma 

imagem extraordinária nas recordações.  Zora tem a propriedade de 

permanecer na memória ponto por ponto, na sucessão das ruas e 

das casas ao longo das ruas e das portas e janelas das casas, apesar 

de não demonstrar particular beleza ou raridade. O seu segredo é o 

modo pelo qual o olhar percorre as figuras que se sucedem como 

uma partitura musical na qual não se pode modificar ou deslocar 

nenhuma nota. Quem sabe de cor como é feita Zora, à noite, quando 

não consegue dormir, imagina caminhar por suas ruas e recorda a 

sequência em que se sucedem o relógio de ramos, a tenda listrada do 

barbeiro, o esguicho de nove borrifos, a torre de vidro dos 

astrônomo, o quiosque do vendedor de melancias, a estátua do 

eremita e do leão, o banho turco, o café da esquina, a travessa que 

leva ao porto. Essa cidade que não se elimina da cabeça é como uma 

armadura ou um retículo em cujos espaços cada um pode colocar as 

coisas que deseja recordar: nomes de homens ilustres, virtudes, 

números, classificações vegetais e minerais, datas de batalhas, 

constelações, partes do discurso. Entre cada noção e cada ponto do 

itinerário pode-se estabelecer uma relação de afinidades ou de 

contrastes que sirva de evocação à memória. De modo que os 

homens mais sábios do mundo são os que conhecem Zora de cor. 

Mas foi inútil a minha viagem para visitar a cidade: obrigada a 

permanecer imóvel e imutável para facilitar a memorização, Zora 

definhou, desfez-se e sumiu. Foi esquecida pelo mundo.” 

 

(CALVINO, Italo. As cidades e a memória: 4. p. 19-20) 
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  Casas, sobrados, arranha-céus. Ruas e avenidas. Becos e largos. Praças e parques. 

Calçamento, asfalto, gramados e jardins. Cheios e vazios, permeáveis ou não. Barreiras e 

pontes. Portas, muros e grades. Todos estes são elementos que conformam a materialidade da 

cidade, essa composição de formas e espaços que se opõe ao ambiente rural. Contudo, se 

desabitada, a cidade nada mais é que uma entidade fantasma. Cidade não é cidade no sentido 

pleno da palavra se for destituída de vida e movimento dos seres que ali estão, pois ela é, por 

excelência, o lócus do espírito urbano. 

 O urbano, por sua vez, trata-se de um modo de vida distinto de agrupamentos humanos 

que ocorre geralmente nas cidades, embora não se confine a elas (WIRTH, 1973). Ele é fruto 

da sociedade industrial, ou seja, o momento em que as cidades vieram a adensar edificações, 

compor complexos de infraestrutura e abrigar populações cada vez mais numerosas e 

heterogêneas, onde a maioria de seus membros não se conhecem. O “urbano” é constituído, 

então, das práticas que percorrem e preenchem a cidade da sociedade moderna e se caracteriza 

pela marca do imprevisível, do instável e do cambiável no âmbito dos emaranhados 

relacionais que emergem a cada momento (DELGADO, 1999 e 2007). É naquilo que se 

define como espaço urbano que a vida da cidade floresce enquanto experiência de massa no 

deslocamento e estranhamento, movimentos e ocupações provisórias (DELGADO, 2007, p. 

12). Em outras palavras, Delgado (1999) compara “cidade” e “urbano” aos termos “estrutura” 

e “decoração” de Argan (2005), onde “cidade” se equivaleria a “estrutura”, ou seja, dotada de 

uma duração calculável em décadas ou séculos, e “urbano” seria “decoração”, formado por 

relações, imagens, sensações e impulsos que mudam continuamente sobre o espaço da cidade.  

Logo, para compreender o sentido pleno de cidade, é preciso entender que ela é mais 

que materialidade. Por conta desse “espírito urbano” que a acompanha, a cidade é também 

sociabilidade. Mas cabe destacar que o entendimento da sociabilidade, como componente 

substancial da cidade, não anda sozinho. Há uma dimensão sensível que o complementa, na 

medida em que se atribui valores e significados para aquilo que se convencionou chamar de 

urbano, como nos lembra Pesavento (2007, p. 14).  

Público e privado. Centro e margem. Regular e irregular. Novo e antigo. Conservado e 

degradado. Abandono e zelo. Moderno e arcaico. Preservação e renovação. Belo e feio. 

Atraso e progresso. Medo e segurança. Apropriação e rejeição. Pertencimento e exclusão. 

Memorável e obscuro. Todas estas palavras são exemplos de categorias antagônicas que 

qualificam os espaços urbanos e/ou as relações sociais ocorridas por meio da produção de 

imagens e discursos. Tratam-se de representações sobre a cidade produzidas na coexistência 

de diferentes universos simbólicos que caracterizam a vida urbana. Assim, apreender tais 
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representações em contexto tão heterogêneo e instável requer uma análise em um caminho de 

“mão dupla”, já que imagens e discursos condicionam, em certa medida, as práticas do espaço 

urbano. Estas, por sua vez, influenciam as representações acerca da cidade, fazendo desse 

processo de percepção algo em constante construção e avaliação. 

Partindo dessa compreensão da cidade como uma soma de sua materialidade, 

sociabilidade e sensibilidade, que compactuo com Pesavento (2007), que está fundamentado o 

trabalho de pesquisa que gerou esta dissertação. A cidade aqui analisada é Santa Maria, no 

Rio Grande do Sul, uma urbe altamente influenciada em seu desenvolvimento pela 

implantação de ferrovias que cortaram  seu território ainda no final do século XIX. Durante 

boa parte do século XX, o progresso de Santa Maria foi atribuído à ferrovia e às atividades 

geradas direta e indiretamente. Tal progresso modernizou formas e infraestruturas, fez crescer 

consideravelmente o contingente populacional e transformou relações sociais nesta cidade do 

interior gaúcho.  

Entretanto, o processo de decadência do sistema ferroviário no Brasil conflagrado a 

partir dos anos 1960 culminou com a privatização da Rede Ferroviária Federal (RFFSA) na 

década de 1990, com o cessar do transporte com trens de passageiros e, especificamente em 

Santa Maria, com a constituição de um cenário de estagnação econômica e degradação dos 

espaços urbanos e edificações vinculados às atividades ferroviárias na cidade. Desde então, 

essa área urbana de influência ferroviária na cidade e conhecida como Sítio Ferroviário de 

Santa Maria, passou por um processo de reconhecimento de alguns de seus espaços e 

edificações como patrimônio, seja em nível municipal ou estadual. O reconhecimento de um 

patrimônio histórico e cultural como o Sítio Ferroviário de Santa Maria é, sobretudo, uma 

construção social pautada na atribuição de um valor diferenciado a determinado bem ou 

conjunto de bens, material ou imaterial. É por meio desse reconhecimento valorativo do 

patrimônio que, como expõe Arantes (2009, p. 11), os grupos humanos  

 

(...) cultivam atividades, conhecimentos e modos de saber-fazer que, ao mesmo 

tempo, servem a fins próprios e identificam e hierarquizam categorias e estratos 

sociais, participando da construção da vida em sociedade, da formação de 
identidades e da alimentação do sentimento de pertença.  

 

Entretanto, como nos lembra o mesmo autor em outro texto, o patrimônio, seja 

edificado ou cultural de um modo geral, é também um recurso prático e simbólico que 

permite que os bens acumulados e transmitidos por gerações possam ter novos usos 

(ARANTES, 2003, p. 257). No caso do Sítio Ferroviário de Santa Maria, a sua 
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“condecoração” como patrimônio permitiu que área passasse a integrar aquilo que foi 

delimitado como Centro Histórico de Santa Maria pela política municipal de planejamento 

urbano e que, a partir de meados dos anos 2000, viesse ser objeto de projetos de revitalização. 

Tais projetos, encabeçados pela bandeira da valorização do patrimônio ferroviário e da 

identidade santa-mariense (muito vinculada à memória da ferrovia na cidade), na realidade 

buscavam, sobretudo, o reordenamento estético daquela materialidade de espaços e edifícios 

ligados à ferrovia e o fomento de uma nova zona de atratividade na cidade, para fins 

imobiliários, comerciais ou de exploração turística. 

Diante do contexto brevemente exposto aqui, a pesquisa desenvolvida teve como 

propósito responder a seguinte indagação: de que maneira os moradores do Sítio Ferroviário 

de Santa Maria percebem as mudanças desse espaço urbano e seu patrimônio histórico e 

cultural após o declínio das atividades ferroviárias na cidade, ocorrido em meados de 1990? 

Trata-se de uma pesquisa desenvolvida no espaço, mas que ao trabalhar com as permanências 

e transformações do cidade, junto de uma materialidade significada como patrimonial, 

envolve também a questão do tempo vivido nessa área da cidade de Santa Maria. A cidade foi 

aqui tratada como objeto temporal, o que significa, nos termos de Rocha e Eckert (2005, p. 

88), que “contemplar-se o acontecimento urbano a partir seja da imagem mnésica que este 

sugere aos atores sociais, seja do fundo comum de sentido ao qual pertence”.  

A cidade como objeto temporal espelha referenciais culturais de um passado 

construído coletivamente (Rocha e Eckert, 2005) e, assim sendo, seu tempo e sua memória 

também são coletivos. Em relação à memória, Halbwachs (2006) enfatiza que ela não é 

resultado de uma operação puramente psíquica ou corporal, mas uma construção social, ou 

seja, ela ocorre no coletivo e se trata de uma reconstrução na ocasião do presente sobre aquilo 

que se quer rememorar do passado. Ninguém se recorda sozinho. Precisamos dos outros. 

Ninguém se recorda, tampouco, sem ter uma referência espacial, pois este é um dos suportes 

básicos da memória. Assim, o espaço, sendo uma realidade que dura, moldado pelo grupo ao 

mesmo tempo que o grupo é moldado por ele, é também o aporte material que garante a 

transmissão da memória coletiva. O ponto de apoio da memória do grupo se dá em referência 

a imagens espaciais (HALBWACHS, 2006). 

O entendimento de espaço que adoto aqui é o de Certeau (1998): o espaço como lugar 

praticado. Certeau parte do entendimento de que o lugar é uma ordem, no sentido de uma 

configuração instantânea de posições. Já o espaço, para o autor, é um cruzamento de móveis, 

ou seja, uma animação de lugares. Certeau entende, então, o espaço como uma produção de 

relações que o orientam na prática do lugar, assumindo a sua conceituação de espaço em 
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aproximação ao “espaço antropológico” de Merleau-Ponty, que é uma espacialidade definida 

em uma experiência de relação com o mundo. As práticas de lugar expressam, dessa forma, as 

“maneiras de fazer” dos indivíduos em suas existências sobre o espaço. Entre maneiras de 

pensar e agir, os praticantes do espaço concebem artes de combinar e utilizar, as quais são 

indissociáveis uma da outra (CERTEU, 1998, p. 42). Como resultado dessas operações que 

geram práticas, entendo que se elucidam demarcações físicas e simbólicas no espaço, as quais 

Leite (2007, p. 35) define como a constituição de lugares (no plural), “cujos usos os 

qualificam e lhes atribuem sentidos de pertencimento, orientando ações sociais e sendo por 

estas delimitadas reflexivamente”. Desse modo, vejo o espaço e a delimitação de lugares 

como um ininterrupto constructo social que se dá no âmbito das práticas da vida cotidiana. 

Portanto, é a vida cotidiana, como um conjunto de ordens espaciais e temporais 

organizadas em torno de uma localização do corpo no tempo (um aqui e um agora) em um 

mundo compartilhado juntamente com outros indivíduos (BERGER e LUCKMANN, 2011), 

que é o ponto de partida desta pesquisa sobre as percepções dos espaços e patrimônios do 

Sítio Ferroviário de Santa Maria. Assim, um dos aspectos investigados foi o reconhecimento 

de conflitos e convergências entre as ações originadas pela implantação da política de 

planejamento urbano e municipal e a cidade praticada cotidianamente. Tal reconhecimento foi 

realizado, de maneira geral, por meio da observação de como se manifestam os usos do 

espaço urbano e as formas de sociabilidade
1
 na área do Sítio Ferroviário de Sana Maria. Outro 

aspecto primordial foi apreender o ponto de vista particular dos indivíduos que praticam 

diariamente o Sítio Ferroviário de Santa Maria e, para tanto, optou-se por trabalhar com um 

grupo de moradores dessa área da cidade, cujos domicílios estão distribuídos entre a Vila 

Belga, a área da Estação Ferroviária e a Avenida Rio Branco –  os subespaços que compõem 

o Centro Histórico de Santa Maria vinculados diretamente à influência da ferrovia na cidade. 

Trabalhando especificamente com os moradores, foi necessário compreender transformações 

e permanências nas maneiras que eles usam o espaço e produzem representações acerca do 

Sítio Ferroviário de Santa Maria ao longo dos processos de degradação, patrimonialização e 

revitalização da área. Também foi importante identificar se ocorrem, por parte deles, o 

reconhecimento e a apropriação do patrimônio histórico e cultural vinculado à ferrovia na 

cidade e quais sentidos e lógicas estão sendo articulados nesta operação. 

                                                
1 Cabe salientar que a noção de sociabilidade que adoto é a mesma que compartilho com Leite (2006, p. 24), a 

qual “refere-se a processos interativos, representativos e simbólicos, relacionados às experiências vividas que 

constroem interações de rua, enquanto espaço de vida pública”. 
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Tais objetivos foram conquistados por meio de uma pesquisa de enfoque 

antropológico sobre o espaço do Sítio Ferroviário de Santa Maria, já que a abordagem, no 

âmbito da etnografia, permite descrever e refletir aspectos da vida urbana que são excluídos 

de outras metodologias aplicadas à cidade. A etnografia urbana permite, então, uma visão “de 

perto e de dentro” (MAGNANI, 2002), na medida em que oportuniza a apreensão das teias de 

significados (GEERTZ, 2011) construídas pelos sujeitos entre a materialidade da paisagem 

em análise e as relações sociais que aí se estabelecem. Visto que o urbano é mutante e 

instável, a antropologia urbana é, portanto, uma antropologia da mudança social na qual se 

deve buscar compreender tudo que está em jogo no ato de fazer a cidade cotidianamente, ou 

seja, os laços relacionais, culturais e políticos envolvidos, embora seja impossível apreender a 

cidade como totalidade (AGIER, 2011). Nesse sentido, a observação direta ainda se mostra 

como a técnica mais apropriada para investigar saberes e prática na vida social e para 

reconhecer as ações e representações coletivas na vida humana (ROCHA e ECKERT, 2013a, 

p. 55). Assim, a pesquisa em pauta foi desenvolvida como uma etnografia de rua, que consiste 

no deslocamento do antropólogo em sua própria cidade sendo  

 

(...) um investimento que contempla uma reciprocidade cognitiva como uma das 

fontes de investigação, a própria retórica analítica do pesquisador em seu diálogo 

com o seu objeto de pesquisa, a cidade e seus habitantes. Uma vez que tal retórica é 

portadora de tensões entre uma tradição de pensamento científico e as 

representações coletivas próprias que a cidade coloca em cena, o pesquisador 

constrói seu conhecimento da vida urbana na e pela paisagem que ele com-partilha, 

ou não, com os indivíduos e/ou grupos sociais por ele investigados. (ROCHA e 

ECKERT, 2003, p. 3. Grifos do autor) 

 

Por meio da etnografia de rua empreendida observei os usos do espaço urbano ao 

mesmo tempo em que fui construindo contato com os moradores da área do Sítio Ferroviário 

de Santa Maria. Oportunizei então, acessar as suas narrativas por meio de entrevistas, 

abordando o tempo ali vivido, transformações e permanências em espaços e patrimônios 

percebidas por eles no contexto de suas vidas cotidianas desde quando o trem de passageiros 

deixou de chegar na Estação Ferroviária da cidade. Assim, o que o “outro” disse sobre sua 

prática de espaço e maneiras de perceber a cidade foi colocado em análise junto com as 

minhas percepções que resultaram de uma observação “distante” e generalizada da prática dos 

espaços urbanos, efetuada em caminhadas etnográficas pela Avenida Rio Branco, Vila Belga 

e Estação. Tais caminhadas seguiram as premissas de uma observação flutuante aos moldes 

daquela pioneiramente testada por Colette Petonnet (1982) em seus exercícios etnográficos no 

cemitério Père-Lachaise em Paris, onde o antropólogo se mantém desocupado e disponível no 
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espaço, sem fixar a atenção, necessariamente em algum objeto específico, com as informações 

que “flutuam” no espaço urbano chegando e adentrando, sem filtro prévio, na percepção de 

etnógrafa da e na rua.  

Desse modo, na busca de interpretar as dinâmicas sociais envolvidas nos espaços e 

patrimônios do Sítio Ferroviário, as artes de fazer, expressas nos usos e práticas, foram 

somadas às artes de dizer das narrativas dos moradores, uma vez que “os usos do espaço 

urbano não estão separados de narrativas na medida em que alimentam práticas que 

contribuem para informar a imagem do local” (BARREIRA, 2013, p. 212). Tudo isso, é 

importante lembrar, foi efetuado como uma interpretação que traz implícita uma tradução do 

outro que é filtrada pela lente do antropólogo que, por sua vez, também filtra com as lentes do 

outro, na medida em que este interpreta e julga o que pode ser exposto ao pesquisador 

(GEERTZ, 2001). Logo, a etnografia aqui apresentada, assim como qualquer outra, não se 

trata de um retrato definitivo, mas de uma leitura possível sobre as percepções de espaços e 

patrimônios do Sítio Ferroviário de Santa Maria. 

O primeiro capítulo, intitulado Por onde andei: caminhos percorridos entre o chão e 

as ideias, traz primeiramente um histórico da constituição da cidade de Santa Maria como a 

“Cidade Ferroviária”, principal entroncamento férreo gaúcho no século XX, passa pelo 

declínio do sistema ferroviário e a estagnação da área de influência dessas atividades na 

cidade, a posterior patrimonialização de bens materiais vinculados com a história ferroviária 

santa-mariense e vai até o processo de revitalização urbana em curso nessa área da cidade. O 

capítulo é uma apresentação um pouco mais detalhada do contexto social, político, econômico 

e cultural que constituiu o cenário onde ocorreu a pesquisa etnográfica. Na sequência do 

capítulo, exponho como essa mesma cidade, Santa Maria, e seu Sítio Ferroviário retratado na 

bibliografia, nos jornais e na legislação, se tornou meu objeto de estudo, apresentando um 

pouco sobre minha trajetória pessoal e as indagações que surgiram pelo caminho e que 

levaram a empreender esta etnografia. No final do primeiro capítulo, apresento considerações 

gerais sobre o trabalho de campo no Sítio Ferroviário de Santa Maria e exponho expectativas, 

medos, desafios e estratégias que acompanharam a fase inicial do trabalho até a consolidação 

do contato com os onze moradores que colaboraram com este estudo, abriram suas casas e 

locais de trabalho e me deixaram entrar em algumas de suas memórias e visões de mundo. 

O segundo capítulo, Caminhadas etnográficas: observando usos e práticas do e no 

Sítio Ferroviário de Santa Maria, trata da observação e descrição dos usos e práticas 

cotidianas nos espaços da Avenida Rio Branco (até hoje uma das vias mais importantes da 

cidade), da Vila Belga (o primeiro conjunto habitacional de Santa Maria, construído no início 
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do século XX para abrigar trabalhadores da ferrovia) e da Estação (o local que já foi a porta 

de entrada mais movimentada de Santa Maria). Nesse capítulo, cada um desses espaços serão 

tratados em subitens, apresentando situações que vivi e observei em campo como  praticante 

da cidade em caminhadas etnográficas associadas às  “maneiras de fazer” expostas pelos 

moradores em suas narrativas captadas nos momentos de entrevista. Com isso, a intenção é 

interpretar como o espaço Sítio Ferroviário e seu patrimônio histórico e cultural tem sido 

apropriado cotidianamente por usuários da cidade, em geral, e por moradores da área, 

especificamente, ao longo de seu período de transformação recente. 

Já o terceiro capítulo, Percorrendo percepções: transformações do Sítio Ferroviário 

de Santa Maria após 1996, transita entre discursos e imagens produzidos pelos moradores da 

área em estudo, sobre o seu passado recente, a condição atual e, também, algumas 

perspectivas de futuro. Trata-se de uma reflexão sobre o tempo vivido pelos moradores entre 

as fases de degradação, patrimonialização e revitalização em curso no Sítio Ferroviário de 

Santa Maria, inclusive problematizando tais categorias qualitativas. É uma tentativa, 

sobretudo, de apreender como as percepções dos moradores sobre a Avenida Rio Branco, a 

Vila Belga e a Estação se relacionam com a sua maneira de viver esses espaços no dia a dia, 

salientando o que eles querem mostrar,  esconder  ou reivindicar para a área que habitam na 

cidade. 

Por fim, o ponto de chegada: as considerações finais. Como fechamento do texto, 

procurei responder conclusivamente as indagações que estruturam o trabalho, que foram 

apresentadas ainda nesta introdução e seguiram em análise ao longo dos três capítulos que 

compõem esta dissertação. Assim, aquele tempo cronológico e linear da narrativa oficial da 

constituição da “cidade ferroviária” e de seu Sítio Ferroviário enquanto espaço degradado, 

patrimonializado e revitalizado, foi contraposto aos usos desse espaço urbano e aos discursos 

articulados a ele, ressaltando que o tempo da experiência urbana e cotidiana é,  na verdade, 

fragmentado, descontínuo, instável e próprio. Finalizando, apresento uma breve reflexão 

sobre a produção desta etnografia em específico, apontando caminhos para possíveis novas 

leituras e investigações que podem complementar e enriquecer o que foi aqui discutido sobre 

o Sítio Ferroviário de Santa Maria, desvendando tantas outras cidades invisíveis possíveis 

dentro de Santa Maria. 

 

 

 



“Agora contarei o que a cidade de Zenóbia tem de extraordinário: 

embora situada em terreno seco, ergue-se sobre altíssimas palafitas, 

e as casas são de bambu e de zinco, com muitos bailéus e balcões, 

postos em diferentes alturas, com andas que superam umas as 

outras, ligadas por escadas de madeira e passarelas suspensas, 

transpostas por belvederes cobertos por alpendres cônicos, caixas de 

reservatórios de água, cata-ventos, desdobrando roldanas, linhas e 

guindastes. 

Não se sabe qual a necessidade ou mandamento ou desejo que 

induziu os fundadores de Zenóbia a dar essa forma à cidade, 

portanto não se sabe se este foi satisfeito pela cidade tal como é 

atualmente, desenvolvida, talvez, por meio de superposições do 

indecifrável projeto inicial. Mas o que se sabe com certeza é que, 

quando se pede a um habitante de Zenóbia que descreva uma vida 

feliz, ele sempre imagina uma cidade como Zenóbia, com as suas 

palafitas e escadas suspensas, talvez uma Zenóbia totalmente 

diferente, desfraldando estandartes e nastros, mas sempre 

construída a partir de uma combinação de elementos do modelo 

inicial. 

Disto isto, é inútil determinar se Zenóbia deva ser classificada entre 

as cidades felizes ou infelizes. Não faz sentido dividir as cidades 

nessas duas categorias, mas em outras duas: aquelas que continuam 

ao longo dos anos e das mutações a dar forma aos desejos e aquelas 

em que os desejos conseguem cancelar a cidade ou são por esta 

cancelados.” 

 

(CALVINO, Italo. As cidades delgadas: 2. p. 36-37) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 POR ONDE ANDEI: CAMINHOS PERCORRIDOS ENTRE O CHÃO E AS IDEIAS 
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 Este primeiro capítulo foi construído no sentido de uma contextualização: seja do 

objeto de pesquisa, a cidade de Santa Maria e seu Sítio Ferroviário, seja da pesquisadora em 

formação que aqui escreve sobre os caminhos de sua conversão de arquiteta em antropóloga. 

Fica claro que o percurso desta pesquisa começa muito antes da investigação propriamente 

dita, no momento em que a futura etnógrafa cruza com a cidade de Santa Maria em sua 

trajetória pessoal. Neste capítulo, a voz do “nativo” ainda não aparece explicitamente e os 

passos narrados são os da pesquisadora descobrindo a cidade e se descobrindo por meio dela. 

 No primeiro item do capítulo, Nos trilhos da ferrovia: a constituição de Santa Maria, 

a “Cidade Ferroviária”, trato da formação da cidade de Santa Maria e de sua transformação 

urbana, a qual foi acelerada consideravelmente após à chegada da ferrovia no final do século 

XIX. Para contar essa história, me utilizo de fontes bibliográficas, documentais, trabalhos 

acadêmicos, legislações e matérias jornalísticas vinculadas na mídia escrita. Foi opção tratar 

da trajetória da cidade de forma cronológica e linear nesse primeiro momento, para depois 

poder confrontar esse “pano de fundo” com o tempo descontínuo da duração nas memórias 

dos moradores do Sítio Ferroviário de Santa Maria. 

 No item seguinte, A cidade como campo de estudo: vivendo e aprendendo com Santa 

Maria, exponho minha própria trajetória pessoal descobrindo, por meio de Santa Maria, a 

cidade como um objeto de estudo e trabalho extremamente instigante e, com isto, 

questionando a atuação profissional do arquiteto urbanista, grupo profissional no qual me 

incluo. Entre indagações sobre a cidade concebida e a cidade praticada, deparo-me com as 

ciências sociais e seu aparato teórico e prático. Dessa “descoberta”, vem a adoção da 

antropologia como uma nova forma de apreender a cidade, a formulação desta pesquisa e o 

consequente enfrentamento. 

 O capítulo termina com o item intitulado Compondo percursos, tecendo contatos: 

considerações gerais sobre o trabalho de campo. Aqui, é a antropóloga quem fala, expondo 

dúvidas, medos, conflitos, expectativas e desafios que o trabalho de campo trouxe como 

experiência prática construída por intermédio do compartilhamento espacial e temporal com o 

“outro” no Sítio Ferroviário de Santa Maria. A experiência do campo etnográfico mostrou-se 

árdua, conflituosa, mas também provocadora e, por isso, transformadora. No meu caso, 

especificamente, por ser a primeira experiência como antropóloga, também consistiu em um 

rito de passagem. 
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1.1 Nos trilhos da ferrovia: a constituição de Santa Maria, a “Cidade Ferroviária” 

 

 Atrás de uma encosta verde coberta por Mata Atlântica se encontra, vistosa e 

espalhada sobre uma coxilha, a cidade de Santa Maria (Figura 1). Localizada na depressão 

central do Rio Grande do Sul, Santa Maria fica a aproximadamente trezentos quilômetros de 

Porto Alegre, capital do estado, e é a quinta maior cidade gaúcha. Devido à posição 

geográfica, surgiu o carinhoso apelido de cidade “coração do Rio Grande”, sendo ponto de 

confluência dos caminhos que uniram (e unem) os quatros cantos do estado gaúcho. No 

entanto, além da localização espacial, o título de “coração” também se refere a uma cidade 

que tem por vocação acolher. 

 

 

Figura 1 - Mapa do estado do Rio Grande do Sul com destaque para a cidade de Santa Maria. (Fonte: Google 

Maps, 2014). A fotografia no canto superior direito mostra Santa Maria espalhada sobre a coxilha com os 

campos da campanha gaúcha ao fundo (Disponível em: http://clubefarroupilha.files.wordpress.com/2013/10/ 

03nh1.jpg. Acesso em 01/04/2014). Já a fotografia do canto inferior direito mostra a região central da cidade 

enquadrada pelos morros da serra cobertos de Mata Atlântica (Crédito: Janise Truccolo. Disponível em: 

https://www.facebook.com/belezasdesm/photos/a.517270645027395.1073741828.438978846189909/60604175

6150283/?type=1&theater. Acesso em 01/04/2014) 

 

Desde suas origens, Santa Maria se constitui como ponto de chegada e de partida de 

pessoas vindas de todas os lugares que optaram por construir sobre esse chão um pedaço de 

suas vidas. A cidade foi acampamento militar, núcleo de colonização de imigrantes de 

diferentes etnias, entroncamento ferroviário e, atualmente, se destaca como importante polo 

universitário do interior do país, sobressaindo a presença da Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM) que atrai estudantes e professores de todo o Brasil. Além disso, a cidade 

http://clubefarroupilha.files.wordpress.com/2013/10/%2003nh1.jpg
http://clubefarroupilha.files.wordpress.com/2013/10/%2003nh1.jpg
https://www.facebook.com/belezasdesm/photos/a.517270645027395.1073741828.438978846189909/606041756150283/?type=1&theater
https://www.facebook.com/belezasdesm/photos/a.517270645027395.1073741828.438978846189909/606041756150283/?type=1&theater
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comporta um conjunto de quartéis do Exército e a Base Área de Santa Maria (BASM), que a 

tornam uma importante base militar nacional. Assim, as características geográficas e culturais 

tornam a cidade de Santa Maria o “coração” do estado gaúcho e uma espécie de cidade síntese 

do Rio Grande do Sul, como destacado no depoimento abaixo:  

 

Ali se encontram os caminhos da Campanha e os da Serra. Ali a Boca do Monte 

defronta as planícies das bacias do Jacuí e do Ibicuí. Ali o latifúndio pastoril e a 
pequena propriedade agrícola quase vizinharam e conviveram. Também ali se 

encontram os três principais contingentes étnicos: o luso-brasileiro, o alemão e o 

italiano. Sem falar no negro, também presente, no índio, que pesou forte no 

caldeamento inicial, e até no judeu, que a partir da Colônia Filipson alastrou ramos 

para Porto Alegre e outras localidades. O serrano, descendo os caminhos do 

Planalto, achou em Santa Maria o fronteirista, que acabara de traçar os limites do 

Sul. O alemão quase dividiu a vila com os povoadores iniciais, parecendo a Oliveira 

Belo, em 1856, que metade das casas da povoação pertencia a germânicos. E o 

italiano, que chegou mais tarde, instalou-se na Colônia Silveira Martins, estendendo 

raízes por toda a encosta da Serra e para a sede municipal. A ferrovia, unindo os 

quatro pontos cardeais, fez a mistura geral de todas as pelagens e de todas as 
culturas. Para o que também concorreu a condição de base militar, com numeroso 

efetivo, e de centro universitário, com milhares de estudantes e centenas de 

professores. (FRANCO, 1998 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 14) 

 

Dos seus aproximadamente 270 mil habitantes
2
, mais de 95% moram na zona urbana 

do município
3
, a qual se configura como uma grande mancha espalhada na direção leste a 

oeste, desde o bairro Camobi onde estão instaladas a UFSM e a BASM, passando pelo núcleo 

original da cidade (no centro da área urbana), até a região dos bairros COHAB Tancredo 

Neves e COHAB Santa Marta, onde se encontra o Distrito Industrial de Santa Maria. A atual 

conformação da malha urbana, que acompanha a delimitação da cadeia de montanhas e o 

traçado da ferrovia, é resultado de um processo histórico de mais de duzentos anos de 

ocupação do território moldado com características geográficas peculiares e fatos políticos, 

econômicos e sociais. A chegada da ferrovia à cidade teve um importante papel nesta 

organização espacial mencionada, como veremos adiante. 

 Embora ocupada por tribos indígenas desde tempos desconhecidos, a origem oficial 

da cidade de Santa Maria remonta a um acampamento militar decorrente dos trabalhos da 

comissão mista de demarcação das fronteiras entre Portugal e Espanha no Sul da América, 

que foi motivada pelo Tratado de Santo Ildefonso assinado entre as duas coroas em 1777 

(BELÉM, 2000, p. 21-54; MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p.15-28). Foi em 1787 que 

                                                
2 A população estimada para o município de Santa Maria em 2013, segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), foi de 273.489 habitantes. Dados disponíveis em: 

<http://cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?codmun=431690>. 
3 A pesquisa de Viero e Figueiredo (2012) traz uma análise sobre a população do município de Santa Maria entre 

os anos de 1980 e 2010 com base em dados dos censos demográficos do IBGE.  
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tal comissão passou pelas terras de Santa Maria pela primeira vez, retornando definitivamente 

em novembro de 1797 para montar acampamento sob a colina onde hoje se encontra a Rua do 

Acampamento. O nome do logradouro foi dado para perpetuar a memória dos fundadores do 

lugarejo em meio à mata virgem (BELÉM, 2000, p. 21-54; MARCHIORI e NOAL FILHO, 

2008, p.15-28). Após o estabelecimento do acampamento, logo foi edificada uma capela que, 

conforme relata Belém (2000, p. 33), se tornou ponto de atração no povoado, recebendo 

novos moradores a cada dia e tendo, no começo do ano seguinte à  instalação, uma população 

de duzentas almas. 

Quatro anos mais tarde, em 1801, o acampamento militar foi dissolvido – mas não o 

povoamento. O povoado continuou a se desenvolver respeitando o traçado dos primeiros 

caminhos abertos, conformando o largo onde hoje é a Praça Saldanha Marinho, a Rua Pacífica 

onde atualmente se chama Rua Doutor Bozano e a Rua do Acampamento (BELÉM, 2000, p. 

39-54; MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 15-28).  É nesse contexto que Santa Maria 

começou a aparecer em relatos de viajantes, em grande parte estrangeiros, que estavam 

interessados em conhecer aspectos naturais e/ou culturais da Província de São Pedro. Tais 

narrativas
4
 são testemunhos do crescimento do povoado, elencando os hábitos da população, o 

número de edificações existentes, a estimativa do número de habitantes e dando ênfase ao 

comércio local, já acenando para a perspectiva de futuro polo regional.  

Assim sabemos que até o início da Revolução Farroupilha, com duração de 1835 a 

1945, Santa Maria seguiu desenvolvendo seu comércio e atividades pastoris, contando a sede 

do Curato com uma população aproximadamente 2 mil pessoas (BELÉM, 2000, p. 90-94). 

Imigrantes alemães, provindos da colônia de São Leopoldo, também se instalaram ali e foram 

responsáveis por grande parte das atividades comerciais da cidade. Contudo, com a 

deflagração do conflito que dividiu a província em duas linhagens políticas divergentes, 

ocorreu o esvaziamento do povoado e a retração dos negócios locais. Apenas alguns 

estabelecimentos de imigrantes alemães permaneceram abertos por serem elementos neutros 

nas questões políticas como estrangeiros recém-chegados. Devido a esta particularidade, o 

                                                
4 A obra “Santa Maria: relatos e impressões de viagem” (2008), de autoria de José Newton Cardoso Marchiori e 

Valter Antonio Noal Filho, traz um conjunto de relatos de viajantes sobre a cidade de Santa Maria, sendo uma 
importante fonte de pesquisa na compreensão de seu desenvolvimento urbano. Dentre tantos relatos do início do 

século XIX, trazemos aqui, como exemplo, o relato do viajante francês Auguste Saint-Hilaire que percorreu as 

terras do Rio Grande do Sul entre 1820 e 1821, no qual ele descreve Santa Maria da seguinte forma: “Esta 

aldeia, geralmente chamada Capela de Santa Maria, situa-se em posição bucólica, a meio quarto de légua de 

serra. É construída sobre colina muito irregular. De um lado, avista-se alegre planície, cheia de pastagens e 

bosquetes e de outro lado a vista é limitada por montanhas cobertas de espessas e sombrias florestas. A aldeia 

compõe-se atualmente de cerca de 30 casas, que formam um par de ruas, onde existem várias lojas, muito bem 

montadas. A capela, muito pequena, fica numa praça, ainda sem projeto” (SAINT-HILAIRE, 1974 apud 

MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 32). 



34 

 

comércio fixo local não desapareceu por completo. Ainda, nesse período revolucionário, a Lei 

Provincial nº 6 de 17 de dezembro de 1837 criou a Freguesia de Santa Maria da Boca do 

Monte. Anos mais tarde, por meio da Lei Provincial nº 400 de 16 de dezembro de 1857, a 

freguesia foi elevada à categoria de vila e  o novo município foi instalado em 17 de maio de 

1858, quando a população local alcançou cinco mil habitantes (BELÉM, 2000, p. 95-106).  

Até passar para a categoria de cidade, em 1876, Santa Maria seguiu em progresso 

lento, mas contínuo. Novas ruas foram abertas, configurando a base do que hoje é seu núcleo 

central, e a cidade contava com duas praças que “eram magníficos logradouros públicos” 

(BELÉM, 2000, p. 144). Conforme o relato de Henry Lange, de meados da década de 1880, a 

“cidadezinha simpática” continha: 

 

(...) 25 a 30 grandes casas comerciais, 5 a 6 cortumes, 8 a 10 ferreiros, 2 fabricantes 

de sela, 2 fábricas de carroças, 1 fábrica de carruagens, 4 ourivesarias, 6 sapateiros, 

3 costureiras, 2 fábricas de cerveja, 1 de chapéus, 4 ferradores, 1 fotógrafo, 2 

padarias, 1 escritório de aluguel de carroças, 3 advogados, 3 médicos, 3 farmácias (1 

alemã, 1 italiana e 1 brasileira), 3 topógrafos, 2 hotéis alemães, 1 francês e 1 

italiano, 3 matadouros, 3 escolas de governo e colégio central, um Instituto 

brasileiro-alemão, uma estação de correios e telégrafo, uma igreja católica e uma 
protestante, uma biblioteca de empréstimo brasileira e uma alemã, uma sociedade 

beneficente alemã, seguradoras de vida e de fogo, um teatro amador, uma canônica 

protestante e outra católica. (LANGE, 1888 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 

2008, p. 70) 

 

 Henry Lange continua este depoimento acrescentando: “Pode-se entretanto esperar 

que a estrada de ferro de Porto Alegre para Uruguaiana, que constrói aqui uma estação 

principal, irá produzir uma mudança favorável para a cidade” (LANGE, 1888 apud 

MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 70). Ele estava certo: a chegada da ferrovia  trouxe 

transformações rápidas e profundas em Santa Maria. 

 No ano de 1885 foi concluído o assentamento dos trilhos até o local onde foi edificada 

a Estação Ferroviária de Santa Maria (Figura 2). A linha férrea foi inaugurada oficialmente no 

dia 15 de outubro do corrente ano (BELÉM, 2000, p. 160). Fruto de um plano de grande 

envergadura que pretendia interligar o Rio Grande do Sul de norte a sul e de leste a oeste
5
, o 

                                                
5 No contexto do século XIX, o Rio Grande do Sul era visto como uma zona estratégica por ser limítrofe ao 
Uruguai e à Argentina e estar próximo ao Paraguai, nações vistas como inimigas do Brasil na época (FLÔRES, 

2007, p. 15). Aliada à necessidade de facilitar o acesso às fronteiras do país, somava-se a necessidade de 

transportar passageiros e produção, interligando a província ao centro do país. Foi com esses propósitos que o 

Engenheiro J. Ewback da Câmara traçou um plano, no ano de 1872, que previa a construção de quatro linhas 

férreas atravessando o Rio Grande do Sul e ligando os quatros pontos cardeais. Concluído o plano, licenças 

foram concedidas para a construção das estradas de ferro em solo gaúcho. Destas, destaca-se por sua 

fundamental importância a Estrada de Ferro Porto Alegre-Uruguaiana. A ferrovia, cujas obras foram iniciadas 

em 1877, tinha como finalidade ligar o litoral à fronteira oeste da Província. No ano de 1883 foi inaugurado o 

trecho que ligava Margem do Taquari, atual General Câmara, à Cachoeira do Sul.  Já no ano seguinte, no dia 13 
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trecho que passava por Santa Maria fazia parte da Estrada de Ferro Porto Alegre-Uruguaiana 

e se tratava de algo muito aguardado pela comunidade local.  

 

Figura 2 - Estação Ferroviária de Santa Maria na virada do século XIX para o século XX. (Fonte: MARCHIORI; 

NOAL FILHO, 2008, p. 74) 

 

Cinco anos depois da chegada do primeiro trem, Santa Maria recebeu uma comissão 

de engenheiros encarregada de estudar o traçado da estrada de ferro que ligaria o Rio Grande 

do Sul a São Paulo: a ferrovia Santa Maria/Itararé
6
 (BELTRÃO, 1979, p. 355). Dessa forma, a 

cidade passou a ser ponto-chave das duas principais linhas ferroviárias do estado do Rio 

Grande do Sul e alicerçando, assim, seu lugar como importante entroncamento ferroviário do 

Sul do Brasil (Figura 3). 

 

 

Figura 3 - Mapa da malha ferroviária do Rio Grande do Sul em 1898. (Fonte: IPHAE, 2002, p. 22) 

                                                                                                                                                   
de outubro, inaugurou-se o trecho Cachoeira do Sul-Santa Maria e em 1890 foi concluído o trecho Santa Maria-

Cacequi. (IPHAE, 2002; FLÔRES, 2007) 
6 Os trabalhos da linha Santa Maria/Itararé só foram inaugurados no ano de 1890, ficando o primeiro trecho, de 

Santa Maria a Cruz Alta, concluso em 1894 (BELTRÃO, 1979; FLÔRES, 2007). 
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A localização estratégica de Santa Maria na malha ferroviária gaúcha também a fez ser 

eleita, em 1898, para a implantação dos escritórios administrativos e oficinas da empresa 

belga Compagnie Auxiliaire de Chemins de Fér au Brésil, que era arrendatária da estrada de 

ferro Porto Alegre-Uruguaiana
7
. Como ponto equidistante dos portos de Rio Grande e Porto 

Alegre e das ferrovias uruguaias e argentinas, Santa Maria se apresentava, aos olhos dos 

belgas, “como um local próprio para o recebimento e transbordo da produção econômica 

gaúcha e sua destinação para as demais áreas da região platina” (FLÔRES, 2007, p. 167).  

Anos depois da assinatura do contrato de arrendamento da Estrada de Ferro Porto 

Alegre/Uruguaiana, foi assinado um novo contrato com a Compagnie Auxiliaire em 1905, que 

englobava a concessão de todas as ferrovias existentes no Rio Grande do Sul, dando origem à 

Viação Férrea do Rio Grande do Sul (VFRGS). Tal situação perdurou até 1911, quando o 

desgaste da empresa belga pelo não cumprimento total do contrato firmado em 1905 

ocasionou a venda de aproximadamente 75% de suas ações a uma das empresas do grande 

empreendedor norte-americano Percival Farquhar, chamada Brazil Railway (FLÔRES, 2007, 

p. 115). Mas a falta de investimentos desta empresa nas ferrovias gaúchas, também em função 

dos reflexos da Primeira Guerra Mundial em seus negócios, propiciou a eclosão de um grande 

movimento grevista em  1917
8
, que culminou com a retomada do controle acionário da 

VFRGS pela Compagnie Auxiliaire entre 1919 e 1920. Entretanto, ainda com dificuldades 

financeiras, o contrato de arrendamento da VFRGS com os belgas foi rescindido pelo governo 

brasileiro e o controle administrativo da Viação Férrea foi repassado ao governo do Rio 

Grande do Sul no ano de 1922 (FLÔRES, 2007, p. 115-119).  

Todo esse período compreendido entre a chegada da ferrovia a Santa Maria, a 

instalação da Compagnie Auxiliaire de Chemins de Fér au Brésil na cidade, a formação da 

Viação Férrea do Rio Grande do Sul e a encampação das ferrovias pelo governo do Estado foi 

também uma época de grande transformação urbana, que refletiu diretamente nos hábitos 

culturais, sociais e econômicos da população. Santa Maria passou a ter uma posição de 

destaque no cenário gaúcho. O povoado, até então considerado pacato, passou a ganhar ares 

de cidade grande, dia após dia, “perdendo o bafio do provincianismo” (BORGES FORTES, 

1901 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 96).  

                                                
7 A Compagnie Auxliaire de Chemins de Fér au Brésil atuava na prestação de serviços ferroviários na Europa e 

participou, em 1897, de concorrência pública para arrendamento da ferrovia Porto Alegre-Uruguaiana, ainda 

inconclusa na época. Como empresa ganhadora do certame, sediou sua sede administrativa na cidade de Santa 

Maria. (FLÔRES, 2007, p. 106) 
8 Conforme destaca Flôres (2007, p. 117-118), o movimento grevista de 1917 foi uma das maiores greves da 

história da VFRGS. 
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Os relatos sobre a cidade na época demonstravam que a ferrovia trouxe velocidade e 

integração à Santa Maria, mudando o cotidiano com melhorias no transporte de mercadorias e 

pessoas, com a comunicação, proporcionada pelo trem ou telégrafo, bem como pela impulsão 

no provimento de benfeitorias na infraestrutura urbana, como a implantação dos serviços de 

iluminação pública, luz elétrica
9
 e telefone. Além disso, como registrado em números por 

Beber (1998, p. 73), a “civilização ferroviária” promoveu considerável crescimento urbano: 

em dez anos, a cidade passou a ter aproximadamente quinze mil habitantes e o número de 

prédios passou de quatrocentos para  mil e quinhentos. De acordo com Salamoni (2008, p. 

206), nos primeiros quinze anos da chegada da ferrovia (período entre 1886 e 1902) Santa 

Maria cresceu, em termos populacionais, mais do que nos oitenta e quatro anos anteriores.  

Quando ocorreu a definição da sede da Compagnie Auxiliaire em Santa Maria, a 

empresa belga iniciou a construção de um conjunto habitacional nas imediações da Estação 

Ferroviária, com o intuito principal de servir de alojamento aos trabalhadores responsáveis 

pela continuidade da construção das linhas férreas. Posteriormente, o conjunto habitacional 

passou a servir também de moradia para as famílias de funcionários que desempenhavam 

funções estratégicas na companhia, como aqueles responsáveis pela manutenção de 

equipamentos, atendimento de ocorrências e prestação de socorro. Esse conjunto habitacional, 

que teve o primeiro grupo de casas inaugurado em 1907 (LOPES, 2002, p. 180), passou a ser 

conhecido como “Vila Belga”.  

A Vila Belga é o segundo conjunto habitacional mais antigo construído no estado do 

Rio Grande do Sul com a finalidade de conceder moradia a funcionários de uma empresa
10

. 

Cabe destacar que no contexto da época, em um país com predominância de hábitos rurais e o 

recente fim da escravidão, havia a necessidade de “treinar” os operários para o trabalho na 

indústria e para um novo modo de vida urbana. Assim, o ato de as empresas empregadoras 

proverem moradia em vilas era uma maneira de auxiliar na manutenção da ordem e disciplina 

entre os operários, incutindo novos padrões morais, higiênicos, organizacionais e econômicos 

no cotidiano das famílias desses trabalhadores da nascente indústria nacional. Além disso, tal 

atitude era também uma medida mitigadora de mobilizações trabalhistas, como reivindicações 

por melhores salários, já que as empresas geralmente alugavam casas por valores simbólicos 

(FINGER, 2009, p. 27-28). 

                                                
9 Conforme Foletto (2008 apud KÜMMEL, 2013), no ano de 1897 a eletricidade passou a substituir a iluminação 

com lampiões a querosene em Santa Maria. 
10

 O primeiro conjunto habitacional gaúcho construído por uma empresa foi a Vila Rheingantz na cidade de Rio 

Grande Ela foi construída a partir de 1884 para fins de moradia dos funcionários da Companhia União Fabril. 

Para maiores informações, ver Paulitsch (2003). 



38 

 

A primeira vila operária de Santa Maria foi fruto do projeto do engenheiro Gustave 

Vauthier da Compagnie Auxiliaire. Inicialmente composta por quarenta edificações 

geminadas, resultando em oitenta residências destinadas a funcionários de nível intermediário, 

a vila foi logo acrescida de mais quatro imóveis isolados reservados à moradia dos 

engenheiros da companhia (LOPES, 2002; CENTRO DE HISTÓRIA ORAL, 2002). Embora 

as residências apresentassem traços arquitetônicos inspirados no ecletismo, a implantação da 

vila trazia referências do período colonial, com todas as edificações geminadas distribuídas no 

alinhamento das quatro ruas que compõem o conjunto (Figura 4). As casas foram construídas 

sem afastamento lateral ou dispondo deste apenas em uma de suas faces, medida que impedia 

a visualização dos quintais aos fundos das residências, e apresentavam plantas de formato 

retangular, “L” ou “C” (LOPES, 2002; FINGER, 2009). Contudo, nenhum imóvel é igual ao 

outro, visto que os detalhes arquitetônicos, como pilastras, aberturas, cunhais e adornos, 

marcam a diferença entre as residências e assinalam a singularidade de cada imóvel sem 

destoar da ideia de conjunto. 

 

  

Figura 4 - Registros do conjunto habitacional ferroviário conhecido como Vila Belga no início do século XX. 

(Fonte: FINGER, 2009, p. 129 e acervo do Museu do Trem, São Leopoldo/RS, respectivamente) 

 

Desse modo, por meio da implantação dos serviços ferroviários em Santa Maria e sua 

necessária infraestrutura de funcionamento, a aglomeração urbana, que estava restrita às 

proximidades do local de fundação da cidade (Rua do Acampamento) e à Igreja Matriz
11

 antes 

da chegada da ferrovia, expandiu-se em direção ao prédio da estação de passageiros: a nova 

porta de entrada de Santa Maria. Tal movimento de expansão urbana foi facilitado também 

pelo prolongamento da Avenida Rio Branco
12

 até o Largo da Estação, promovendo a ligação 

                                                
11 De acordo com Grunewaldt (2010 apud KÜMMEL, 2013), o novo prédio da Catedral de Santa Maria foi 

inaugurado em 1909. 
12 Segundo Grunewaldt (2010 apud KÜMMEL, 2013), os trabalhos de alargamento e prolongamento da Avenida 

Rio Branco foram iniciados no ano de 1912. Em 1920, o jornalista italiano Alfredo Cusano publica a obra que 

aborda aspectos do Rio Grande do Sul e, ao falar da cidade de Santa Maria, destaca e qualifica a Avenida Rio 

Branco como majestosa, frisando que ela “(...) mede 44 metros de largura e é graciosamente arborizada e 
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entre o núcleo urbano preexistente, a ferrovia e a recém construída Vila Belga (Figura 5). É 

interessante destacar que a Avenida Rio Branco foi denominada entre 1898 e 1908 como 

Avenida Progresso, denotando “a ligação do espaço com o imaginário de modernidade, 

derivado da proximidade com a ferrovia estabelecida” (KÜMMEL, 2013, p. 101). 

  

  

Figura 5 - Plantas da cidade de Santa Maria em 1889 e 1914, respectivamente. As imagens demonstram o 
crescimento urbano em direção à estação ferroviária, facilitado pelo prolongamento da Avenida Rio Branco. 

(Fonte: GABRIEL, 2014, p. 58 e 62) 

 

Assim, nesse contexto, a área da Avenida Rio Branco (Figura 6) passou a ser uma 

importante zona de comércio e prestação de serviços, buscando atender às novas demandas 

que chegavam junto com os trens na Estação, como a necessidade de oferta de hotéis
13

, bares 

e restaurantes. É desta época, também, a instalação dos primeiros estabelecimentos bancários 

na cidade. As agências do Banco Nacional do Comércio e do Banco da Província, foram 

instaladas em 1910 e se localizavam nas imediações da Avenida Branco com a Praça 

Saldanha Marinho. A concentração de tais estabelecimentos na Avenida Rio Branco e 

arredores e o fascínio que a ferrovia exercia na época, ocasionou a valorização da avenida, 

que passou a ser também endereço de moradia da elite local. A referida avenida apresenta até 

                                                                                                                                                   
luxuosamente iluminada por luminárias elétricas” (CUSANO, 1920 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, 

p. 168) 
13 O aumento da demanda pelo serviço de hotelaria se devia a dois fatores principais: os vendedores viajantes 

que passaram a realizar negócios na localidade devido à facilidade de comunicação e integração que o trem 

proporcionava, bem como os próprios passageiros dos trens que, para seguir viagem, obrigatoriamente passavam 

a noite em Santa Maria. Os relatos de alguns viajantes que passaram pela cidade nessa época destacam a 

qualidade dos hotéis santa-marienses, dotados de bons serviços de bar, cozinha (MEYER, 1899 apud 

MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 82) e “conforto e decência que talvez faltem a muitos hotéis de fama 

mundial” (BUCCELLI, 1906 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 116). 
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hoje edificações construídas nas primeiras décadas do século XX
14

, cujo estilo eclético 

exprimia poder e ostentação econômica dos donos dos imóveis. Isto traduzia o momento da 

história brasileira em que o desejo acentuado pela incorporação da cultura europeia, 

especialmente no que remetia aos seus cenários urbanos, vistos como sinônimo de progresso 

em contraposição ao passado colonial nacional (SEFFRIN, 2012). 

 

    

Figura 6 - Aspecto da Avenida Rio Branco no início do século XX. A primeira imagem é de 1914 e mostra o 

gabarito avantajado da avenida com quarenta e quatro metros de largura. Era um símbolo de progresso e 

modernização da cidade. A segunda imagem é um registro da Avenida Rio Branco nas imediações da esquina 

com a Rua Daudt, mostrando seu imponente casario em estilo eclético. (Fonte: Acervo do Arquivo Histórico 

Municipal de Santa Maria e MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 210, respectivamente) 

 

A consolidação da ocupação ao longo da Avenida Rio Branco facilitou também a 

expansão da malha urbana para o norte da cidade, em área localizada além dos trilhos. Grande 

parte dessa expansão foi causada pela construção de moradias de trabalhadores ligados à 

ferrovia que buscavam estabelecer residência nas redondezas da linha. O primeiro bairro a se 

formar foi o Itararé e, posteriormente, se desenvolveu o bairro Chácara das Flores. Contudo, a 

expansão urbana não se referia apenas à construção de residências, mas também à 

implantação de indústrias nas adjacências da ferrovia. Tais indústrias se fixaram nesses locais 

devido ao cenário de perspectiva de crescimento da cidade e aos benefícios promovidos no 

setor em função da ferrovia, que facilitava o transporte de matérias-primas e produtos 

industrializados (FLÔRES, 2007, p. 173). Desse modo, mais vilas surgiram e acompanharam 

o traçado da ferrovia, englobando moradores ligados ao operariado fabril e ferroviário, com 

                                                
14 O ecletismo é um estilo que tem como resultado a mistura dos estilos clássico, gótico, renascentista e barroco, 

na composição da edificação, com destaque para os elementos decorativos empregados. O estilo surgiu na 

Europa no século XVIII, mas no Brasil teve grande difusão no período compreendido entre a Proclamação da 

República, em1889, e a Revolução de 1930. A dissertação de Seffrin (2012) trata especificamente da 

identificação de residências do estilo eclético no centro histórico de Santa Maria, dentre as quais se destacam os 

exemplares arquitetônicos ainda existentes na Avenida Rio Branco. Além da identificação de dez residências 

ecléticas na referida avenida, o autor cita a presença de importantes edifícios institucionais nesse estilo, como o 

prédio da Sociedade União dos Caixeiros Viajantes (SUCV), a antiga Escola Industrial Hugo Taylor e o prédio 

do antigo Hotel Glória. 
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destaque para as localidades conhecidas como Carolina, Salgado Filho, Lar Operário, Leste, 

Schirmer, Rossato, Sinhá, Campestre do Menino Deus e Montanha Russa (FLÔRES, 2007, p. 

188). 

Além da transformação no âmbito da paisagem urbana, a modernidade e o progresso 

que chegavam pelos trilhos do trem também representaram, desde o início, uma nova relação 

com o mundo do trabalho. As tecnologias que eram empregadas para construção, manutenção 

e funcionamento das atividades ferroviárias necessitavam de mão de obra especializada, para 

a qual muitos estrangeiros e imigrantes foram requisitados. O trabalho técnico voltado para o 

planejamento do sistema ferroviário foi confiado a engenheiros especialistas majoritariamente 

estrangeiros e as atividades de construção da malha ferroviária e manutenção nas oficinas 

foram supridas com mão de obra imigrante
15

. A partir de 1888, com a abolição da escravatura, 

a ferrovia também se transformou em possibilidade de trabalho remunerado para a população 

negra, que foi incorporada às atividades para o desempenho de funções subalternas ligadas ao 

trabalho braçal. (FLÔRES, 2007; ZANINI, 2010) 

Assim, buscando atender às demandas das pessoas que chegavam e partiam com os 

trens e da população local que só aumentava com as oportunidades de trabalho incitadas pela 

ferrovia
16

, a cidade crescia, oferecia novos serviços e a vida social, por consequência, tornava-

se mais agitada. Santa Maria passou a contar, a partir dessa época, com equipamentos 

culturais como o Clube Caixeiral, fundado em 1886 (BELÉM, 2000), e o Theatro Treze de 

Maio, inaugurado em 1890 (RECHIA,1999). Da mesma maneira, diversas atividades eram 

organizadas por variadas sociedades políticas, recreativas, esportivas e religiosas (BELÉM, 

2000, p. 166; BUCELLI, 1906 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 116). Um 

exemplo disso foi a fundação da Sociedade Treze de Maio, em  1903, como espaço voltado 

para atividades recreativas e sociais dos trabalhadores negros da ferrovia
17

, ou seja, um clube 

idealizado “por negros e para negros” (ESCOBAR, 2010, p. 100). Outro exemplo é a própria 

                                                
15 O quadro de funcionários da ferrovia em Santa Maria veio a englobar pessoas de diversas origens étnicas, 

como italianos, poloneses, belgas, alemães e franceses (ZANINI, 2010; FLÔRES, 2007). 
16 Zanini (2010) demonstra que as atividades ferroviárias promoveram, além da absorção de mão de obra 

imigrante, um movimento de migração interna no Rio Grande do Sul e também externa ao estado, atraindo 

trabalhadores de outras regiões para Santa Maria. 
17 Em um contexto onde  a abolição da escravatura ainda era fato recente (ocorrida em 13 de maio de 1888), a 
criação desse clube nos primeiros anos do século XX teve por objetivo suprir a carência de espaço de lazer para 

os ferroviários negros, cuja presença não era permitida, até então, nos demais clubes da cidade, como expõe 

Escobar (2010). Em sua dissertação, a referida autora identifica cinco fases do clube que passou a se chamar 

oficialmente de Sociedade Recreativa Ferroviária Treze de Maio em 1946. A primeira fase compreende o 

período de criação entre 1903 e 1914, seguida de um período de transição entre 1920 e 1940. A terceira fase do 

clube pode ser descrita como de legitimação, com a afirmação de uma “elite negra” em Santa Maria entre 1950 e 

1980. Influenciado pela decadência da ferrovia, o clube também passou por um processo semelhante na  quinta 

fase, entre 1990 e 2000. Por fim, a fase atual ocorreu após 2001, com a revitalização do espaço do antigo clube e 

a criação do Museu Comunitário Treze de Maio. 
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Associação dos Empregados da Viação Férrea, fundada em novembro de 1914, onde eram 

desenvolvidas inúmeras atividades pelos sócios, como eventos políticos, bailes e jogos, entre 

eles, bocha e bilhar (FLÔRES, 2008). 

A criação da Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação Férrea do Rio 

Grande do Sul (COOPFER) foi outro fator extremamente relevante na história de Santa 

Maria. Fruto de uma iniciativa atribuída à figura de Manoel Ribas, a Cooperativa foi fundada 

em 1913 e ao longo de sua trajetória “foi pioneira em várias iniciativas de cunho social, sendo 

considerada, em seu apogeu, a maior cooperativa de consumo da América do Sul” (CENTRO 

DE HISTÓRIA ORAL, 2002, p. 130). A Cooperativa atuou sobre as relações de trabalho na 

ferrovia, criando melhores condições de lazer, educação, saúde e subsistência aos empregados 

da VFRGS, além de influenciar na morfologia dos espaços intra-urbanos de Santa Maria por 

meio da implantação de seus equipamentos, uma vez que a cidade, por ser um grande centro 

ferroviário, acabou abrigando o maior número de atividades da Cooperativa e o mais 

importante conjunto de edifícios (MELLO, 2010). Especificamente em Santa Maria, além do 

edifício sede da Cooperativa, foram implantados armazéns, equipamentos de ensino e saúde e 

um “parque industrial” voltado basicamente à confecção de roupas e gêneros alimentícios. 

A sede da COOPFER (Figura 7) em Santa Maria, um prédio em estilo Art Déco, foi 

construída junto à Vila Belga, na Rua Manoel Ribas, e inaugurada em 1932. Além das 

atividades administrativas da Cooperativa, o prédio abrigava o setor de Fazendas, Calçados e 

Armarinhos que comercializava produtos aos funcionários da ferrovia e suas famílias, 

localizado no pavimento térreo. Ainda, na Vila Belga estavam concentradas as indústrias de 

café e sabão, açougue, padaria, confecções, tipografia e marcenaria, farmácia, lenheira e 

demais depósitos (MELLO, 2010). 

 

 

Figura 7 - Edifícios da administração e do armazém da COOPFER na Vila Belga. (Fonte: MELLO, 2010, p. 190) 



43 

 

Em relação aos equipamentos de ensino, a COOPFER mantinha vários grupos 

escolares. Entretanto, as duas maiores escolas, Escola de Artes e Ofícios Hugo Taylor e 

Escola Santa Terezinha (Figura 8), merecem destaque. A Escola de Artes e Ofícios foi 

inaugurada em 1922 em suntuoso prédio eclético localizado na Avenida Rio Branco, sendo 

destinada ao ensino e formação de indivíduos do sexo masculino, filhos de ferroviários, e 

oferecendo cursos de carpintaria, fundição, ferraria, mecânica, eletricidade, modelagem e 

funilaria
18

. Por sua vez, a Escola Santa Terezinha era voltada para o ensino feminino, com 

cursos de música, canto, desenho, costura, bordado e trabalhos domésticos. A criação desta 

remete ao ano de 1921, quando ocupou inicialmente uma casa da Vila Belga cedida pela 

VFRGS e depois, em 1929, passou a funcionar em edifício próprio localizado no entorno 

imediato da Vila Belga, onde hoje funciona o Colégio Estadual Manoel Ribas (MELLO, 

2002, p. 105). 

 

   

Figura 8 - Escola de Artes e Ofícios Hugo Taylor, na Avenida Rio Branco, e Escola Santa Terezinha, nas 

imediações da Vila Belga. (Fonte: MELLO, 2002, p. 105-106) 

 

Para assistência à saúde, a COOPFER implantou em Santa Maria o hospital Casa de 

Saúde, inaugurado em 1931 em terreno no bairro Itararé, no setor norte da malha urbana, mas 

em área de acesso rápido ao centro da cidade e à ferrovia. Já em 1933, o hospital foi ampliado 

com a construção do Pavilhão de Medicina e, na década de 1960, sofreu novo acréscimo das 

instalações com a construção de sanatório para tuberculosos. (MELLO, 2010, p. 203) 

                                                
18 Segundo a pesquisa de Mello (2010, p. 195) em relação à Escola de Artes e Ofícios Hugo Taylor, “em 1922 

foi construído um pavilhão para carpintaria e marcenaria e iniciada a construção de outro pavilhão destinado às 

forjas, ajustadores e ferraria. Em 1923 a escola tinha 277 alunos (...). Neste mesmo ano foi deliberada a 
construção do pavilhão destinado ao refeitório e dormitório para os alunos, uma sala especial para diversões e a 

construção de prédios destinados às oficinas em área contígua à escola. (...) Em 1925 funcionaram quatro cursos 

primários e três cursos preparatórios com 225 alunos no turno diurno e 131 alunos no noturno. Em 20 de 

setembro foram inauguradas as oficinas da escola que ocupavam 2100 metros quadrados e eram aparelhadas com 

máquinas e equipamentos para marcenaria, carpintaria, tornearia, fundição e ferraria de última geração. Estes 

equipamentos possibilitavam, além da aprendizagem, a produção de fogões, móveis, utensílios, ferramentas, 

entre outros objetos que eram eventualmente expostos”. Conforme Flôres (2007, p. 209), a Escola de Artes e 

Ofícios se tornou “uma das instituições exponenciais do ensino técnico no país e uma das referências para a 

instalação do ensino superior em Santa Maria”. 
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Como já destacado anteriormente, a presença e atuação da COOPFER em Santa Maria 

exerceu influência direta no modo de vida urbano, seja por meio dos equipamentos 

implantados na cidade, da movimentação de pessoas ou dos vínculos que solidificava na 

comunidade ferroviária. Aumentando o poder econômico dos trabalhadores ferroviários 

mediante as suas iniciativas, a Cooperativa também favorecia a formação de uma classe 

operária que se destacava como uma pequena elite local nas cidades por onde o trem 

passava
19

. Nesse sentido, trazemos aqui o depoimento de Paulo Renato Silva da Conceição 

que ilustra a abrangência do significado da Cooperativa junto à classe trabalhadora 

ferroviária: 

 

A cooperativa foi fundada para dar as condições mínimas aos trabalhadores 

ferroviários: moradia, alimentação, vestuário e até móveis. Para se ter uma ideia, a 

pessoa poderia, desde que tivesse a noiva, adquirir tudo para o casamento, desde 

aliança, vestido de noiva, traje do noivo, todo o vestuário, mobiliário, ferragens, 
cozinha, fogões, relógio etc. E, tudo com prazo para pagar. No caso de doenças, 

tínhamos a farmácia, farmacêutico e hospital da maior qualidade. Havia também 

padaria e alfaiataria, que fornecia e confeccionava, ali, as roupas de festa, porque os 

ferroviários, os cooperativistas, eram, na época, uma elite em muitas cidades. 

Tínhamos lenheira, tabacaria, fábricas de sabão, café, gelo. Enfim, era um 

verdadeiro “shopping center” e mais avançado que os atuais, pois nós não só 

tínhamos os produtos, como eles eram fabricados pelos próprios ferroviários, pela 

própria cooperativa. (CENTRO DE HISTÓRIA ORAL, 2002, p. 134) 

 

 Todo o desenvolvimento e expansão da COOPFER em Santa Maria, aqui apresentado 

brevemente, foi reflexo do crescimento contínuo das atividades ferroviárias na cidade. Ainda 

em 1920 foi necessário pensar na expansão da estrutura operacional ferroviária implantada em 

Santa Maria, uma vez que tal estrutura já não supria as necessidades do sistema. As oficinas 

centrais, localizadas ao norte da Estação (Figura 9), não tinham mais condições de absorver 

toda a demanda de serviço, além de apresentarem uma infraestrutura deficiente e inadequada 

para a realização das atividades, ocasionando recorrentes acidentes e incêndios (FLÔRES, 

2007, p. 175-176). Diante das circunstâncias, a VFRGS providenciou um projeto para a 

construção de novas oficinas, mais modernas e seguras, em área localizada junto ao Km 3 da 

linha Santa Maria-Porto Alegre.  

 

                                                
19 De acordo com a pesquisa de Flôres (2007, p. 174), a partir de 1920 praticamente todo o contingente de 

ferroviários do Rio Grande do Sul estava associado à COOPFER. 
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Figura 9 - Vista aérea do parque ferroviário localizado junto à Estação em 1920. Em primeiro plano, as oficinas 

centrais. Aos fundos da imagem, a Vila Belga e a Escola Santa Terezinha. (FONTE: MELLO, 2002, p. 98)  

 

A construção dos pavilhões das novas oficinas, assim como os trabalhos de 

terraplanagem no terreno, iniciaram em 1925 e se estima que foram concluídos até o início de 

1930 (Figura 10). Com uma área total que ultrapassava os vinte mil metros quadrados no final 

da década de 1930, as Oficinas do Km 3 já abrigavam mais de mil operários (FLÔRES, 2007, 

p. 180) que trabalhavam com atividades de reparo e fabricação de carros e vagões, enquanto 

as oficinas centrais, próximas à Estação, ficaram responsáveis pelos reparos de locomotivas. 

 

   

Figura 10 - Oficinas do Km 3 na década de 1930, logo após a conclusão da construção do complexo. (Fonte: 
MARCHIORI, MACHADO e NOAL FILHO, 2008, p. 34 e acervo de João Antônio Winckler, respectivamente) 

 

O novo conjunto das Oficinas do Km 3, somado aos armazéns da VFRGS situados no 

Km 2 da linha Santa Maria-Uruguaiana, fizeram com que o parque ferroviário santa-mariense 

passasse, então, a ter uma extensão de aproximadamente cinco quilômetros ao longo da malha 
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urbana. Isto acentuou o impulso de crescimento que a ferrovia gerava na cidade, 

intensificando ainda mais a ocupação urbana no sentido Leste-Oeste, acompanhando o 

traçado da linha férrea. 

Foi nesse contexto que Santa Maria, favorecida por sua condição geográfica e 

estratégica e portadora de uma extensa rede de serviços ligados direta e indiretamente à 

ferrovia, passou a ser reconhecida como principal entroncamento ferroviário do estado do Rio 

Grande do Sul e um dos mais importantes da região Sul do Brasil (FLÔRES, 2007, 2008, 

2009). Se desde a chegada da ferrovia tal fato já ganhava destaque nos relatos de alguns 

viajantes que passavam pela cidade, a partir da década de 1920 a presença e influência das 

atividades ferroviárias na cidade era uma menção quase obrigatória nos comentários sobre 

Santa Maria
20

. À ferrovia, era atribuído o progresso estampado na beleza das paisagens da 

cidade, na movimentação de pessoas nas ruas e nos trens da Estação. Aliás, o movimento era, 

naquele cenário das primeiras décadas do Século XX, a marca da cidade de Santa Maria, 

como destaca, entre tantos outros, o testemunho de Virgínio Santa Rosa (1936 apud 

MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 212-213): 

 

Santa Maria deve toda a intensidade de sua vida urbana à sua posição de centro e 

entroncamento ferroviário. Não fosse a sábia distribuição das linhas de penetração e 

escoamento da produção – distribuição forçada pela dispersão dos núcleos de 

povoamento pelo interior do Estado em virtude das dunas costeiras –, ela teria de 

sofrer a fatalidade de sua situação geográfica, a léguas do litoral. E muito 

provavelmente não teria o incalculável benefício dos trilhos que partem da sua 

pequenina estação para os quatro pontos cardeais, vencendo planícies, vingando 

coxilhas, passando entre pontes metálicas e que são como as veias e artérias que lhe 

dão vida e energia. Santa Maria da Boca do Monte é, assim, por excelência, a cidade 
ferroviária. Não é à toa que ali se erguem as oficinas e armazéns da Cooperativa da 

Viação Férrea do Rio Grande do Sul e o Liceu de Artes e Ofícios desta última 

instituição, a mais promissora e modelar de quantas existam no Brasil. Grande parte 

da vida cotidiana da cidade se reduz e resume nos trens que partem e chegam, 

enchendo a plataforma da estação de ruído e azáfama e toldando de fumo o puro e 

calmo ar da Serra. Lá, salta diariamente dos carros de passageiros uma multidão 

açodada e cúpida, no egoísmo brutal de seus interesses e prazeres. É uma onda 

humana tumultuária e voraz que se quebra de encontro à pequenina plataforma e rola 

pelas ruas, atulhando hotéis e casas de diversões. Apressados, grosseiros, 

acotovelando-se franca ou disfarçadamente, sem escrúpulos e sem compostura, 

invadem tudo de atropelo, exigindo cama e mesa. É um rolar estúpido, uma agitação 

febril de todos os dias... Uns percorrem a cidade como se visitassem um museu, 
embasbacando curiosamente diante de um prédio, pasmando para uma cara bonita. 

Outros, tomados de cansaço, mal saltam do trem e logo jogam o corpo derreado 

sobre o enxergão mole e gasto, buscando sem maiores tardanças a doçura do sono 

reparador para surgirem, mais tarde, na portaria do hotel ou na bilheteria da estação, 

quase de improviso, como se viajassem envolvidos em nuvens, tal qual os heróis da 

Ilíada. Nos instantes de chegada de trens, a agitação das ruas ganha os hotéis. É um 

contínuo descer e subir de malas e hóspedes. Nos salões e corredores cruzam-se 

pessoas íntimas em súbita presença e descobrem-se fisionomias já entrevistas em 

                                                
20 Isso é observado nos relatos de viajantes compilados na obra de Marchiori e Noal Filho (2008). 
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outro qualquer canto distante, em alguma outra parte. Todos entram inquietos, com 

demorados olhares nos quadros negros onde se leem os horários dos trens – quadros 

esses sempre afixados nos lugares de honra dos vestíbulos, em pontos bem visíveis. 

Chegam, todos os passageiros, como que trazendo nos olhos a ânsia de tornar a 

partir, de continuar a viagem que já parece infinda. Seguem fitando o sossego do lar 

distante ou como vítimas de um nomadismo invencível e incessante. Aproximam-se 

como se já estivessem novamente na estação, encarando o hotel como mero 

prolongamento do trem e aflitos para recarimbar as passagens e prosseguir viagem 

interrompida por aquela noite. Como é curioso ficar descansadamente em Santa 

Maria da Boca do Monte, sentido que originalidade de vida e que estranha sedução 

estão ligadas a esses constantes embarques e desembarques de pessoas! Como é 
pitoresco assistir às partidas e chegadas dos trens, vendo o mó de gente que se 

comprime às portas de saída ou no guichê da bilheteria – uns esperando com 

tranquila paciência, outros remexendo as mãos, irritadiços e afoitos. E alguns 

olhares rebrilham com o desejo de finalmente descansar em casa: outros seguem 

apagados e mortos, num hábito de toda vida...  

 

 A década de 1930, além da expansão do parque ferroviário, trouxe também 

reformulações urbanas a Santa Maria
21

, como a remodelação e arborização da Avenida Rio 

Branco. Junto com o novo visual urbanístico daquela que era, no momento, a principal 

“artéria” da cidade, crescia também a edificação de novos prédios. O adensamento da via 

passou a ser uma realidade em construção. O padrão de edificações térreas e sobrados que 

caracterizou o primeiro período de ocupação da Avenida Rio Branco, passou a ser substituído 

ou avizinhado por edifícios de três a cinco pavimentos. Se antes o estilo eclético assinalava as 

edificações com refino e elegância, agora a intenção dos novos prédios era propagar a ideia de 

modernização da avenida, com uma arquitetura caracterizada pela simplificação decorativa e 

pela busca da uniformização dos elementos ornamentais das fachadas. Foi a época de 

expansão do estilo Art Déco
22

 na Avenida Rio Branco, que além de apresentar uma nova 

linguagem arquitetônica mais moderna à época, significava uma mudança no modo de morar 

com a apropriação do edifício multifamiliar (KÜMMEL, 2013). Fotografias do período, 

demonstram a predominância na paisagem assumida pelos novos edifícios (Figura 11), seja 

em virtude de sua altura ou arquitetura mais arrojada, como destaca Kümmel (2013, p. 126). 

Cabe salientar que datam desse momento os emblemáticos edifícios Mauá e Cauduro, este 

último onde foi sediado o Hotel Jantzen. Eles são, até os dias atuais, pontos marcantes do 

cenário da Avenida Rio Branco.  

 

                                                
21 Segundo Kümmel (2013, p. 105-106), tais reformulações foram elaboradas a partir do Plano de Expansão 

Racional e Urbanização da Cidade elaborado pela Diretoria de Obras e Viação em 1938. 
22 O estilo Art Déco é caracterizado pela uniformização dos elementos ornamentais das fachadas, buscando 

transmitir a ideia de movimento e geometrização com o uso de linhas mais puras e da simplificação decorativa. 

O estilo arquitetônico surgiu por volta da metade de 1920 e permaneceu com força até o início da década de 

1940, sendo considerado um movimento estilístico de transição entre o ecletismo e o modernismo (KÜMMEL, 

2013). 
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Figura 11 - Aspecto da Avenida Rio Branco no ano de 1958. Da esquerda para a direita, o Edifício Mauá, a 

Escola de Artes e Ofícios Hugo Taylor e o edifício do posto de serviços Esso Central de Aita & Cia LTDA. 

(Fonte: KÜMMEL, 2013, p. 126) 

 

Vimos, então, que a Avenida Rio Branco foi palco de grandes transformações desde a 

chegada da ferrovia na cidade, fazendo com que houvesse, inclusive, a substituição de muitos 

prédios construídos em seu primeiro período por outros de aspecto mais moderno, 

principalmente a partir de 1930. Até a década de 1960 houve um movimento ascendente de 

crescimento, adensamento, movimentação e transformação contínua do cenário urbano da 

Avenida Rio Branco e entorno imediato, assim como, das demais áreas da cidade que sofriam 

influência direta das atividades ferroviárias, acompanhando o apogeu e, depois, a aparente 

estabilidade da VFRGS. Entretanto, foi a partir dos anos 1960 que se começou a perceber um 

longo e paulatino processo de decadência da área urbana de influência direta da ferrovia, 

principalmente devido à retração do sistema ferroviário diante da nova conjuntura política e 

econômica nacional na era  posterior à Segunda Guerra Mundial. A consolidação de uma nova 

“vocação” na cidade com a implantação do campus da Universidade Federal de Santa Maria
23

 

no bairro Camobi, fez com que ocorresse a substituição gradual da percepção de Santa Maria 

como “cidade ferroviária” para “cidade universitária” no imaginário da população. Além 

disso, percebeu-se o surgimento de um novo vetor de crescimento urbano, agora afastado do 

centro da cidade e sem ligação com a área de abrangência do parque ferroviário. 

 Observando o mapa de evolução urbana de Santa Maria (Figura 12), é possível 

averiguar que a ferrovia foi a grande configuradora da forma urbana desde sua chegada na 

                                                
23

 A Universidade Federal de Santa Maria foi criada em 14 de dezembro de 1960 e foi a primeira universidade 

pública a ser instalada no interior do Brasil. O campus da universidade foi implantado na região Leste da cidade 

de Santa Maria, no atual bairro de Camobi, provocando a urbanização da área urbana. 
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cidade, fazendo a ocupação do território se expandir do núcleo original em direção ao Norte, 

onde estava a Estação Ferroviária, em um primeiro momento. A seguir, a ocupação urbana 

passou a se desenvolver ao longo da linha férrea, como já mencionado aqui. Esta situação 

perdurou até a década de 1960, quando a implantação de equipamentos, como a Base Aérea e 

o Campus da Universidade Federal de Santa Maria, em área distante de aproximadamente dez 

quilômetros ao leste do centro da cidade, ocasionou a formação de uma nova zona de atração 

populacional. 

 

 

Figura 12 - Mapa da evolução urbana de Santa Maria. Observa-se que entre 1885 e 1946 a cidade cresceu 

acompanhando a localização das atividades ferroviárias. Primeiramente, houve a integração da área da Estação 

Ferroviária com a área de ocupação urbana preexistente, originada com o acampamento militar. Já na década de 

1940, a mancha urbana se expandiu envolvendo a área dos Armazéns do Km 2 e as Oficinas do Km 3. A partir 

de 1960, a lógica de ocupação do território passou a ser outra, tendo como maiores atrativos a Base Área e a 

Universidade Federal de Santa Maria e não mais a ferrovia, que já começava a apresentar sinais de estagnação. 

(Fonte: elaborado pela autora sobre Mapa Base para Elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental de Santa Maria, acervo da Prefeitura Municipal de Santa Maria) 
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O processo de retração do sistema ferroviário, anteriormente citado, tem sua origem a 

partir da Segunda Guerra Mundial que, no Brasil, coincidiu também com o final da Era 

Vargas, época de um governo especialmente populista e nacionalista, e a transição para um 

período de notável avanço das políticas liberais no Brasil. Foi nesse momento que a 

estabilidade da VFRGS começou a ser colocada em xeque. Os novos arranjos da economia 

mundial, a abertura externa do país, a desvalorização cambial e a necessidade de 

investimentos na modernização da infraestrutura ferroviária foram fatores que afetaram a 

VFRGS provocando o seu endividamento, nesse período, conforme expõe Flôres (2008, p. 

261-290). Juntamente a esse quadro preocupante, a adoção de políticas estatais que 

incentivavam o modal rodoviário em detrimento do investimento nas ferrovias contribuíram, e 

muito, para a crise no setor ferroviário. Isto fica mais evidente a partir do Plano de Metas do 

Governo Juscelino Kubitschek (1956-1960) com o grande incentivo à construção de rodovias 

no país quando o transporte ferroviário ficou em segundo plano, ao mesmo tempo que crescia 

a popularização dos automóveis, ônibus e caminhões. Estes produtos industrializados 

chegavam de maneira fácil ao mercado brasileiro após a abertura externa e eram vistos como 

meios de transportes muito mais rápidos e eficientes que os trens (FLÔRES, 2009; MELLO, 

2002 e 2010). Foi também no Governo JK que ocorreu o processo de federalização das 

autarquias ferroviárias estaduais com sua incorporação na Rede Ferroviária Federal Sociedade 

Anônima (RFFSA)
24

, sob o pretexto de criação de uma empresa única voltada para a 

administração de toda a malha ferroviária do país, cujo objetivo era prover maior 

racionalidade gerencial e diminuição de custos em cortes de pessoal e desativação de linhas 

deficitárias (FLÔRES, 2009, p. 287-288). 

Logo na sequência dos fatos, o advento da ditadura militar, em 1964, também trouxe 

reflexos negativos sobre a “classe ferroviária”
25

, uma vez que o grau de politização da 

categoria era fator preocupante aos olhos do governo e os ferroviários eram vistos como 

comunistas e subversivos
26

. Assim, no caso do Rio Grande do Sul, além da prisão e/ou 

demissão de muitas lideranças ferroviárias, o Estado passou a intervir diretamente na 

                                                
24 A Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima foi criada  pela lei nº 3.115 de 16 de março de 1957. No caso 

específico da VFRGS, esta foi anexada à RFFSA em 09 de julho de 1959 (FLÔRES, 2009, p. 287). 
25 Flôres (2008) desenvolve o conceito de “classe ferroviária” analisando o contexto de expectativas comuns do 

proletariado brasileiro na virada do século XIX para o século XX que, somado às metas de ascensão social ao 

longo dos anos seguintes, visava o pertencimento dos ferroviários a uma “classe” distinta. Assim, a afirmação e 

o reconhecimento da profissão ferroviária fez com que a “classe” fosse um modo de nomear o grupo profissional 

ferroviário. Assim, “a ‘classe ferroviária’ é a objetivação do reconhecimento social dos trabalhadores deste setor 

na sociedade brasileira. E, no âmbito profissional, a classe constituiu-se no modo de referência a uma categoria 

de trabalhadores reconhecidos pelo conjunto dos ofícios que laboravam” (FLÔRES, 2008, p. 64). 
26 Sobre tal assunto, Berni (2012) elabora uma análise das relações entre o Estado e os trabalhadores ferroviários 

de Santa Maria durante o primeiro período da ditadura civil-militar no Brasil, entre 1964 e 1968. 
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administração da COOPFER e da RFFSA, com medidas de repressão política (FLÔRES, 

2009; MELLO, 2002 e 2010). Mello (2002, p. 78) destaca ainda que as medidas que 

promoveram o desestímulo ao cooperativismo também enfraqueceram a categoria de 

trabalhadores ferroviários, principalmente no contexto gaúcho, onde a COOPFER tinha 

grande relevância.  

Em geral, a sobreposição de todos esses fatores consolidou a crise no sistema 

ferroviário brasileiro e, em específico, se estabeleceu sobre a realidade de Santa Maria, 

atingindo tanto a estrutura física quanto o contingente de trabalhadores a ela ligados, em um 

processo que se estendeu até a década de 1990, quando a RFFSA foi privatizada. Segundo a 

análise de Flôres (2009), a contínua falta de investimentos no setor, a desativação de linhas e 

ramais, o sucateamento de equipamentos, a diminuição dos serviços prestados (seja o número 

de passageiros por ano ou a quantidade de carga transportada), a sequência de greves entre 

1988 e 1995 e as exigências do mercado que requeriam agilidade e eficiência, propiciaram o 

processo de privatização, fruto da implantação de políticas neoliberais. Tais políticas tiveram  

início no governo Fernando Collor (1990 a 1992) com a criação do Programa Nacional de 

Desestatização e foram solidificadas no Governo Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002). 

Assim, em 1996, a RFFSA foi dividida em seis malhas regionais para facilitar o leilão que 

visava a concessão das ferrovias para o transporte de cargas e o arrendamento dos ativos 

operacionais, como infraestrutura, locomotivas, vagões e  outros
27

. As ferrovias do Rio 

Grande do Sul passaram a integrar a Malha Sul, que também compreendia as linhas férreas 

dos estados do Paraná e Santa Catarina. O leilão da Malha Sul ocorreu no dia 13 de dezembro 

de 1996, quando foi adquirida pela Ferrovia Sul-Atlântico, atual América Latina Logística 

(ALL), que assumiu a operação em 1º de março de 1997. O processo de liquidação da RFFSA 

foi iniciado em 1999 e sua extinção ocorreu em 2007.  

Todo esse processo que causou o desmantelamento do sistema ferroviário brasileiro 

com a extinção do transporte de passageiros, a diminuição do transporte de cargas e a 

desativação de uma série de atividades, trouxe impactos diretos sobre a cena urbana de Santa 

Maria, sobretudo na década de 1990. Os edifícios e áreas ligados às atividades da RFFSA e da 

COOPFER passaram por um processo de degradação e, em alguns casos, abandono e/ou 

demolição.  Além da interrupção da unidade territorial e funcional dos espaços da ferrovia em 

Santa Maria, o espaço social também foi fragmentado na alteração das lógicas que ali se 

davam dia após dia no cotidiano da ferrovia, influenciando nas percepções e usos desses 

                                                
27 A concessão das ferrovias e o arrendamento dos ativos operacionais da RFFSA pela União abrange um 

período de trinta anos, mediante licitação (MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2014). 



52 

 

locais diante da nova conjuntura. Por exemplo, a Estação que antes era a área geradora da 

grande agitação da cidade, marcada pelas chegadas e partidas diárias, passou a se constituir 

em uma “área fantasmal” nas palavras de Carlos Reverbel. Ele completa: “destituída de sua 

funcionalidade, teve o seu destino truncado, perdeu a razão de ser e de viver” (REVERBEL, 

1988 apud MARCHIORI e NOAL FILHO, 2008, p. 296). Na década de 1990, a área da gare 

foi palco de ações de vandalismo e incêndio que destruiram parcialmente um de seus 

pavilhões laterais e, até hoje, guarda as marcas do sinistro (Figura 13).  

 

   

Figura 13 - Aspecto das edificações que compõem a gare de Santa Maria. O bloco sem cobertura sofreu incêndio 
na década de 1990. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Por sua vez, a Vila Belga perdeu a movimentação provocada pelas atividades da 

COOPFER e o bairro continuou passando pela falta de investimentos na conservação e 

manutenção dos imóveis (Figura 14), situação advinda com a crise financeira da RFFSA. A 

maioria dos moradores da Vila Belga, até há pouco tempo trabalhadores ferroviários,  

mantiveram-se no local em virtude da aquisição das casas através de leilão realizado em 1997, 

mas muitos não possuíam recursos financeiros suficientes para realizar as obras necessárias 

para a recuperação dos imóveis (QUERUZ, 2004). A situação foi agravada porque muitos 

deles adquiriram os imóveis mediante pagamento financiado e o prazo dado pelo agente 

financiador para quitar a dívida, no caso a Caixa Econômica Federal, foi de apenas sessenta 

meses, gerando altos valores nas parcelas do financiamento, o que ocasionou inadimplência e 

privação de recursos financeiros necessários para o investimento na conservação dos imóveis 

da Vila Belga (QUERUZ, 2004). 
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Figura 14 – Aspecto da Vila Belga na década de 1990. (Fonte: FINGER, 2009, p. 143 e p. 3, respectivamente) 

 

O vazio deixado pelo cessar das atividades ferroviárias teve também reflexo nos 

espaços influenciados pela ferrovia, como a área da Avenida Rio Branco e adjacências, onde 

várias atividades comerciais e de prestação de serviços (principalmente hotéis) foram 

desativadas ou mudaram de endereço diante da diminuição considerável do movimento. A 

avenida, que era um espaço marcado pela deficiência na iluminação pública e precariedade na 

conservação dos equipamentos urbanos, passou a ser vista como local de casas de 

prostituição, bares de frequentadores duvidosos, bem como ponto de comércio de produtos 

ilegais e/ou falsificados. Aqui, cabe salientar a presença do “camelódromo” no canteiro 

central da Avenida Rio Branco, inicialmente concebido como “Praça dos Ambulantes” na 

gestão do prefeito Evandro Behr (1989-1992); um espaço destinado a comportar vendedores 

informais que anteriormente exerciam suas atividades na Rua do Acampamento (GABRIEL, 

2014). Das vinte e nove bancas inicialmente projetadas de forma ordenada, o local se 

transformou em um emaranhado de tendas e lonas que cobriam as duas primeiras quadras da 

Avenida Rio Branco no início dos anos 2000 (Figura 15). 

 

     

Figura 15 - A Avenida Rio Branco e o comércio informal. A primeira imagem é um registro da década de 1990 

quando foi implantada a Praça dos Ambulantes na primeira quadra da Avenida. A segunda imagem retrata a 

situação do “camelódromo” nos anos 2000. (Fonte: GABRIEL, 2014, p. 82 e FORGIARINI, 2012, 

respectivamente) 
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Por fim, as áreas de propriedade da RFFSA ao longo das linhas férreas também 

passaram a sofrer, no período pós-privatização, com ocupações irregulares, geralmente para 

moradia da população de baixa renda. Assim ocorreu com a “Invasão da Gare”, denominação 

popular dada à ocupação irregular constituída em 2002 na área aos fundos do prédio da 

Estação Ferroviária, logo depois dos trilhos da ferrovia
28

. As áreas do Km 3 da linha Santa 

Maria-Porto Alegre e do Km 2 da linha Santa Maria-Uruguaiana também passaram por 

situações de ocupação irregular no início dos anos 2000. 

Diante dos fatos relatados, podemos concordar com Mello (2002, 2010) que a 

destituição do uso principal das áreas de atividades ferroviárias ou diretamente influenciadas 

por elas deixou lacunas não só físicas, mas também imaginárias na comunidade santa-

mariense. Portanto, passou a ser atribuída uma imagem de estagnação, decadência e 

abandono, tanto na materialidade quanto no conteúdo social da paisagem, à toda área que 

abrangia o Sítio Ferroviário de Santa Maria.  

No afloramento do cenário de degradação do Sítio Ferroviário e áreas adjacentes, 

causado pela decadência do sistema ferroviário e da privatização da RFFSA, a municipalidade 

respondeu com um processo de patrimonialização com a adoção de mecanismos institucionais 

de proteção dos imóveis e espaços ligados às atividades férreas ou incluídos no contexto da 

Avenida Rio Branco como a via que já portou mensagens do progresso da cidade. 

A primeira providência de maior peso veio com a Lei Municipal nº 4.009 de 1996, a 

qual reconhece parte do Sítio Ferroviário de Santa Maria, denominado na lei como “Mancha 

Ferroviária”
29

, como patrimônio histórico e cultural do município. Conforme o artigo 1º da 

lei, “o Prédio da Estação Férrea; as Construções de Apoio; a Gare e os Antigos Depósitos 

com frente para o Largo; o próprio Largo e o Muro de Pedras que o limita” foram englobados 

como patrimônio. Portanto, neste reconhecimento patrimonial, apenas uma parte da “Mancha 

Ferroviária” foi contemplada, ficando de lado edificações como o Hospital Casa de Saúde, a 

Escola de Artes e Ofícios, as Oficinas do Km 3 e outros. Como argumenta Schlee (2002), 

nesse momento, a área da “Mancha Ferroviária” como patrimônio foi restringida aos prédios 

identificados com a Estação e seu entorno imediato. Cabe salientar que nos anos anteriores a 

Vila Belga passou por reconhecimento semelhante com a Lei Municipal nº 2.983 de 6 de 

                                                
28 O local está ocupado por mais de trezentas pessoas e corre, desde março de 2002, um processo de reintegração 

de posse movido pelo município de Santa Maria contra os moradores. Informações disponíveis em: 

MORADORES da Gare vivem incertezas. A Razão, Santa Maria, 07 dez. 2009. p. 5. 
29 A denominação de “Mancha Ferroviária” para o Sítio Ferroviário de Santa Maria é adotada oficialmente pelo 

poder público municipal, tanto na legislação que oficializa o seu tombamento, quanto nos planos, políticas e 

projetos do Plano Diretor. Contudo, como veremos no Capítulo 3, essa denominação não é muito bem aceita 

pelos moradores da área, que atribuem ao nome de “mancha” um aspecto negativo e veem uma leitura que 

desqualifica o espaço da ferrovia em Santa Maria, com o uso dessa denominação. 
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junho de 1988 e que o prédio do Colégio Estadual Manoel Ribas foi considerado patrimônio 

histórico de Santa Maria com a Lei Municipal nº 3.929 de 19 de dezembro de 1995. 

Já no contexto específico da Avenida Rio Branco, foram considerados patrimônios do 

município de Santa Maria, no âmbito histórico e/ou cultural, as seguintes edificações: o prédio 

da antiga Sociedade União dos Caixeiros Viajantes (SUCV) em 1993
30

, a Catedral Diocesana 

em 2002
31

, a Catedral do Mediador também em 2002
32

 e o imóvel conhecido como 

Residência Manoel Ribas, que recebeu tombamento provisório em 2008
33

. 

Ocorreu uma medida um pouco mais abrangente, no sentido hierárquico de 

reconhecimento patrimonial, com o tombamento do Sítio Ferroviário em nível estadual no 

ano de 2000. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado (IPHAE), por meio da 

Portaria nº 30 da Secretaria de Estado da Cultura, tombou o conjunto arquitetônico formado 

por “estação de passageiros; os pavilhões 1, 2, e 3; a plataforma de embarque; o largo da 

estação; o plano de loteamento da Vila Belga; 44 edifícios residenciais do tipo geminado; o 

edifício comercial da Associação de Funcionários da Viação Férrea; o edifício de escritórios, 

depósitos e armazéns da Cooperativa dos Funcionários da Viação Férrea e o Colégio Manoel 

Ribas” (SCHLEE, 2002, p. 97-98), englobando edificações ainda não contempladas pelo 

reconhecimento municipal, como o edifício da COOPFER. Dois anos mais tarde, os bens 

móveis, imóveis e documentos pertencentes à COOPFER foram considerados também 

patrimônio histórico e cultural de Santa Maria, por meio da Lei Municipal nº 4.506 de 09 de 

janeiro de 2002. 

Como podemos observar, os bens eleitos com o reconhecimento de patrimônio 

concentram-se na área central da cidade, deixando-se de lado outros edifícios e conjuntos 

igualmente significantes, histórica e culturalmente no contexto da ferrovia em Santa Maria e 

no Rio Grande do Sul, como é o caso das Oficinas do Km 3. Tais escolhas não são arbitrárias 

nem inocentes, uma vez que a certificação oficial do que é ou não patrimônio se dá em um 

processo seletivo e parcial, como nos lembra Rubino (2008). Logo, o reconhecimento 

patrimonial, concentrado na área central da cidade e sobre os edifícios de maior expressão 

estética da área, refletiu mais do que uma demanda por salvaguarda advinda da comunidade 

santa-mariense. Isto revela também a reivindicação da existência de um centro histórico 

urbano, seguindo uma tendência que não é exclusiva de Santa Maria, pois ocorre em escala 

global, em cidades de diferentes portes e idades (RUBINO, 2008).  

                                                
30 Conforme Lei Municipal nº 3.661 de 25 de junho de 1993. 
31

 Conforme Lei Municipal nº 4.616 de 29 de outubro de 2002. 
32 Conforme Lei Municipal nº 4.617 de 29 de outubro de 2002. 
33 Conforme Decreto Executivo nº 133 de 24 de novembro de 2008. 
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Por trás dessa tendência “criadora” de centros históricos, destaco três pontos 

principais: a) a ampliação do conceito de patrimônio a partir da publicação da Carta de 

Veneza
34

, que permitiu compreender e reconhecer o valor de testemunhos materiais do 

passado vinculados a outras manifestações, que não somente grandes monumentos e obras de 

arte, como é o caso do patrimônio da industrialização
35

 onde se inclui o patrimônio 

ferroviário; b) a síndrome patrimonial apontada por Choay (2006), como uma obsessão pela 

memória e salvaguarda estimulada, entre outros aspectos, pelo sentimento de perda de 

continuidade com o passado frente às mudanças cada vez mais rápidas no âmbito da 

sociedade pós-industrial; e c) o entendimento de que o patrimônio é um recurso simbólico, 

prático e material (RUBINO, 2008) que é, como representativo da cultura local, um elemento 

primordial na formação da imagem e identidade da cidade e um veículo para a tão requerida 

diferenciação necessária nas disputas entre cidades, na concorrência por capital, moradores, 

investimentos privados, empresas e turistas (VAZ, 2004). 

Logo, uma análise da “criação” de um centro histórico para Santa Maria, a partir do 

patrimônio de origem e/ou influência ferroviária, aponta que a valorização cultural desses 

bens não é o único interesse em disputa. A valorização do espaço da “Mancha Ferroviária” no 

sentido pecuniário do termo também é pauta componente dessa discussão, aparecendo nas 

entrelinhas do passo que foi dado em seguida: a elaboração de um novo plano diretor para o 

município e a atualização de leis referentes ao disciplinamento do solo urbano, assim como, 

os desdobramentos gerados a seguir. Assim, amparada no intuito de valorização da identidade 

urbana e da cultura local, em especial a ferroviária, a nova estratégia de planejamento 

objetiva, entre outros pontos, reintegrar o centro histórico de Santa Maria à dinâmica urbana 

com ênfase na promoção de seus elementos diferenciais, ou seja, propagandeando e 

investindo naquilo que pode ser qualificado positivamente como singular de Santa Maria. 

                                                
34 O período posterior à Segunda Guerra Mundial trouxe uma série de novas discussões sobre a salvaguarda 

patrimonial em âmbito internacional. Em um contexto de destruição ocasionada pela guerra, ocorreu a ampliação 

da noção de monumento histórico, oficializada pela publicação da Carta de Veneza (1964) pelo Conselho 

Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) – referência até hoje utilizada na área de conservação e 

preservação patrimonial. Tal documento considera como patrimônio, além dos edifícios isolados, sítios urbanos 

e rurais, em uma noção que deixou de ser limitada às grandes criações arquitetônicas, as obras de caráter mais 

modesto que adquiriram significação cultural com o passar do tempo. 
35 A Carta de Nizhny Tagil, sobre o patrimônio industrial (2003), é um documento que se insere no cenário 

internacional como um marco em defesa da preservação do patrimônio da industrialização. Seu conteúdo foi 

discutido durante a Assembleia Geral do Comitê Internacional para a Conservação da Herança Industrial 

(TICCHI), realizada em Niznhy Tagil na Rússia. Nesse documento, fica definido como patrimônio industrial os 

vestígios que englobam “edifícios e maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais de processamento e refinação, 

entrepostos e armazéns, centros de produção, transmissão e utilização de energia, meios de transporte e todas as 

suas estruturas e infraestruturas, assim como os locais onde se desenvolvem atividades sociais relacionadas com 

a indústria, tais como habitações, locais de culto ou de educação”. (CARTA DE NIZHNY TAGIL SOBRE O 

PATRIMÔNIO INDUSTRIAL, 2003) 
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Para tanto, a municipalidade lança projetos voltados para o centro histórico que visam o seu 

reordenamento estético, a proposição de novos usos, a qualificação dos espaços públicos e o 

incentivo à indústria do turismo. Trata-se, portanto, de uma maneira de trabalhar a imagem de 

Santa Maria como uma cidade bela, dinâmica, dona de uma história singular e preservada, 

portadora da qualidade de vida e interessante de ser visitada. Em outras palavras, uma cidade 

promissora e apta a concorrer por pessoas e por investimentos financeiros, públicos ou 

privados, como tantos outros centros urbanos do estado, do Brasil e, até mesmo, do mundo. 

Sendo assim, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Santa Maria 

(PDDUA/SM), aprovado em dezembro de 2005
36

, prevê, em seu “Anexo G”, uma série de 

políticas, programas e projetos para o município de Santa Maria. Entre aqueles que 

tangenciam algum aspecto que envolve a área do Sítio Ferroviário de Santa Maria e os que a 

atingem diretamente, destacamos alguns projetos vinculados ao Programa de 

Desenvolvimento Ecoturístico, ao Programa de Aumento da Diversidade da Acessibilidade 

Urbana e ao Programa de Valorização da Identidade Urbana.  

Em relação ao Programa de Desenvolvimento Ecoturístico, parte integrante da 

Política Municipal de Manejo Sustentável da Área de Influência da Reserva da Biosfera da 

Mata Atlântica, nos interessa diretamente o projeto Trem Turístico, que prevê a implantação 

de uma linha de trem para fins turísticos aproveitando a malha ferroviária existente na região 

de Santa Maria. A proposta pressupõe a integração dos municípios próximos a Santa Maria, 

ligados à reserva da biosfera da Mata Atlântica e ao patrimônio paleontológico, por meio de 

rotas turísticas. Tal projeto é compreendido no PDDUA/SM como uma forma de fomentar o 

conhecimento científico e como uma fonte de economia e renda, ambas proporcionadas pela 

oportunidade do turismo relacionado ao patrimônio cultural, natural e paisagístico. 

Enquanto o Programa de Desenvolvimento Ecoturístico tem uma abrangência mais 

regional, os programas de Aumento da Diversidade da Acessibilidade Urbana e de 

Valorização da Identidade Urbana concentram-se na escala da cidade, sendo que ambos são 

componentes da Política de Estruturação, Uso e Mobilidade Urbana.  

O Programa de Aumento da Diversidade da Acessibilidade Urbana tem por objetivo 

geral qualificar a circulação e o transporte urbano de Santa Maria, priorizando o transporte 

público e buscando fazer da malha viária (existente e a ser projetada) o elemento estruturador 

do crescimento da cidade, organizando os fluxos de passagem e os internos da malha urbana, 

de modo a facilitar a acessibilidade entre os diversos núcleos que conformam Santa Maria. 

                                                
36 Por meio da Lei Complementar nº 034 de 29 de dezembro de 2005. 



58 

 

Neste programa, nos interessa especialmente o Projeto Transporte Ferroviário Urbano, que 

se propõe a implantar trens para o transporte coletivo de passageiros utilizando as vias férreas 

existentes na cidade para promover a ligação entre os núcleos dos bairros Camobi e Tancredo 

Neves/Santa Marta, ou seja, a conexão direta entre os extremos leste e oeste da malha urbana.  

Por sua vez, o Programa de Valorização da Identidade Urbana tem por objetivo geral 

“desenvolver a consciência da importância da conservação, restauração e manutenção dos 

bens patrimoniais naturais ou construídos, das paisagens e das edificações históricas, sejam 

elas monumentais ou singelas, resgatando e valorizando a cultura de Santa Maria” 

(PDDUA/SM, Anexo G, p. 206). Deste programa, nos interessa especificamente todos os 

projetos propostos, pois eles incidem diretamente sobre a área do Sítio Ferroviário de Santa 

Maria, trabalhando com os usos de seus espaços e com a qualificação de sua imagem. Este 

programa está subdividido em diferentes projetos específicos, conforme listagem abaixo: 

a) Projeto Mancha Ferroviária: resumidamente, o projeto tem por metas preservar e 

revitalizar a área de influência da ferrovia na cidade (toda a extensão da Avenida 

Rio Branco, a Estação Férrea e seu entorno, a Vila Belga e o entorno da Praça 

Saldanha Marinho), além de fortalecer a identidade urbana que é intrínseca, 

respeitando os moradores e os usuários de toda área e trabalhando em conjunto 

com a sociedade civil na proposição de novos usos e promoção de melhorias nas 

áreas de uso público. A promoção do “turismo ferroviário” também é destacada 

como uma das potencialidades do projeto, que foi subdividido em outros projetos: 

(1) Plano de requalificação da Avenida Rio Branco, (2) Parque Municipal 

Ferroviário, (3) Centro Ferroviário de Cultura – antiga Estação, (4) Intervenção na 

Vila Belga, (5) Casa Rio Branco, (6) Casa de Cultura de Santa Maria, (7) Museu 

Treze de Maio (museu afro-brasileiro). 

b) Projeto Laboratórios de Desenvolvimento de Áreas Patrimoniais: tem por objetivo 

geral valorizar o patrimônio histórico e cultural do município, por meio de ações 

como a realização de levantamento cadastral e do inventário da arquitetura da 

cidade, fiscalização de intervenção nos bens arquitetônicos, promoção de educação 

patrimonial e incentivo a pesquisas que abarcam o assunto patrimonial, além do 

incentivo ao turismo na região. 

c) Projeto Rede de Micro Espaços Abertos: projeto que tem por objetivo a 

implantação de novas áreas verdes na cidade, assim como, a qualificação das já 

existentes. Ele é também visto como uma opção de valorizar a identidade urbana e 

ampliar as opções de turismo local. 
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d) Projeto Qualificação da Paisagem Urbana: prevê a promoção da identidade 

urbana por meio da valorização dos espaços abertos públicos, seja pela 

recuperação e manutenção de praças, parques e demais áreas recreativas ou pelo 

combate da poluição visual. 

e) Projeto Passeios Públicos: o projeto objetiva a recuperação e manutenção dos 

passeios públicos, além da elaboração de diretrizes para a sua padronização 

conforme a localização nas diferentes zonas da cidade. 

Os projetos integrantes do Programa de Valorização da Identidade Urbana do 

PDDUA/SM trazem consigo o intuito de incrementar a paisagem urbana de Santa Maria, 

dando ênfase especial ao denominado centro histórico e ao sentido inerente de identidade da 

cidade. Contudo, a preservação do patrimônio edificado e ordenamento dos espaços públicos 

reflete mais do que a busca pela valorização e salvaguarda da identidade urbana de Santa 

Maria. A preservação assinala também para a tentativa de valorização imobiliária e para os 

negócios de uma região que ganhou status de “decadente” com a estagnação e privatização do 

sistema ferroviário. Isto fica evidente na exaltação ao incentivo do turismo, que nada mais é 

que a introdução de uma lógica “estranha” ao local como elemento capaz de regenerar 

economicamente a área do Sítio Ferroviário. 

Acompanhando esses projetos, um novo regime urbanístico também foi implantado na 

cidade com a nova Lei de Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento, Perímetro Urbano e 

Sistema Viário do Município de Santa Maria
37

. A nova legislação trouxe disciplina exclusiva 

para a área delimitada como centro histórico, identificada como Zona 2 (Figura 16), fixando 

índices de ocupação
38

, aproveitamento
39

, área verde, recuos e alturas máximas permitidas para 

as construções, com a intenção de garantir o controle visual e a qualidade da paisagem urbana. 

Da mesma forma, em consonância aos propósitos do PDDUA/SM, a citada lei procurou 

conceder incentivos à conservação e preservação do patrimônio construído e suas áreas de 

entorno, procurando evitar que a patrimonialização virasse sinônimo de “engessamento” do 

centro histórico e o tornasse uma área repudiada pelos investidores dos setores imobiliário, 

comercial e de prestação de serviços. Desse modo, a lei definiu como incentivos ao 

patrimônio construído e entorno
40

: a) a transferência de índice de aproveitamento, ou seja, o 

                                                
37 Lei Complementar nº 033 de 29 de dezembro de 2005. 
38 Índice de ocupação é a relação entre a projeção no plano horizontal da área ocupada pela edificação e a área 

total do terreno. 
39 Índice de aproveitamento é a relação entre a área total edificada computável e a área total do terreno que 

contém a edificação. 
40 A citada lei identifica quatro categorias que podem ser consideradas patrimônio construído: bens tombados, 

bens de interesse histórico-cultural, bens de interesse ambiental-paisagístico e bens de interesse cidadão. Quanto 
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direito de vender o excedente do índice de aproveitamento, total ou parcialmente, resultante 

da perda virtual do potencial construtivo decorrente dos critérios de manejo; b) a transferência 

do espaço aéreo nos termos da aplicação do direito de superfície, conforme previsto no artigo 

nº 21 do Estatuto da Cidade
41

; c) a flexibilização da ocupação e uso do solo e do bem a ser 

interpretado, caso a caso, pelo Escritório da Cidade
42

, com base em parâmetros legais e com a 

finalidade de viabilizar e estimular atividades nos bens considerados patrimônio; d) a redução 

do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis considerados patrimônio 

construído
43

. 

 

 

Figura 16 - Mapa com a delimitação espacial da Zona 2, correspondente ao centro histórico de Santa Maria. A 

área destacada na cor cinza correspondente à área de entorno delimitada pelo tombamento do Sítio Ferroviário 

pelo IPHAE. Por sua vez, os pontos na cor laranja correspondem aos bens tombados. (Fonte: Anexo 11, Lei 

Complementar nº 033 de 29 de dezembro de 2005) 

                                                                                                                                                   
ao entorno destes bens, a lei cita a definição de duas categorias de entorno: lotes e/ou prédios lindeiros ao 
patrimônio construído e outros lotes e/ou prédios da quadra onde está incluído o bem identificado como 

patrimônio construído. 
41 Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001. 
42 Autarquia municipal estabelecida no ano de 2005 com o objetivo de promover, implantar e acompanhar o 

novo planejamento territorial de Santa Maria. A partir de junho de 2013, o órgão passou a se chamar Instituto de 

Planejamento de Santa Maria (IPLAN). 
43

 Cabe ressaltar que o município de Santa Maria passou a conceder 75% de desconto no valor do IPTU dos 

imóveis tombados como patrimônio histórico ou cultural, conforme o artigo 7º da Lei Complementar nº 

002/2001, com a condição primeira de que o imóvel em questão esteja preservado ou tenha sido restaurado. 
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O PDDUA/SM foi gestado e aprovado no período do governo do prefeito Valdeci 

Oliveira (2001-2008), correspondendo também a este período as primeiras ações concretas 

que foram realizadas na área de abrangência da ferrovia em Santa Maria. As questões 

referentes à implantação de trens para o transporte público de passageiros ou para a promoção 

de rotas turísticas não receberam maior atenção no período, sendo que as ações se 

concentraram no âmbito do que estava previsto no Programa de Valorização da Identidade 

Urbana, com incidência direta sobre a Zona 2, o centro histórico de Santa Maria. 

A área da Estação, que sofria com casos de vandalismo, passou a contar com dois 

fiscais por turno em 2006, a fim de inibir tais ocorrências (PORCIÚNCULA, 2006). No ano 

seguinte, o prédio passou a ser objeto de reforma, fruto de um convênio entre a Prefeitura 

Municipal e a Caixa Econômica Federal. Nesta reforma, foi contemplada a intervenção no 

sobrado compreendendo demolição de paredes, readequação de layout, recuperação da 

cobertura e isolamento termoacústico, visando à criação de salas multiuso, novos sanitários e 

um espaço de auditório. Ainda estava previsto, em etapa posterior não concluída, a instalação 

de um museu de temática ferroviária, restaurante, lanchonete e a construção de um palco ao ar 

livre, completando o projeto do Centro Ferroviário de Cultura. De todos os usos propostos 

inicialmente para o conjunto da Estação, apenas a implantação do Museu Ferroviário (sob a 

tutela da Associação dos Amigos do Museu Ferroviário de Santa Maria) e a utilização de 

algumas salas para exposições artísticas se consolidaram
44

. Mais tarde, no ano de 2009, a 

Secretaria de Município da Cultura foi transferida para o sobrado da Estação, conferindo um 

uso permanente ao local e concomitante com as demais atividades ocorridas esporadicamente, 

como mostras de artes, ou sob agendamento, como visitações ao Museu Ferroviário. 

A Avenida Rio Branco, por sua vez, que comportava o “camelódromo” de Santa 

Maria, passou a integrar a querela da transferência desses comerciantes informais para o 

prédio do antigo Cine-Theatro Independência, localizado na Praça Saldanha Marinho, ponto 

central da cidade. A obra de adequação do antigo cinema para comportar o novo centro de 

compras popular, o Shopping Independência, foi objeto de muita polêmica na época, por 

desrespeitar os aspectos históricos, estéticos e de uso do imóvel
45

, além de os comerciantes 

                                                
44 Informações coletadas em Ritzel (2007) e OBRAS do Centro da Gare em ritmo acelerado. A Razão, Santa 

Maria, 11 abr. 2007. 
45 Conforme relata Silva (2013, p. 57-63), no ano de 2005 a Prefeitura Municipal comprou o prédio do antigo 

Cine-Theatro Independência, tendo já em mãos um projeto que pretendia resgatar a antiga fachada do edifício, 

de estilo eclético e com muitos traços do Art Nouveau, destruindo a fachada modernista existente desde a década 

de 1950. Ressalta-se que a fachada modernista já havia sido objeto de tombamento pelo município em 2003, 

sendo que o decreto executivo que concedia tal reconhecimento foi revogado meses mais tarde e, embora a 

discussão sobre a salvaguarda do prédio tenha sido retomada em 2004 pelo Conselho Municipal do Patrimônio 

Histórico e Cultural de Santa Maria (CONPHIC-SM) que se manifestou com parecer favorável ao tombamento 
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informais não estarem de acordo com a transferência de seus negócios para o local definido 

pela municipalidade. Após muitas tratativas com os comerciantes, o Shopping Independência 

entrou em atividade em junho de 2010, liberando o espaço existente no canteiro central das 

duas primeiras quadras da Avenida Rio Branco. 

Ainda em 2007, foi inaugurado um supermercado da rede Carrefour em Santa Maria, 

que passou a ocupar o prédio (ou o que sobrou dele depois da intervenção realizada) da antiga 

escola de Artes e Ofícios Hugo Taylor, na Avenida Rio Branco, esquina com a Rua dos 

Andradas, justamente em frente à porção da Avenida que se encontrava ocupada pelo 

“camelódromo”. A implantação do supermercado no local da antiga escola da COOPFER, 

cujo prédio estava sem uso e já havia sido vítima de incêndio, também gerou muita polêmica 

na comunidade santa-mariense na época, dividindo opiniões entre os que acreditavam que o 

estabelecimento ajudaria a revitalizar a ainda estagnada Avenida Rio Branco e os que 

supunham que um empreendimento de tamanho porte causaria efeitos negativos para os 

pequenos comerciantes da área. Em adição, outro fator merece destaque: a forma como a 

intervenção no prédio foi conduzida, preservando apenas a fachada principal, demolindo o 

restante da edificação e anexando ao corpo principal um grandioso volume, pintado em cores 

impactantes e destoantes do entorno (Figura 17). Cabe salientar que o impacto visual no 

entorno e na arquitetura de um dos prédios mais significativos da COOPFER, testemunho 

histórico da influência ferroviária no desenvolvimento da cidade, foi realizado com a 

permissividade da municipalidade. Além disso, a implantação do Carrefour no local piorou as 

problemáticas condições do trânsito na área, uma vez que aumentou consideravelmente o 

fluxo de pessoas e veículos sem o acompanhamento das melhorias necessárias no sistema 

viário. 

 

                                                                                                                                                   
parcial da fachada e do saguão do edifício e exigiu o uso obrigatório do espaço para fins culturais, nunca foi 

tomada  uma medida de proteção legal pela municipalidade. O resultado foi o início das obras no prédio em 

2007, sem nenhuma alteração no projeto que visava resgatar a fachada há mais de cinquenta anos modificada e 

que propunha a adaptação da edificação para comportar o Shopping Independência. Isto foi um ato de 

desrespeito ao patrimônio edificado com a promoção de um resgate arquitetônico sem propósito, uma vez que a 

feição modernista do bem era um testemunho histórico das transformações urbanas ocorridas em Santa Maria, 

conforme compactua o entendimento do próprio CONPHIC-SM. 
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Figura 17 – Prédio da antiga Escola de Artes e Ofícios da COOPFER após a implantação de supermercado da 

rede Carrefour. Nota-se a intervenção impactante com a adição do volume voltado para a Rua dos Andradas, 

situação demonstrada na segunda imagem. (Fonte: Autora, 2013 e acervo pessoal de Letícia Gabriel, 2014, 

respectivamente) 

 

Completando o quadro de ações no âmbito da área de abrangência do Sítio Ferroviário 

de Santa Maria durante o governo do prefeito Valdeci Oliveira, temos o início das obras do 

chamado “Túnel da Gare”, ou seja, a construção de um viaduto ao final da Avenida Rio 

Branco que permite outra forma de transposição da ferrovia além da passagem em nível, que 

era a única opção na área central da cidade. Contudo, o viaduto ficou liberado para o tráfego 

apenas no ano de 2010.  

Embora concluído posteriormente, o projeto de revitalização da Vila Belga foi outra 

ação que também teve início na referida gestão. Ainda em 2007, o Ministério Público 

Estadual instaurou ação civil pública visando a restauração da Vila Belga (PEREIRA, 2007) e 

exigindo que a Prefeitura Municipal apresentasse e executasse o projeto de recuperação do 

conjunto habitacional, incluindo, entre as medidas, o desvio do trânsito de veículos pesados, a 

recuperação de galerias pluviais e a retirada de asfalto que cobria o leito das ruas com a 

recuperação do calçamento original.  

Já no que tange a competência dos moradores, o Ministério Público requereu dos 

proprietários das casas a recuperação das fachadas com a retirada de grades, aparelhos de ar 

condicionado e demais elementos que descaracterizavam os imóveis. Na época, tanto o 

governo municipal quanto os moradores alegaram a falta de recursos financeiros para realizar 

os investimentos necessários na Vila Belga. Mesmo assim, a Prefeitura formulou projeto de 

intervenção na Vila Belga em parceria com um escritório de arquitetura da cidade, pensando o 

espaço com um forte apelo turístico. Tal projeto previa a criação de uma área gastronômica, 

lojas e oficinas de artesanato, um museu no prédio da sede da COOPFER, um teatro no prédio 

da antiga Associação dos Empregados da Viação Férrea, calçadão e áreas de estacionamento 
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na Vila Belga, mantendo o uso residencial dos imóveis geminados. A comunidade da Vila 

Belga se mostrou favorável ao projeto e, em 2008, a Prefeitura conseguiu a liberação de verba 

para a intervenção no conjunto via Ministério do Turismo (ABRANTES, 2008). Entretanto, a 

quantia angariada se referia apenas à implementação da primeira etapa do projeto, de modo a 

atender as exigências do Ministério Público à Prefeitura Municipal, deixando de contemplar a 

recuperação das casas que eram a maior preocupação dos moradores naquele momento. Cabe 

informar que os moradores também reivindicaram a publicação de uma cartilha informativa 

sobre os possíveis procedimentos de intervenção nos imóveis da Vila Belga.  

A nova gestão, comandada pelo prefeito Cezar Schirmer a partir de 2009, deu 

seguimento aos projetos iniciados pelo governo anterior e continuou adotando muitas 

diretrizes estabelecidas pelo PDDUA/SM com relação à área do Sítio Ferroviário. Apesar 

disso, o novo governo organizou os programas e projetos já alinhavados anteriormente sob 

nova roupagem e novo nome: Projeto Reviva Centro. Trata-se de um projeto de revitalização 

da área definida como Zona 2 e adjacências, com o objetivo geral de “revitalizar o setor 

histórico de Santa Maria, assegurando a memória e a identidade santa-mariense aliadas ao 

desenvolvimento urbano e econômico da cidade contemporânea” (INSTITUTO DE 

PLANEJAMENTO DE SANTA MARIA, 2014). Com esse intuito, o Reviva Centro foi 

subdivido em quatro módulos, contemplando ações que necessitavam ser concluídas e outras 

novas propostas justificadas pela valorização do duo memória e história, pelo incentivo às 

atividades comerciais e turísticas, pela promoção do ordenamento urbanístico e 

embelezamento da cidade aliados à mobilidade e ao conforto dos usuários do espaço urbano. 

Na sequência, o detalhamento de cada módulo do Projeto Reviva Centro:  

a) Módulo 1 – Memória Ferroviária: composto pelos projetos de revitalização da 

Avenida Rio Branco, revitalização da Vila Belga, revitalização da Gare e 

construção do Viaduto da Gare.  

b) Módulo 2 – Valorização Urbana: composto pelos programas Caminhe Legal, que 

tem ênfase na padronização dos passeios públicos, e Anuncie Legal, referente à 

publicidade e comunicação visual em fachadas, bem como a implementação do 

Shopping Independência e do projeto Conectando Espaços, com intervenção na 

Rua do Comércio, Rua do Acampamento e Avenida Rio Branco. 

c) Módulo 3 – Preservação Cultural: envolve o projeto da Casa de Cultura no antigo 

Fórum da cidade junto à Praça Saldanha Marinho e o projeto de desapropriação e 

revitalização do prédio da antiga SUCV, também no entorno da citada praça. 
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d) Módulo 4 – Qualificação Urbanística: engloba os projetos para as praças Menna 

Barreto, Elias Salim Farret, Saturnino de Britto e o Parque Itaimbé. 

Dentre todos esses projetos que compõem o Reviva Centro e aqueles que estão 

vinculados diretamente aos espaços da Vila Belga, Estação e Avenida Rio Branco, 

destacamos que até o momento da elaboração desta dissertação foram realizadas a 

revitalização da Vila Belga e da Avenida Rio Branco, a conclusão do Viaduto da Gare, a 

implementação do Shopping Independência e a desapropriação do prédio da antiga SUCV, 

que passou a comportar o gabinete do prefeito municipal e demais atividades administrativas 

da municipalidade. 

A revitalização da Vila Belga (Figura 18), cuja verba inicial havia sido liberada em 

2008 pelo Ministério do Turismo, começou a tomar forma somente em abril de 2011, sendo 

concluída em julho de 2012. Duas etapas de intervenção ocorreram concomitantemente. Uma 

das etapas consistiu em melhorias urbanísticas na área, contemplando nova pavimentação nas 

calçadas, criação de rampas para acessibilidade aos passeios públicos, retirada do asfalto das 

ruas e desvio do tráfego pesado, substituição de parte da tubulação de esgoto, fixação de 

totens informativos com dados históricos da área e instalação de postes de iluminação pública, 

cujo padrão formal remete à ideia de antigo, e pontos de iluminação de solo nos passeios 

públicos, de modo a valorizar as fachadas dos imóveis do conjunto habitacional
46

. A outra 

etapa compreendeu a pintura das fachadas das casas mediante uma parceria entre a Prefeitura 

Municipal e as Tintas Coral por meio da iniciativa Tudo de Cor para Você da referida marca, 

que fez a doação da tinta utilizada em concordância com as cores estipuladas por projeto 

desenvolvido pelo corpo técnico da Prefeitura Municipal. Entretanto, para receber a tinta os 

proprietários dos imóveis deveriam, como contrapartida, preparar a superfície a ser pintada, 

fazendo os reparos necessários
47

. Se a revitalização primeiramente pensada na gestão anterior 

previa estratégias para introduzir novas funções no espaço do bairro, com ênfase da promoção 

de atividades voltadas ao incentivo do turismo, como a criação do centro gastronômico e de 

lojas de artesanato, o projeto executado se ateve a algumas melhorias na infraestrutura urbana 

e à valorização cenográfica da Vila Belga, sem provocar maiores influências no uso 

tradicional do espaço: o de moradia.   

 

                                                
46 O investimento total previsto no início da obra foi de R$988.312,00. Informação disponível em: 

PREPARAÇÃO para obras. Diário de Santa Maria, Santa Maria, 21 abr. 2011, p. 9. 
47 A concretização da pintura das fachadas contou também com a colaboração dos moradores e de voluntários do 

Exército que receberam treinamento para executar os serviços de pintura. 
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Figura 18 - Aspecto da Vila Belga após a conclusão das obras de revitalização. A retirada do asfalto das vias, a 

introdução de postes de iluminação pública e a pintura colorida das casas são as intervenções que mais chamam 
a atenção no conjunto habitacional. (Fonte: Autora, 2013) 

 

A revitalização da Avenida Rio Branco (Figura 19), por sua vez, ocorreu de forma 

simultânea à operação na Vila Belga, sendo que a intervenção foi possível somente após a 

retirada das barracas de comerciantes informais que ocupavam o canteiro central da Avenida 

nas duas quadras mais próximas à Praça Saldanha Marinho. Com a implementação do projeto 

de revitalização, que tinha por objetivo devolver o ares de esplendor dos tempos áureos da 

ferrovia em Santa Maria, o canteiro central da Avenida recebeu novo mobiliário urbano, como 

lixeiras e bancos (estes, réplicas de antigos bancos que já existiram no local), a instalação de 

iluminação decorativa, a restauração de monumentos e obeliscos, a recuperação do piso em 

pedra portuguesa, a elevação da copa das árvores e a retirada de espécies vegetais 

comprometidas ou sem valor paisagístico. Ainda, a área do canteiro central recebeu duas 

pequenas edificações nas quadras mais próximas à praça central da cidade, sendo uma 

destinada a ponto de táxi e a outra a central de informações turísticas. Assim, com tais 

mudanças, a revitalização favoreceu o uso do espaço público do canteiro central da avenida, 

seja para passagem, contemplação ou estar, e promoveu o embelezamento dessa que até hoje 

é uma das principais vias da cidade. Junto com ela também veio o processo de valorização 

imobiliária da Avenida Rio Branco, incipiente ainda, porém já deixando marcas na paisagem 

com a reforma ou a restauração de edificações mais antigas, a construção de novos prédios e 

alterações no cenário de empreendimentos comerciais e de prestação de serviços.  
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Figura 19 - Aspecto da Avenida Rio Branco após as obras de revitalização. Ambas as imagens correspondem a 

trechos do canteiro central que anteriormente estavam ocupados pelo “camelódromo”. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Como já destacado anteriormente, os projetos de revitalização empreendidos também 

têm por objetivo fortalecer o turismo em Santa Maria, adicionando ao já famoso turismo 

religioso
48

 o turismo histórico-cultural e transformando o centro histórico da cidade em um 

“cartão de visitas” a ser explorado. Ao encontro do esforço de promoção turística da cidade, 

destacamos a inclusão de Santa Maria no Programa Nacional de Cidades Históricas e 

Turísticas desde o ano de 2009. A cidade teve a oportunidade de promover ainda mais sua 

imagem sediando o III Fórum Nacional de Cidades Históricas e Turísticas em abril de 2012. 

A oferta de roteiros turísticos também é outra alternativa buscada pela municipalidade para 

incrementar os atrativos de Santa Maria e, nesse sentido, incluímos duas situações que dizem 

respeito à promoção da área do centro histórico da cidade, em geral, e da história ferroviária, 

em específico: a linha de ônibus turístico e o projeto do trem turístico.  

A linha de ônibus turístico circula entre os principais pontos turísticos da cidade de 

Santa Maria e tem paradas para visitação em quatro pontos distintos: a Vila Belga, o Museu 

Mallet, o Largo da Locomotiva e a Basílica Nossa Senhora da Medianeira. No início das 

atividades, em 2011, a linha apresentava um roteiro regular saindo da Avenida Rio Branco 

                                                
48 Cujo maior expoente é a Romaria de Nossa Senhora da Medianeira que ocorre anualmente e chega a atrair 

mais de duzentas e cinquenta mil pessoas ao evento. 
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todos os sábados à tarde, em frente ao ponto de informações turísticas. Contudo, a demanda 

ainda baixa fez com que o serviço funcionasse apenas sob agendamento com a Secretaria de 

Município do Turismo. Já o projeto do trem turístico é a mais nova ação a ser implementada 

pelo governo municipal e ainda está em fase de processo licitatório, tendo um custo estimado 

em R$ 1,9 milhão, montante disponibilizado pelo Ministério do Turismo com contrapartida da 

Prefeitura Municipal. O roteiro previsto para o trem turístico, por sua vez, envolve um 

percurso entre a Estação e as Oficinas do Km 3, local onde pretende-se implementar um 

espaço multiuso voltado para atividades culturais e de lazer (MARTINS, 2014). 

Portanto, como pode ser observado ao longo desse relato da constituição histórica da 

cidade de Santa Maria, o seu expoente como “cidade ferroviária” foi fator determinante para 

os rumos de seu desenvolvimento ao longo do século XX. Hoje, a imagem de “cidade 

ferroviária”, portadora de beleza e progresso singulares, tem sido resgatada e reinventada 

como uma estratégia de valorização da identidade e da cultura urbana, após um período de 

estagnação e degradação dos espaços físicos vinculados às atividades férreas em Santa Maria, 

ocasionado pelo processo de sucateamento e privatização da RFFSA. Primeiramente, ocorreu 

o processo de patrimonialização de edificações e espaços vinculados ao testemunho de 

pujança da ferrovia. Em seguida, a intervenção sobre os espaços do Sítio Ferroviário de Santa 

Maria à título de revitalização, buscou ordenamento, embelezamento e retorno da atratividade 

econômica da área, seja por mercado imobiliário, setor de negócios ou turismo.  

O que foi exposto aqui, procurando elencar os pontos principais do contexto histórico 

e do cenário atual que envolve a área do Sítio Ferroviário de Santa Maria, objeto deste estudo, 

é uma leitura produzida partindo dos dados que constam na bibliografia, em documentos 

oficiais ou em notícias vinculadas pela mídia, a respeito da cidade. Trata-se, todavia, apenas 

de uma referência acerca da conjuntura que aparecerá como pano de fundo daquilo que vamos 

começar a tratar a partir das próximas páginas deste texto, ou seja, as percepções sobre o que 

mudou e o que permaneceu nesse espaço que também é patrimônio da cidade, as quais são 

construídas sobre a experiência cotidiana da cidade. É das vozes do urbano que queremos 

saber e é dos passos que traçam caminhos e marcam territórios que queremos entender.  
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1.2 A cidade como campo de estudo: vivendo e aprendendo com Santa Maria 

 

Até aqui tratei da constituição da cidade de Santa Maria e, em específico, do contexto 

da área do Sítio Ferroviário. Agora, passo a relatar como a minha história se entrelaçou com a 

da cidade e quais caminhos me levaram a fazer dela o objeto deste estudo. 

Mesmo não sendo natural de Santa Maria, a minha relação afetiva com a cidade 

começa antes mesmo que “eu me entenda por gente”. É da região de Santa Maria que provém 

a minha família, descendentes de imigrantes italianos que colonizaram essa área desde o final 

do século XIX. Por volta de 1950, com as terras da Quarta Colônia já saturadas de gente, 

muitos sucessores de colonos partiram para o norte do Estado do Rio Grande do Sul buscando 

mais espaço e oportunidades para construir uma nova vida. O mesmo ocorreu com meus avós, 

tanto por lado de pai quanto por lado de mãe. De Santa Maria, então, ouvi inúmeras histórias 

desde criança. Contudo, meu contato real com a cidade “coração do Rio Grande” foi muito 

pequeno, resumindo-se a algumas passagens e visitas a parentes, até que, aos dezessete anos 

de idade, eu nela fosse morar. Em Santa Maria comecei a cursar Arquitetura e Urbanismo na 

UFSM, em 2003. Ali, uma série de modos e maneiras de viver e fazer a cidade se 

descortinaram diante de meus olhos de menina provinda de uma pequena cidade do interior 

do Rio Grande do Sul. E, é a partir deste ponto que muitas das indagações que norteiam esse 

trabalho começaram a nascer. 

Minha escolha pelo curso de Arquitetura e Urbanismo foi guiada pela vontade inicial 

de projetar e construir prédios e casas. A noção e a responsabilidade de trabalhar a cidade 

ainda não estavam presentes em mim quando ingressei na faculdade. Entretanto, o interesse 

pelas questões urbanas foi crescendo à medida que eu me descobria em Santa Maria. Ela era 

minha primeira experiência de cidade grande, de acordo com meus parâmetros da época. A 

visão inicial que eu tinha da cidade, a de uma grande mancha de prédios e ruas espalhadas 

sobre uma planície que avistava lá de cima da serra toda vez que eu estava chegando a Santa 

Maria, foi se modificando quando adentrei suas ruas, descobrindo suas praças, frequentando 

seus espaços, usufruindo de seus equipamentos. 

Lembro-me saudosa das primeiras caminhadas que empreendi pelo centro da cidade. 

Como eu morava longe dali, nas proximidades do campus da UFSM
49

, ir ao centro era um 

evento extraordinário. Fazer esse percurso, às vezes por necessidade, outras por simples 

curiosidade de conhecer mais Santa Maria, implicava em pegar ônibus, descer em alguma 

                                                
49 O campus da Universidade Federal de Santa Maria é situado no bairro Camobi, na zona leste da cidade, 

distando aproximadamente dez quilômetros do centro urbano. 
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parada estratégica na região central da cidade e me lançar em alguma direção, prestando 

atenção em todos os detalhes que se apresentavam no caminho, como fachadas, lojas, placas, 

nomes dos logradouros, jardins, alargamentos e estreitamentos de ruas ou relevo, a fim de 

guardar na memória o mapa daquele trajeto.  

O curioso é que demorei muitos anos até desbravar o Sítio Ferroviário, objeto de 

estudo deste trabalho. Embora tal área fosse muito próxima ao centro e tivesse uma 

significação especial para a história da cidade, sempre ouvia falar que a região poderia ser 

perigosa, que os prédios da ferrovia estavam abandonados, que não tinha nada interessante 

para ver ou fazer por lá. Nem mesmo nas aulas da faculdade se tocava muito no assunto. 

Então eu criei, por segurança, uma zona limite para o afastamento do núcleo central da cidade 

em minhas caminhadas. Chegando a determinado ponto, eu dava meia volta e retornava. Hoje, 

com a análise empreendida nesta pesquisa, pude perceber que essa barreira simbólica existia 

não somente para mim, mas se faz presente até hoje para muitas pessoas na cidade, conforme 

veremos adiante, no decorrer da dissertação.  

Vencidos os primeiros semestres da faculdade e refletindo acerca da minha vivência 

de cidade e da prática profissional que estava sendo passada, eu percebia que, embora 

estivesse adquirindo muitos conhecimentos técnicos e tendo a criatividade estimulada nos 

bancos do curso de Arquitetura e Urbanismo, ainda sentia falta de instrumentos que me 

possibilitassem apreender os usos e os significados construídos sobre a materialidade dos 

espaços da cidade – elementos estes que erguem fronteiras simbólicas, possibilitam diversos 

fluxos entre locais distintos e aproximam ou distanciam grupos de pessoas. Assim, nos 

exercícios das disciplinas de projeto, em que nós éramos constantemente incentivados a 

intervir sobre variados espaços da urbe, certos questionamentos circundavam minha mente: 

quem éramos nós para escolher e determinar, por meio de nossos planos e projetos, qual era a 

“melhor” maneira de ser e viver a/na cidade? Somos capazes de compreender, apenas por 

nosso conhecimento técnico de arquitetura e urbanismo, os códigos, os ritmos e as lógicas da 

vida urbana? Com base em “quê” efetuamos nossas proposições projetuais? Comecei a 

perceber, então, que seria imprescindível buscar o aprimoramento do olhar sobre o “conteúdo 

humano” dos espaços urbanos, para assim poder intervir com mais responsabilidade sobre a 

cidade. 

  Destaco alguns pontos de minha trajetória acadêmica na Arquitetura e Urbanismo, 

onde pude caminhar ao encontro desse objetivo. Primeiro, saliento a participação como 

colabora e depois bolsista, do projeto de extensão Plano Diretor de Desenvolvimento 
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Municipal de Itaara/RS
50

. Esta atividade foi realizada entre os anos de 2005 e 2006, quando 

trabalhei em conjunto com uma equipe multidisciplinar de professores e acadêmicos de várias 

áreas do conhecimento, inclusive do curso de Ciências Sociais da UFSM. Foi meu primeiro 

contato com as Ciências Sociais, assim como, foi a primeira experiência prática que tive de 

convívio com a comunidade na qual o trabalho que eu estava desenvolvendo visava intervir. 

Conversas, reuniões e audiências me deram um panorama mais aproximado de como se 

construía diariamente o viver naquela pequena cidade para a qual estávamos elaborando o 

processo de planejamento urbano. Ouvir as pessoas, escutar suas histórias, seus anseios e suas 

insatisfações em relação à cidade em que viviam fez toda a diferença na análise e na 

proposição feitas naquele momento. 

 Mais tarde, ao escolher a temática projetual de meu trabalho final de graduação, acabei 

optando por um objeto que me oportunizasse estabelecer um diálogo com a comunidade e o 

espaço no qual minha proposta de intervenção arquitetônica se desenvolveria. Sabia que 

queria trabalhar com patrimônio histórico, uma das grandes paixões que adquiri no curso, mas 

não sabia exatamente com qual e, por fim, acabei decidindo me “debruçar” sobre o Sítio 

Ferroviário de Santa Maria. Entre tantos exemplares remanescentes dos tempos áureos da 

ferrovia na cidade, deparei-me com a condição precária em que se encontravam as antigas 

“Oficinas do Km 3”, conjunto de oficinas que desempenharam importante papel no sistema 

ferroviário gaúcho. Se não bastasse o seu abandono, tais oficinas estavam inseridas em um 

contexto bastante peculiar, fazendo parte de uma realidade que compreendia ocupações 

residenciais irregulares, problemas ambientais, pobreza, carência de infraestrutura urbana e o 

descaso com a história ferroviária ali presente. Definido o objeto, fui para as comunidades 

adjacentes conversar com as pessoas que conheciam aquela situação melhor que eu. Apliquei 

questionários e entrevistei alguns ex-funcionários das oficinas e moradores locais para tentar 

compreender melhor que porção da cidade era aquela. Nessa breve incursão em campo, mais 

uma vez me certifiquei da importância de tentar apreender o contexto mais amplo sobre o qual 

se quer intervir em um projeto de arquitetura e/ou urbanismo. Deparei-me com narrativas 

interessantíssimas e com experiências de vida que construíam dia após dia o significado de ser 

santa-mariense e de viver nessa cidade. Percebi, assim, a riqueza das diversas vozes do 

urbano, muitas vezes pouco conhecidas e ouvidas.  

                                                
50 Itaara é um pequeno município localizado na Serra que emoldura a paisagem santa-mariense e se destaca pelos 

atrativos turísticos, em especial, os balneários. Emancipado de Santa Maria no ano de 1997, sua população é de 

aproximadamente cinco mil habitantes. Dados do IBGE disponíveis em: 

<http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?codmun=431053&search=rio-grande-do-

sul%7Citaara%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio&lang=>. 
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Procurando compreender melhor a complexa realidade social que se descortinava a 

minha volta durante a execução do trabalho final de graduação, passei a buscar leituras além 

das usuais da área de arquitetura e urbanismo. Em uma das incursões pelas bibliotecas da 

universidade me deparei com um livro novo na prateleira, cujo nome prontamente chamou a 

atenção: Contra-usos da cidade, escrito por Rogerio Proença Leite (2007). Foi partindo da 

leitura desse livro, já nas vésperas de minha formatura, que tomei a decisão de prestar 

vestibular para o curso de Ciências Sociais na UFSM. 

Assim, no ano de 2010 ingressei no curso de Ciências Sociais Bacharelado. A intenção 

inicial ao iniciar a nova graduação era apenas angariar maior conhecimento teórico para em 

um futuro próximo utilizá-lo em uma pós-graduação na área de Planejamento Urbano. Mas 

isso foi só a intenção inicial de fato. A cada aula e a cada texto lido e discutido eu tomava 

mais gosto pelas Ciências Sociais. Começava aí a “metamorfose” da arquiteta em 

antropóloga, agora não apenas contagiada pela vontade de compreender o objeto cidade em 

suas inter-relações sociais e redes de significados, mas também tomando conhecimento de 

instrumentos teóricos e metodológicos para tal. 

Entretanto, passado um ano do ingresso no curso de Ciências Sociais, fui convocada 

para assumir uma vaga de arquiteta urbanista em concurso público na prefeitura de minha 

cidade natal, Frederico Westphalen/RS. Acabei trancando a matrícula na faculdade, 

acreditando ser esta uma boa oportunidade para começar a aplicar uma maneira de fazer 

arquitetura e urbanismo mais compromissada com um entendimento amplo de cidade. 

Contudo, enquanto arquiteta e urbanista da prefeitura segui me deparando com a dificuldade 

de não poder ouvir as vozes do urbano no desenvolvimento dos trabalhos executados na 

minha repartição. Os prazos apertados, os riscos de perda de verbas, os interesses de terceiros, 

entre outros fatores, acabam afastando as possibilidades de captar sensivelmente as demandas 

urbanas, que exigem tempo e dedicação, e fazem com que o trabalho ligado ao planejamento 

urbano se torne exaustivo e, muitas vezes, apoiado em diretrizes vazias de sentido. Eu sentia 

falta de conhecimento e de aplicação da teoria social nas intervenções sobre a cidade. Eu 

sabia que precisava fazer alguma coisa para mudar, mas ali me sentia atada, sem aliados e 

sem ninguém disposto a, pelo menos, me ouvir. 

Em meio à frustração com a minha profissão e meu grupo profissional  tomei a 

decisão de voltar às Ciências Sociais. Agora, não mais como uma alternativa de 

complementação teórica, mas como a profissão que resolvi escolher para seguir adiante. Não 

se tratava de deixar para trás toda a carga que a formação em Arquitetura e Urbanismo havia 

me dado, mas sim desconstruir pré-noções, pré-conceitos, aprofundar conhecimentos, 
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aprender um novo olhar e um novo “saber fazer”. Assim, levando em consideração minhas 

aptidões e paixões, delimitei tema, objeto e objetivos na confecção de um projeto de pesquisa 

e me candidatei ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFSM ainda em 

2011, escolhendo o enfoque antropológico para enfrentar a problemática de interesse. Voltei a 

Santa Maria para viver e aprender, mais uma vez, com essa cidade. 

A temática escolhida para a pesquisa, que gerou esta dissertação, não se distancia 

daquilo que eu já vinha tangenciando ao longo de minha experiência acadêmica. O Sítio 

Ferroviário de Santa Maria estava na pauta de minhas preocupações outra vez, agora instigada 

pelo recente movimento de promoção de um “centro histórico” para a cidade por meio das 

políticas de planejamento urbano, da revitalização da Vila Belga e a da Avenida Rio Branco, 

do anúncio de “resgate” de velhos cartões postais da cidade, da condição cada vez mais 

divulgada de Santa Maria como cidade turística, na qual o viés do patrimônio ferroviário se 

mostrava uma atração estratégica para o poder público. Mas, afinal, o que os moradores da 

área pensam sobre isso? Essas intervenções e propostas sobre o espaço urbano estão 

influenciando as maneiras de ser e viver na cidade? Como os moradores estão assimilando 

esse processo? Em algum momento, eles foram ouvidos, consultados, participaram de alguma 

foram na implementação dessas ações? Como esses moradores se relacionam com a condição 

patrimonial do local onde vivem? São inúmeras perguntas precisando de respostas. 

O fato é que a cidade planejada e concebida nunca se equivale à cidade vivida, como 

bem destaca o antropólogo Manuel Delgado (1999, 2007). O autor expõe que a cidade 

comporta a dimensão da polis e da urbs, sendo que a primeira trata da ordem política 

encarregada da administração centralizada da cidade, enquanto a segunda é o urbano 

propriamente dito, com sua heterogeneidade de atores e práticas, um campo de forças, tensões 

e distorções. Assim, a polis visa à ordenação da cidade, sua regulação, controle e codificação, 

exprimindo-se em um território politicamente determinado. Já a urbs é o que há de instável, 

irregular, cambiante, ou seja, traduz-se em espaços socialmente indeterminados. Arquitetos, 

urbanistas e demais interventores e planejadores da cidade trabalham a favor da polis, uma 

vez que os projetos e planos para a cidade geralmente visam espaços públicos em boas 

condições para encontros e deslocamentos ordenados e previsíveis, a superação do conflito, o 

controle das formas e dos usos, a legibilidade da cidade, ou seja, em última instância se 

almeja domar o urbano, inclusive igualando a todos em um “saber comportar-se” nos espaços 

dessa cidade concebida e idealizada (DELGADO, 2007). Entretanto, a cidade real, a que se 

reinventa a todo instante na urbs, não pode ser preestabelecida em um plano, não responde 
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mecanicamente a funções e usos predeterminados, mas se desentende das diretrizes pensadas 

(e impostas) pela ordem política da cidade
51

.  

O desafio: ir além da leitura de cidade que um arquiteto urbanista geralmente faz (até 

porque assim é treinado a fazer) e ver a cidade não somente pela faceta da polis. Aquela 

cidade vista do alto como um mapa ou uma maquete, como um conjunto que se pode definir o 

início e o fim, uma totalidade palpável, quero ter só como base, como ponto de partida. 

Certeau (1998) nos lembra que é mais embaixo, ao nível do chão, onde vivem os praticantes 

da cidade. É ali que a urbs acontece na inconstância dos movimentos, das relações, dos 

pensamentos que vão delineando a cidade na medida em que os praticantes usam ou deixam 

de usar certos espaços. Portanto, foi preciso mais. Se fez necessário converter o meu olhar 

para um novo saber fazer, o da antropologia urbana, cujas interpretações são construídas por 

intermédio da convivência com o outro. Afinal, é a cidade praticada que me interessa e é nesta 

cidade que eu poderia encontrar as respostas que estava procurando. Vivenciemos, então, uma 

excursão antropológica pelos espaços urbanos do Sítio Ferroviário de Santa Maria. 

 

 

1.3 Compondo percursos, tecendo contatos: considerações gerais sobre o trabalho de 

campo 

 

A etnografia é o método antropológico por excelência. Ela associa diferentes técnicas 

de coleta de dados a um trabalho de campo que implica a convivência entre o pesquisador e o 

grupo pesquisado, sendo esta a condição primordial para acercamento e apreensão do objeto 

de estudo. Desse modo, constroem-se as oportunidades para o pesquisador reunir uma série de 

dados de caráter qualitativo acerca de seu objeto, os quais devem ser questionados e 

interpretados à luz da teoria antropológica. Não se trata, entretanto, de um processo simples, 

muito menos linear. O fazer etnográfico corresponde a um contínuo ir e vir, onde a teoria e a 

metodologia estão sempre em diálogo, uma vez que é de acordo com a construção teórica do 

objeto de estudo que se questiona e se chega às diferentes maneiras de abordá-lo na prática da 

                                                
51 Não se trata de dizer que a cidade não pode e não deve ser planejada, pelo contrário, quem não pode ser alvo 

desse processo é o urbano, como salienta o próprio Delgado (2007). Quando se planeja o urbano, ou seja, a vida 

que preenche os espaços da cidade, o que ocorre é uma restrição da apropriação. Busca-se a vigilância das 

formas “aceitáveis” e “adequadas” de usar a cidade. E, muitas vezes, o que se vê na prática é a restrição da 

apropriação vinculada ao estímulo à propriedade, pois o planejamento do urbano se funde à falta de 

planejamento da cidade, deixando-a desprotegida da especulação imobiliária e consentindo sua conversão em 

mercadoria, o que é facilitado pela condição de que o espaço urbano estaria mantido sob controle. Seria, então, a 

conversão do valor de uso da cidade como espaço para viver pelo valor de troca, um espaço para vender. 
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pesquisa, entre o olhar, o ouvir e o escrever
52

 que são essenciais a este ofício (OLIVEIRA, 

2000).  

Por sua vez, o fazer etnográfico da e na cidade implica, primeiramente, em se situar 

dentro de um universo que já é conhecido pelo pesquisador, o modo de vida urbano, mas 

fazendo o esforço do estranhamento, uma vez que essa “proximidade também induz 

cegueiras” (BARREIRA, 2013, p. 17). Como diz Da Matta (1978, p. 4), vestir a capa do 

etnólogo incide em “transformar o exótico no familiar e/ou transformar o familiar em exótico” 

e, no caso de estar estudando a própria sociedade, o movimento é no sentido de se despir 

como membro de um grupo social específico para poder estranhar tudo aquilo que, já 

enraizado em nossas maneiras de fazer, perdeu o exotismo e nos parece banal. Como Gilberto 

Velho (2003, p. 18) complementa, é a condição de multipertencimento característico da vida 

urbana contemporânea que permitirá ao antropólogo pesquisar a/na cidade. 

 No caso da etnografia empreendida no Sitio Ferroviário de Santa Maria, o primeiro 

desafio se delineou ainda na concepção do projeto: o grupo a ser pesquisado. Como já 

exposto, a pesquisa é com moradores dessa região da cidade. Mas moradores, por si só, não 

formam um grupo coeso, homogêneo ou organizado em torno de uma prática ou instituição 

específica. Pelo contrário, “moradores” é um grupo tão heterogêneo quanto o próprio urbano, 

já que é apenas uma parcela componente dos praticantes da cidade.  “Moradores” representam 

uma mescla de tantos tipos quanto pode comportar a complexidade dos espaços urbanos. 

A escolha por moradores ocorreu em virtude de serem estes os praticantes da cidade 

com maior proximidade e familiaridade com o Sítio Ferroviário de Santa Maria, já que ali 

habitam. E, como se pode imaginar, o habitar implica muito mais do que simplesmente morar. 

Habitar é também usar, transitar, observar, sentir e socializar com os que estão à volta. No 

caso dos moradores do Sítio Ferroviário, habitar é ter acompanhado em suas vidas cotidianas 

as transformações desse espaço desde a privatização da RFFSA
53

.  

Porém, se os moradores formam um grupo tão heterogêneo que tem por única 

característica comum morar em uma mesma área da cidade, como chegar até eles com o 

convite da etnografia? Confesso, não foi tarefa fácil, inclusive porque eu não conhecia 

nenhum morador da área até iniciar o trabalho de campo. Nas primeiras incursões no Sítio 

                                                
52 Na concepção de Oliveira (2000) o olhar e o ouvir estão diretamente ligados ao trabalho de campo, planejado 

previamente a luz das teorias e técnicas da disciplina. Já o escrever, por sua vez, abarca o processo de 

textualização dos fenômenos socioculturais observados em campo, sendo “mais que uma tradução da ‘cultura 

nativa’ na ‘cultura antropológica’ (OLIVEIRA, 2000, p. 27). 
53

 Um dos critérios de seleção dos moradores para participar da pesquisa era estar morando na área do Sítio 

Ferroviário desde 1996, ano da privatização do sistema ferroviário brasileiro, ou ter morado durante grande parte 

do período compreendido entre 1996 e 2013. 
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Ferroviário, eu me sentia ligeiramente como a figura do estrangeiro de Simmel (1983), em 

uma relação de proximidade espacial com o grupo de moradores, mas, ao mesmo tempo, 

socialmente distante daquela comunidade. Embora compartilhasse de um modo de vida 

urbano comum, o deslocamento na cidade traz implícita a condição de impessoalidade das 

relações sociais, onde os citadinos são todos um pouco estrangeiros entre si. Neste contexto, a 

indiferença, a desconfiança e a reserva são sentimentos presentes nos espaços urbanos. É a 

velha atitude blasé que Simmel (2005) já descrevia na Berlim da virada do século XX, que 

ainda permanece como característica das relações urbanas e dificulta as aproximações em 

uma pesquisa etnográfica como esta. 

Contudo, antes de estabelecer contato com os moradores eu precisava conhecer melhor 

aquela área da cidade, pois até aquele momento inicial do trabalho de campo eu havia 

percorrido apenas algumas vezes toda extensão da Avenida Rio Branco e da Vila Belga e, a 

Estação, eu só tinha olhado de longe, sem nunca passar do Largo que a faz frente. Como já 

expus anteriormente, além de morar em bairro distante do “centro histórico”, eu ouvia sempre 

o discurso de que “as bandas da Estação” era uma região perigosa, abandonada, local de 

“marginais”. Somente com as discussões acerca da revitalização eu me senti instigada (e 

encorajada) a conhecer pessoalmente esses locais. 

Já com o projeto de pesquisa sendo delineado, fiz algumas observações exploratórias 

pelo Sítio Ferroviário. Mas, foi em janeiro de 2013 que entrei em campo “pra valer”, 

empreendendo aquilo que denominei de caminhadas etnográficas. Com um roteiro pré-

estabelecido (Figura 20) e munida de caderno de campo
54

 e câmera fotográfica
55

, escolhi 

diferentes dias da semana e horários para caminhar pelos espaços urbanos e ali, entre 

deslocamentos e paradas em locais estratégicos, ficava observando os usos genéricos dos 

espaços públicos, tentava reconhecer fluxos e percursos mais recorrentes, prestava atenção 

nas conversas de terceiros, sobretudo, buscava identificar possíveis moradores entre os 

                                                
54 O caderno de campo, segundo Magnani (1997), é onde se registra o contexto no qual os dados foram colhidos, 

complementando as informações que documentos, entrevistas, dados censitários, fotografias, filmagens e 

descrição de rituais não conseguem transmitir por si sós. O próprio ato de transcrever a experiência em campo já 

se mostra como uma primeira elaboração e análise dos dados, se tornando muito útil para o andamento das 

investigações, podendo inclusive, redirecionar alguns aspectos da pesquisa. 
55 Primeiramente, adotei a utilização da câmera fotográfica como um suporte para a minha memória de 
pesquisadora em relação às cenas e aos cenários observados. Contudo, a câmera fotográfica ganhou um espaço 

muito mais relevante na pesquisa, se mostrando, além de ferramenta estratégica para minha presença no espaço e 

meio de interação com os seus praticantes, também como um importante instrumento de coleta de dados 

etnográficos, que me direcionava à montagem de uma narrativa visual do Sítio Ferroviário de Santa Maria em 

complemento à narrativa textual escrita ao nível dos passos na cidade. Logo, o uso da fotografia nesta etnografia 

buscou ser mais do que um registro do antropólogo que “esteve lá”, mas um instrumento de descrição 

interpretativa acerca dos espaços e patrimônios em pauta na pesquisa, seguindo a perspectiva levantada por 

Godolphim (1995, p. 169) de que “a imagem não meramente ilustra o texto, nem o texto apenas explica a 

imagem, ambos se complementam, concorrem para propiciar uma reflexão sobre os temas em questão”. 
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praticantes da rua. Ao mesmo tempo, também observava os aspectos morfológicos da cidade, 

a materialidade da paisagem estampada nas relações espaciais de cheios e vazios, as 

disposições e volumetrias de edificações, os equipamentos e mobiliários urbanos, nunca 

deixando de prestar atenção aos estímulos provocados por cores, odores e sons que 

preenchiam os espaços percorridos, como bem aconselha Magnani (2000). 

 

  

Figura 20 - Espaços e ruas percorridos nas caminhadas etnográficas no Sítio Ferroviário de Santa Maria. Em 

destaque, na ilustração menor, a área da Vila Belga e da Estação. (Fonte: elaborado pela autora sobre imagem 

disponível no Google Earth, 2014) 

 

 As caminhadas etnográficas potencializaram, assim, uma experiência sensorial e 

sensível do cotidiano do Sítio Ferroviário de Santa Maria. Por meio delas, pude exercer a 

forma mais radical de observação participante, modo como Delgado (1999, p. 48) se remete 

ao trabalho do etnógrafo dos espaços públicos, ou seja, o pesquisador se torna totalmente 

participante e observador, concomitantemente, nessa empreitada. Pude, em muitas das 

situações em campo, ser uma observadora “invisível” usando algumas táticas para não ter 
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minha presença percebida. Não queria, em hipótese alguma, interferir nos usos e práticas do 

espaço e, com minha observação, causar constrangimentos ou desconfianças. Mas, existiram 

algumas situações em que não me senti confortável na condição de etnógrafa, pois percebi 

que minha presença foi sentida, perseguida ou evitada.  

Nesse sentido, nas observações dos espaços ao longo da Avenida Rio Branco não tive 

problemas em permanecer maiores períodos de tempo sentada em algum banco do canteiro 

central ou fingindo aguardar algum ônibus em qualquer parada. Às vezes usando algum livro, 

cuja leitura eu simulava, ou disfarçando estar distraída com o celular, pude acompanhar 

conversas, encontros e negociações entre os usuários da cidade. Percebi que o fato da Avenida 

Rio Branco ser um local de maior movimentação, assim como, por oferecer equipamentos e 

mobiliários que permitem a parada, minha permanência como observadora do espaço não foi 

muito percebida. O mesmo não ocorreu na Vila Belga, cujo movimento se resume aos 

moradores e alguns passantes ocasionais, às vezes turistas. Ali, não havia um local onde eu 

pudesse ficar parada olhando o que ocorria e eu também não tinha como ficar circulando, indo 

e vindo, sem causar estranheza ou suspeita quanto a minha atitude. Então, acabei usando a 

câmera fotográfica para acionar uma “máscara” de turista.  Na procura por melhores ângulos 

para fotografar, encontrei uma maneira de justificar a permanência um pouco mais prolongada 

na Vila Belga, sem gerar maiores desconfianças aos olhos dos “proprietários naturais da rua”, 

termo que tomo emprestado de Jacobs (2011). 

Já no espaço da Estação, o que enfrentei foi uma espécie de mistura das duas situações 

relatadas acima, a depender do dia da semana e do horário em que me encontrava no local. 

Mas, o que mais me incomodava ali, era a sensação de insegurança, a qual foi felizmente 

diminuindo na mesma proporção em que o conhecimento do espaço foi se afinando. Comentei 

anteriormente sobre a imagem negativa do espaço da Estação junto aos discursos de senso 

comum. Tal fato se refletia no medo que eu sentia em adentrar o prédio da Estação, acessar 

sua plataforma, transitar pela área ao longo da linha férrea. Assim, das primeiras vezes que lá 

estive, reduzi minha permanência ao largo da Estação e, depois de muito observar o trânsito 

pequeno e recorrente de pessoas, encorajei-me para transpor aquela barreira imaginária. Foi 

nesse momento que desconstruí, por meio das práticas observadas, tudo que já tinha ouvido 

falar de adverso daquele lugar, como relatarei mais adiante, no segundo capítulo. 

Nesse ponto, tenho que concordar que o caminhar: 

 

(...) desafia o medo da cidade e as gestões políticas desse medo, impondo passo a 

passo, o direito de transgredir fronteias sociais e simbólicas, acabando com as 

cidades interditas, os bairros do estigma, as separações ‘naturais’, ‘puras’ e ‘fixas’, 
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as abstracções do outro como excluído e marginal, a descoincidência, tantas vezes 

demonstrada, entre a (in)segurança subjectiva e a (in)segurança objectivamente 

medida. Aliás, é pela transgressão de fronteiras e pelo mover-se na fronteira que as 

legitimidades dominantes vão sendo, a diversos níveis, questionadas. (Lopes, 2008, 

p. 142, grifos do autor) 

 

Entretanto, houve um medo que não consegui superar e acabou diminuindo o alcance 

analítico do trabalho de campo: o medo de andar sozinha à noite pelo Sítio Ferroviário, mais 

precisamente, na Estação e em suas imediações. Há uma questão de gênero envolvida nisso 

também. Como pesquisadora mulher, sentia-me mais vulnerável a vários tipos de violência ao 

empreender deslocamentos em locais de pouco movimento e com iluminação precária, caso 

específico da Estação. Desse modo, minhas incursões à noite foram reduzidas a poucas ida a 

campo e sempre acompanhada. “Depender” de companhia restringiu as oportunidades de 

percorrer o Sítio Ferroviário à noite, somado ao fato de que eu cursava a graduação em 

Ciências Sociais no período noturno, diminuindo mais ainda a disponibilidade de tempo para 

tais deslocamentos. Contudo, as poucas vezes que pude compartilhar essa experiência de 

campo com meus companheiros de andanças noturnas, reflexões muito positivas se 

originaram das reações e comentários daqueles que me acompanhavam. 

Ainda abordando o fato de ser uma pesquisadora mulher da e na rua, quero lembrar 

que a construção social e histórica da casa como espaço feminino e da rua como espaço 

masculino, por excelência, já foram muito abordados pela antropologia brasileira. Embora 

saibamos que essas categorias não têm demarcação tão rígida e que os novos tempos indicam 

uma maior fluidez dessas fronteiras simbólicas, o “estar disponível” na rua trouxe certo 

constrangimento. É porque ainda existe no senso comum a necessidade de que para a mulher 

estar na rua ela precisa estar atendendo a algum propósito específico, não podendo estar ali 

sozinha e à toa, simplesmente “admirando a paisagem”. Por este viés certamente machista, a 

mulher na condição de ociosidade no espaço público sempre estaria procurando por algo ou 

alguém, acessível a qualquer um. Assim, das vezes em que me encontrei sentada em algum 

banco do canteiro central da Avenida Rio Branco e percebi que algum homem se aproximava 

e sentava em um banco próximo, ao lado ou em frente, sem esboçar comportamento claro que 

indicasse o porquê de sua presença
56

, a desconfiança de que alguma abordagem poderia surgir 

era inevitável. Tal sensação ficou ainda mais evidente, depois que percebi que um dos trechos 

do canteiro central da Avenida era um discreto “ponto” de profissionais do sexo que 

                                                
56

 Não me refiro àqueles em que era possível apreender que tinham marcado um encontro com alguém pois 

olhavam avidamente para o relógio, realizavam ligações telefônicas ou que estavam descansando durante uma 

caminhada, por vezes carregando as compras do supermercado. 
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funcionava em plena luz do dia. Eu tinha receio de ser “confundida” e, então, nessas situações 

que me causavam certo desconforto, eu dissimulava estar esperando alguém, olhando 

insistentemente as horas no celular ou levantando rapidamente para tomar outro rumo. De 

qualquer forma, compartilho novamente a reflexão de Lopes (2008, p. 135) sobre o andar na 

cidade como descoberta do espaço público: “andar não transgride, pois apenas as relações de 

classe e as descontinuidades sociais do espaço urbano; transgride, potencialmente, as próprias 

divisões binárias de gênero”.  

 Quando iniciei as caminhadas etnográficas tinha em mente que com o adensamento da 

experiência de observação em campo eu conseguiria identificar alguns moradores dentre os 

vários praticantes dos espaços do Sítio Ferroviário e, então, transpor os obstáculos da 

impessoalidade das relações para estabelecer contato com eles. No entanto, o campo me 

concedeu apenas uma oportunidade concreta de contato com uma interlocutora, a Dona 

Mariza. Ela, uma simpática senhora já octogenária, viu-me fotografando o cenário da Avenida 

Rio Branco e iniciou uma conversa, interessada em saber o que me chamava a atenção. Em 

princípio, não lhe disse que estava fazendo uma pesquisa. Trocamos algumas impressões 

sobre a Avenida e quando comentei que era formada em arquitetura, Dona Mariza me chamou 

para conhecer a casa dela. Queria me mostrar o pátio que pretendia reformar. Entre “pitacos” 

para a reforma do pátio, descobri que ela morava naquele endereço (hoje dividido com a filha, 

o genro e os três filhos do casal), desde os seis anos de idade, e que o seu pai havia trabalhado 

na COOPFER. Contei-lhe, então, que estava fazendo uma pesquisa e gostaria de escutar sobre 

sua experiência de morar ali na Avenida Rio Branco durante tanto tempo. Ela prontamente 

aceitou e compartilhou comigo uma narrativa muito rica. 

Porém, Dona Mariza foi figura única no meu trabalho de campo. O meu contato com 

ela se deu já no final da pesquisa que, conforme explicarei adiante, precisou ser concluída 

abruptamente no início de outubro de 2013. Os demais contatos estabelecidos em situações de 

campo na rua foram com praticantes genéricos da cidade e não com moradores da área – o 

foco principal da investigação. Como alternativa à transposição da barreira entre o espaço 

público e o privado, a fim de estabelecer contato com moradores, iniciei uma incursão por 

alguns estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços na Avenida Rio Branco, assim 

como, em portarias de alguns prédios residenciais, procurando informações sobre moradores 

que poderiam colaborar com a pesquisa. Igualmente, não foi uma empreitada que resultou em 

sucesso. Ao explicar no que consistia a pesquisa e quais eram os objetivos, geralmente as 

pessoas sugeriam procurar antigos moradores da Avenida, algumas vezes informando seus 

endereços. Como a predominância de habitações na Avenida Rio Branco se dá em prédios de 
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apartamentos, o interfone se constituiu em uma nova barreira entre o pesquisador e o possível 

pesquisado. Após perguntar se ali morava a pessoa indicada e ter uma confirmação positiva, o 

próximo passo de explicar a procura por colaboradores para a pesquisa já fazia o “interfonar” 

ser bruscamente interrompido por um “não” ou pelas mais variadas desculpas como “ela está 

doente”, “ele é surdo, não pode ouvir direito”, “eu não tenho tempo, volte outra hora”. Creio 

que a interação face a face, muitas vezes impossibilitada, ajudaria no estabelecimento de uma 

relação de confiança em campo.  

Situação contrária ocorreu no estabelecimento de contato com os moradores da Vila 

Belga. Ali, durante a maior parte do dia não se via ninguém pelas calçadas e ruas, o que  

impossibilitava o contato no espaço público. Quando tais cenas ocorriam, eu percebia que se 

tratava de momentos de lazer dos moradores e eu, então, sentia-me desconfortável para 

intervir na situação. Porém, tudo começou a se encaminhar a meu favor em uma visita ao 

Instituto de Planejamento de Santa Maria onde fui pesquisar dados sobre as políticas, planos e 

projetos em andamento na área da “Mancha Ferroviária”. Junto ao instituto consegui, além 

das informações, o contato e o endereço de uma líder comunitária da Vila Belga, e também 

Presidente da respectiva Associação de Moradores. Da mesma forma, obtive o contato do Sr. 

Valmir, que ocupava o cargo na gestão anterior. 

Assim, em uma tarde de caminhada etnográfica pela Vila Belga, bati na porta da casa 

de Idalina e fui prontamente atendida com muita atenção e hospitalidade, sendo convidada a 

entrar após  explicar brevemente o que eu estava procurando. A partir do contato inicial com a 

colaboradora, consegui marcar uma entrevista formal
57

 para alguns dias mais tarde, no final 

do mês de abril. Mãe de três filhos, Idalina é ferroviária aposentada e mora na Vila Belga há 

mais de vinte e oito anos, ou seja, desde o momento em que veio trabalhar na ferrovia em 

Santa Maria como técnica em saúde. Atualmente, ela desenvolve a atividade de massoterapia 

em sua própria residência e, além das atividades da Associação de Moradores, atua no 

Conselho Municipal de Saúde. Com formação superior em Políticas Públicas, Idalina tem um 

discurso qualificado e sua atuação como Presidente da Associação de Moradores da Vila 

                                                
57 Em relação às entrevistas realizadas com cada colaborador deste estudo, cabe salientar que assim que foi 
estabelecido o contato com cada um deles, foi-lhes informado sobre o projeto de pesquisa e as intenções gerais 

da entrevista a ser realizada, de modo a fornecer-lhes as devidas explicações para que concordassem em 

participar voluntariamente da atividade. Todas as entrevistas foram gravadas e a cada entrevistado foi 

apresentado o consentimento livre e informado, tornando-os cientes da utilização de suas narrativas como dados 

de análise empírica. Após a transcrição das entrevistas, todos os colaboradores receberam o material resultante 

para que pudessem tomar conhecimento, sendo-lhes informado que poderiam suprimir ou acrescentar o conteúdo 

que achassem conveniente. Informo também que os nomes dos colaboradores aqui mencionados não são 

fictícios. Embora essa possibilidade tenha sido apresentada a eles, os mesmos disseram que gostariam que seus 

nomes aparecessem no trabalho. 
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Belga oferece um lugar de destaque naquela vizinhança. Durante a entrevista que realizei, a 

conversa fluiu facilmente e eu pude partilhar de uma série de fotografias e documentos acerca 

desses anos que ela acompanhou o cotidiano da Vila Belga e da associação de moradores.  

Foi por meio da rede de contatos de Idalina que cheguei ao Victor, um senhor de meia 

idade, que está à frente da Associação dos Amigos do Museu Ferroviário de Santa Maria. 

Victor, também ferroviário aposentado, é o guardião das memórias materializadas em 

fotografias, maquetes, documentos e demais objetos ligados à história ferroviária santa-

mariense, expostos no Museu Ferroviário. Ele já foi morador da Vila Belga, mas problemas 

financeiros o impossibilitavam de dar a devida manutenção em seu imóvel, que acabou sendo 

colocado à venda. Victor residiu na Vila Belga desde o tempo em que era funcionário da 

RFFSA, até o ano de 2011, e sua saída coincide com o início da revitalização do conjunto 

habitacional. Contudo, mesmo não sendo mais morador, sua colaboração para este estudo foi 

valiosa, pois seu discurso apresenta elementos do antes e depois como morador da Vila Belga, 

somados à perspectiva de um indivíduo que continuou frequentando constantemente a área do 

Sítio Ferroviário devido ao trabalho no museu. 

A entrevista com Victor foi realizada em sala anexa ao Museu Ferroviário, no prédio 

da Estação. Naquela oportunidade de conversa, uma reunião com outros membros da 

associação estava marcada na sequência. Foi nesse contexto que fui apresentada a Zambrano, 

um agente aposentado da RFFSA, pai de dezoito filhos, neto e filho de trabalhadores da 

ferrovia, que se diz portador do “sangue ferroviário”. Zambrano me recebeu em outro dia na 

sua casa, no porão do prédio da COOPFER. Seu espaço de moradia se abre para o pátio da 

Estação, de onde se pode acompanhar o movimento dos que por ali passam, bem como dos 

trens de carga que ainda ocupam a ferrovia. Com Zambrano, estabeleci a conversa mais longa 

de todo o meu trabalho de campo, um diálogo que foi muito além do que o gravador registrou. 

Entre recordações, impressões e críticas, Zambrano também me mostrou fotografias e objetos 

que guardava como representativos de sua ligação com a ferrovia.  

Nesse meio tempo entrevistei o senhor Samara, proprietário do hotel de mesmo nome 

localizado ao final da Avenida Rio Branco e muito próximo ao “Túnel da Gare”. Cheguei ao 

hotel de Samara procurando por informações de moradores antigos da Avenida e ali o 

funcionário da recepção informou que o proprietário se enquadrava no perfil da minha 

pesquisa, por morar ali desde 1957. Antes do hotel que adquiriu em 1992, Samara trabalhava 

no ramo do comércio de confecções, também na Avenida. A sua narrativa é interessante pois 

conjuga o ponto de vista do morador e do empreendedor acerca de uma mesma experiência de 

lugar. 
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Procurando por moradores do Sítio Ferroviário além dos nomes indicados pelos 

interlocutores já entrevistados, cheguei em Carlos Alberto, um jovem senhor solteiro 

conhecido da família de meu então namorado. Morador de uma casa na Rua Manoel Ribas na 

Vila Belga há quase uma década, Carlos Alberto atuou durante muito tempo como professor 

do Ensino Médio. Embora ele não seja ex-ferroviário, seu pai, avô e tios foram e fizeram com 

que Carlos Alberto estivesse afetivamente ligado com a história da ferrovia. Ele declarou que 

morar na Vila Belga sempre foi um sonho fomentado desde os tempos de criança quando já 

frequentava o bairro. 

Pela indicação das mesmas pessoas, contatei Rogerio, que me atendeu em sua 

residência em pleno feriado do dia 20 de setembro. Rogerio é outro caso de entrevistado que 

já não mora mais na área do Sítio Ferroviário de Santa Maria. Contudo, fixou residência na 

Avenida Rio Branco desde o início da década de 1990, em virtude de um divórcio que o levou 

a morar no mesmo local onde trabalhava. Ele ficou ali até 2012, quando o preço do aluguel 

aumentou consideravelmente e tornou inviável sua permanência na área. Com avô, pai e 

irmão ferroviários, Rogerio optou por uma profissão diferente: ser fotógrafo. Ele exerceu essa 

profissão locado na Avenida Rio Branco até o ano de 2003, quando mudou para o ramo da 

alimentação, se dedicando até os dias atuais. Apesar de iniciar apreensivo a conversa, achando 

que não teria muito a contribuir, ele acabou agradecendo pela oportunidade de “relembrar 

tanta coisa” do seu tempo de morador e comerciante da Avenida Rio Branco, reconhecendo a 

importância de relatar sua experiência de vida com o contexto de transformação do Sítio 

Ferroviário, concluindo, no final, que a “a história oficial é sempre outra coisa”. 

Valmir, já citado anteriormente, também foi entrevistado em setembro de 2013, 

durante uma manhã chuvosa. Este senhor de mais de setenta anos é ferroviário aposentado e 

também filho e pai de ex-trabalhadores da ferrovia. Vivendo ao lado de sua esposa, foi 

morador da Vila Belga em duas oportunidades diferentes. A primeira oportunidade foi 

enquanto ainda era funcionário da RFFSA, mas deixou o imóvel que ocupava em virtude de 

sua aposentadoria. A segunda oportunidade, que dura até os dias atuais, ocorreu no ano de 

2000, a partir da compra do mesmo imóvel em que já havia residido anteriormente. Passando 

por sua casa, logo chama à atenção a imagem estampada na pintura da fachada: uma 

locomotiva da VFRGS acompanhada da frase “Orgulho de ser ferroviário”. Como me disse, a 

frase é o seu lema, o que de fato transpareceu na maneira em que contava sobre suas 

experiências como trabalhador da RFFSA, morador da Vila Belga e ex-Presidente da 

Associação de Moradores. Seu relato foi muito profundo, permeado por fotografias, livros e 

documentos mostrados durante o andamento da entrevista.  
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Silvio, um senhor de modos simples e sessenta anos de idade, foi outro morador 

entrevistado na Vila Belga. Também ferroviário aposentado, concedeu-me a entrevista logo 

após eu bater em sua porta. Não foi preciso marcar horário, bastou que eu me apresentasse e a 

acolhida foi imediata. Na cozinha de sua casa, ao final de uma tarde fria de inverno, fui 

convidada a tomar um café preparado por sua esposa, que também acabou participando de 

alguns pontos da conversa. Assim como Valmir, Silvio também morou na Vila Belga em dois 

períodos diferentes: entre 1996 e 1998 e após 2001, quando adquiriu o imóvel de seu 

endereço atual. 

Ainda na Vila Belga, entrevistei também o professor Rodrigo, licenciado em História e 

assistente administrativo da COOPFER. Foi no seu local de trabalho que realizamos a 

entrevista, já que Rodrigo não mora mais na Vila Belga, seu endereço por dezessete anos. Na 

Vila Belga ele se estabeleceu com a família, ainda adolescente, por estar próximo ao Colégio 

Estadual Manoel Ribas onde estudava. Entretanto, ele precisou sair do bairro por motivos 

familiares no segundo semestre de 2012. Assim como muitos dos moradores entrevistados, 

Rodrigo também tem vínculos familiares com a ferrovia: tataravô, bisavô e tios trabalharam 

no ramo. Além das funções na Cooperativa, ele é também pesquisador e tem se dedicado a 

escrever um livro sobre a história da Cooperativa dos Ferroviários.  

Por fim, o último entrevistado, já no início de outubro de 2013, foi o senhor Antonio 

Rafael, administrador e proprietário de dois hotéis na Avenida Rio Branco. Residente da 

Avenida por quase toda a vida, sua morada é junto a um dos seus empreendimentos. A 

entrevista, marcada por contato telefônico, ocorreu em uma manhã de quarta-feira e 

transcorreu de forma breve, porém proveitosa. A narrativa de Antonio Rafael é a de um 

indivíduo que não esteve ligado tão diretamente com a ferrovia em Santa Maria, embora sinta 

um certo envolvimento afetivo por ela. Em sua exposição, ele trouxe a ótica do morador da 

área conjugada com a do empreendedor que investe na Avenida Rio Branco e acompanha o 

movimento de revitalização. 

Os interlocutores que acabei de apresentar brevemente trouxeram para este estudo, a 

partir de seus relatos de vida no Sítio Ferroviário de Santa Maria, possibilidades 

interpretativas acerca das formas de sociabilidade, dos usos e significados de espaços e 

patrimônios e das redes interativas tecidas no ritmo da vida cotidiana nessa parte da cidade. 

Como bem colocam Rocha e Eckert (2013b, p. 40), o ato de narrar detém a qualidade de 

“circulação de saberes, práticas, ideias, valores que tensionam indivíduos e grupos, micro e 

macroesferas”. Foi interpretando em sua singualiridade tudo que foi exposto pelos moradores 
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em suas narrativas, que também foi possível refletir sobre os discursos hegemônicos 

proferidos sobre o Sítio Ferroviário de Santa Maria. 

Portanto, entre passos e vozes, entre o objetivo e o subjetivo, construí a chave analítica 

para o estudo das percepções acerca dos espaços e patrimônios que compõem o Sítio 

Ferroviário de Santa Maria. Contudo, o trabalho interpretativo que gerou o texto final dessa 

dissertação foi escrito a milhares de quilômetros de Santa Maria, em São Luís do Maranhão. 

No início de outubro de 2013 eu estava de partida da cidade que me acolheu durante tantos 

anos, pois fui convocada por concurso público para assumir a vaga de arquiteta no Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Superintendência do Maranhão. Foi um 

momento de ruptura brusca com o trabalho de campo, pois eu ainda não tinha realizado tudo 

que estava em meu planos, assim como, não pude continuar interagindo com aqueles que 

colaboraram nesta pesquisa
58

. Se o distanciamento do objeto é uma premissa do trabalho 

etnográfico, no meu caso, a distância foi inclusive física. Já não poderia voltar a campo para 

tirar alguma dúvida, esclarecer algum ponto ou reforçar alguma análise. Por outro lado, a 

experiência de praticar cotidianamente uma nova cidade e o trabalho vinculado diretamente 

com a problemática patrimonial contribuíram para o enriquecimento analítico daquilo que 

vivenciei em campo no Sítio Ferroviário de Santa Maria. 

Ao fim de tudo, cabe aqui reforçar o caráter reflexivo de todo o trabalho etnográfico, 

em que não só a (re)construção do objeto investigado ocorre de maneira contínua durante a 

investigação, mas também o próprio pesquisador se transforma quando imerge no campo, 

aprende e se reavalia com a experiência. No meu caso, em específico, esta etnografia se 

apresentou como um ritual de iniciação na antropologia, onde o ato de apreender o “outro” a 

partir da reflexão de tudo que foi sentido e vivenciado antes, durante e depois do campo, 

promoveu um retorno a mim mesma, de modo a me redescobrir em Santa Maria e, também, 

longe dela. É com este sentimento que concluo este trecho com uma pequena exposição de Da 

Matta (1978, p. 35), que resume, na medida certa, o resultado de qualquer experiência 

etnográfica, inclusive a minha: “É a admissão – romantismo e anthropological blues a parte – 

de que o homem não se enxerga sozinho. E que precisa do outro como seu espelho e seu 

guia”.  

 

 

                                                
58

 As entrevistas transcritas após a minha mudança de Santa Maria retornam aos colaboradores por correio 

eletrônico ou por via impressa, quando contei com a ajuda de amigos para entregar e recolher o material lido e 

revisado pelos entrevistados.  





“Caminha-se por vários dias entre árvores e pedras. Raramente o 

olhar se fixa numa coisa, e, quando isso acontece, ela é reconhecida 

pelo símbolo de alguma outra coisa: a pegada na areia indica a 

passagem de um tigre; o pântano anuncia uma veia de água; a flor 

do hibisco, o fim do inverno. O resto é mudo e intercambiável – 

árvores e pedras são apenas aquilo que são. 

Finalmente, a viagem conduz à cidade de Tamara. Penetra-se por 

ruas cheias de placas que pendem das paredes. Os olhos não veem 

coisas mas figuras de coisas que significam outras coisas: o torquês 

indica a casa do tira-dentes; o jarro, a taberna; as alabardas, o 

corpo de guarda; a balança, a quitanda. Estátuas e escudos 

reproduzem imagens de leões delfins torres estrelas: símbolo de um 

leão ou delfim ou torre ou estrela. Outros símbolos advertem aquilo 

que é proibido em algum lugar – entrar na viela com carroças, 

urinar atrás do quiosque, pescar com vara na ponte – e aquilo que é 

permitido – dar de beber às zebras, jogar bocha, incinerar o cadáver 

dos parentes. Na porta dos templos, veem-se as estátuas dos deuses, 

cada qual representado com seus atributos: a cornucópia, a 

ampulheta, a medusa, pelos quais os fiéis podem reconhecê-los e 

dirigir-lhes a oração adequada. Se um edifício não contém nenhuma 

insígnia ou figura, a sua forma e o lugar que ocupa na organização 

da cidade bastam para indicar a sua função: o palácio real, a prisão, 

a casa da moeda, a escola pitagórica, o bordel. Mesmo as 

mercadorias que os vendedores expõem em suas bancas valem não 

por si próprias mas como símbolos de outras coisas: a tira bordada 

para a testa significa elegância; a liteira dourada, poder; os volumes 

de Averróis, sabedoria; a pulseira para o tornozelo, voluptuosidade. 

O olhar percorre as ruas como se fossem páginas escritas: a cidade 

diz tudo o que você deve pensar, faz você repetir o discurso, e, 

enquanto você acredita estar visitando Tamara, não faz nada além 

de registrar os nomes com os quais ela define a si própria e todas as 

suas partes. 

Como é realmente a cidade sob esse carregado invólucro de 

símbolos, o que contém e o que esconde, ao se sair de Tamara é 

impossível saber. Do lado de fora, a terra estende-se vazia até o 

horizonte, abre-se o céu onde correm as nuvens. Nas formas que o 

acaso e o vento dão às nuvens, o homem se propõe a reconhecer 

figuras: veleiro, mão, elefante...”  

 

(CALVINO, Italo. As cidades e os símbolos: 1. p. 17-18) 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

2 CAMINHADAS ETNOGRÁFICAS: OBSERVANDO USOS E PRÁTICAS DO E NO 

SÍTIO FERROVIÁRIO DE SANTA MARIA 
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Inicio aqui um relato onde proponho uma espécie de passeio pelo Sítio Ferroviário de 

Santa Maria, compreendendo incursões, as quais denominei caminhadas etnográficas, por três 

espaços diferenciados: Avenida Rio Branco, Vila Belga e Estação Ferroviária. Contudo, não 

se trata de uma narração construída por meio de uma visão panorâmica de cidade, como se a 

observação ocorresse do alto de um edifício ou fosse realizado um sobrevoo sobre ruas, 

praças e casas. A proposta aqui é justamente narrar a experiência de minha imersão junto aos 

praticantes ordinários da urbe, vivenciando ao nível do chão e por meio dos passos o 

cotidiano do Sítio Ferroviário de Santa Maria. Assim, saliento que compartilho com Rocha e 

Eckert (2003, p. 2) o entendimento que descrever a cidade 

 

(...) é conhecê-la como lócus de interações sociais e trajetórias singulares de grupos 

e/ou indivíduos cujas rotinas estão referidas a uma tradição cultural que as 

transcende. Conhecer uma cidade é, assim, não só apropriar-se de parte de um 

conhecimento de mundo, ou seja, os saberes e fazeres dos habitantes e o que 

conheço desta experiência de pesquisa junto a eles, quanto desvendar o 

conhecimento na busca de situar meu próprio ser em relação ao ser do Outro na 

cidade.  

 

 Desse modo, o que proponho é uma narração de um palco, de um cenário e de atores 

que compuseram o teatro da vida urbana no espaço estudado durante o processo de pesquisa, 

lugar esse no qual eu também participei ativamente com caminhadas etnográficas, ajudando a 

escrever um texto urbano mesmo sem ter o conhecimento de como essa escrita se desenhava 

na íntegra. De acordo com Certeau (1998), o ato de caminhar funciona como um espaço de 

enunciação, em que esse caminhar está para o sistema urbano da mesma forma que a 

enunciação está para a língua. Nesse sentido, caminhar pela cidade moldando percursos se 

equivale a moldar frases e escrever um texto urbano. Entretanto, desse texto, só é possível ler 

trechos, pois a escolha de “por onde andar” sempre implica uma seleção entre várias opções 

de trajetos possíveis. Como enfatiza Certeau (1998, p. 171), os praticantes ordinários da 

cidade, seus caminhantes, pedestres, enfim, figuras que estão ali ocupando os espaços da 

cidade como eu estive, 

 

(...) jogam com espaços que não se veem; têm dele um conhecimento tão cego como 
no corpo-a-corpo amoroso. Os caminhos que se respondem nesse entrelaçamento, 

poesias ignoradas de que cada corpo é um elemento assinado por muitos outros, 

escapam à legibilidade. Tudo se passa como se uma espécie de cegueira 

caracterizasse as práticas organizadoras da cidade habitada. As redes dessas 

escrituras avançando e entrecruzando-se compõem uma história múltipla, sem autor 

nem espectador, formada em fragmentos de trajetórias e em alterações de espaços: 

com relação às representações, ela permanece cotidianamente, indefinidamente, 

outra. (CERTEAU, 1998, p. 171) 
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Assim como falar não significa necessariamente ter o conhecimento da língua, o ato de 

empreender caminhadas na cidade é diferente de conhecer o seu mapa. Para além das formas 

materiais, arquitetônicas e urbanísticas, é necessário apreender os códigos sociais que 

permeiam as práticas de espaço, os modos de fazer na cidade. Para uma arquiteta de formação 

como eu, treinada para dar mais atenção às materialidades do que a qualquer outra coisa, essa 

apreensão se deu de maneira paulatina, na medida em que eu também me familiarizava com o 

espaço urbano e buscava estranhá-lo com a ajuda do arcabouço teórico das Ciências Sociais. 

Compartilho aqui, por afinidade quanto ao vivenciado em campo, o depoimento de outro 

arquiteto que também aprendeu a caminhar na cidade com o olhar da antropologia, Carlos 

Nelson dos Santos (1980, p. 42): 

 

Comecei cuidando do que pode ser considerado, convencionalmente, do interesse 

primordial de um arquiteto ou urbanista: casas; sistemas viários; soluções de esgoto 

e de abastecimento de água; redes de distribuição de energia; formas de ocupação do 

solo. À medida em que ia me familiarizando com aquele ambiente, a princípio tão 

estranho, fui percebendo que estava cheio de ordens e códigos. Foram se 

amontoando dúvidas e se dissolvendo ideias feitas, trazidas de longe, de lugares que 

não pertenciam a outro mundo senão o das formulações racionais e abrangentes, as 
tais que pretendiam dar conta de “realidade”. Fui descobrindo que havia muitas 

diferenças dentro do que, simplisticamente, designava por um só nome. Era como se 

estivesse ajustando o foco de uma câmera e começando a distinguir detalhes no que, 

visto à distância, podia ser descrito com o recurso de uma só cor, a uma só forma e a 

uma só textura. 

 

 Portanto, o Sítio Ferroviário que narro é aquele que vivi, senti e compartilhei com os 

praticantes ordinários da cidade, assim como, com os moradores pesquisados. O texto escrito 

corresponde às escolhas que fiz durante o processo de observação participante, as quais 

também não foram totalmente neutras, já que imagens da cidade e memórias nela evocadas 

são preexistentes à própria experiência de campo, tensionando sentimentos entre 

estranhamentos, familiaridades, aquilo que evitamos ou que nos chama a atenção. Por outro 

lado, nas caminhadas, busquei o esforço de apreender as “situações elementares da vida 

urbana”, aquelas que Agier (2011, p. 92) aponta como as que “permitem descrever os 

diferentes momentos da relação dos citadinos com a sua cidade e dos citadinos entre si, na 

cidade”: situações ordinárias, situações extraordinárias, situações de passagem e situações 

rituais
59

. Às observações somaram-se as narrativas dos moradores da área pesquisada as quais 

                                                
59 Para Agier (2011, p. 89-100), as situações ordinárias são aquelas mais regulares e até necessárias, pondo em 

jogo as relações entre o indivíduo e o espaço e o indivíduo e a sociedade. Já as extraordinárias, são as que 

acionam códigos e ligações na relação entre o indivíduo e a sociedade, alterando o curso da vida cotidiana, sem 

haver, necessariamente, uma estabilidade ou fixidez no espaço. As situações de passagem, por sua vez, são as 

que relacionam indivíduo e espaço, sendo marcadas conjuntamente “pela individualização (....) e por uma 
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enriqueceram e provocaram a problematização de pontos por mim observados nas caminhadas 

etnográficas. Como bem assinalam Rocha e Eckert (2013b, p. 130), “a descrição da cidade, 

que somos nós e que está em nós, é uma narrativa que se transforma no jogo da memória de 

seus habitantes, tanto quando na do etnógrafo, que reinterpreta as interpretações dos 

habitantes cujas trajetórias ele pesquisa”. Convido, então, a seguir comigo pelo Sítio 

Ferroviário de Santa Maria! 

 

 

2.1 Avenida Rio Branco: do centro à borda 

 

 A Avenida Rio Branco nasce no coração da cidade “coração do Rio Grande”. É ali, 

onde a Rua do Acampamento (a rua fundacional de Santa Maria) se encontra com a Praça 

Saldanha Marinho (a primeira praça da cidade), que surge diante dos olhos a Avenida Rio 

Branco. Formalmente, a via é uma continuidade da Rua do Acampamento, mas a divisão entre 

uma e outra é marcada na paisagem pela presença de um viaduto peatonal que liga a praça ao 

Calçadão Salvador Isaia, lugar singular no imaginário da cidade
60

. Dali, descendo por oito 

quadras na direção norte, chega-se à Estação Ferroviária de Santa Maria, momento em que a 

Avenida passa a ser outra via ao encontrar um novo elemento construído a interceptar o 

horizonte: o “Túnel da Gare”.  

 Contemporaneamente, o cenário observado ao longo da Avenida Rio Branco já não é 

mais aquele que a configurava outrora como a grande “veia pulsante” da cidade. Contudo, 

percorrê-la atualmente é uma experiência que oportuniza conhecer o desenvolvimento da 

cidade por meio dos diferentes testemunhos arquitetônicos existentes, que vão desde obras 

representativas do ecletismo da Belle Époque, passando pelo Art Déco, até exemplares do 

movimento modernista e obras de linguagem contemporânea, conferindo um ar peculiar a 

paisagem (Figura 21) que, ao fundo, é enquadrada pela cadeia de morros cobertos pela 

vegetação da Mata Atlântica que delimita a cidade.  Como enfatiza Pesavento (2007, p. 16), a 

materialidade da arquitetura e o traçado das ruas possibilita enxergar na cidade do presente o 

                                                                                                                                                   
sinalização espaço-temporal dos percursos, que indica uma presença indireta das macroestruturas da sociedade 

como constrangimento indiferenciado e cego, encerrado em sinalizações, publicidades, instruções de segurança e 

de circulação” (AGIER, 2011, p. 95). Por fim, segundo o autor, as situações rituais se constituem naquelas em 

que há um distanciamento com um cotidiano regrado, marcadas por exemplo, pela inversão ou perversão. 
60 Indico a leitura de dois estudos, Gabriel (2014) e Nunes (2010), que tratam, entre outros aspectos, da 

ambiência e das sociabilidades que se tecem nos espaços do Calçadão Salvador Isaia e da Praça Saldanha 

Marinho como uma forma de apreender um pouco sobre o significado especial destes dois espaços públicos no 

imaginário dos santa-marienses. 



91 

 

passado das outras cidades nela contida, aos moldes de uma leitura no tempo, “em uma 

ambivalência de dimensões que se cruzam e se entrelaçam”.  

 

     

Figura 21 - Três vistas da Avenida Rio Branco: no primeiro quadro, o trecho entre as ruas Vale Machado e Silva 

Jardim, com exemplares arquitetônicos mais jovens contrastando com as torres da Catedral Diocesana de Santa 

Maria e, ao fundo, o edifício Taperinha, marco da arquitetura modernista na cidade. No segundo quadro, o outro 

lado da Avenida nesse mesmo quarteirão, com prédios de apartamentos de estilo Art Déco e antigos casarões 

ecléticos. No terceiro quadro, a última quadra da Avenida, marcada por prédios de baixa altura em estilo Art 
Déco. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Ocupando a Avenida Rio Branco cotidianamente, encontra-se uma diversidade enorme 

de tipos humanos que, em sua maioria, andam para cima e para baixo, configurando a avenida 

essencialmente como um local de passagem. Na parte alta da Avenida, nas proximidades da 

Praça Saldanha Marinho, está concentrada grande parte das atividades culturais, comerciais e 

de prestação de serviços do centro de Santa Maria, fazendo com que a praça seja reconhecida 

como importante ponto nodal
61

 (LYNCH, 2011) da cidade. É também ali na Avenida, perto da 

Praça, que estão localizados os principais pontos de ônibus da cidade, uma vez que a Rio 

Branco, uma da mais importantes vias urbanas, é parte constituinte do itinerário de várias 

linhas de transporte público que se configuram como ponto chave no sistema de mobilidade 

de Santa Maria (Figura 22). Assim, essa porção da Avenida se constrói cotidianamente como 

um cenário onde várias partes da urbe se interligam por meio da presença de diversos atores 

que, movidos por interesses específicos, vivenciam o centro da cidade, chegando e partindo 

dele durante dia e noite.  

 

 

 

                                                
61 Segundo Lynch (2011, p. 52-53), pontos nodais são “lugares estratégicos de uma cidade através dos quais o 

observador pode entrar, são os focos intensivos para os quais ou a partir dos quais ele se locomove. Podem ser 

basicamente junções, locais de interrupção do transporte, um cruzamento ou uma convergência de vias, 

momentos de passagem de uma estrutura a outra. Ou podem ser meras concentrações que adquirem importância 

por serem a condensação de algum uso ou de alguma característica física, como um ponto de encontro numa 

esquina ou uma praça fechada”. 
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■  ■  ■  ■  ■ 

Começo o trajeto a partir da Rua Venâncio Aires, pela borda do “paradão” de 

ônibus. Como de costume, transitar por ali é um exercício de atenção e paciência, 

dada a grande quantidade de pessoas indo e vindo, ou então, paradas a espera do 

transporte público. São de todos os tipos, homens, mulheres, jovens, idosos e crianças, 

bem e mal vestidos, alguns com pressa, outros com toda a calma do mundo... 

trabalhadores, estudantes, aposentados. É uma amostra do que é Santa Maria, uma 

amostra de toda a sua variedade humana. A aglomeração permanece forte até a 

esquina com a Rua dos Andradas, quando a concentração de pessoas diminui e se 

observa apenas o transitar. É horário de banco, é horário de retomar o serviço, é 

horário de ir às compras. (DIÁRIO DE CAMPO, 18 de março de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

 

Figura 22 - Os dois principais pontos de ônibus na Avenida Rio Branco, localizados entre as ruas Venâncio Aires 

e dos Andradas, oportunizando o encontro de pessoas de todas as partes da cidade de Santa Maria. (Fonte: 

Autora, 2013) 

 

Dada a sua condição central na malha urbana de Santa Maria, essa porção da Avenida 

Rio Branco comporta certa multiplicidade de usos, englobando um variado conjunto de 

agências bancárias, lojas diversas, em sua maioria de caráter mais popular, e moradias, tanto 

em edifícios de apartamentos como em remanescentes de antigas residências construídas ao 

longo da Avenida. Além destes, templos religiosos como a Catedral Diocesana de Santa 

Maria e a Catedral do Mediador (Igreja Episcopal Anglicana) se constituem como importantes 

marcos
62

 (LYNCH, 2011) da paisagem do centro da cidade de Santa Maria, inclusive 

reconhecidos como patrimônio histórico do município (Figura 23). Outro edifício também 

considerado patrimônio histórico que compõe esse cenário, destacando-se em seu entorno, é o 

                                                
62 Para Lynch (2011), os marcos se constituem com um ponto de referência na paisagem, assim como os pontos 

nodais, só que no caso dos marcos o observador não adentra seu interior por serem externos.  Diz ainda, que os 

marcos “são geralmente usados como indicadores de identidade, ou até de estrutura, e parecem tornar-se mais 

confiáveis à medida que um trajeto vai ficando cada vez mais conhecido” (LYNCH, 2011, p. 53).  
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antigo prédio da Sociedade União dos Caixeiros Viajantes (Figura 23), situado entre a 

Avenida e a Praça Saldanha Marinho e que, atualmente, abriga o Gabinete do Prefeito 

Municipal.  

 

   

Figura 23 - Bens tombados na Avenida Rio Branco. No primeiro quadro, a Catedral Diocesana. No segundo 
quadro, o prédio da SUCV, em cor-de-rosa, e a Catedral do Mediador ao lado. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Entretanto, a edificação que mais observei se destacar na paisagem da Avenida, tanto 

por ser uma grande aglomeradora de pessoas quanto por sua suntuosidade arquitetônica, é o 

supermercado da rede Carrefour, que ocupa o imponente prédio da antiga Escola de Artes e 

Ofícios (Figura 24). Esta edificação é representativa da arquitetura eclética da Belle Époque e 

está situada na esquina da Avenida Rio Branco com a Rua dos Andradas, tendo uma forte 

ligação com a história ferroviária da cidade, como já exposto no primeiro capítulo. Durante as 

caminhadas etnográficas, ao passar por ali, percebi que esse prédio hoje se apresenta como 

um dos mais importantes marcos da Avenida, sendo utilizado como referência espacial e 

como ponto de encontro pelos usuários da cidade. 
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Figura 24 - Edifício da antiga Escola de Artes e Ofícios da COOPFER, atualmente sede do supermercado 

Carrefour em Santa Maria: marco urbano, equipamento aglomerador de pessoas, ponto de encontro na Avenida. 

(Fonte: Autora, 2013) 

 

Em frente a esse prédio, no canteiro central da Avenida Rio Branco, há uma pequena 

edificação que comporta um posto de informações turísticas mantido pela Prefeitura 

Municipal. No mesmo trecho, vários recantos são formados com vegetação e bancos que estão 

constantemente ocupados pela população em geral (Figura 25). Assim, é comum ver por ali 

pessoas sentadas, em sua maioria mulheres com sacolas de compras esperando suas 

respectivas caronas. Também é recorrente identificar a ocupação de um recanto por um grupo 

de funcionários uniformizados do citado supermercado, provavelmente em seu horário de 

folga do trabalho. Situação semelhante de ocupação contínua do espaço público por um grupo 

específico ocorre na quadra ao lado, entre a Rua dos Andradas e a Rua Venâncio Aires, onde 

um grupo de taxistas com ponto neste trecho do canteiro central da Avenida transformam o 

local em espaço de sociabilidade entre colegas de trabalho (Figura 25).  

 

   

Figura 25 - Ocupação dos bancos do canteiro central da Avenida Rio Branco, nas proximidades do Carrefour, 

em dias de semana. No primeiro quadro, o  trecho em frente ao supermercado. No segundo quadro, o recanto dos 

taxistas. (Fonte: Autora, 2013) 
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O canteiro central da Avenida, cuja configuração apresenta bancos voltados tanto para 

a rua quanto para a área interna do canteiro, apresenta-se como uma área de permeabilidade 

visual de onde se pode enxergar os dois lados da via. As árvores têm copas altas e o restante 

da vegetação é rasteira. É uma área convidativa ao estar, assumindo o papel de “ilha verde” 

cravada no meio de uma rua movimentada da cidade e permitindo momentos de pausa e 

contemplação da urbe aos citadinos, em contraste ao fluxo de passagem ao seu redor. Assim, 

um ponto de namoro também se configura (Figura 26), sendo recorrente observar casais 

jovens e velhos sentados por ali vendo o movimento passar, compartilhando um lanche 

vendido na rua ou trocando gestos de carinho. Além disso, o jardim da Avenida se constrói 

cotidianamente como lugar de sociabilidade, onde grupos se reúnem para tomar chimarrão
63

 e 

moradores das proximidades levam cães de estimação para passear (Figura 27). O uso do 

canteiro central como espaço de lazer fica mais evidente aos finais de semana, quando o 

ambiente fica calmo, com pouco trânsito de veículos ou pessoas, em relação aos dias de 

trabalho.  

 

Ah, normalmente a gente vai tomar chimarrãozinho ali né. Porque depois que foi 

revitalizado, ela ficou muito gostosa. E tá bem clarinho, bem iluminado (...).É, mais 

final de tarde... é nos meus horários que eu tenho normalmente... ou sábado de 

manhã, ou domingo né. Tu sai um pouquinho pra rua, vai tomar chimarrãozinho ali, 

às vezes levo meus cachorros. Mais ou menos é isso aí. (Idalina, entrevista em  

25/04/2013, respondendo à indagação se frequentava o espaço da Avenida Rio 
Branco e com que propósito) 

 

(...) tem o pessoal dali, os moradores, que agora que a avenida foi revitalizada... 

não muito, mas revitalizou um pouquinho... o pessoal se reúne nos bancos da 

avenida, enfim. Hoje os moradores dali tem coragem de sentar no meio da avenida, 

né? Coisa que até pouco tempo não tinha. Eu acredito que bastante pela... em 

função da revitalização, a iluminação, que foi um dos pontos que melhorou bastante 

ali. E aí os próprios moradores dali, eu acho que resolveram valorizar um pouco 

aquele espaço todo que tem agora. (Rogerio, entrevista em 20/09/2013, expondo 

como percebe o uso da Avenida Rio Branco atualmente) 

 

                                                
63 O chimarrão é uma bebida típica do Rio Grande do Sul, feita com água e erva-mate, servido quente em um 

recipiente chamado cuia. Ele é o símbolo da hospitalidade gaúcha e, embora possa ser consumido 

individualmente, é comum ser dividido em grupos, onde cada indivíduo bebe o líquido até o final e passa a cuia 

ao próximo componente da roda. 
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Figura 26 - A dança das calçadas na Avenida Rio Branco e o canteiro central como ponto de encontro, namoro e 

sociabilidade. (Fonte: Autora, 2013) 

 

 

Figura 27 – Citadinos passeando com animais de estimação e bebendo chimarrão no canteiro central da Avenida 

Rio Branco ao entardecer, principalmente nos finais de semana. (Fonte: Autora, 2013) 

 

O cenário atual é bastante diverso daquele de alguns anos atrás quando o 

“camelódromo” ocupava o canteiro central nas primeiras quadras da Avenida Rio Branco. 

Havia, naquela época, uma privatização desse espaço público, destinando-o exclusivamente 

ao consumo. Com a saída dos vendedores ambulantes, a área livre do canteiro foi liberada 

para a apropriação do público em geral. A população viu surgir bustos de personagens 

históricos que estavam escondidos entre as barracas e redescobriu a Avenida que antigamente 

era um dos palcos do footing dos santa-marienses. O mobiliário urbano novo, o tratamento 

paisagístico e a iluminação apropriada trouxeram melhores condições de uso para o espaço. 

Assim, à noite, a Avenida não se esvazia (Figura 28). Claro, o movimento de pessoas 

na rua diminui em comparação ao período diurno, dado que o comércio já se encontra 

fechado, à exceção do Carrefour que encerra suas atividades às 22h. Os principais fatores que 

garantem a movimentação noturna nesse trecho da Avenida, além do supermercado já citado, 
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é a iluminação pública, a presença dos pontos de ônibus que interligam toda a cidade, o 

público estudantil que circula antes e depois de aulas de universidades, cursinhos ou colégios,  

e a oferta de lanches rápidos comercializados em “carrocinhas”
64

. Esses lanches também 

atraem consumidores durante toda a madrugada, principalmente quando o  final de semana, 

atendendo ao público que frequenta festas em bares e casas noturnas na região central da 

cidade. Passando por ali à noite, é comum observar pessoas lanchando em cadeiras e bancos 

provisórios nas calçadas ou, então, sentados nos bancos do canteiro central da avenida.  

 

   

Figura 28 – Movimentação na Avenida Rio Branco durante a noite. No primeiro quadro, o trânsito pedestre nas 

proximidades do Carrefour. No segundo quadro, um rapaz aproveita a luminosidade do canteiro central para 

sentar e apreciar o ambiente urbano. (Fonte: Autora, 2013) 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Mesmo às 22h, a movimentação na rua era grande. Não me refiro à presença de 

carros, mas a de pedestres. A Avenida, bastante iluminada, parecia favorecer o andar 

das pessoas naquele ambiente. Os transeuntes andavam em grupos ou sozinhos. Em 

sua maioria, eram adolescentes ou jovens adultos. Não avistei senhores de idade nem 

crianças. Todos pareciam estar se deslocando com um propósito, não apenas 

passeando. O fluxo era tanto em direção ao centro quanto o contrário. Pelos tipos de 

pessoas, poderia supor que se tratavam de estudantes voltando do colégio, de pessoas 

voltando do mercado (o Carrefour encerra as atividades às 22h), pessoas procurando 

por lanches rápidos (carrinhos de cachorro-quente, “xis”, churrasquinho, que se 

instalam ao longo das calçadas da área e delimitam um espaço com bancos e 

cadeiras), e pessoas voltando pra casa (do trabalho ou da Feira do Livro que estava 

acontecendo por esses dias na Praça Saldanha Marinho).(DIÁRIO DE CAMPO, 06 

de maio de 2013). 

■  ■  ■  ■  ■ 

                                                
64 Desde maio de 2011 o comércio de lanches rápidos na vias e logradouros públicos de Santa Maria é 

regulamentando pelo
 
 Decreto Executivo nº 53 de 19 de maio de 2011. 

 



98 

 

 As práticas de espaço descritas até aqui se referem às três primeiras quadras da 

Avenida Rio Branco mais próximas da Praça Saldanha Marinho, cujo trecho vamos chamar 

de “alta Rio Branco”. Nelas, incide o efeito da centralidade em relação à cidade como um 

todo. Melhor explicando, compartilho com Gabriel (2014) que esse trecho da Avenida 

conforma com outros espaços da cidade de Santa Maria, tais como a Rua do Acampamento, a 

Praça Saldanha Marinho e o Calçadão Salvador Isaia, um conjunto de “espaços-centro” que 

são lugares geradores de centralidade – geográfica, simbólica, econômica – a partir dos quais 

a cidade está organizada, material  e subjetivamente. Essa centralidade repercute em uma 

grande atração de pessoas para a área, refletindo em usos, práticas e deslocamentos pautados 

em relações mais instáveis e impessoais. É no centro da cidade que o citadino se torna mais 

um desconhecido na multidão. 

 As caminhadas etnográficas revelaram que essa dinâmica urbana vai alterando a 

medida em que se desce a Avenida Rio Branco em direção à antiga Estação Ferroviária. 

Iniciei os percursos até o final da Rio Branco com certo receio, pois não era um local com o 

qual eu tinha familiaridade, além de que os adjetivos que eu ouvia a respeito dessa área não 

eram animadores: perigosa, abandonada, decadente. Esta, parecia ser a opinião geral daqueles 

que não frequentavam o espaço e seguidamente aparecia em conversas informais no trabalho 

de campo. Entretanto, o que percebi a partir da prática do espaço como caminhante foi um 

pouco diverso dessa imagem negativa que muitos atribuíam ao local. 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Sigo caminhando até a altura do Carrefour onde decido procurar um banco em 

alguma sombra do canteiro central para observar a movimentação de pessoas e fazer 

registros fotográficos. Passados alguns minutos, sou reconhecida por uma amiga que 

mora nas proximidades. (...) Ela se senta comigo e me pergunta o que eu estou 

fazendo. Explico-lhe brevemente sobre o meu trabalho de pesquisa, meu objeto e 

como estou encarando-o. Conto-lhe que estava até há pouco na Estação e andando 

pela Vila Belga. Ela comenta, então, que não gosta de andar “lá pra baixo”, que 

parece ser perigoso, que é um lugar estranho em sua concepção. Ainda complementa: 

“Não é por ser velho, antigo... porque aqui também é (apontando para o prédio do 

Carrefour), mas acho que é por ser mal cuidado, meio abandonado, daí parece ser 

perigoso”. (DIÁRIO DE CAMPO, 25 de janeiro de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

  

Enquanto cenário arquitetônico, o trecho entre a Rua Vale Machado e a Estação, que 

vamos aqui denominar de “baixa Rio Branco”, comporta muitos prédios e sobrados antigos, 

em vários estados de conservação, mas não em ruínas. Alguns prédios estão fechados, sem 
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uso. Mas o que chama mesmo a atenção nessa paisagem é o prédio conhecido como o 

“esqueleto” da Avenida, a obra inconclusa do Edifício Galeria Rio Branco que está 

abandonada desde a década de 1970 (Figura 29). É o prédio mais alto desse trecho da Avenida 

e que, dada sua condição de destaque, acaba sendo também um marco (LYNCH, 2011). 

Entretanto, mais do que referência física na paisagem, ele se tornou também uma marca 

simbólica do período limiar entre o apogeu e a estagnação dessa área da cidade, contribuindo 

para a imagem negativa de degradação urbana da área do Sítio Ferroviário.  

 

 

Figura 29 – Vistas da obra inacabada do Edifício Galeria Rio Branco, o qual confere ar decadente ao trecho da 

“baixa Rio Branco”. (Fonte: Autora, 2013) 

 

A ocupar os edifícios, as atividades mais recorrentes na área são as lojas de objetos 

usados, pequenos bares, lanchonetes e restaurantes, lojas populares, açougues, padarias e 

pequenos estabelecimentos prestadores de serviço, como cabeleireiros e centrais de “tele- 

moto”. Tais atividades comumente estão locadas nos pavimentos térreos dos prédios, abrindo-

se para o espaço da rua. Já nos pavimentos superiores das edificações, em sua maioria, no 

número de dois ou três, ficam as moradias. A área ainda conta com um número significativo 

de hotéis entre os novos empreendimentos e os remanescentes do período de grande 

movimentação de viajantes que a ferrovia proporcionava à cidade. Esse caráter de uso misto 

do espaço confere grande diversidade à área, fazendo com que a ocupação por pessoas, 

embora menor, seja constante durante o dia e a noite.  

Destaco aqui a grande quantidade de lojas de objetos usados, como móveis, vestuário 

e objetos decorativos, existentes nessa área da cidade. Os “briques” e brechós transformam a 

“baixa Rio Branco” em um polo de comércio de “segunda mão” na cidade de Santa Maria. O 

trecho do canteiro central entre as ruas Ernesto Becker, Daudt e Treze de Maio, local de maior 

concentração dessas lojas, é ponto de estacionamento de vários caminhões de frete, cujos 
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motoristas e ajudantes ficam sentados nos bancos da área ajardinada enquanto esperam ser 

requisitados para algum serviço (Figura 30). A presença das lojas e dos “freteiros” nos 

permite identificar, enquanto categoria de espaço, um circuito no sentido atribuído por 

Magnani (2009, p. 110), ou seja, “o exercício de uma prática ou a oferta de determinado 

serviço por meio de estabelecimentos, espaços e equipamentos que não mantêm entre si uma 

relação de contiguidade espacial”. 

 

   

Figura 30 – Trecho da Avenida Rio Branco costumeiramente ocupado por carros de frete estacionados junto ao 

canteiro central. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Outra característica da “baixa Rio Branco” é a presença de alguns bares que 

funcionam como pontos de prostituição
65

. Não é difícil identificá-los após algumas 

observações pela Avenida, pois eles apresentam uma configuração parecida e têm uma 

movimentação característica, com mulheres “fazendo ponto” na porta do estabelecimento, na 

calçada ou em seu interior, tanto de dia quanto à noite. Embora de fácil leitura, podemos dizer 

que são ambientes discretos, pois as prostitutas também destoam do estereótipo comumente 

disseminado no imaginário social. Muitas delas já são senhoras e se vestem com roupas sem 

maior apelo sexual. Já na fase final do trabalho de campo, observei que o canteiro central da 

Avenida também era por vezes utilizado como “ponto” das profissionais do sexo, igualmente 

sem chamar muito a atenção. 

 

 

 

                                                
65

 Em relação aos bares de prostituição da região da “baixa Rio Branco” temos o estudo de Colvero (2010), o 

qual expõe a situação de trabalhadoras do sexo nessa área da cidade de Santa Maria sob o enfoque de 

performances de gênero. 
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■  ■  ■  ■  ■ 

Quando sentei no canteiro central da Avenida Rio Branco o relógio estava prestes a 

marcar 13h. Escolhi um banco próximo da esquina com a Rua Vale Machado e fiquei 

observando, justamente, o trecho da Avenida em que a mesma é reduzida em sua 

largura. Nesta região, haviam vários bancos ocupados por pessoas. Muitos dos que 

estavam sentados tinham a companhia de garrafas de água ou latas de refrigerante. 

Tudo indicava uma pequena pausa após o almoço. Na rua, o tráfego era intenso, 

assim como a troca de veículos nas vagas de estacionamento da Avenida. Enquanto eu 

estava ali sentada, quatro pessoas vieram me pedir informações sobre a localização 

de algum estabelecimento das imediações. Perto de mim, também observei outras 

tantas pessoas se encontrando no espaço do canteiro, mediante a alguma combinação 

prévia, como era possível perceber pela conversa que chegava aos meus ouvidos. Lá 

do outro lado da Rua Vale Machado, comecei a observar encontros, também. 

Contudo, de longe, já não pude ter certeza se eram ocasionais ou premeditados. Uma 

mulher, após algum tempo sentada em um banco, recebeu a companhia de um homem 

que se sentou ao seu lado. Instantes depois, eles pareciam empreender uma conversa 

animada. Na sequência dos fatos, os dois saíram caminhando lado a lado, 

atravessaram a Avenida e dobraram a esquina da Vale Machado. Ali, entraram em 

um bar. Passado algum tempo, no mesmo banco em que estava a mulher cujo caso 

acabei de relatar, sentou-se outra, vestindo roupas muito parecidas: blusa justa e 

calça “legging”. Depois de um certo tempo sentada no banco, um senhor mais velho, 

magro, de boné e camisa azul também sentou, timidamente, ao lado dela. Vi que 

iniciaram uma conversa breve e instantes depois, a mulher levantou do banco e 

apontou para o outro lado da Avenida, atravessando a rua. Ele esperou um pouco, o 

suficiente para não andar ao lado dela, e foi atrás. Parecia não querer dar “muita 

pinta” de que estava a acompanhar a mulher. Ela entrou no prédio onde funciona um 

bar, cuja porta se abre para a rua dando acesso direto à escada que conduz ao 

pavimento superior do imóvel. (Eu sabia, já de longa data, que ali funciona um ponto 

de prostituição). O homem entrou em seguida pela mesma porta. Tudo indicava que 

haviam negociado um programa. Uns cinco minutos se passaram e outra mulher 

sentou no mesmo banco. Pensei: seria um rodízio de profissionais do sexo? Mas não, 

estava enganada. A mulher apenas parou para arrumar algo na bolsa e logo seguiu 

seu trajeto. Passado já das 15h, avistei o senhor, aquele da camisa azul, saindo do 

bar e entrando rapidamente no mercado que fica ao lado. Estava sozinho. Eu não 

avistei mais a mulher que ele havia encontrado no banco da Avenida. (DIÁRIO DE 

CAMPO, 06 de setembro de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

 A presença das profissionais do sexo nessa área da Avenida Rio Branco não é algo 

recente. Dona Mariza, as considera como parte da diversidade da Avenida, lugar onde “tem 

de tudo”. Para a moradora, as “tias” (como se refere às prostitutas) podem ser consideradas 

“patrimônio histórico da Avenida Rio Branco”. Victor, por sua vez, enfatiza que foi a partir 

da decadência da ferrovia, por volta da década de 1980, que os “inferninhos” (denominação 

dos bares com prostitutas) começaram a ganhar espaço ali. A inserção dessa “parte negativa” 
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ele atribui à desvalorização local: “as pessoas foram saindo e foi tomando o espaço pessoas 

que não deviam ter vindo”, diz. 

 

 (...) hoje ela tá um pouco melhor. Mas uma época que eu morava aqui a gente tinha 

até medo de passar na avenida. No caso, tinha muitos é... inferninhos, é essas 

coisas, essas coisas.... e olha, era uma coisa, depois das dez horas era difícil. Agora 

deu uma moralizada um pouco, diminuiu um pouco. (...) tiraram um pouco dos... 

os... os barzinho, barzinho entre aspas né? E os que tão ali tão mais camuflado. 

Mas, pelo menos, tu consegue... tá mais iluminada né? Tá mais iluminada. Então 

houve uma restauração na Avenida Rio Branco. (Victor, entrevista em 26/04/2013) 

 

(...) a minha última namorada que agora é a minha esposa, ela cruzava a Rio 

Branco ali de noite ela queria sair, passear às vezes, quando ela chegou a morar 

comigo na Rio Branco, ela queria passear e já ia direto a descer. Eu digo: não, não 

vamos pra lá, vamos pra cima! Mas por quê? Bom, aí eu tive que explicar e mostrar 

pra ela. Fui até um pedaço mostrar: olha lá, barzinho de, entre aspas, marginal. 

Por que? Porque tão bêbado na calçada, bêbado puxando outros bêbados, aquela 

coisa que tu não tem... nem mulher, nem homem, nem pessoa nenhuma decente tem 

coragem de ir passear na Rio Branco da Vale Machado pra baixo. (Rogerio, 

entrevista em 20/09/2013, referindo-se à sua percepção do trecho da “baixa Rio 

Branco” quando era morador da Avenida) 

 

A “restauração” referida por Victor também diz respeito ao retorno do hábito de se 

apropriar do canteiro central como um espaço de estar, local de lazer, e não mais um lugar que 

conferia medo ao transeunte. No cenário atual encontramos Dona Mariza cuidando 

pessoalmente da vegetação do canteiro em frente a sua casa enquanto lamentava a retirada do 

seu banco preferido quando ocorreu a execução da obra de revitalização, embora não tenha 

deixado de sentar por ali. Assim como ela, outros moradores da Avenida, da Vila Belga e até 

hóspedes de hotéis (como salientou Antônio Rafael em relação aos clientes de seus dois 

estabelecimentos hoteleiros) também fazem uso dos bancos do canteiro central. A essa 

apropriação do espaço os moradores atribuem melhorias na iluminação, no ajardinamento e 

no novo mobiliário urbano, que conferem maior segurança e conforto ao canteiro central da 

Avenida. Antes da obra de revitalização, segundo Silvio, tudo estava muito deteriorado, não 

tinha como sentar-se por ali já que os bancos estavam quebrados.  

Diante das observações empreendidas, que foram enriquecidas com os relatos dos 

moradores, pude perceber que o cotidiano urbano desse trecho da Avenida Rio Branco, entre 

a Rua Vale Machado e o “Túnel da Gare”, se mostra mais pacato do que aquele vivenciado 

nas primeiras quadras da Avenida. Conforme nos aproximamos da Estação, o ambiente fica 

menos agitado, o fluxo de carros diminui, assim como a quantidade de pessoas circulando 

pelas calçadas. O contato entre os citadinos na rua, por sua vez, parecia ser mais próximo. 
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Durante o período diurno foi comum observar pessoas paradas nas portas das casas de 

comércio ou sentadas em bancos (e até em cadeiras) nas calçadas (Figura 31), 

cumprimentando os conhecidos que passavam pela rua e conversando com quem parava por 

ali. Aos moldes do que ocorria na “alta Rio Branco”, aqui também o canteiro central 

apresentava usuários durante todo o dia, mesmo que nesse trecho da Avenida o canteiro fosse 

bem mais estreito do que o existente nas três primeiras quadras, com menos bancos e uma 

disposição que não favorece a apropriação conjunta de um grupo maior de pessoas
66

 (Figura 

31). Contudo, ao contrário do que ocorria na “alta Rio Branco” os usuários desse trecho, em 

sua maioria, tinham mais familiaridade com o espaço, não sendo apenas usuários genéricos da 

cidade, mas também moradores e trabalhadores da área. À noite, o trecho da “baixa Rio 

Branco” também continuava a apresentar alguma movimentação de pessoas. Os bares, de 

estilo notoriamente popular, garantiam um fluxo contínuo de clientes durante a noite, sendo 

que o maior trânsito de pedestres ocorria até às 22h30min, quando as ruas ficavam mais 

vazias (Figura 32). Foi comum ver estudantes nas ruas voltando para casa depois das aulas de 

colégios e faculdades, assim como, pessoas com sacolas de compras retornando de 

supermercados. Depois desse horário, como já comentei no primeiro capítulo, não me senti 

confortável para ali empreender as caminhadas etnográficas.  

 

   

Figura 31 - O sentar-se em bancos nas calçadas e no canteiro central no trecho da “baixa Rio Branco”. (Fonte: 

Autora, 2013) 

 

                                                
66 Após o cruzamento da Avenida Rio Branco com a rua Vale Machado, a largura da via diminui, assim como a 

faixa disponível para o canteiro central. A partir desse ponto a disposição dos bancos não conforma mais 

pequenos ambientes, como na “alta Rio Branco”, pois os bancos eram organizados em fita, lado a lado, um de 

costas para o outro. 
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Figura 32 – Movimentação noturna nos bares e transeuntes pelas calçadas da “baixa Rio Branco”. (Fonte: 

Autora, 2013) 

 

Assim, comparando os dois trechos da Avenida, a “alta Rio Branco” e a “baixa Rio 

Branco” (Figura 33), percebi que a diferença entre elas é muito mais do que a alteração da 

largura da via, do estreitamento do canteiro central ou da maior quantidade de prédios antigos. 

O que ocorre é uma transição entre dois modos de ser e viver na cidade. O cotidiano da “alta 

Rio Branco” é mais voltado para a agitação, o movimento, os passos rápidos, a compra em 

maiores estabelecimentos comerciais e o contato com desconhecidos. É uma vivência 

característica dos “espaços-centro”, o conceito formulado por Gabriel (2014). Por sua vez, a 

“baixa Rio Branco” tem o dia a dia construído em um ambiente com menor fluxo de pessoas e 

veículos, onde se encontra o pequeno comércio, a convivência com os vizinhos, uma 

apropriação mais familiar do espaço público, uma vivência mais próxima que pode ser 

observada nos bairros de uma cidade qualquer, mas sem deixar de ser centro. A distinção 

observada não se trata de uma inversão de dinâmica social contundente entre o antes e o 

depois do cruzamento da Avenida com a Rua Vale Machado. Entretanto, essas são diferenças 

percebidas na experiência do percurso de uma ponta a outra da Avenida, cuja alteração na 

materialidade da paisagem no cruzamento em específico apenas marca com maior efetividade 

uma diferença que ocorre no nível das práticas de espaço, criando uma espécie de pórtico 

simbólico que assinala a passagem entre as duas Rio Branco, a “alta” e a “baixa”.   
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Figura 33 - Aspecto do cruzamento entre a Avenida Rio Branco e a Rua Vale Machado, com vista para a “baixa 

Rio Branco” e para a “alta Rio Branco”, respectivamente. (Fonte: Autora, 2013) 

 

O que pude apreender, então, é que a “baixa Rio Branco” apresenta uma dinâmica 

social que faz a transição do “espaço-centro” ao “espaço-borda”. Este, é outro conceito que 

compartilho de Gabriel (2014) para definir a área da Estação Ferroviária de Santa Maria no 

fim da Avenida Rio Branco – espaço remanescente direto da atividade ferroviária na cidade 

composto por uma estrutura que não atende mais a uma função economicamente produtiva. 

 

A borda se refere ao extremo ou margem de algo. É um confim no qual se verifica 

um limite, o perfil ou figura que fecha uma forma configurando-a e estabelece o 

deslinde entre esta e seu entorno adjacente, gerando um fecho perimetral. A borda 
define uma área fechada ou um espaço, contido e delimitado por elementos 

envolventes. No campo disciplinar da arquitetura, o termo borda se associa não só 

com a ideia de um fechamento que deslinda campos com precisão, como também 

com um estado ou situação intermediária entre duas áreas ou regiões adjacentes. A 

borda no espaço arquitetônico é uma franja, uma área ou espaço de borda que se 

pode produzir e experimentar através de práticas subjetivas com um espaço 

predominantemente linear. (...) Vistas a partir dos lugares que ficam encerrados ou 

separados pelas bordas, estas se percebem de um modo diferente: é o limite que 

marca a abertura ou fechamento para outro lugar distinto, dando lugar à experiência 

do atravessamento. As tensões do atravessamento são complementares às tensões de 

percurso na borda, construindo ambas uma experiência existencial fundada na 
percepção dinâmica do trajeto (ARROYO, 2007). 

 

 Assim, partilhando de aspectos da análise de Gabriel (2014), concluo que o final da 

Avenida Rio Branco é a ligação com esse “espaço-borda”, à margem da centralidade do 

“espaço-centro”, demarcado fisicamente pela barreira da linha férrea e estrategicamente pelo 

limite do perímetro do “centro histórico” de Santa Maria estabelecido pelos instrumentos de 

planejamento urbano em vigência. A região tensiona, então, o encontro entre o fim do centro 

urbano, propriamente dito, e o início dos bairros da região norte de Santa Maria, sendo 
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também o intercurso da cidade regular e oficialmente legal com áreas de ocupação irregular 

ao longo da ferrovia. 

A Avenida Rio Branco, em toda sua extensão, mostra-se mais que um mero espaço de 

passagem. Ela é lugar para ver e ser visto, é local para andar com pressa ou para “flanar”, é 

espaço de trabalho e meio de vida de vendedores de lanches, catadores, aplicadores de 

pesquisa de opinião, distribuidores de panfletos publicitários, pedintes, profissionais do sexo. 

Ela é espaço urbano por excelência, comportando todos os tipos de gente, onde madames 

andam lado a lado com operários, estudantes dividem espaço com mendigos, donas de casa se 

misturam a executivos. Ela é rua no sentido mais completo da palavra, cenário e palco da 

complexidade da vivência urbana na contemporaneidade. A Avenida surgiu e se desenvolveu 

em função da ferrovia na cidade e é atualmente o “espaço-borda” da ferrovia que depende da 

centralidade que irradia. Tanto ontem, quanto hoje, “não existe Avenida Rio Branco sem 

Estação e não existe a Estação sem a Avenida Rio Branco”, como bem concluiu o morador 

Zambrano. A Avenida Rio Branco, do centro à borda, constitui-se em uma amostra do 

passado e do presente de Santa Maria. 

 

 

2.2 Vila Belga: um “pedaço” no Sítio Ferroviário 

 

As caminhadas etnográficas na Vila Belga começavam de duas maneiras distintas: 

entrar nela após percorrer a Avenida Rio Branco ou entrar pela Rua André Marques, caso este 

que ocorria quando eu chegava à área do Sítio Ferroviário diretamente com o transporte 

público, descendo do ônibus no ponto da Rua Vale Machado ou na praça em frente ao 

Colégio Manuel Ribas, vulgo “Maneco”. Se de um lado da Vila Belga temos o cotidiano da 

Avenida Rio Branco como vizinho, que já descrevemos aqui, de outro lado temos a escola, a 

praça e um bairro misto entre moradias e estabelecimentos comerciais e de prestação de 

serviços. 

Nas várias passadas pela praça do “Maneco”, observei que ela dificilmente era 

ocupada em seu interior. Atribuo esta falta de uso às condições de descuido desse espaço. A 

praça tem dimensões modestas, em formato triangular, formando um espaço estruturado por 

canteiros com vegetação (nem sempre bem cuidada, pois a incidência de ervas daninhas era 

notável) e espaços com bancos para estar, sem maiores atrativos (Figura 34). Quando muito, 

havia uma ou outra pessoa sentada nos bancos ou levando seu cão para passear na praça. Este 

quadro costumava alterar nos horários de recreio do colégio, quando a praça ficava ocupada 
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por adolescentes, alunos da escola, os quais se juntavam ao redor dos bancos em pequenos 

grupos para conversar e fazer um lanche. Contudo, a maior aglomeração de pessoas, 

constantemente observada, era a que se formava junto à parada de ônibus localizada em uma 

das bordas da praça, e que de certa forma conferia um grau de segurança ao ambiente. 

Saliento, entretanto, que observei isso durante o período diurno, em variados horários.  

 

 

Figura 34 – Vista externa e interna da praça localizada ao lado do Colégio Estadual Manoel Ribas. (Fonte: 
Autora, 2013) 

 

Já nas oportunidades que passei por ali à noite, ao contrário do cenário observado 

durante o dia, a parada de ônibus não tinha tanto público. A ocupação da praça, por sua vez, 

era mais intensa e formada por jovens que aparentavam idades entre quinze e vinte anos, os 

quais acredito serem alunos do referido colégio, pois eu costumava passar em horários que 

coincidiam com o intervalo de recreio da escola. Assim, transitando em volta da praça à noite, 

observei que os bancos localizados nas bordas externas da praça eram ocupados por pequenos 

grupos de jovens que conversavam, comiam e bebiam, dispostos de maneira que pudessem 

ver e ser vistos em meio àquele ambiente. Já os bancos do interior da praça eram 

preferencialmente usados por casais que faziam dos espaços menos iluminados uma 

oportunidade para criar um ambiente mais intimista para o namoro. 

A área de entorno do colégio abriga principalmente residências e outros equipamentos 

de cunho educacional. Mesmo assim, não se trata de um espaço que apresenta um fluxo muito 

grande de trânsito veicular, estando este mais concentrado na Rua José do Patrocínio. É 

perceptível que o tráfego viário diminui muito quando se anda do colégio ou da praça em 

direção à Vila Belga. O tráfego fica mais restrito aos próprios moradores do local. A ausência 

de ruídos veiculares favorece, assim, a percepção de outros sons que compõem esse trecho do 

trajeto em particular. Ao passar pela rua André Marques em dias de semana foi impossível 
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não ter a atenção despertada com o som de crianças na rua, vindo do interior das edificações. 

Dessa forma, os gritos animados provenientes do ginásio de esportes do colégio invadiam o 

logradouro público, da mesma maneira que os sons de choros de bebês, cantigas e 

brincadeiras infantis vinham das escolas de educação infantil ali situadas.  

À medida que a caminhada avança em direção ao final da Rua André Marques, 

descortina-se no horizonte a paisagem conformada pelas coloridas casas da Vila Belga 

dispostas lado a lado, com a verdejante cadeia de morros que delimitam a cidade de Santa 

Maria ao norte como plano de fundo. Logo, perceber-se no interior da Vila Belga é fácil, já 

que a arquitetura do conjunto habitacional é bastante característica (Figura 35) e confere uma 

unidade que se contrapõe ao restante da cidade. Como um espaço materialmente homogêneo, 

a Vila Belga pode ser considerada, a priori, um bairro no sentido adotado por Lynch (2011), 

ou seja, uma área da cidade que pode ser penetrada mentalmente pelos observadores e que 

tem características em comum, podendo ser reconhecida tanto internamente quanto usada 

como referência externa. Além do cenário peculiar, as entradas da Vila estão demarcadas com 

painéis informativos (Figura 36), instalados na obra de revitalização, os quais expõem dados 

da história do lugar. Os painéis, além de serem elementos de sinalização de um espaço 

singular de Santa Maria, também funcionam como um meio de interlocução entre a cidade e 

os possíveis turistas e visitantes, visto que a área da “Mancha Ferroviária” é um dos focos da 

política de incentivo às atividades turísticas propostas pelo planejamento municipal. 

 

   

Figura 35 – Aspecto da Vila Belga com as edificações de pintura colorida dispostas no alinhamento da rua. No 

primeiro quadro, a vista da rua Coronel Ernesto Becker. No segundo quadro, a vista da Rua Manoel Ribas. 

(Fonte: Autora, 2013) 
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Figura 36 – Marcação simbólica das entradas da Vila Belga com placas informativas da história local. No 

primeiro quadro, painel na Rua Coronel Ernesto Becker. No segundo quadro, painel situado na entrada da Rua 
Manoel Ribas. (Fonte: Autora, 2013) 

 

A primeira impressão que se tem ao entrar nesse conjunto de ruas e edificações que 

formam a Vila Belga é a de um lugar de constante calmaria. Trata-se de uma tranquilidade 

típica de um lugar pacato, ao ritmo de cidade interiorana, em que as casas antigas e as ruas 

com calçamento em pedra parecem reforçar a ideia de um lugar adormecido no tempo. 

Durante os dias de semana, a Vila Belga não apresenta muitas pessoas passando pelas suas 

ruas. Carros, menos ainda. Tudo parece contrastar com o cotidiano relatado da época em que 

a ferrovia era o grande motor da cidade de Santa Maria.  

Como era antigamente, o uso predominante e quase exclusivo da rua é o residencial, o 

que acarreta em uma menor diversidade dos usos da rua. Dentre todas as vias do conjunto, a 

Rua Manoel Ribas é a que tem maior variedade de atividades, comportando a COOPFER, a 

Associação de Moradores da Vila Belga e alguns estabelecimentos comerciais e de prestação 

de serviços nas edificações que, originalmente, não tinham função residencial. Contudo, a 

animação tão relatada nos tempos de outrora já não existe mais na Vila Belga. O movimento 

constante provocado pela sede da COOPFER e seus armazéns de comércio dos mais variados 

gêneros de produtos, com o característico “entra e sai” de pessoas, deu lugar aos arquivos e às 

atividades administrativas da Cooperativa, que é hoje procurada por estudantes, funcionários 
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antigos ou seus parentes com algum interesse específico de pesquisa, e alguns outros 

estabelecimentos que tem uma clientela muito restrita. Do outro lado da rua, a Associação dos 

Empregados da Viação Férrea aponta melancólica em seu esquecimento. A Associação já foi 

clube da comunidade, local de carnavais, bailes, jogos e confraternizações. Hoje, com a 

estrutura decadente e fechada ao público por questões de segurança, a antiga Associação se 

configura como um testemunho da deterioração pela qual passou a Vila Belga com a crise do 

sistema ferroviário em nível nacional. Sem receber intervenção alguma na obra de 

revitalização realizada nos últimos anos, sua fachada, deteriorada pela ação do tempo, se 

ergue como uma cicatriz no meio da Vila Belga, interrompendo a linguagem homogênea do 

cenário revitalizado em cores e luzes (Figura 37). 

 

 

Figura 37 – Prédio da COOPFER, em amarelo. Ao lado, as edificações onde funcionavam os armazéns da 

Cooperativa na Rua Manoel Ribas. Em frente à cooperativa, o prédio da antiga Associação dos Empregados da 

Viação Férrea. (Fonte: Autora, 2012 e 2013, respectivamente) 

 

 Esses remanescentes materiais que abrigavam as atividades ferroviárias, atualmente 

degradados ou rejuvenescidos, marcam a paisagem urbana da Vila Belga atual e suscitam 

outras temporalidades do bairro, evocando memórias. O bairro, ainda hoje, é normalmente 

habitado por ex-trabalhadores da ferrovia, atualmente aposentados, embora se constate uma 

troca de moradores nos últimos tempos, seja pela valorização imobiliária do local ou pelas 
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dificuldades na quitação dos imóveis por parte dos que os adquiriram em leilão. Entretanto, 

mesmo esses novos moradores no bairro compartilham a presença da materialidade da Vila 

Belga e um pouco do que está no nível das experiências vividas e rememoradas no âmbito do 

cotidiano ferroviário. Independentemente da origem dos moradores, ferroviária ou não, e do 

tempo em que já estão na Vila Belga, pude apreender nas falas dos moradores com os quais 

conversei que morar na Vila Belga tem um sentido de pertença na trajetória de progresso da 

cidade que se deu em função da ferrovia.  

 

(...) eu sempre tive o sonho de morar na Vila Belga, porque eu sempre gostei daqui, 

desde criança eu sempre gostei da Vila Belga. E acho que ela tem várias... várias... 

várias importâncias né? É como morar num pedaço da história de Santa Maria. 

Então eu me sinto assim participando da história, do surgimento de Santa Maria. O 

desenvolvimento da cidade se deu através da ferrovia, então me sinto bastante 

orgulho assim de pertencer assim a essa Vila Belga né? Gosto muito de participar, 

de ser morador (Carlos Alberto, entrevista em  05/06/2013). 

 

Bah, comigo a diferença foi grande. Porque ali a gente se sentia mais ferroviário. 

Ali tu tinha mais identidade, tu se sentia mais identificado com a ferrovia do que 

morando longe dali. (Victor, entrevista em 26/04/2013, referindo-se a sua condição 

de ex-morador da Vila Belga) 

 

Permeado pelas lembranças e testemunhos materiais do passado, o tempo presente traz 

consigo uma dinâmica de espaço que se transformou junto com os trens que deixaram de 

embarcar e desembarcar passageiros na Estação de Santa Maria. A calmaria que agora impera 

na Vila Belga, ganhou ar de monotonia nas minhas primeiras incursões em campo. Em dias de 

semana, durante o horário comercial, de manhã ou à tarde, o silêncio da Vila era dificilmente 

quebrado por um ou outro transeunte que perambulava nas calçadas, por alguém que se 

movimentava no interior de uma residência, por um aparelho televisor ligado ou  uma criança 

chamando a mãe. Tudo parecia, na maior parte do tempo, estar em estado de repouso. Até os 

carros nas ruas permaneciam nessa falta de ritmo, constantemente estacionados na frente às 

casas. Mas à medida que eu andava mais frequentemente nessas ruas e buscava o que 

observar no bairro, muitas vezes acreditando nada enxergar ou jamais conseguir estabelecer 

algum contato com alguém, comecei a perceber que a impressão de “cidade fantasma” que 

acompanhava meus passos desde o início desaparecia diante de uma sociabilidade que se 

construía sutilmente no interior de cada casa e nos fundos de cada quintal, que por sua vez, 

também é uma extensão da própria casa. Isto, conferia intimidade aos “de casa” no uso de 

uma área externa, ou então, criava um sentido de hospitalidade aos visitantes (SANTOS e 

VOGEL, 1985).  
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Entretanto, em alguns dias e horários específicos o uso do quintal era substituído pela 

calçada. Assim, caminhando pela Vila Belga nos finais de tarde, principalmente aos fins de 

semana, observei uma tomada do passeio público pelos moradores em várias oportunidades. 

Algumas casas abriam suas portas e a calçada, que quase sempre estava vazia, se 

transformava em uma extensão da sala de estar com a disposição de coloridas cadeiras de 

praia onde os moradores e seus convidados sentavam em uma roda de conversas e chimarrão 

(Figura 38). Além dos adultos, as crianças ocupavam as ruas e as calçadas como se fossem 

seus quintais, preenchendo o espaço com brincadeiras e gritaria típica e criando uma cena 

incomum em dias normais. Então, nesses momentos específicos, estabelecia-se uma espécie 

de recreação informal nas calçadas, a qual era propiciada pela vigilância existente em uma 

calçada que estava constantemente ocupada pela comunidade (JACOBS, 2011). 

 

 

Figura 38 – Moradores da Vila Belga sentados em frente às suas casas, em rodas de conversa e chimarrão. 

(Fonte: Autora, 2013) 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Foi com a esperança de ver mais do que ruas desertas que me desloquei à Mancha 

Ferroviária nesse domingo de tardinha. Desci do ônibus no terminal da rua Vale 

Machado por volta de 17h20min de um fim de tarde agradável. O sol estava 

convidativo ao deleite. Direcionei-me primeiramente à praça do colégio “Maneco”. 

Observei um cenário um pouco mais “limpo” do que da última vez que havia passado 
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por ali. A praça havia recebido uma “faxina” e o capim já não bloqueava a vista de 

seu interior. Vi três bancos ocupados: dois por pessoas sozinhas e um por uma dupla 

de rapazes. Segui em frente pela Vila Belga. Na frente de uma residência que faz 

esquina entre as ruas André Marques e Ernesto Becker já avistei o que tanto 

esperava: pessoas, moradores!!! Era um grupo de quatro pessoas sentadas em frente 

à casa, em coloridas cadeiras de praia que se encaixam perfeitamente no cenário de 

cores proporcionado pela pintura do conjunto arquitetônico. Eram um casal de 

senhores de idade e duas mulheres de meia-idade que compartilhavam conversas e um 

chimarrão. A calçada, passeio público, criava uma extensão da sala de estar da casa. 

Era um espaço de sociabilidade, mas também marcava um território. Na mesma rua, 

na esquina seguinte, a cena se repetia com mais uma família e suas cadeiras de praia 

espalhadas pelo passeio público, conversando e tomando o mate de fim de tarde. 

Passei para o outro lado da rua, tentando fotografar alguma coisa, mas de maneira 

discreta. Não quis interrompê-los, dessa vez, pelo menos. Preferi seguir a caminhada 

de modo a compreender aquelas dinâmicas de sociabilidade que estavam sendo 

apresentadas a mim naquele final de domingo. (DIÁRIO DE CAMPO, 07 de abril de 

2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

Esse uso diferenciado dos espaços da Vila Belga e observado nos finais de semana ou 

de tarde mostravam que, temporariamente, estabeleciam-se formas de sociabilidade também 

na rua. O hábito de sentar em frente à casa propicia o contato e a convivência entre vizinhos, 

sem a necessidade de fazerem visitas às casas do outros. É uma prática que promove o 

encontro, a troca e o diálogo de modo espontâneo e resulta em um relacionamento que muitos 

moradores classificaram como cordial. Valmir trata esse costume local como “uma bondade 

que ainda existe”. Rodrigo, por sua vez, também salienta a sobrevivência desse hábito na Vila 

Belga, que poderia ser avistado em muitas outras partes da cidade de Santa Maria há cerca de 

vinte anos e hoje já não é mais comum, segundo sua concepção. A este fato ele atribui a 

sensação de segurança que a Vila Belga oferece. Entendo que aí existe uma relação recíproca: 

o uso da rua confere maior segurança ao espaço público e quanto maior for a sensação de 

segurança mais estimuladas as pessoas serão a ocupar a rua cotidianamente. Este é um 

movimento que permite aos moradores da Vila Belga vivenciar a multiplicidade urbana no 

seu cotidiano de bairro. 

Cabe salientar que a sociabilidade que avistei nos espaços da rua é facilitada também 

pela própria configuração arquitetônica das residências. Muitas casas tem suas portas de 

acesso abrindo diretamente para o passeio, fazendo com que o espaço público seja mais 

passível de apropriação pela casa (SANTOS e VOGEL, 1985). Em sua essência, a porta é um 

elemento arquitetônico que separa dois espaços, mas ao mesmo tempo também os une, 

permitindo uma conexão temporária entre eles. Temporária porque se pode escolher quando e 



114 

 

por quanto tempo se quer deixar a porta aberta. No caso das portas de entrada das casas da 

Vila Belga, elas têm a função de isolar e resguardar o espaço privado da casa do espaço 

público da rua mas, ao gosto do morador, podem ser abertas e assim unir diferentes universos 

por meio dos sentidos. Uma porta aberta é um convite para entrar e para sair. Para quem está 

na rua precisa de um consentimento daquele que está dentro da casa para entrar, mas para 

quem está na casa basta vontade para sair à rua. 

As janelas, por sua vez, também exercem essa função de ligação entre o espaço 

privado e o espaço público, embora de maneira mais amena. Janelas abertas não significam 

que se possa entrar ou sair pois sua relação não é tão expressa quanto a da porta. Mas as 

janelas permitem, a quem está dentro da casa, acompanhar o que se passa no espaço público 

sem necessariamente estar exposto ao ambiente da rua. As janelas se convertem em uma 

espécie de “quintal sem muros” (SANTOS e VOGEL, 1985, p. 54), configurando-se como 

um modo diferenciado de apropriação do espaço coletivo. Olhar de dentro de casa para 

forapode ser um ato movido por mera curiosidade ou “xeretagem”, mas é uma atitude que se 

traduz em vigilância. Assim, os olhos por trás das janelas, os “proprietários naturais da rua” 

(JACOBS, 2011), também ajudam a conferir segurança ao espaço público. Como um 

indivíduo estranho àquela comunidade, eu mesma já fui vigiada por olhos atrás das vidraças 

das janelas da Vila Belga enquanto realizava as caminhadas etnográficas na área. 

Além dos encontros espontâneos entre os vizinhos nas calçadas da Vila, por vezes a 

convivência entre eles é fomentada por atividades programadas pela Associação de 

Moradores. Nessas oportunidades, a rua também é o local escolhido, como ocorre com as 

comemorações do “Dia do Vizinho”, festejado anualmente no mês de agosto (Figura 39). A 

Rua Manoel Ribas é o logradouro eleito para abrigar essas atividades não somente por ser o 

endereço da sede da Associação de Moradores, mas principalmente por ter sofrido 

alargamento dos passeios na última intervenção, facilitando a apropriação do espaço com a 

instalação de equipamentos de apoio.  

 

■  ■  ■  ■  ■ 

“Saindo dali, segui até a Vila Belga, onde já na entrada da Rua Manoel Ribas haviam 

balões coloridos presos aos postes de iluminação e um cartaz de boas vindas. Mais 

adiante, um outro cartaz anunciava ser o “dia do vizinho” com patrocínio/apoio do 

Jornal A Razão. Entretanto, a aglomeração não era muito grande. De um lado da 

calçada, em frente à Associação de Moradores, havia uma mesa com algumas 

comidas e refrigerantes em cima. Do outro lado da rua, algumas pessoas formavam 

um grupo sob uma tenda, sentados em cadeiras na forma de uma roda de conversas. 

Olhei para eles e responderam a meu olhar simpaticamente, mas não reconheci 
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nenhum rosto familiar, nem o de Dona Idalina que imaginei estar por ali. Segui 

caminhando e logo em frente avistei a nova fita que terminava com o bloqueio da rua. 

Crianças brincavam alegremente por ali. Elas corriam e andavam de bicicleta. 

(DIÁRIO DE CAMPO, 18 de agosto de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

   

Figura 39 – Comemoração do “Dia do Vizinho” na Rua Manoel Ribas. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Entretanto, Valmir relata que a participação dos moradores em confraternizações desse 

tipo está diminuindo ao longo dos últimos anos. Ele atribui a este fato dois motivos principais: 

a falta de um espaço apropriado e a mudança gradativa de moradores, que “já não é a 

totalidade ferroviária”. O uso da rua como espaço de promoção de eventos da comunidade 

fica à mercê da variação das condições climáticas, como frio e chuva, e não substitui a figura 

de um local próprio para a recreação e lazer, o que até o início dos anos 2000 contava com a 

Associação dos Empregados da Viação Férrea
67

, conhecida como “o ponto de encontro de 

todos os moradores da Vila Belga”, que Rodrigo enfatiza. Além disso, os laços que hoje 

unem os moradores da Vila Belga já não têm mais a mesma conotação que outrora e, por 

consequência, já não resultam na mesma integração. Antes os moradores eram mais que 

vizinhos: eles eram ferroviários. Assim, eles não compartilhavam apenas o mesmo bairro, mas 

trabalhavam por um mesmo empreendimento, dividiam as mesmas questões de cunho 

trabalhista e político, e eram associados da mesma cooperativa. Os ferroviários, entre eles os 

moradores da Vila Belga, enxergavam-se como uma unidade, uma classe e uma grande 

família (FLÔRES, 2007, 2008, 2009). 

                                                
67 Idalina, a então presidente da Associação de Moradores da Vila Belga, expôs que estão ocorrendo tratativas 

para a reabertura do clube que foi fechado por ordem judicial, visando o seu retorno a espaço de lazer da 

comunidade e agregando a este local, em parceria com outras entidades, a promoção de cursos para a 

comunidade em geral. Contudo, não há previsão para que o projeto se concretize. 
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Nesse sentido, a antiga Associação dos Empregados da Viação Férrea potencializava o 

encontro de moradores-ferroviários para além do espaço da rua e do trabalho. Victor, ao ser 

indagado sobre como era seu relacionamento com os demais moradores na época em que 

vivia na Vila Belga, destacou a importância da antiga Associação como o local onde se 

exercia a convivência e o lazer com os vizinhos, “uma turma boa”. 

 

Ah, muito bom! Tinha uma turma boa. Trabalhava muito com... tem o clube ali que 

nós fazia carnaval, fazia parte da diretoria... então ali todos era ferroviários que 

fazia aquilo ali, então a gente se reunia, fazia grandes carnavais fizemos ali, então 

isso aí ocupava um pouco do nosso tempo trabalhando pro clube... no clube. Ou 
trabalhando ou se divertindo. Então era o nosso... nosso... lazer era o clube. (...) Ah, 

tinha uma cancha de bocha, tinha uma cancha, uma quadra de futebol de salão 

onde nós ia jogar futebol de salão, a cancha de bocha onde nós ia jogar bocha, 

tinha no fundo tinha um DTG que é tipo um “cetegezinho”, fazia baile, fazia 

reuniões, tinha a assadeira, churrasqueira pra fazer churrasco, fazer festa. Então, 

era uma estrutura toda, não era só o clube. (Victor, entrevista em 26/04/2013) 

  

Na ausência da antiga Associação, toda a sociabilidade entre vizinhos ocorre no 

espaço da rua. Contudo, os moradores não são os únicos a ocuparem as ruas da Vila Belga, 

principalmente nos finais de semana. Nessas ocasiões, observei várias pessoas que não eram 

moradores a passear pelas ruas, fotografando os prédios e detalhes da ambiência ou, então, 

sendo ali fotografadas (Figura 40). É recorrente que os espaços da Vila Belga sirvam de 

cenário para fotografias produzidas para álbuns de datas específicas, como casamento e 

aniversário de quinze anos. Entretanto, o mais comum são os fotógrafos amadores, jovens ou 

de meia-idade, tanto homens quanto mulheres, portando equipamentos simples e realizando 

registros da cidade. Conforme relatam os moradores, após a revitalização aumentou muito a 

frequência de visitantes ao bairro, inclusive estudantes de arquitetura e artes que fazem 

desenhos do conjunto habitacional, uma vez que a Vila Belga ganhou o status de “cartão 

postal da cidade”. Este “cartão postal” é o cenário colorido e iluminado que motiva os 

visitantes que, por sua vez, passaram a incorporar a Vila Belga em seus trajetos rotineiros. 

Dona Mariza, moradora da Avenida Rio Branco, diz que as cores das casas a deixam mais 

alegre e, por isto, caminha todas as manhãs pela Vila. 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

“Virei a esquina e entrei na rua Manoel Ribas. Ali avistei uma família reunida em 

frente ao portão de casa, despedindo-se das visitas que entravam em um carro. Ao 

fundo, percebi uma moça sendo fotografada por um rapaz. Ele parecia procurar 

enquadrar os melhores ângulos da paisagem da Vila. Fotografei-os mas, naquele 

momento, não os reconheci. Depois do campo, olhando o material fotográfico em 
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casa, na tela do computador, reconheci o casal. A moça é uma ex-colega de 

arquitetura. O rapaz, é seu marido. Minha miopia não permitiu que os identificasse no 

momento. Depois disso, também vi a tal moça postando algumas fotos no Facebook, 

usando a seguinte frase: “domingo para registrar a cidade”. Ali, fotos na Vila Belga e 

na Gare da Estação.” (DIÁRIO DE CAMPO, 07 de abril de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

                                                          

   

Figura 40 - Vila Belga como cenário para fotografias amadoras ou profissionais. (Fonte: Autora, 2013) 

 

 Contudo, a Vila Belga não oferece infraestrutura em seu espaço público para que os 

visitantes possam permanecer por mais tempo. A presença desses visitantes acaba se 

resumindo a breves passagens. Na Vila, também não há estabelecimentos como cafés, bares 

ou restaurantes para atender os visitantes e incentivar a sua estada, como comenta Rogerio, 

ex-morador da Avenida Rio Branco sobre sua experiência de passear pela Vila Belga.  

 

Mas eu já fui passear com a família. E agora, de uns tempos pra cá, tá muito bonito 
aquilo ali né? Pelo menos aquela parte ali tá bem... bem revitalizada mesmo, bem 

conservada à título acho que de história né? Tá bonita mesmo, a iluminação, enfim, 

tudo. À noite, que eu me refiro porque quando a gente vai sair assim com família 

normalmente é à noite né? E em função deles, da prefeitura acho, não permitir o 

trânsito de carro, principalmente carro pesado e coisa, se tornou uma área, uma 

região bastante calma, bastante tranquila pra ti... ali eu acho que até hoje faltaria 

assim ó, um... como é que eu vou dizer? Quem sabe um restaurantezinho ali pro 

pessoal vim mais pr’ali, conhecer melhor mesmo. Senão a gente vai ali, como eu fui 

algumas vezes à noite, meio que de passagem... dez, quinze minutos só pra mostrar 

pro pessoal como tá bonito e tal. Mas eu não tenho... não tenho vínculo com 

nenhum morador ali pra frequentar né? (Rogerio, entrevista em 20/09/2013) 

 

O motivo de a Vila Belga não dispor de espaços para o consumo de um público 

“turista” se deve largamente ao fato de não haver muitos edifícios disponíveis para esses 

possíveis usos dentro da Vila. O Estatuto da Associação de Moradores, revisado há pouco 

tempo, garante que os oitenta e quatro imóveis residenciais tenham apenas permitido o uso 
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como moradia. Particularmente, entendo a postura dos moradores como algo positivo, pois é 

uma maneira de conservar o uso original do espaço, visto que a Vila Belga foi projetada para 

ser moradia dos funcionários da VFGRS. Isto é essencial para a preservação de sua própria 

ambiência, aqui entendida também em seu aspecto intangível. A alteração estatutária se 

mostra, em complementação, como uma segurança maior a não expulsão dos moradores 

tradicionais do bairro diante de uma possível valorização imobiliária, tendo como mote a 

implantação de estabelecimentos que atraiam “turistas” transformando o ambiente 

sociocultural da Vila Belga em produto para o consumo
68

. 

Naquele cotidiano da Vila Belga é possível perceber que “os de fora” caracterizam-se 

pelo trânsito, pela passagem, pela mobilidade. Já os moradores, quando ocupam a rua como 

uma extensão de sua casa, acabam demarcando um território, salientando a diferença entre 

quem é e quem não é dali. Assim, podemos identificar as ruas da Vila Belga como um 

“pedaço” no Sítio Ferroviário de Santa Maria, uma vez que esta categoria, conforme Magnani 

(2000, 2002, 2009), é uma noção referente a um domínio de ordem física e espacial onde é 

possível distinguir um determinado grupo de frequentadores como pertencentes a uma rede de 

relações ocorrida naquele território específico. É, portanto, um espaço intermediário entre a 

intimidade da casa e o anonimato e desconhecimento do espaço público generalizado, onde a 

sociabilidade é fundada em laços mais amplos que os familiares, porém mais densos, 

significativos e estáveis do que as relações impostas pelo ambiente urbano (Magnani, 2002, p. 

21).  

A categoria “pedaço” é extensiva a toda Vila Belga e une-se à ideia de bairro, já 

exposta no início deste tópico ao acentuar as características morfológicas do local por meio do 

conceito de Lynch (2011). Contudo, ao apreendermos o “pedaço” que ali existe, percebemos 

que o entendimento da Vila Belga como um bairro dentro do Sítio Ferroviário de Santa Maria 

vai além de sua legibilidade formal pois está relacionado ao domínio e à apropriação de um 

ambiente social. Como expõe Mayol (2013, p. 40), neste sentido mais amplo, o bairro 

“constitui para o usuário uma parcela conhecida do espaço urbano na qual, positiva ou 

negativamente, ele se sente reconhecido”. O reconhecimento do usuário do bairro vem do 

compartilhamento cotidiano desse espaço em práticas concretizadas em proximidade com o 

outro, onde o uso habitual promove uma privatização progressiva do espaço público, 

                                                
68 Coloco o termo turista entre aspas porque não quero me referir somente ao turista tradicional, aquele que está 

em viagem para conhecer determinados locais e seus atrativos. Quero me referir também a um público desses 

atrativos que unem uma manifestação cultural (material ou imaterial) a uma prática de consumo, independente 

de qual for sua procedência: visitante externo ou habitante da cidade. Saliento, contudo, que voltarei a discutir 

essa questão no terceiro capítulo da dissertação. 
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conforme o autor. Esse movimento, cabe salientar, é calcado na vivência do espaço vinculada 

a temporalidades diversas, já que o hábito do usuário incute intimidade e faz com que ele 

carregue diferentes sentidos, memórias e experiências evocados no estar ali cotidianamente. 

Ser do “pedaço”, esse espaço intermédio, nem privado e nem público, se mostra como 

a chave desse reconhecimento na Vila Belga, entendida como bairro. É nas ruas da Vila, 

então, que os moradores se fazem os donos do “pedaço”, pois é ali que tecem sua 

sociabilidade ao mesmo tempo em que se reconhecem como grupo singular e distinto dos 

demais usuários do espaço da rua. Os moradores pertencem a uma rede de relações e 

compartilham os mesmos símbolos, envolvidos pelos laços de vizinhança e parentesco, pela 

ligação direta ou apenas afetiva com a ferrovia, pela participação em determinadas atividades 

comunitárias, além de identificarem-se como parte do próprio patrimônio da Vila Belga. 

Como destacou Idalina, os moradores que identificamos como donos do “pedaço”, são a 

própria “história viva” da Vila Belga. 

 

 

2.3 Estação: um portal, uma ponte 

 

Chegando no final da Avenida Rio Branco encontramos a linha férrea cortando a 

paisagem e o “Túnel da Gare” (Figura 41), permitindo a passagem direta de um lado a outro 

da cidade. O Túnel foi construído com o intuito de melhorar o fluxo e a segurança no trânsito 

dessa área urbana, sendo que antes o cruzamento entre rua e ferrovia se dava no mesmo nível. 

Ao mesmo tempo em que conecta, o Túnel da Gare acaba funcionando como um limite 

material na paisagem pois é visualmente mais impactante que os próprios trilhos do trem que, 

sozinhos, já conferiam um aspecto de zona limítrofe. De acordo com Lynch (2011), sob viés 

da morfologia urbana, os limites são entendidos como elementos lineares que não são vistos 

nem usados como vias pelos observadores da cidade e se constituem como fronteiras entre 

duas partes ou regiões, podendo funcionar como uma barreira ou costura. Entretanto, não é só 

o conjunto formado pelos trilhos e pelo “Túnel da Gare” que compõem um limite na leitura 

formal da cidade. O Largo, cuja entrada foi ironicamente estreitada para a construção do túnel 

(Figuras 41 e 42), e o prédio da Estação (Figura 42) também cumprem esse papel em 

conjunto, parecendo ser o ponto final de qualquer caminhada que desça a Avenida Rio 

Branco. Aqui chegamos, enfim, no “espaço-borda” (GABRIEL, 2014). 
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Figura 41 - "Túnel da Gare", ao final da Avenida Rio Branco, e via de acesso ao Largo da Estação, 
respectivamente. (Fonte: Autora, 2013) 

 

   

Figura 42 - O Largo e a Estação Ferroviária de Santa Maria. (Fonte: Autora, 2013) 

 

O prédio da Estação Ferroviária separa a cidade formal, no sentido de regular e 

oficialmente reconhecida, da cidade informal que se ergue logo atrás dele, após os trilhos 

(Figura 43). Ali, do outro lado da ferrovia, famílias e suas moradias simples ocupam 

irregularmente a área que pertence à Prefeitura Municipal de Santa Maria, cujo caso se 

encontra em disputa judicial. A “Invasão da Gare”, como é conhecida, trata-se de uma 

ocupação que, fazendo uso de uma área que estava ociosa desde a privatização da RFFSA, 

permite àquelas famílias o acesso à moradia em uma área central da cidade de Santa Maria. 
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Figura 43 - A ocupação irregular do outro lado dos trilhos, popularmente conhecida como “Invasão da Gare”. 

(Fonte: Autora, 2013) 

 

Chegando ao Largo da Estação pela primeira vez em um sábado à tarde, tive a 

sensação de um grande vazio: espaço extenso, espaço livre, espaço sem “função definida”, 

espaço com “falta de gente”. Reforçando esta sensação, o estado de conservação desigual 

entre as várias partes da edificação que compõe o complexo da Estação e as variadas 

inscrições nas paredes conferiam um ar de descaso e de certo abandono do lugar. Entre a 

imensidão e o silêncio, fui tomada por um sentimento de medo. Faltava-me coragem para 

avançar os passos em direção à plataforma de embarque da Estação, na parte posterior do 

prédio, e sobrava-me medo de ser surpreendida e abordada por alguém, “no meio do nada”. 

Ali, já não havia mais os vários olhos vigilantes e ouvidos atentos como na Vila Belga, que 

traziam uma sensação de segurança. No alto do muro que costeia o Largo avistava-se um 

guarda municipal vigiando a área. Mas ele estava longe, nada poderia fazer se acontecesse 

qualquer coisa, apenas testemunhar. Ali, foi que me senti no ápice da figura do estrangeiro, 

recém chegado em uma terra desconhecida, sem saber se seria recebido como visitante ou 

como invasor quando entrasse no espaço da plataforma de embarque. Eu não sabia quais eram 

as regras de poder estar ou não naquele lugar e não sabia como me encaixar na vivência 

daquele espaço público. Era preciso compreender o espírito ou o ethos da situação
69

 

(GOFFMAN, 2010). 

 Procurando, então, apreender um pouco das lógicas de uso e apropriação do espaço 

sem interferir com a minha presença, na primeira observação me mantive parada em um ponto 

                                                
69 Conforme Goffman (2010), há ambientes sociais em que determinadas pessoas são proibidas de entrar e, nos 

quais existem tais regras de exclusão, a mera presença de um indivíduo específico indica se ele está se 

comportando de maneira adequada ou inapropriada para a situação que se apresenta. Nesse sentido, o autor 

expõe que “a regra de comportamento que parece ser comum a todas as situações e exclusivas a elas é a regra 

que obriga os participantes a ‘se encaixarem’.” (GOFFMAN, 2010, p. 21) 
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logo na entrada do Largo, onde eu tinha uma visão global da área sem precisar me aproximar 

do prédio da Estação. Como pausas em minha estada solitária ali, algumas pessoas percorriam 

rapidamente o trajeto entre a entrada do Largo e o prédio da Estação, acessando uma área 

arruinada do edifício, sem cobertura e esquadrias, exatamente ao lado do sobrado em dois 

pavimentos da Estação (Figura 44). Essas pessoas geralmente estavam sozinhas ou em dupla, 

homens e mulheres das mais variadas faixas etárias. Suas roupas e suas aparências eram 

simples, sem ostentação de luxo ou riqueza, e era recorrente que portassem sacolas de 

supermercado, especialmente as de um supermercado de localização bem próxima e situado 

em área paralela ao Largo, do outro lado da Avenida Rio Branco, antes do “Túnel da Gare”. 

Outras, faziam o caminho contrário, saindo do prédio da Estação e se dirigindo para a 

Avenida Rio Branco, para o supermercado ou simplesmente para colocar sacolas de lixo no 

container de recolhimento instalado em um ponto do Largo.  

Ao longo do processo de observação desse espaço compreendi que não se tratavam de 

meros transeuntes, mas sim de moradores da área de ocupação irregular e dos bairros além-

ferrovia que estavam usando o local como acesso ao centro da cidade, inclusive como atalho 

frente a outros caminhos mais longos. Zambrano, que mora em área contígua à Estação, 

comenta que o uso como “corredor vizinhal”, termo que emprega para classificar o espaço, é 

uma característica atual muito forte dessa área. Se antes da privatização da RFFSA o pátio da 

Estação era de uso restrito para atividades ferroviárias, atualmente ele é de acesso livre e 

usado como ponto de passagem para acessar o Largo e, na sequência, as ruas da área central 

de Santa Maria. Embora o fluxo de pessoas por ali seja pequeno, ele se dá de forma contínua, 

conferindo alguma movimentação ao local. 

 

 (...) durante a semana é um passador de gente! Que todo o pessoal que vem do 

Itararé... ele vem do Itararé, Campestre do Menino Deus, esses lugares, eles passam 

a pé por aqui. Eles passam por dentro dessa estação e sobem a avenida Rio Branco, 

entendeu? É... é... isso aqui é um ponto de ligação, é um ponto, é um corredor 

vizinhal que eu acho que ninguém mais vai acabar com ele. Que todos esses anos 

essas pessoas passam aí. Depois que a Rede foi privatizada, eles passam... olha lá ó 

(aponta para a ferrovia)... quatro, três pessoas, sempre, sempre vai indo. 

(Zambrano, entrevista em 04/06/2013, se referindo sobre o espaço da Estação 

Ferroviária e seu uso em dias de semana) 
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Figura 44 – Trânsito de pessoas pelo Largo da Estação e pavilhão em ruínas ao lado do sobrado da Estação, o 
qual serve de passagem à plataforma de embarque e à ocupação irregular existente do outro lado da ferrovia. 

(Fonte: Autora, 2013) 

 

Percebendo essa pequena movimentação recorrente no Largo a minha sensação de 

insegurança foi se tornando menor, embora ainda existente. Mesmo que o Largo funcionasse 

também como espaço de estacionamento em razão da alocação da Secretaria de Município da 

Cultura no segundo pavimento do prédio da Estação, fator que conferia uma movimentação 

adicional de pessoas durante o horário de expediente da mesma, o aspecto ainda parecia o de 

um lugar “desprovido de pessoas” na maior parte do tempo. Se não fossem os carros ali 

estacionados, os que estavam dentro do prédio não se faziam perceber pelos que estavam ali 

de passagem. A incerteza do que poderia acontecer por ali continuava a influenciar o ato de 

caminhar pela área. Conversando com os moradores do Sítio Ferroviário, percebi que a 

sensação de insegurança que senti nas primeiras incursões em campo eram compartilhadas 

por alguns deles em seus deslocamentos à Estação. Muitos moradores afirmaram só ir até a 

Estação por algum motivo específico, quando está tendo a promoção de algum evento, por 

exemplo. 

 

Com toda a sinceridade, a última vez que eu fui, eu gosto de coisas assim de... de 

lugares históricos e tal, até a última vez que eu fui, eu diria assim ó,  que o que me 
impulsionou a não voltar ali é a falta de segurança. Qualquer turista que vá ali, não 

sei hoje, hoje atualmente, mas eu acho que há uns dois anos atrás que eu desci ali 

com a minha namorada, fui dar uma passeada, e tu sente assim que a falta de 

segurança é total. Não tem, não tem segurança pra um turista ir ali! (...) Eu 

conheço tudo ali como a palma da minha mão, porque me criei dentro da estação 

ferroviária né? E mesmo depois que queimou um pouco lá e tal eu tive ali olhando. 

Mas, como eu disse, a falta de segurança não estimula, eu acredito, que nem eu e 

nem ninguém mais que queira conhecer e ver de perto a história de Santa Maria, a 

não ser em eventos grandes que aí a segurança é direcionada pr’ali. Mas, fora isso, 

não tem como a gente ir ali: ah eu vou passear! Tu tá sujeita a, de repente, a uma 

complicação com vândalos que andam por ali né? E como todo muito vê tá 
depredado. (Rogerio, entrevista em 20/09/2013) 
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Ali parada no Largo, nesses dias de pouca movimentação que me causavam certo 

medo, pude notar também que o espaço do Largo era procurado, por vezes, como um ponto de 

encontro de casais. Não foram poucas as oportunidades em que observei namorados trocando 

beijos e carícias por ali, ou então, pessoas que chegavam separadas e em horários 

aproximados, encontrando-se em seguida em algum local do Largo. Em alguns desses 

momentos, senti que minha presença no local chegou a incomodar certos casais que, após 

olharem em minha direção, por algumas vezes, acabavam desistindo da estada por ali e 

partiam para outro lugar.  

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Já na entrada do Largo da Gare, em frente à Escola Municipal de Aprendizagem 

Industrial (EMAI), me deparei com um casal de adolescentes trocando beijos e 

abraços. Contudo, essa não era a única movimentação que parecia existir por ali. No 

Largo propriamente dito avistei um grupo de três pessoas com sacolas de 

supermercado se deslocando até a ocupação irregular e, depois deles, mais ninguém, 

parecendo um deserto, de fato. Um trem estava fazendo manobras na linha, 

bloqueando o trânsito entre as “duas cidades”: a formal e a informal (ocupação 

irregular). Chegando mais perto do prédio da Estação vi que as portas de acesso ao 

menos estavam abertas, mas ao olhar para dentro não havia vestígio de pessoas. Se 

não fossem os carros estacionados na frente do prédio e as luzes acesas no segundo 

pavimento da edificação, eu diria que não havia qualquer pessoa ali. Na falta de 

público acabei me sentindo mais à vontade para explorar o espaço físico da 

plataforma de embarque, já que das outras vezes eu apenas espiava e tirava algumas 

fotos, tomada de uma sensação de que ali não era o meu lugar ou que eu não era 

daquele “pedaço”, usando os termos de Magnani. Assim, comecei a andar até uma 

das extremidades da plataforma (e o trem ao meu lado, acompanhando-me na mesma 

direção), observando as inscrições nas paredes e os vestígios pelo chão, como 

garrafas PET, restos de comida e alguns trapos. Estes, estavam localizados em um 

rebaixo no piso, onde, no outro dia que estive ali, havia um grupo de jovens rapazes 

aglomerados. Depois de ficar um tempo ali, encaminhei-me para a outra extremidade 

da plataforma onde estão guardados (ou abandonados?) carros de passageiros e uma 

locomotiva. Enquanto estava indo para esse lugar passei por dois rapazes que vinham 

da ocupação, um mais à frente e o outro atrás. Naquele momento senti medo, me senti 

vulnerável e desprotegida por estar sozinha naquele lugar inóspito. Cheguei até a 

pensar para qual lado eu deveria correr, se assim fosse preciso. Os rapazes eram 

jovens, fortes, mas nada neles dizia que seriam suspeitos a alguma atitude violenta... 

foi simplesmente pelo fato de estar sozinha ali, sem ter a quem gritar por socorro, que 

me senti suscetível a ser vítima de alguma violência. Mas segui firme nos meus passos, 

passei pelos dois rapazes, um por vez, com o olhar fixo no horizonte e sem olhar para 

os lados. Acabei tentando fingir certa invisibilidade dos rapazes. Nada aconteceu, 

todos seguiram os seus rumos e eu me senti um pouco mais aliviada, embora a tensão 

ainda permanecesse sobre o meu corpo. Fiquei mais uns instantes ali, tirando fotos do 

lugar e observando o movimento do trem. Saí da plataforma pela lateral do prédio da 

estação, não mais pelo bloco em ruína por onde havia entrado. Ao acessar o espaço 

do Largo, avistei mais um casal na sombra do telhado do prédio lateral trocando 
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carícias. Encontrar casais namorando no espaço do largo tem sido recorrente. 

(DIÁRIO DE CAMPO, 25 de janeiro de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

Recorrendo às memórias dos moradores, foi-me relatado que nos tempos dos trens de 

passageiros a Estação era o local no qual as pessoas iam para ver e serem vistas. Entre boas-

vindas e despedidas, como o “bota-fora” que Mariza saudosamente se lembra até os dias 

atuais, ocorriam paqueras e namoros, em meio ao grande movimento. Já o que testemunhei 

nas caminhadas etnográficas, pareciam encontros às escondidas entre pessoas que haviam 

escolhido estar junto da Estação porque não desejavam ser vistas ou incomodadas. Percebi, 

então, que esse espaço da cidade, que antigamente exercia uma grande atração de pessoas por 

conta da agitação que lhe era intrínseca, atualmente atrai pessoas devido ao seu aspecto quase 

desértico dos dias de semana. Entre o ontem e o hoje, o local ainda funciona como ponto de 

encontro e namoro, mas sob circunstâncias opostas. 

 

Antes é como eu te disse, quando chegava... chegava os trens da fronteira e iam pra 

Porto Alegre, aqui... de noite tinha a saída, o bota-fora como chamavam né? (...) 

Iam as famílias e se despedir dos parentes, aí enchia ali. (...) O bota-fora era 

quando saia o noturno. Ficavam assim na porta do trem e era a despedida. E aí a 

gente gostava de ver os... os... como é que se diz? Aqueles militar, como é que é? Da 

academia, né? Era tudo isso, os namorinhos. (Mariza, entrevista em 06/09/2013) 

 

A gente tem uma saudade de ver aquilo ali ó, que o tempo dos trens de passageiros 

ou na partida, ou seja, na chegada ou na partida dos trens, aquilo ali era um ponto 

de encontro, não só dos que iam viajar, mas de... do público em geral. Acredito eu 
que muitos namoros e casamentos se deram ali desses encontros que eram feitos 

quase que diariamente ali né? Então, hoje tu não vê mais nada, nada, nada disso! 

Apenas um trânsito de algumas pessoas que passam por ali, que moram pra outros 

pontos mais baixo ali né? Afora disso aí, nada, nada, nada! Então, causa uma 

nostalgia, uma saudade imensa de se ver aquele ambiente, de ver como está hoje, é 

triste! (Valmir, entrevista em 30/09/2013) 

 

À medida que fui visitando o Largo da Estação com mais frequência, também me senti 

mais tranquila para explorar seus cantos e recantos, adentrando no espaço da plataforma de 

embarque como faziam os moradores da área contígua, ou seja, passando pelo espaço em 

ruínas que comecei a chamar de “portal”, justamente por ser o ponto escolhido pelos 

transeuntes na conexão entre a cidade informal e o centro da cidade. Do outro lado, a 

plataforma (Figura 45) se constitui como um espaço de longa extensão que perpassa o prédio 

da Estação Ferroviária, serve de abrigo para uma antiga composição de locomotiva e carros de 

passageiros e termina apontando para o horizonte demarcado pela presença de um viaduto na 
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direção leste. Ali, as condições de conservação do espaço não são adequadas. A cobertura não 

tem várias telhas, o reboco se solta das alvenarias em diferentes partes e inscrições se 

espalham pelas paredes. Contudo, essa espécie de “estética do abandono” é contrastada com 

uma ocupação do espaço muito mais intensa da que é observada do outro lado, no Largo da 

Estação. 

 

 

Figura 45 - Plataforma de embarque, desde o trecho inicial que acompanha o prédio da Estação até a porção 

final, que se encontra bastante deteriorada. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Desse lado, acompanhando os trilhos do trem, o espaço parecia muito mais habitado, 

apresentando uma maior concentração de pessoas que transitavam ao longo da plataforma. 

Quando as pessoas passavam umas pelas outras, era recorrente ouvir cumprimentos e 

saudações, indicando que elas se conheciam. Por sua vez, preenchendo o espaço com risos e 

cores, crianças se organizavam em brincadeiras e andanças de bicicleta ao longo da 

plataforma, além de se aventurarem subindo e descendo no que sobrou da antiga composição 

ferroviária. Os trens, como o que está “estacionado”, já fizeram desse espaço um grande ponto 

de chegadas e partidas, o qual atualmente se transformou no playground que a cidade está 

negando àquelas crianças da ocupação irregular (Figura 46). Observando o movimento e sem 

muito intervir, eventualmente surge a figura de um guarda por ali
70

. 

 

                                                
70

 O espaço da Estação conta com um aparato de segurança composto por guardas (um vigilante por turno) e uma 

viatura. Os guardas têm uma sala no térreo do prédio da Estação, cuja porta volta-se para a plataforma de 

embarque. Nesse local, eles permanecem a maior parte do expediente. 
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Figura 46 – Crianças brincando na antiga locomotiva e carros de passageiros estacionados sob a cobertura da 
plataforma de embarque da Estação. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Abrindo-se para a plataforma também é possível encontrar o espaço do Museu 

Ferroviário. Atualmente sob a tutela de Victor, o museu é uma iniciativa da Associação dos 

Amigos do Museu Ferroviário de Santa Maria e abriga, em uma sala da Estação, um pequeno 

acervo com peças simbólicas e fotografias que buscam retratar um pouco da história da 

ferrovia em Santa Maria (Figura 47). Entretanto, não há qualquer sinalização ou indicação de 

que um museu funciona por ali, ficando a divulgação do espaço à cargo da Prefeitura 

Municipal. O Museu Ferroviário já esteve aberto à visitação de modo contínuo, mas por falta 

de incentivos para a manutenção do espaço em funcionamento, agora recebe visitas apenas 

com agendamento prévio ou é aberto em datas específicas, como no caso de eventos na 

Estação.  

 

   

Figura 47 - Visual da sala que abriga o Museu Ferroviário de Santa Maria junto ao prédio da Estação. Nota-se 

que o ambiente é bastante simples e a exposição das peças se dá de forma improvisada. (Fonte: Autora, 2013) 
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Victor comentou que quando a Associação dos Amigos do Museu Ferroviário chegou 

à Estação, o prédio estava praticamente sem uso. Surgiu, então, um conflito com a 

comunidade da ocupação irregular, que se sentiu ameaçada e entendeu que aquele era o 

princípio de um movimento para a retirada dos moradores da área adjacente. 

 

(...) é que quando nós chegamos aqui, nós tinha uma... uma pecinha na ponta de lá, 

e esse pessoal daqui achava que nós tava vindo pra cá pra fazer algum movimento 
pra tirar eles daí, e aí botaram até fogo numa porta, da nossa porta lá. Aí a gente 

começou a fazer um trabalho de conscientização, que nós não queria ser inimigo 

deles, nós queria ser parceiro dele. Aí muitos eventos que nós fizemos aí tivemos a 

participação, trouxemos eles então pra nós. E hoje eu não me sinto inseguro nesse 

local, assim nessa parte. (Victor, entrevista em 26/04/2103) 

 

Cessado o desentendimento inicial, atualmente os moradores da ocupação irregular 

são vistos, por alguns, como uma espécie de “parceiros” que ajudam a conferir maior 

segurança ao espaço da Estação. É por meio do uso constante e diário do espaço da 

plataforma e do Largo por esses moradores, como passagem ou lazer, que ocorre uma maior 

movimentação ali que acaba também intimidando a apropriação do local para fins ilícitos. 

 

Essas pessoas que vieram pra cá nesse local, sabe que no fundo, no fundo, isso aí 

foi é muito bom eles virem pr’aí. Porque primeiramente tu sabe que essa estação 

ficou... ela ficou uma época abandonada... e juntava muitas pessoas indesejáveis ali, 

que vinham praí pra destruir, pra roubar, pra cheirar, fumar, até usavam muita 

coisa aqui pra vandalismo. Então, essas pessoas aí mudou, mudou completamente a 

forma de viver. Porque as pessoas que vieram pra esse local aí, os que moram aqui, 

tudo é pessoas assim que lutam, que trabalham, que são pessoas que... que são 

pessoas assim que... tudo empregados, vem do serviço, cumprem com seus horário, 

tu não encontra ali vadiagem... porque quem vem fazer as coisas aqui é pessoas que 

vem de fora. E aí até mesmo descarrega no pessoal dali... mas não, é mentira! A 
invasão, essas pessoas que tem aí nessa invasão é tudo pessoas honestas, 

trabalhadoras, que tão aí é... lutando pela terceira refeição que se chama aluguel... 

que saíram do aluguel e tão aí. E porque tu veja bem, nessa área aí, quando ela 

tava abandonada, teve mais ou menos uns vinte estupro. Quantos assalto? Isso aí 

agora terminou. Porque os moradores são pessoas decente que mora aí. 

(Zambrano, entrevista em 04/06/2013) 

 

A movimentação na plataforma observada em dias de semana se apresentou ainda 

mais intensa aos domingos, quando famílias e grupos de amigos se reúnem no local, bebem 

chimarrão, conversam, levam as crianças para brincar, fotografam o espaço e o fazem de 

cenário, aos moldes do que também acontece na Vila Belga (Figura 48). Entre estes sujeitos, 

um grupo de indígenas também se apropria de uma porção da plataforma enquanto, sentados 

no chão em forma de círculo, fazem seus artesanatos e trabalham seus produtos para vender 
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em outros pontos da cidade
71

. Buscando saber o porquê da presença deles ali, fui informada 

de que eles estavam morando na área contígua à Estação, em um alojamento
72

. A plataforma, 

assim, veio a se configurar como o quintal desse grupo, indicando uma sobreposição entre o 

espaço público e o espaço privado (Figura 49). Como enfatiza Da Matta (1997), alguns 

grupos se apropriam de determinado espaço público como se ali estivessem em casa, 

demonstrando o quanto a classificação de espaço público e privado é dinâmica e relativa. 

 

   

Figura 48 – A Estação como cenário para fotografar e ser fotografado. (Fonte: Autora, 2013) 

 

 

Figura 49 - Grupo de indígenas que moram em alojamento na área contígua à Estação e ocupam o espaço da 

plataforma para produzir e organizar os produtos comercializados em outras regiões da cidade. (Fonte: Autora, 

2013) 

                                                
71 Amaral (2011), em sua pesquisa, acompanha a trajetória desse mesmo grupo indígena (oriundo da Terra 

Indígena Guarita/RS) em Santa Maria, cuja inserção nesse meio urbano se dá em favor da fabricação e 

comercialização de seu artesanato na cidade.  
72 Quando conheci Zambrano, descobri que ele era o provedor da moradia aos indígenas. No dia em que realizei 

a entrevista em sua casa, Zambrano me levou para conhecer o alojamento, no porão do prédio da COOPFER. 

Trata-se de um local que abriga várias famílias, apesar de ser um tanto precário, carecer de iluminação e 

ventilação natural. 
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 Mesmo sem oferecer qualquer infraestrutura para a apropriação do espaço pelas 

pessoas, a plataforma se mostrou como um lugar de confraternização e sociabilidade. Na falta 

de bancos para sentar, os frequentadores levavam cadeiras de praia, improvisavam para 

montar um piquenique, apoiavam-se em qualquer lugar que oferecesse um pouco de 

estabilidade (Figura 50). A falta de segurança no local também chamou a atenção, uma vez 

que em alguns pontos a estrutura de cobertura se encontra em estado precário, oferecendo 

perigo a quem está embaixo. Somado a isto, o risco oferecido pela passagem das composições 

ferroviárias na linha férrea assustava alguns e desafiava a coragem de outros (Figura 51).  

 

Então tem... aos domingos, eu te faço um convite, aos domingos venha aqui na 
estação pra ti ver... os domingos aí, tendo sol, tando quente, é... tu olha parece que 

tem o movimento do trem de novo, é gente com cadeira sentado, tomando 

chimarrão, outros... as crianças brincando de bicicleta, outras crianças jogando 

bola. É uma área de lazer que tem aqui. Que tá faltando preservar, tá faltando é 

reformar isso aí, é arrumar isso aí. No que arruma isso aí, isso aí vai se tornar uma 

coisa muito linda. Como já foi, né? Como já foi... Agora tá nesse... nesse abandono 

total aí. (Zambrano, entrevista em 04/06/2013) 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Entrando no espaço da plataforma, avistei um cenário parecido com o que vi no dia 

da feira, uma semana antes. A plataforma estava com bastante “público”, com 

destaque para a presença das crianças que animavam o lugar. A diferença da vez da 

feira é que agora o propósito da presença daquelas pessoas ali era diferente. Elas 

estavam aproveitando o lugar. Em grupos, os adultos conversavam e tomavam mate 

enquanto as crianças corriam de um lado para o outro. Alguns adultos se sentavam 

no chão mesmo, outros levavam cadeiras. Era gente de todas as idades habitando 

aquele espaço. Senti-me à vontade para perambular por ali, fotografar as cenas que 

me chamavam a atenção, parar e ficar observando. Senti-me muito menos intrusa 

dessa vez. Eu era mais uma que estava ali aproveitando o lugar. Andei até o fim de 

plataforma. Passei por várias crianças que entravam e saiam dos carros de 

passageiros “jogados” ali no meio. Uma mãe cuidava e tentava disciplinar a 

brincadeira da criançada, avisando quando uma atitude era perigosa e, depois, 

recolhendo a turminha quando o sol começava a se pôr. Havia também aqueles que 

andavam de bicicleta, ou então, de skate. (DIÁRIO DE CAMPO, 07 de abril de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 
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Figura 50 – Uso improvisado da plataforma de embarque nos finais de semana. (Fonte: Autora, 2013) 

 

 

Figura 51 - O perigo representado pelo trem em movimentação na ferrovia, bloqueando o acesso à ocupação 

irregular e considerado um meio de aventura e desafio para alguns jovens. (Fonte: Autoria, 2013) 

 

Ao perceber olhares curiosos de reconhecimento do espaço enquanto observava a 

plataforma nos finais de semana, notei que já não eram apenas os moradores da ocupação 

irregular que estavam ali se apropriando do espaço. Eram também pessoas que vinham de 

todas as partes da cidade para conhecer e/ou se transportar no tempo nesse lugar articulador 

de memórias de uma época que não voltará. Assim, durante as caminhadas etnográficas pela 

Estação, avistei vários pais levando os filhos para verem o trem passar, ou então, senhores que 

chegavam ali só para dar uma olhada, como para “matar a saudade”, e depois seguiam outro 

rumo diferente (Figura 52). Rodrigo, ex-morador da Vila Belga, é um desses frequentadores 

ocasionais movidos pelo sentimento de nostalgia. Disse, em entrevista, que às vezes vai à 

Estação para fotografar e ver como está o patrimônio. 

 

Eu vou normalmente no final de semana. Então eu vou lá algumas vezes por ano. As 

vezes, até levo os meus sobrinhos e falo um pouco da história ferroviária, falo dos 
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trens para eles. O meu sobrinho ele diz assim: bah tio, olha o apito do trem! Porque 

tu não viu o apito da locomotiva como era bonito. E a fumaça que saía também. E 

como isso aqui tudo era movimentado, era trem chegando, era trem saindo, era 

sempre a estação cheia. E tem uma coisa que chama muito a atenção em relação à 

estação ferroviária que era um espaço de sociabilidade, onde se encontravam, 

mesmo que inesperadamente, a classe alta representada pelos nossos governantes, 

por grandes proprietários de terra, comerciantes e industriais, pela classe média 

representada pelos juízes, promotores, advogados e médicos e pelas classes baixas 

representada pelos pobres, pelos mendigos e pelas prostitutas. Apesar de viajarem 

em vagões diferentes de 1ª, 2ª e 3ª classe, era na estação ferroviária que se 

encontravam, mesmo que se distanciassem pela sua condição de status quo. 
(Rodrigo, entrevista em 17/09/2013) 

 

   

Figura 52 - Pessoas que foram à Estação somente olhar o trem passar. (Fonte: Autora, 2013) 

 

Em várias oportunidades fui abordada por alguns desses frequentadores ocasionais 

que, ao ver uma jovem curiosa com uma câmera em punho fotografando o lugar, sentiram-se 

à vontade em conversar comigo e contaram suas vivências do tempo em que a Estação era 

repleta de variadas pessoas que chegavam e partiam nos trens que cruzavam o Rio Grande do 

Sul de ponta a ponta. No discurso, havia sempre o saudosismo dos tempos áureos da ferrovia 

em Santa Maria, assim como, o desgosto pelo descaso em que julgavam estar a Estação no 

momento atual. Contudo, o que me chamou a atenção em algumas dessas conversas informais 

foi o desejo, demonstrado por alguns, de transformação do espaço da Estação em um lugar de 

consumo e atração turística, com bares, restaurantes e lojas, aos moldes dos costumeiros 

projetos de revitalização de áreas históricas mundo afora. Juntamente com este desejo, 

surgiam comentários de que o lugar estava abandonado, sem uso, sem público, de modo a 

ignorar toda a movimentação alegre que se mostrava ali simultaneamente ao discurso que 

professavam. Defronte a mim, via então se erguer a disputa entre os diferentes grupos pelos 

significados do lugar, em uma luta segregadora que buscava confirmar como legítimas e 

adequadas as formas específicas de apropriação daquele espaço. Os usos de lazer e 
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sociabilidade que ali aconteciam, mesmo com as adversidades de um espaço que não estava 

preparado para a recepção do público, pareciam invisibilizados por aqueles que expunham um 

discurso pautado na ideia de valorização do patrimônio histórico associada ao consumo 

cultural e de espaço. Tal situação pode ser percebida no relato contido no trecho do diário de 

campo exposto na sequência. 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Logo após, vi um senhor acompanhado de um jovem rapaz que tirava fotografias, 

caminhando por ali. Neste instante, minha amiga segurava sua câmera fotográfica 

pois estava fazendo uma filmagem da movimentação do espaço. Eu também tinha 

minha câmera em mãos. Esse senhor então nos percebeu com os equipamentos 

fotográficos e buscou interação, perguntando se tínhamos conseguido tirar boas fotos. 

Dissemos que sim, ele veio até nós e começou a conversar, expondo sua opinião sobre 

o espaço da gare. Disse que sentia pena de ver aquilo tudo ali “jogado”, que ele 

percebia aquilo como um patrimônio da cidade e ficava triste quando ia ali e sentia 

esse “ar de abandono”. Conforme sua fala, o uso e ocupação ideal para a estação 

seria a transformação deste espaço em um local com restaurantes e bares. Ele 

imaginava o espaço da plataforma repleto de mesas, “um bom lugar para tomar um 

chopp ao final da tarde”, disse ele. Em seguida, demonstrou certa incômodo com a 

presença dos indígenas no lugar, primeiro dizendo que “eles foram os donos de tudo 

isso aqui (referindo-se às terras brasileiras) e agora estão ali jogados em qualquer 

canto”. (...) Foi possível perceber em sua fala certa posição elitista, uma vez que 

sentia a necessidade de um uso do espaço da estação mais apropriado para seu gosto 

e capacidade de consumo. Mesmo que o espaço estivesse ali sendo ocupado por 

várias pessoas naquela tarde de domingo, o tal senhor parecia percebê-lo como 

desocupado e como um lugar triste. O senhor fez referência ao tempo em que a 

estação funcionava a todo o vapor, quando era o centro da vida social em Santa 

Maria, lá pelas décadas de 1950 e 1960. (DIÁRIO DE CAMPO, 21 de abril de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

 

Comparando a apropriação cotidiana do espaço da plataforma de embarque com o do 

Largo, observo que o primeiro é um local de permanência mais prolongada, principalmente 

nos finais de semana, enquanto o segundo se configura principalmente como um lugar de 

passagem. Contudo, em dias de promoção de eventos o quadro se altera. Como o Largo é um 

espaço de grandes dimensões e comporta a instalação de palcos e assemelhados, é muitas 

vezes escolhido estrategicamente para sediar eventos de toda ordem, como shows, palestras, 

feiras, mostras de arte e encontros variados (Figuras 53 e 54). Ele se transforma, então, em um 

espaço aglomerador de pessoas de todos os tipos, relembrando sua antiga vocação de 

agregador de massas. 

 



134 

 

   

Figura 53 - Espaço do Largo sendo usado na promoção de eventos. No primeiro quadro, registro da montagem 

de palco para um festival de música gospel. No segundo quadro, os participantes do evento Shin Anime 

Dreamers. (Fonte: Autora, 2013) 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Chegando na Gare, para nossa surpresa, haviam muitas pessoas. Parecia estar 

acontecendo algum tipo de evento. Muitos adolescentes encontravam-se no local, a 

grande maioria vestidos com roupas pretas. Tênis All-Star e cabelos coloridos nas 

mais diversas tonalidades completavam a imagem daquele grupo diferenciado. Com 

certeza, tanto para mim quanto para a minha amiga que estava junto, aquilo causou 

certo estranhamento. Mas, ao mesmo tempo que não esperávamos, fomos tomadas de 

uma curiosidade e de uma empolgação de tentar entender o que ali estava se 

passando. À medida que fomos nos aproximando do grupo percebemos a diversidade 

que ali se encontrava com maiores detalhes. Além de roupas pretas e cabelos 

coloridos, avistamos pessoas com fantasias divertidas. Muitos jovens entravam e 

saiam de uma sala do bloco lateral. Em uma das janelas perto dessa porta um cartaz 

afixado informava se tratar do “Shin Anime Dreamers (6ª Edição)”. O evento 

acontecia nesse local desde o dia anterior e terminava no domingo, ocorrendo das 

14h às 20h, no Ateliê da Gare, com entrada franca. O cartaz também trazia o enfoque 

do evento: “Mangás, Animes, Comics, RPG, Card Games”. Nossa presença ali não 

parecia chamar muito a atenção do grupo, que deveria totalizar de cem a duzentas 

pessoas. Tirei fotos, observei a movimentação, ouvi a música que tocava. Observei a 

interação e a curiosidade de crianças indígenas, provavelmente das famílias que 

residem ali na gare, em relação aos participantes do evento. O que mais chamou a 

atenção foi uma menina índia que pediu para tirar foto junto com um rapaz fantasiado 

de “Edward Mãos-de-Tesoura”. A gare se transformou em um lugar animado por 

aqueles jovens que ali estavam. Contudo, eles não ficavam só no espaço do largo, mas 

também perambulavam até a parte da plataforma. Curiosas, minha amiga e eu fomos 

para lá também. O movimento era grande, mas menor do que na área do largo. Ali o 

público mudava um pouco. Os adolescentes de “estilo” agora se misturavam com 

famílias e casais que passavam e passeavam por ali. Crianças corriam, brincavam e 

andavam de bicicleta. Algumas pessoas carregavam uma cuia de mate nas mãos. 

(DIÁRIO DE CAMPO, 14 de abril de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 
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Figura 54 – Largo da Estação em diferentes momentos durante o evento relativo à palestra do médium Divaldo 

Pereira Franco, o qual atraiu cerca de cinco mil pessoas ao local no início de noite de um domingo de  abril de 

2013. Como apoio ao evento, barracas vendiam alimentos,instaladas no Largo, além de alguns vendedores 

ambulantes de algodão doce, que estavam por ali comercializando seus produtos. (Fonte: Autora, 2013) 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

Chegando no Largo, muitas pessoas já se encontravam para esperar a palestra que 

ocorreria dali auma hora e pouco. Haviam algumas barracas de venda de produtos de 

alimentação e também vendedores de algodão doce. Muitas pessoas já estavam 

dispondo suas cadeiras de praia (item solicitado pela organização do evento, 

conforme li em matéria no Diário de Santa Maria) ao longo do espaço do Largo para 

assistir a palestra. Assim, o Largo já se mostrava um espaço povoado das mais 

diversas cores, já que essas cadeiras são geralmente muito coloridas. Surpreendida 

com a ocupação do Largo da Gare, dirigi-me então para a parte dos fundos, a 

plataforma de embarque, curiosa para ver como estaria se dando a ocupação daquele 

lugar nesse dia em especial. Acessando o espaço da plataforma pelo final do largo, 

avistei um cenário completamente dissociado do que estava acontecendo do outro 

lado. Ali, a cena observada se parecia com a de outros domingos: um grupo de 

indígenas estava sentado em círculo trabalhando em seus artesanatos perto do 

“trenzinho”, crianças brincavam no mesmo “trenzinho” e outras pessoas circulavam 

pelo espaço. O único diferencial era a passagem de alguns portando em mãos as 

coloridas cadeiras de praia, indicando que estavam usando aquele espaço como 

atalho para acessar o Largo. (DIÁRIO DE CAMPO, 21 de abril de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

Entretanto, mesmo nessas situações de promoção de eventos permanecia a dissociação 

entre um lado e outro do prédio da Estação, em que as duas partes, Largo e plataforma, 

seguiam comportando modos de uso e apropriação antagônicos. Na plataforma as maneiras de 

usar o espaço se davam de forma espontânea pela população em um meio onde não havia 

qualquer incentivo a sua apropriação, configurando o acionamento de táticas
73

 (CERTEAU, 

                                                
73 Táticas, de acordo com Certeau (1998, p. 100), são ações calculadas e determinadas “pela ausência de um 

próprio”, devendo jogar “com o terreno que lhe é imposta tal como o organiza a lei de uma força estranha”. "Em 
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1998) que não permitiam que o local ficasse desabitado. Por outro lado, a apropriação do 

Largo da Estação geralmente acontecia por meio da promoção de eventos que “chamavam” 

público em momentos específicos, aqui compreendidos como estratégias
74

 (CERTEAU, 

1998) elaboradas e/ou autorizadas por vias oficiais com o intuito de incentivar o uso e o 

reconhecimento desse espaço urbano, que tem sua face voltada em visibilidade à cidade 

formal. É neste sentido que enquadro o comentário de Idalina, que acredita que a realização 

de eventos tradicionais na área de Gare, como a Tertúlia Musical Nativista de Santa Maria
75

, 

seria uma estratégia para atrair maior visitação ao local. Ao encontro do posicionamento de 

Idalina, muitos dos moradores entrevistados do Sítio Ferroviário afirmaram só ir à Estação 

quando estão acontecendo eventos específicos, não a frequentando como espaço de lazer aos 

moldes dos moradores da “Invasão da Gare”. 

 

 (...) a Tertúlia acontece ali e o ano passado ela não aconteceu aqui e nós fomos 

atrás, porque nós queremos que esse espaço da Gare, ele venha... até pra manter 

essa área aqui né, bem divulgada, que as pessoas venham conhecer e é um espaço 

que a gente quer manter ali com a visitação das pessoas de Santa Maria. (Idalina, 

entrevista em 25/04/2013) 

 

Quando tem alguma mostra cultural, alguma coisa assim. Ali tem bastante 

atividades culturais né, seguidamente tem. Daí é quando eu vou ali frequentar, é 

quando tem feira, tem mostras, alguns shows, algumas coisas assim, eu vou né. 
(Carlos Alberto, entrevista em  05/06/2013) 

 

Assim, percebo que é a condição atual de fronteira da Estação Ferroviária de Santa 

Maria, esse espaço intermediário entre o privado e o completo anonimato, ocasionalmente 

familiar, que confere diversas possibilidades de um “agir urbano”, pautadas muito mais nas 

táticas acionadas cotidianamente na prática do espaço do que nas estratégias que tentam 

direcionar um uso específico ao local, de maneira esporádica. Sendo esse espaço “entre-dois” 

(CERTEAU, 1998), a fronteira se mostra como um vazio sem proprietário a ser apropriado 

por encontros, intercâmbios e contrabandos, como salienta Delgado (1999, p. 123). Nesse 

sentido, Agier (2011, p. 42) expõe que locais que contêm essas características atraem, 

geralmente, “as formas de ocupação ou de invasão urbana, de instalação artística e de 

                                                                                                                                                   
suma, a tática é a arte do fraco", diz Certeau (1998, p. 101), enfatizando que a tática é determinada pela ausência 

de poder.  
74 O conceito de estratégia para Certeau (1998), ao contrário do que acontece com a tática, vincula-se a ações 

tornadas possíveis “a partir do momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, uma 

cidade, uma instituição científica) pode ser isolado” (CERTEAU, 1998, p. 99). Assim, toda a estratégica 

distingue um “próprio”, sendo “organizada pelo postulado de um poder” (CERTEAU, 1998, p. 101). 
75 A Tertúlia Musical Nativista de Santa Maria é um festival de música e canto nativista tradicional na cidade. 
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manifestação política”. Ao encontro desta constatação, a Gare da Estação também tem se 

mostrado como palco para mostras artísticas de vanguarda e como ponto de concentração para 

manifestações políticas, como a “Marcha das Vadias”
76

, por exemplo (Figuras 55 e 56). 

 

■  ■  ■  ■  ■ 

No Largo, muitas pessoas ocupavam o espaço. Elas tiravam fotografias e entravam e 

saiam do prédio da Estação. Hoje, todas as portas dos galpões laterais estavam 

abertas, onde as salas foram transformadas em salas de exposição. Lá dentro, obras 

de artes que iam desde pinturas, esculturas e desenhos preenchiam os ambientes e 

estavam ali, esperando serem admiradas. No interior do “portal”, uma intervenção 

tipo varal dava um tom mais alegre àquela ruína. Embaixo, crianças se amontoavam 

ao redor de uma mesa para desenhar. Na plataforma havia muita gente diferente, de 

estilo “alternativo”. Muitos fotografavam para todos os lados com seus equipamentos 

profissionais. As vozes não falavam só português, o espanhol também era ouvido. Na 

verdade, ouvido e lido nos cartazes e obras que estavam pelas paredes do prédio. 

Guiada pela curiosidade fui andando em direção ao final da plataforma, espiando 

para dentro das salas, pensando que depois voltaria e entraria em todas. Entre elas, 

passei pelo Museu Ferroviário, hoje aberto. Na porta, seu Victor que já foi meu 

entrevistado, conversava com outro senhor. Prometi-me que depois voltaria ali para 

conversar com ele. Chegando próximo à parte dos trens, sons diferenciados invadiam 

o lugar. Ali, estava acontecendo uma intervenção artística em cima de um dos vagões. 

Um grupo de quatro pessoas estava sentado com os olhos vendados. Na volta do 

grupo, dois homens batiam ferros e latas de modo a produzir sons semelhantes aos de 

uma viagem de trem. Fiquei um tempo ali admirando a iniciativa. Quando resolvi dar 

a volta para ver a experiência por outro ângulo, um homem me abordou e perguntou 

se eu já tinha participado. Eu lhe disse que não, mas que estava achando muito 

interessante. Ele me disse que valeria a pena participar, pois era uma experiência 

sensorial incrível. E assim fiz. Quando a apresentação terminou, os artistas 

solicitaram mais voluntários e eu me candidatei. Subi no vagão, cuidando para não 

pisar nos buracos da lataria. Ali, vendei os olhos e me deixei viajar para um tempo em 

que os trens chegavam naquela estação trazendo gente de todo o tipo para a Santa 

Maria da Boca do Monte. Realmente, a experiência sensorial foi incrível, senti-me 

dentro de um trem, com todos os barulhos que fariam parte da viagem. Cheguei a me 

emocionar enquanto estava ali com os olhos vendados. No fim da intervenção, 

perguntei aos artistas de onde eles eram. Um deles era de Santa Maria mesmo e o 

outro vinha da Colômbia. Agradeci e elogiei a iniciativa. Realmente saí “mexida” 

dali. Pensei em visitar o Museu Ferroviário na sequência, mas quando voltei para lá a 

porta já estava fechada e também não avistei mais seu Victor, nem para ao menos lhe 

cumprimentar. Entrei em outra sala de exposição onde havia uma série de trabalhos 

com cartões postais. Ali, todos falavam espanhol. De volta para a plataforma, era 

bonito ver as crianças correndo para todos os lados, algumas curiosas com uma 

intervenção que estavam realizando nos trilhos da ferrovia. Lá, um grupo com mantas 

vermelhas e papeizinhos brancos grudados nas mantas, deixava inscrições nos trilhos. 

                                                
76

 A “Marcha das Vadias” é um protesto que ocorre em nível mundial e que tem como pauta principal a luta 

contra a culpabilização da vitima nos casos de violência sexual. A primeira edição da marcha ocorreu em 

Toronto, Canadá, no ano de 2011. 
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As crianças se misturavam a eles nessa grande brincadeira.(DIÁRIO DE CAMPO, 31 

de maio de 2013) 

■  ■  ■  ■  ■ 

 

   

Figura 55 - Espaços da Gare da Estação ocupados com manifestações artísticas da intervenção cultural 

“arte#ocupaSM/2013”. (Fonte: Autora, 2013) 

 

  

Figura 56 - Grafite sendo executado no muro que limita o Largo da Estação e o Largo sendo usado como ponto 

de manifestação política no dia da “Marcha das Vadias”. (Fonte: Autora, 2013 e MOURA, SIMI e MIOTTO, 

2013, respectivamente)  

 

Nas incursões em campo pela área da Estação Ferroviária percebi, portanto, que se em 

outros tempos ela era o grande portal de Santa Maria, por onde chegavam e partiam inúmeros 

passageiros e pelo qual o progresso entrava na cidade, hoje ela, como zona limite e “espaço-

borda” (GABRIEL, 2014), constrói-se cotidianamente tanto como uma barreira quanto como 

uma costura. Esta, é uma relação híbrida e cambiante, marcada pela constante disputa por um 

espaço assinalado por diferentes significados, memórias e desejos. Assim, a área da Estação 

muitas vezes se ergue como uma barreira àqueles que não se arriscam a conhecê-la e 

vivenciá-la, por se constituir como decadente para os padrões imagéticos de valorização 
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patrimonial, assim como, de consumo de espaço. Trata-se, então, de um espaço de tensão. Por 

outro lado, para os moradores da ocupação irregular e bairros próximos, a área da Estação 

desempenha o papel de uma costura que os interliga ao centro da cidade de Santa Maria. 

Neste sentido, a parte em ruínas do prédio da Estação se estabelece como um portal ou como 

um pórtico, para utilizarmos o conceito de Magnani (2000, 2002, 2009), ou seja, um espaço 

de passagem na paisagem que permite que os citadinos transponham de um lado a outro a 

cidade dividida pela linha do trem. Ali, também se conformam trajetos (Magnani, 2000, 2002, 

2009), cujas recorrências demonstram estarem marcados pela necessidade, além de conflitos e 

disputas de lugar.  

Se sua condição de pórtico permite a conexão, por meio dos trajetos executados, de 

duas áreas adjacentes da cidade, a Estação também se mostrou como uma ponte ao transpor o 

obstáculo da passagem do tempo e ligar um espaço do passado (e que muitos acreditam estar 

abandonado) a partes da urbe contemporânea. Mas, mais que isso, independente do citadino 

estar ali ou não praticando o espaço no “hoje”, a Estação se mostrou como uma ponte que une 

temporalidades distintas por meio das memórias evocadas, tanto em seus frequentadores 

quanto no santa-mariense genérico que já vivenciou esse espaço em algum momento de 

outrora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





“Em Maurília, o viajante é convidado a visitar a cidade ao mesmo 

tempo em que observa uns velhos cartões-postais ilustrados que 

mostram como esta havia sido: a praça idêntica mas como uma 

galinha no lugar da estação de ônibus, o coreto no lugar do viaduto, 

duas moças com sombrinhas brancas no lugar da fábrica de 

explosivos. Para não decepcionar os habitantes, é necessário que o 

viajante louve a cidade dos cartões-postais e prefira-a à atual, 

tomando cuidado, porém, em conter seus pesar em relação às 

mudanças nos limites de regras bem precisas: reconhecendo que a 

magnificência e a prosperidade da Maurília metrópole, se 

comparada com a velha Maurília provinciana, não restituem uma 

certa graça perdida, a qual, todavia, só agora pode ser apreciada 

através dos velhos cartões-postais, enquanto antes, em presença da 

Maurília provinciana, não se via absolutamente nada de gracioso, e 

ver-se-ia ainda menos hoje em dia, se Maurília tivesse permanecido 

como antes e, que, de qualquer modo, a metrópole tem este atrativo 

adicional – que mediante o que se tornou pode-se recordar com 

saudades daquilo que foi. 

Evitem dizer que algumas vezes cidades diferentes sucedem-se no 

mesmo solo e com o mesmo nome, nascem e morrem sem se 

conhecer, incomunicáveis entre si. Às vezes, os nomes dos 

habitantes permanecem iguais, e o sotaque das vozes, e até mesmo 

os traços dos rostos; mas os deuses que vivem com os nomes e os 

solos foram embora sem avisar e em seus lugares acomodaram-se 

deuses estranhos. É inútil querer saber se estes são melhores do que 

os antigos, dado que não existe nenhuma relação entre eles, da 

mesma forma que os velhos cartões-postais não representam a 

Maurília do passado mas uma outra cidade que por acaso também 

se chamava Maurília.” 

 

(CALVINO, Italo. As cidades e a memória: 5. p. 30-31) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 PERCORRENDO PERCEPÇÕES: AS TRANSFORMAÇÕES DO SÍTIO 

FERROVIÁRIO DE SANTA MARIA APÓS 1996  
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Compreendo que as práticas sociais significam ou ressignificam os espaços da cidade 

e por isso as abordei no capítulo anterior, procurando enfatizar o quanto a cidade é um espaço 

vivo e dinâmico de interações humanas e construções simbólicas. Por outro lado, entendo que 

as percepções que os indivíduos constroem acerca de tais espaços também condicionam em 

alguma medida as maneiras de usá-los cotidianamente. Trata-se, a meu ver, de um movimento 

recíproco, circular, de produção de significados entre práticas e percepções do espaço. 

Portanto, nas próximas páginas, proponho-me a apresentar e discutir algumas percepções dos 

moradores do Sítio Ferroviário de Santa Maria, representadas em discursos e imagens acerca 

do espaço em que vivem. Contudo, saliento que não se trata apenas da percepção dos 

moradores em relação ao tempo presente, pois, ao narrar, eles “constroem-se como sujeitos da 

ação vivida com significação no presente, nas imagens que vibram as experiências de 

temporalidades interiorizadas e arranjadas no restauro das lembranças” (ROCHA e ECKERT, 

2013b, p. 135). Assim, acessando as narrativas dos moradores, foi possível compreender parte 

dos significados circulantes sobre os espaços do Sítio Ferroviário de Santa Maria após a 

privatização da RFFSA em 1996, incluindo as fases de degradação, patrimonialização e 

revitalização dessa área urbana. 

Aqui, as percepções acerca do Sítio Ferroviário no referido período temporal estão 

calcadas, sobretudo, nas memórias do grupo de entrevistados. Deste modo, entendendo que o 

conceito de memória perpassa toda a abordagem do capítulo que segue, cabe aqui fazer 

algumas considerações teóricas antes de prosseguir com a análise em específico. A 

compreensão de memória que adoto como ponto de partida na reflexão é a de Halbwachs 

(2006): uma memória que é construída no presente por meio da partilha de imagens de um 

passado vivido em sociedade
77

, cujas localizações espaciais e temporais são referentes básicos 

do ato mnemônico. Esta memória coletiva também se mostra como ponto de ancoragem de 

um sentimento de pertencimento e identidade de grupo. 

Entretanto, entendo que a memória coletiva não se constrói em um contexto de ordem 

social por ser portadora de tensões e conflitos – perspectiva que não é aprofundada na análise 

de Halbwachs (2006). As memórias, como imagens compartilhadas do passado, podem ser 

manipuladas ou inventadas por setores dominantes da sociedade como uma forma de servir a 

determinados interesses momentâneos (PERALTA, 2007, p. 7-11). Um exemplo disto é a 

“invenção das tradições” que trata Hobsbawm (1997), como a construção manipulada de um 
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 Halbwachs (2006, p. 30) enfatiza que as lembranças são sempre coletivas, mesmo que sejam correspondentes 

a eventos vividos em uma experiência estritamente individual e “isto acontece porque jamais estamos sós”. 

Vivemos em sociedade e carregamos conosco as referências da vivência coletiva. 
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sentido de continuidade histórica real em grupos, instituições e ideologias sem antecedentes, a 

exemplo dos movimentos e Estados nacionais, onde podemos incluir a perspectiva do 

reconhecimento patrimonial nas sociedades moderno-contemporâneas. Como destaca Peralta 

(2007, p. 10), se as tradições podem ser inventadas, os atos de memória se mostram como atos 

simbólicos.  

Então, como atos simbólicos, os atos de memória são objeto de negociações entre o 

que lembrar e o que esquecer em uma dita “memória oficial” e entre memórias populares ou 

subterrâneas (POLLAK, 1989). Esse caráter conflitual da memória, passível de transformação 

a qualquer momento, aponta para o fato de que as relações de poder envolvidas no processo 

de construção e significação não são unilaterais. Elas se apresentam em todos os níveis de 

atuação, indo ao encontro do entendimento de poder para Foucault (1979), como algo que 

circula estabelecendo relações recíprocas no interior do corpo social. 

A memória é um processo que envolve relações de poder em múltiplas esferas. Ela é, 

também, um processo dinâmico, em constante construção entre os interesses diversos que se 

põem em negociação no tempo presente, sendo compartilhada seletivamente por grupos 

sociais em um mundo que é plural e multivocal. Assim, a memória pode ser entendida como 

um sistema de representação (HALL, 1997), algo que é significado por meio das disposições 

interpretativas que trazemos conosco, fruto da cultura da qual fazemos parte e das formas 

como a acionamos em nossas práticas cotidianas. Logo, a memória não transmite apenas 

conhecimento e significações, mas é também um ação produtora de significados (MENESES, 

2007), na medida que os cria no ato interpretativo dado no presente. Em complemento, 

entendo que a memória se mostra como o resultado da intersecção entre o indivíduo e a 

sociedade, como expõe Peralta (2007, p. 19): 

 

A memória deverá, portanto, ser entendida como o resultado da intersecção de 
histórias pessoais e sociais, concebendo o indivíduo enquanto agente interpretativo 

autônomo, embora sempre sublinhando que o acto de interpretação individual está 

sempre relacionado com o universo cultural no qual o indivíduo está inserido. Em 

suma: a construção do passado, embora assentando sempre em quadros de 

significação e em contextos culturais específicos, não deixa também de estar 

moldada pelas experiências emocionais e pelas expectativas pessoais de cada 

indivíduo. 

 

Entendo que as memórias, como representações, são intrínsecas às práticas que 

delimitam espaços vividos, percebidos ou imaginados na cidade. Dando sequência ao texto 

dissertativo, trago então as narrativas dos moradores do Sítio Ferroviário de Santa Maria que 

trazem percepções do ato de morar nesta área da cidade em um período caracterizado por 
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intensas transformações ocasionadas pela derrocada do sistema ferroviário. Nas narrativas, as 

representações estão calcadas nas trocas entre as experiências individuais de cada morador e o 

compartilhamento de aspectos materiais, sociais e simbólicos com o “outro” generalizado, 

cujo ponto de vista é concebido com as lentes da familiaridade. Agier (2011, p. 116), sobre 

este aspecto, expõe que “a cidade familiar supõe uma clara consciência da distinção entre a 

cidade que se vê ou se acredita ver – a dos outros e do desconhecido – e a cidade que se vive, 

que se apropria de múltiplas maneiras”. Segundo o autor, “essa tensão entre os mundos e os 

espaços familiares, por um lado, e os que continuam a ser remotos e desconhecidos, por outro, 

determina a nossa maneira de estar-na-cidade (como se diz ‘estar-no-mundo’)” (AGIER, 

2011, p. 116). Assim, é possível também apreender usos e disputas por espaços ao longo 

desse período, enfatizando representações de cidade desejada e indesejada pelos moradores 

entrevistados. 

 

 

3.1 A degradação do Sítio Ferroviário: uma “mancha” para Santa Maria? 

 

 Como já foi abordado no primeiro capítulo, a retração do sistema ferroviário em nível 

nacional no período após a Segunda Guerra Mundial gerou uma crise generalizada que 

culminou com a privatização da RFFSA na década de 1990, bem como o cessar do transporte 

de passageiros, a diminuição do transporte de cargas e a propagação de efeitos negativos 

sobre uma série de atividades que eram vinculadas direta ou indiretamente com a ferrovia. 

Santa Maria, como aquele grande centro ferroviário, também sofreu as consequências da 

crise. As fontes bibliográficas e documentais registram a ocorrência de uma degradação de 

todo o Sítio Ferroviário de Santa Maria, tanto no que é de ordem territorial e funcional, como 

no que diz respeito à vivência do espaço social da ferrovia na cidade, atingindo também toda a 

classe de trabalhadores ferroviários e muitos outros que exerciam atividades de apoio à 

ferrovia. 

Por sua vez, as narrativas dos moradores da área do Sítio Ferroviário, colaboradores 

desta pesquisa, remeteram-se à ideia do “abandono” como representação das consequências 

diretas e indiretas da crise do sistema ferroviário sobre a cidade de Santa Maria e, 

especificamente, sobre a área urbana central de maior proximidade com a ferrovia: a Avenida 

Rio Branco, a Vila Belga e a Estação. Este “abandono” foi retratado tanto no sentido da falta 

de poder público para prover investimentos e melhorias nos espaços públicos e edifícios na 

área de influência ferroviária, quanto na percepção de transformação da vida cotidiana que 
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antes era animada pelo movimento dos  trens que chegavam e partiam da cidade. Permeando 

várias narrativas, em especial àquelas dos moradores que também foram trabalhadores da 

ferrovia, soma-se o sentimento de desgosto pelo desmantelamento do sistema ferroviário 

como um todo: é uma outra dimensão do abandono tão citado. Como decorrência do mesmo 

fator, a desvalorização de toda a categoria de trabalhadores ferroviários se mistura às 

percepções de abandono da área da cidade ocupada cotidianamente como local de trabalho e 

lazer, não apenas de moradia. Alguns desses espaços, como explicita Victor em seu 

depoimento, eram mantidos pelos próprios ferroviários. Mas com a derrocada da RFFSA,  

houve uma reação em cadeia que se conflagrou no desamparo da categoria profissional e 

gerou consequências negativas nos espaços que ela mantinha financeiramente.   

 

Porque o seguinte: o clube ele era alimentado pelos ferroviários... o clube, a 

cooperativa, a Casa de Saúde... então tudo era alimentado pelos ferroviários. No 

momento em que o ferroviário foi perdendo o seu poder aquisitivo, as coisas foram 

caindo. Por exemplo, primeiro foi a cooperativa... terminou né... definitivo... não 

permitia que ela sobrevivesse. Depois foi o clube... também, aquele sócio que era 

contribuinte deixaram de contribuir pro clube e fechou. E depois, por terceiro, nos 

tomaram a Casa de Saúde, nos tiraram a Casa de Saúde também. E ali era, foi 
construído exclusivamente para os ferroviários, pros filhos de ferroviários, pra 

mulher de ferroviário... Tinha o Maneco que foi construído somente pras filhas de 

ferroviário que era o Colégio Santa Teresinha. Tinha o Hugo Taylor que era só 

pros filhos homens de ferroviários, que era a Artes e Ofícios. Então, toda essa 

estrutura ela desmoronou com... com o desinteresse do governo em relação à 

ferrovia. (Victor, entrevista em 26/04/2013) 

 

No que se refere às percepções dos moradores acerca da Estação Ferroviária, sua 

característica como grande porta de entrada para a cidade de Santa Maria e um local de 

intensa movimentação nos tempos áureos da ferrovia é contraposta nas narrativas a sua 

desvinculação como um dos pontos centrais da vida urbana. Atualmente, a Estação é um local 

sem muita atratividade na concepção da maioria dos moradores entrevistados, que só a 

frequentam mediante à promoção de algum evento, atividade específica ou como local de 

rememoração, como já vimos no segundo capítulo. Além dessa mudança drástica na dinâmica 

do espaço da Estação há a precariedade da conservação das edificações ali situadas e a 

imagem de abandono tão proclamada. Mesmo que o sobrado central tenha passado por obras 

de recuperação após a privatização da RFFSA, o restante da edificação, assim como o 

conjunto de locomotivas, carros de passageiros e vagões expostos, permanece à espera de 

obras que visem sua manutenção e/ou recuperação, promovendo melhores condições de uso e 

apropriação do espaço como um todo. Pude perceber pelas narrativas que o espaço material e 

social da Estação, por tudo aquilo que foi, hoje em dia aparece como o nó articulador entre a 
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crise generalizada no sistema ferroviário nacional e as suas consequências diretas no âmbito 

local. Conforme nota-se nos depoimentos abaixo, as consequências ainda não foram 

superadas. 

 

Tu veja bem, essa Gare da Estação é... todas as cidades que se... que se criaram nas 

beirada das linhas, elas foram projetadas pela ferrovia, agora tudo sendo jogada no 

esquecimento. Então, um dos grandes trabalhos e as luta que eu tenho e alguns 

companheiros que existe ainda lutam é pra preservar o nome ferroviário, é pra 

preservar aquilo que a gente construiu as nossas vidas, aquilo que a gente sempre 

lutou e fez pra deixar pro amanhã dos nossos filhos, dos nossos netos, e infelizmente 

a gente tá vendo isso daí que tu tá vendo né? É, olha aí, nós... nós levamos quinze 

dias da... da nosso tempo pra trazer essa composição pra cá, tá aí atirada. Essa 

estação tá aí caindo aos pedaços, perigando caí em cima... sendo usada... sendo 

usada pra tudo quanto é coisa porque isso aí é um ponto turístico e é um patrimônio 
histórico, tá aí se demolindo e os nossos governo nem bola dão e... nunca consegue 

chegar até aonde a gente quer, as verbas necessária pra se recuperar. (Zambrano, 

entrevista em 04/06/2013) 

 

Hoje é até lamentável de ser ver a nossa ferrovia o abandono que se encontra. A 

própria estação ferroviária que era um ponto de encontro, era aquele fluxo de trens 

de passageiros que chegavam de todos os pontos, de Porto Alegre, da serra, da 

fronteira, hoje nada mais existe isso aí. A... a... a própria estação ferroviária parte 

dela ainda foi recuperada, mas outras desde o incêndio, foram incendiadas né, pelo 

abandono que ficou. E se nós pensarmos no interior do estado aí, grande parte 

desse patrimônio ferroviário hoje está tudo sucateado, em função da... não sei! Foi 

deixado de lado a ferrovia e dado uma prioridade para o transporte rodoviário. 
(Valmir, entrevista em 30/09/2013) 

 

Nas  narrativas sobre a área vizinha à Estação, a Vila Belga, a ideia de abandono do 

espaço apareceu fortemente vinculada com o período anterior à revitalização, quando as 

edificações apresentavam acentuadas marcas da passagem do tempo sem recebimento de 

intervenções que visassem a sua manutenção e integridade arquitetônica. Idalina comenta que 

o aspecto descuidado de todo o conjunto era vinculado a uma percepção negativada em 

relação aos próprios moradores da Vila, que eram vistos pelo restante da sociedade santa-

mariense, em seu entendimento, como despreocupados e relaxados.  

 

Houve, por exemplo, assim ó: quando eu chegava no comércio... hã... pra fazer uma 

compra, me perguntavam meu endereço, e quando eu dizia que eu morava na Vila 

Belga as pessoas assim: ai, você mora lá naquelas casa velha! Então, isso me 

chocava... né. Mas, me chocava mas eu não, também assim não, não reagia, até 

porque nem todas as pessoas são obrigadas a saber o que que uma casa velha te... 

te provoca, o que provocaria em mim né, por exemplo tá morando em um 

patrimônio histórico, aquela coisa toda. As pessoas não sabem isso, mas na época 

era assim, era tratado como as casas velhas de Santa Maria. Então, hoje com a 
beleza né, como eu já te falei, e dessa revitalização do passeio público, das pinturas 

das casas... hoje é o contrário! Nós temos muita visitação aqui, todos os final de 

semana vem... é... noivas tirarem fotos aqui né, pra marcarem o local. Então nós 
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entendemos, nós todos ferroviários moradores aqui que, com certeza, mudou a visão 

das pessoas em relação aqui o bairro. E isso nos deixa muito feliz né, porque 

chegou uma época que nós nos sentíamos excluídos da sociedade santa-mariense... 

pela falta de conservação né... tava muito feio... então hoje mudou, hoje nós tamos 

todos bonzinhos (risos). (Idalina, entrevista em 25/04/2013) 

 

Sabe-se que a Vila Belga, como conjunto arquitetônico tombado e patrimônio 

histórico e cultural, não pode sofrer intervenções a bel prazer dos moradores. As mesmas 

devem ser orientadas por parâmetros estipulados por órgãos de preservação envolvidos na 

tutela do patrimônio, assim como, autorizadas por eles. A falta de orientações técnicas de 

como se poderia intervir nas edificações perdurou durante muito tempo
78

. Somado a isto, as 

limitações financeiras dos próprios moradores, muitos quitando as parcelas de compra dos 

imóveis mediante financiamento, mostraram-se como fatores que contribuíram para acentuar 

o cenário de degradação da Vila. Nesse contexto, a ausência de uma manifestação concreta do 

poder público visando a preservação da Vila Belga gerou um sentimento de abandono por 

parte do Estado nos moradores, como expôs Rodrigo. Entretanto, diferentemente da Estação, 

o sentimento de abandono do espaço parece ter sido praticamente superado após as obras de 

revitalização na Vila Belga, embora os moradores acreditem que, como ponto turístico da 

cidade ou como um “cartão de visita” como denomina Valmir, a Vila Belga deveria receber 

maior atenção do governo. Assim, os moradores destacam a necessidade de continuidade dos 

serviços de manutenção nos espaços públicos, a recuperação e destinação de um uso para o 

prédio da antiga Associação dos Empregos da Viação Férrea e a inclusão da Vila Belga como 

área a ser contemplada com decoração natalina, a exemplo do que ocorre no “espaço-centro”. 

A Avenida Rio Branco, por sua vez, sofreu consequências indiretas do sucateamento 

do sistema ferroviário. As narrativas dos moradores indicam como o principal fator para a 

imagem de abandono a diminuição do movimento de pessoas na Avenida, o que gerou o 

fechamento ou saída de variadas casas de comércio e o declínio das atividades hoteleiras. A 

percepção que perpassa as diversas narrativas é que a Avenida Rio Branco perdeu seu lugar 

de via mais importante de Santa Maria, deixando de comportar, inclusive, situações rituais da 

cidade, como desfiles e festas tradicionais, conforme destaca Samara em seu depoimento 

exposto na sequência. 

 

Porque saía, eu me lembrava, saía aquele... os militar quando faz desfile, que é dos 

militar, o... fazia aqui! Saía o carnaval aqui! Saía tudo, qualquer festa saía pela 
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 Data do ano de 2008 a cartilha orientativa voltada para os moradores acerca da manutenção, conservação e 

revitalização dos imóveis da Vila Belga. A mesma encontra-se disponível para download em 

<http://http://www.iplansm.net.br/biblioteca/arqs/cartilha%20Vila%20Belga%202008.pdf> 
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Avenida Rio Branco. E depois abandonaram, foram pra outros lugar, coisa assim... 

(Samara, entrevista em 30/04/2103) 

 

E o comércio era muito melhor. Aqui a Casa Jacobs, quando chegava o trem tinha 

aqueles é... que tinha uma.. como que é que se diz? Era balseiro né? Aí eles vinham 

comprar aqui na Casa Jacobs. E tinha uns dez empregados, ficavam tudo na porta 

esperando a chegada do trem. Quando saiu o comércio diminuiu muito né?(...) 

Tinha a... aqueles, o... os patrícios... chamavam os árabes né e os libanês. Aqui a 

avenida era tomada. E aí foi tudo embora. Uns morreram. E aí só tem aqui o 

Samara. O Samara e aquele outro, aquele comerciante que tem ali. Foi os únicos 
que sobraram. (....) É, uns foram pro centro, a loja Karina foi pro centro e... foram 

saindo da avenida, foram se estabelecendo... mais pra cima. (Mariza, entrevista em 

06/09/2013) 

 

Não houve, entretanto, o esvaziamento da Avenida Rio Branco. Percebo que o que 

ocorreu foi uma mudança na lógica de atratividade deste espaço urbano que se deu juntamente 

com a crise do sistema ferroviário, em uma dinâmica de alteração das rotas prioritárias no 

centro da cidade. Assim, a desvalorização imobiliária decorrente do processo de degradação 

trouxe consigo uma troca de parte da população estabelecida na área. No lugar de lojas e 

hotéis tradicionais, surgiram novos comércios e pontos de prestação de serviço, menores e 

mais simples, sendo que alguns nem sempre bem vistos pelos olhos da população em geral, 

como o caso da proliferação dos bares tipo “inferninhos”, relatados no segundo capítulo. A 

presença da obra abandonada do Edifício Galeria Rio Branco “assombrando” a paisagem 

parece ter contribuído também para a desvalorização imobiliária do entorno.  

A situação de transformação material, funcional e social dos espaços do Sítio 

Ferroviário que se iniciou no momento de crise da RFFSA e permaneceu após a privatização 

da mesma, estabeleceu no imaginário urbano a ideia de abandono, a qual é disseminada até 

hoje pelo senso comum do cidadão santa-mariense, principalmente em referência à área mais 

próxima à Estação, como a “baixa Rio Branco” e a própria Gare. Com a experiência do 

trabalho de campo, acessando as narrativas dos moradores, compreendi que o abandono do 

Sítio Ferroviário, tanto propagandeado de maneira genérica, está muito mais ligado ao 

sentimento de perda de um cotidiano agitado, movimentado e intenso em função da 

obsolescência da estrutura ferroviária do que a uma extensa deterioração físico-espacial de 

fato.  Algumas edificações se encontram atualmente fechadas e sem uso, é verdade. A Estação 

e a antiga Associação dos Empregados da Viação Férrea inspiram cuidados, concordo. Mas 

nada que se compare, a título de exemplo, aos variados casos de omissão e arruinamento de 

prédios que vejo diariamente na minha atual rotina de trabalho no centro histórico de São Luís 

do Maranhão. Além do mais, não ocorreu na área do Sítio Ferroviário de Santa Maria um 
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esvaziamento populacional e econômico que caracterizaria um abandono no sentido estrito do 

termo. O Sítio Ferroviário, em especial a área ao redor da Estação, continuou habitado e, 

melhor, com diversidade de usos. Contudo, ele apresenta uma dinâmica mais pacata. Logo, 

entendo que não é necessariamente de abandono que estamos falando, mas do deslocamento 

da centralidade que antes a ferrovia exercia sobre a área. 

Antonio Rafael muito apropriadamente expõe em depoimento sobre a sua percepção 

de morador da Avenida Rio Branco, indicando que a mesma foi estigmatizada pela população 

santa-mariense em razão do contexto de decadência instaurado pela crise no sistema 

ferroviário. 

 

É... a... eu tenho que colocar da seguinte maneira: há tempos atrás, em torno de 

uma década, entre sessenta, da década de sessenta a setenta até noventa foi... foi a... 

o tempo que foi muito decadente a Avenida. E, então, foi um tempo que não era... eu 

como morador entendo da seguinte maneira: a Avenida foi estigmatizada pelos 
santa-marienses. Não que fosse ruim, mas virou um estigma por uma série de 

fatores: a queda da ferrovia, aquele edifício grande ali que parou a obra, e aí em 

função disso pararam as construções aqui, então, o comércio também se mudou 

para a Acampamento. Então tudo isso aí fez com que houvesse uma decadência 

muito grande.(Antonio Rafael, entrevista em 02/10/2013) 

 

Com base em todos os relatos dos moradores, estendo o estigma percebido por 

Antonio Rafael em relação à Avenida Rio Branco a toda área próxima da Estação Ferroviária, 

considerada pelo cidadão genérico de Santa Maria como um local inseguro, perigoso, mal 

cuidado, a exemplo do conteúdo das conversas informais do trabalho de campo, como 

algumas aqui expostas. Creio que é o mesmo estigma que também reforça o entendimento 

negativo da denominação “Mancha Ferroviária” pelos moradores, a qual é oficialmente 

adotada pela Prefeitura Municipal como sinônimo de Sítio Ferroviário nas ações de 

planejamento urbano e no próprio reconhecimento dessa parte da cidade como patrimônio 

histórico e cultural de Santa Maria. 

Em arquitetura e urbanismo, o termo “mancha” é adotado genericamente para 

diferenciar uma porção de espaço contida em um polígono de perímetro relativamente regular. 

Em termos de antropologia urbana, há o conceito de “mancha” de Magnani (2000, p. 40), 

como “áreas contíguas do espaço urbano dotadas de equipamentos que marcam seus limites e 

viabilizam – cada qual com sua especificidade, competindo ou complementando – uma 

atividade ou prática dominante”. Como resultado da relação entre os diferentes equipamentos 

que a compõe, a mancha referente ao conceito antropológico que abordo está muito mais 

vinculada à paisagem em si do que aos eventuais usuários do espaço (MAGNANI, 2009, p. 
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110). Logo, analisando conceitualmente, o termo “mancha” empregado na denominação do 

Sítio Ferroviário não se mostra inadequado pois identifica uma área do espaço dotada de 

equipamentos vinculados direta e indiretamente às atividades ferroviárias na cidade.  

Contudo, o termo “mancha” parece ter causado controvérsias desde o princípio de sua 

adoção, dada a explicação conferida por Andrey Rosenthal Schlee, arquiteto envolvido 

diretamente na coordenação dos trabalhos de montagem dos processos de tombamento dos 

bens ferroviários de Santa Maria. Ele era, na época, professor do curso de Arquitetura e 

Urbanismo da UFSM e é a quem se atribui o batismo do termo “Mancha Ferroviária”: 

 

 (...) segundo os bons dicionários de língua portuguesa, mancha (além dos 

significados negativos, que não nos interessam...), é sinônimo de “malha” e, 

também, como deveria ser de conhecimento de qualquer jornalista, da “parte 

impressa da página, por oposição às margens”. Assim, quando nos referimos à 

mancha ferroviária de Santa Maria (e não à malha!), aludimos a uma parte da 
cidade, uma zona de preservação delimitada por um polígono irregular que engloba 

uma série de bens patrimoniais do município, todos eles – em maior ou menor grau 

– relacionados com a presença da ferrovia na cidade (...). (SCHLEE, 2002, p. 98) 

 

Ao questionar alguns moradores sobre a adoção do termo “Mancha Ferroviária” para a 

denominação da área, as respostas que recebi versavam sempre sobre a questão da “mancha” 

compreendida como uma sujeira, algo que deve ser limpo, eliminado ou, pelo menos, 

escondido. Entendo, então, que esta percepção do termo “mancha” está muito vinculada ao 

período de decadência vivenciado pela área no final do século XX, quando a ferrovia deixou 

de ser a propulsora do progresso da cidade, um motivo de orgulho para o santa-mariense, e 

passou a ser vista como um problema ou um “câncer” a ser curado: enfeou a paisagem, 

causou crise econômica nos negócios, deixou de atrair movimento. Assim, aquela estrutura já 

não cumpria mais o seu papel, como uma “mancha” que deve ser superada. O termo 

escolhido, parece então, reforçar o estigma sobre o espaço do Sítio Ferroviário, parecendo 

uma “afronta” àqueles indivíduos mais ligados afetivamente a sua história. Alguns moradores 

também veem como “manchas”, no contexto atual, todos os espaços que ainda não foram 

contemplados com ação de preservação e revitalização dentro do Sítio Ferroviário. 

 

Mancha Ferroviária? Não sei de onde surgiu isso e por que. Na realidade eu não 
gostei também que fosse intitulado como Mancha Ferroviária, mas como era 

aplicado e assim era conhecida, não sei. Agora não tenho, de momento, não tenho 

assim um outro... outro nome que pudesse identificar. (...) Eu não sei por que, 

parece que não cai bem aquela questão “Mancha”. Mancha, o que é que dá 

mancha? Mancha é uma coisa que manchou, sujou, não é esse o termo! (Valmir, 

entrevista em 30/09/2013) 
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Mancha ferroviária é... tudo que é coisa que mancha, estraga né? Então, não 

concordo com isso aí. Teria que ser tipo, a rota ferroviária ou o espaço ferroviário 

e... e... eles botaram mancha porque mancha mesmo. Se tu olhar essa estação é uma 

mancha, isso aqui é uma coisa né? Se tu olhar o Vinte e Um, olhar essa estação é 

uma mancha. O clube, a associação, tá manchando a Vila Belga. Porque tá aquela 

coisa dentro da Vila Belga estragando todas as casas pintadas por fora e aquilo ali 

no meio ali. Então essas coisas tem que ser corrigido o mais rápido possível. 

(Victor, entrevista em 26/04/2013) 

 

Eu não considero uma mancha, eu considero um complexo ferroviário. E poderia 
ter sido usado qualquer outro tipo de titulação, além de complexo, é claro, mas 

menos mancha, porque mancha é uma coisa... ah, tá manchado! Ah tá manchado, 

então eu vou pegar um pano e vou limpar. Vou tirar essa mancha daí. Porque essa 

mancha pra mim não me interessa, entendeu? Essa mancha... mancha, enfim, é 

sujeira! E sujeira tem que limpar. (Rodrigo, entrevista em 17/09/2013) 

  

As práticas vivenciadas e observadas no espaço do Sítio Ferroviário, contudo,  

mostraram-me que a “mancha”, no sentido estigmatizado, persiste atualmente mais no nível 

de uma “cartografia imaginária dos citadinos” (AGIER, 2011, p. 67) do que na paisagem 

urbana em si. Essa percepção parece estar embasada em experiências, ideias ou imagens 

pretéritas, seja em comparação com os áureos tempos da ferrovia, seja relacionando à fase 

mais crítica da degradação do espaço, logo após a privatização da RFFSA, as quais inibem a 

atratividade do espaço naqueles que já tem representações pré concebidas desse local.  

Nesse sentido, é interessante expor diferentes posicionamentos quanto à percepção 

negativa de espaços da “Mancha Ferroviária” observados nas narrativas. O ex-morador da 

Avenida Rio Branco Rogerio, que vivenciou neste endereço toda a influência da decadência 

do sistema ferroviário, ainda atualmente concebe a “baixa Rio Branco” como a “mancha” a 

ser limpa na cidade, aquele “lugar de algazarra”. Inclusive, em sua narrativa, fez a reflexão 

de que uma das “utilidades” do “Túnel da Gare” é a facilitação do fluxo rápido por aquela 

região, uma forma de “passar pela mancha ligeirinho”. Já Antonio Rafael, estabelecido na 

mesma “baixa Rio Branco”, enfatiza que os hóspedes de seus hotéis, pessoas “de fora”, não 

criticam a localização dos estabelecimentos. Pelo contrário, ele informou que nas pesquisas de 

opinião que realiza com os hóspedes, a localização é comumente destacada como ponto 

positivo, pela proximidade com o centro da cidade e pela tranquilidade da região. Como 

pessoas “de fora”, seus hóspedes não tem conhecimento do estigma que paira sobre essa 

localização, ou seja, não estão contaminados imageticamente por essa percepção negativa do 

espaço. Da mesma forma, por não terem vivenciado outros tempos desse mesmo espaço 

urbano, não podem qualificá-lo nem como melhor, nem como pior. 
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Mas, na maioria das narrativas dos moradores entrevistados, familiarizados com o 

espaço, os pontos positivos de morar e vivenciar cotidianamente essa área da cidade foram 

muito destacados, superando a ideia totalizadora de “mancha” a ser eliminada ou corrigida, 

permanecendo a concepção mais restrita às permanências negativas provindas dos tempos da 

degradação socioespacial. Fatores como tranquilidade, proximidade ao centro da cidade, 

acesso a variados tipos de estabelecimentos comercias e de prestação de serviços, além da 

valoração como “cartão postal da cidade” foram destacados positivamente pelos moradores, 

indo contra o estigma de abandono da área. 

Isso nos permite finalizar essa discussão com a colaboração de Certeau (1998, p. 189) 

acerca dos boatos e dos relatos: 

 

(...) os relatos se privatizam e se escondem nos cantos dos bairros, das famílias ou 

dos indivíduos, ao passo que a boataria dos meios cobre tudo e, sob a figura da 

Cidade, palavra-chave de uma lei anônima, substituto de todos os nomes próprios, 

apaga ou combate as superstições culpadas de ainda lhe resistir.  

 

Assim, o boato, como “criador de movimentos comuns que reforçam uma ordem 

acrescentando um fazer-crer ao fazer-fazer” (CERTEAU, 1998, p. 188), totalizando e 

nivelando o espaço se equivaleria, no nosso caso, ao estigma de abandono do Sítio Ferroviário 

tão proclamado pelo citadino genérico santa-mariense. Contrapondo, diversificando as 

percepções, uma vez que calcadas na experiência cotidiana, temos os relatos, narrativas dos 

moradores entrevistados nesta pesquisa que nos permitiram perceber diferentes níveis e 

interfaces do abandono e da negatividade atribuídos à “Mancha Ferroviária”. Mais uma vez, 

vejo a necessidade de ouvir as vozes do urbano para começar a compreender toda a 

complexidade envolvida no que, superficialmente, parece ser simplório e pontual, a exemplo 

da escolha de uma denominação ou outra para um lugar qualquer. Nomes acionam imagens. 

Imagens, por sua vez, interferem nas maneiras de fazer, nas maneiras de usar. Assim, a 

“mancha” que paira na boataria ainda persiste em alguma medida, mas não mais na mesma 

intensidade do passado, como nos mostraram os relatos. 
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3.2 A patrimonialização de arquiteturas e espaços vinculados à ferrovia: Para que? Para 

quem? 

 

Uma das noções mais correntes sobre patrimônio histórico e cultural atualmente é 

aquela que abarca um conjunto de bens a serem identificados, classificados, tutelados e 

preservados como testemunhos de diferentes períodos da história e diversos “saber-fazer”. 

Contudo, esta noção de patrimônio como “documento” é relativamente recente na história. 

Choay (2006) expõe que apenas no Renascimento surge a consciência da condição histórica 

da humanidade com a redescoberta e revalorização do legado da antiguidade clássica, mas é 

com o advento da modernidade que a questão da memória e sua transmissão para as gerações 

futuras se torna uma convicção generalizada. A modernidade trouxe consigo o encurtamento 

de distâncias, maiores facilidades de comunicação, aumentou o rendimento no trabalho 

produtivo, entre outros fatores, de uma forma desconhecida até então e com um ritmo que se 

processa de maneira cada vez mais acelerada.  

A transitoriedade expressa no modo de vida moderno passou a se configurar, então, 

como uma ameaça à preservação de todo o sentido de continuidade histórica (HARVEY, 

2010; JEUDY, 2005). Desse modo, o reconhecimento e a preservação de patrimônios 

passaram a ser entendidos como uma necessidade de manutenção da ordem simbólica das 

sociedades modernas, em especial as ocidentais, diante da perspectiva de perda manifesta em 

um cenário cada vez mais global de ruptura e mutação acelerada (JEUDY, 2005; CANDAU, 

2012). Como bem argumenta Choay (2006, p. 206) “no solo desestabilizado de uma 

sociedade em processo de industrialização, o monumento histórico parece lembrar aos 

membros dessa sociedade a glória de um gênio ameaçado”. 

Assim, é no contexto de transição paras as modernas sociedades urbano-industriais 

que foram organizadas as “instituições da memória”, como o museu moderno e os órgãos de 

preservação patrimonial, uma tarefa dos nascentes estados nacionais. Enfatiza Meneses 

(2007) que esse movimento não indicava a descoberta da memória, mas sim sua crise. E, se a 

memória estava em crise, as identidades também estavam. O reconhecimento oficial de 

patrimônios, então, está acompanhando a construção das identidades e é “menos um conteúdo 

que uma prática da memória obedecendo a um projeto de afirmação de si mesma” 

(CANDAU, 2012, p. 163-164). Como política de Estado
79

, a questão patrimonial veio ao 

                                                
79

 No Brasil, especificamente, a questão patrimonial foi inicialmente cunhada nos anos 1920 em busca da 

afirmação de uma “verdadeira” identidade nacional, contrapondo ao processo de “europeização das cidades” 

brasileiras que ocorria com a incorporação acrítica de elementos de estilo eclético em projetos arquitetônicos e 
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encontro das metanarrativas que buscavam construir ou reforçar identidades coletivas, 

principalmente nacionais, em um movimento que foi relativamente acompanhado de doses de 

invenção de tradições (HOBSBAWM, 1997).  

Se a modernidade trouxe consigo a perspectiva da perda de uma continuidade 

histórica, o período subsequente, o pós-modernismo denominado por David Harvey (2010) e 

caracterizado por intensa compressão espaço-tempo, veio a aceitar o efêmero, o fragmentário, 

o descontínuo e o caótico. Este pós-modernismo configurou a morte das metanarrativas e 

abandonou “todo sentido de continuidade e memória histórica, enquanto desenvolve uma 

incrível capacidade de pilhar a história e absorver tudo o que nela classifica como aspecto do 

presente” (HARVEY, 2010, p. 58). Como implicações da nova lógica cultural que acelerou o 

tempo e as relações de troca e consumo, destaco dois fatores que influenciaram diretamente o 

entendimento contemporâneo de patrimônio: a) a ampliação do conceito de patrimônio, antes 

restrito a obras monumentais, de singular caráter artístico e testemunhos de feitos históricos, 

passando a englobar produções de caráter vernacular, patrimônio industrial e os chamados 

bens intangíveis, em um movimento que abarca o reconhecimento de múltiplos elementos 

plurais, de diferentes culturas e representativos de uma história cada vez mais recente, 

buscando preservar tudo o que for possível diante da volatilidade contemporânea, ao mesmo 

tempo em que reforça identidades singulares como forma de diferenciação local diante de um 

mundo cada vez mais homogeneizado pela globalização; e b) a transformação dos 

patrimônios em mercadorias para um certo consumo cultural, no qual não é apenas a matéria 

que é mercantilizada, mas a sua própria imagem que passa a ser acionada como signo positivo 

na concorrência entre as cidades por investimentos e turistas. É neste sentido que se afirma 

que “o pós-modernismo e a indústria da herança estão ligados” (HEWISON, 1987 apud 

HARVEY, 2010, p. 64). 

Logo, é na ameaça da perda do sentido da própria continuidade humana, no tratamento 

mercadológico e na atribuição de sentido identitário que se afirma com força, cada vez maior, 

o “fervor contemporâneo pelo culto do passado”, expressão utilizada por Jeudy (2005, p.21), 

                                                                                                                                                   
de reformulação urbanística na virada do século XIX para o século XX (PINHEIRO, 2006). Neste contexto, sob 

os cânones da arquitetura moderna, a primeira reação foi a criação do estilo neocolonial como uma forma de 

evocar o passado em um país de formação recente, cuja identidade estava por ser construída (FONSECA, 1997). 

Isto acabou levando, por consequência, a um maior conhecimento da arquitetura colonial tradicional, que passou 

a ser tutelada e preservada pelo então instituído Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 

em detrimento de outras manifestações culturais. Gonçalves (2002a) afirma que nesse período inicial da política 

de preservação patrimonial brasileira, a característica principal foi a construção de uma narrativa de patrimônio 

baseada na apropriação do passado sob uma perspectiva de perda, a qual estava organizada em torno do princípio 

da monumentalidade (GONÇALVES, 2002b).  
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seja no contexto europeu, seja em países de história “mais recente” como o Brasil
80

. Ainda, 

segundo o mesmo autor, agora “o que estaria impulsionando a conservação para o futuro não 

é mais a angústia da perda dos vestígios, mas sim o medo de não se ter nada para transmitir” 

(JEUDY, 2005, p. 46). 

Exposta brevemente a conjuntura que envolve a questão patrimonial, a qual nos serve 

de pano de fundo, sigo para a análise das questões referentes ao patrimônio do Sítio 

Ferroviário de Santa Maria em específico, que, contudo, não deixa de transpassar a tensão 

global versus local presente em tela. Cabe lembrar também que o reconhecimento oficial do 

Sítio Ferroviário de Santa Maria como patrimônio e a “criação” de um centro histórico para a 

cidade são questões que já foram discutidas no primeiro capítulo desta dissertação. Agora, a 

análise ficará mais focada nas narrativas dos moradores dessa área urbana, como forma de 

acessar a “ponta inversa” dessa problemática. O que busco, portanto,  é tratar a categoria 

patrimônio sob o enfoque antropológico, pensada etnograficamente como defende Gonçalves 

(2003, p. 28), “tomando-se como referência o ponto de vista do outro”. Até porque a 

preservação de patrimônios configurados como edificações e espaços públicos, como é o caso 

do Sítio Ferroviário de Santa Maria,  não dependente exclusivamente de sua mera presença na 

cidade ou da atuação de agentes estatais em prol da seleção e atribuição de valores a esses 

bens, sendo necessário também que eles sejam acessíveis em sua significação e valores, aos 

moldes do que expõe Fonseca (1997, p. 38-39).  

Entendo, então, que o patrimônio é uma noção que se constrói entre a memória e a 

história, entre a materialidade e a imaterialidade, entre o objeto e o sujeito, cujas relações 

estão suscetíveis às mais variadas disputas de significado e poder que não se dão de forma 

unilateral. Cabe, aqui, a seguinte indagação: do ponto de vista dos moradores, o tombamento 

                                                
80 O quadro da preservação patrimonial no Brasil passou a mudar em relação àquela busca de uma identidade 

nacional a partir de meados dos anos 1960, acompanhando também a ampliação do conceito de patrimônio 

expressa na Carta de Veneza (1964). Na nova fase, a noção de patrimônio histórico e artístico foi substituída pela 

de “bens culturais” e a narrativa sobre patrimônio passou a ser pautada no perigo da perda da diversidade 

cultural (GONÇALVES, 2002a), enfatizando a experiência pessoal e coletiva dos grupos no tempo presente da 

vida cotidiana (GONÇALVES, 2002b), de modo a entender o patrimônio como componente de um processo 

histórico em continuidade e não como um produto de um passado tradicional. Nesse contexto, os bens passaram 

a ser tratados não mais apenas como portadores de valores artísticos e históricos, mas também como elementos 

inseridos na vida socioeconômica, sendo, sempre que possível, articulados com planos e políticas de 
desenvolvimento local e regional (PINHEIRO, 2006, p. 12). O foco das ações de preservação patrimonial foi 

descentralizado, conferindo maior autonomia para estados e municípios, os quais passaram a investir no 

patrimônio como um meio de atração urbana a partir do final dos anos 1980. Exemplo disso são as cidades de 

São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador estudadas de modo comparativo por Sant’Anna (2003) sob a perspectiva da 

“cidade atração”, na qual o patrimônio foi utilizado como elemento que visava proporcionar a valorização das 

áreas centrais das cidades, seja fomentando atividades ligadas ao consumo cultural e ao lazer urbano ou 

valorização imobiliária e promoção de renda fundiária. Mais uma vez é possível concluir que o quadro 

patrimonial no Brasil não destoa daquele observado em escala global, seguindo as lógicas que acompanham a 

pós-modernidade conforme analisada por Harvey (2010). 
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do Sítio Ferroviário de Santa Maria como patrimônio municipal e estadual serve para que e 

para quem? 

Primeiramente, é importante salientar que entre todos os moradores do Sítio 

Ferroviário entrevistados não houve pronunciamentos contrários ao tombamento da área 

como patrimônio. No entanto, a forma como a concepção do tombamento chegou a cada um 

deles difere. Assim, pude identificar basicamente dois grupos distintos no que tange a 

questão: os moradores da Vila Belga que acumulam a condição de ex-ferroviários e os demais 

moradores do Sítio Ferroviário, ligados ou não à história da ferrovia na cidade. Para o último 

grupo, o tombamento é concebido como algo instituído por uma instância de poder superior, à 

qual coube conceder explicações acerca da questão por meio de reuniões ou, por vezes, nem 

isso, com o conhecimento do tombamento sendo tomado pela mídia impressa ou televisiva. 

Rogerio abordou isto em relação ao seu caso, afirmando que até o momento da entrevista ele 

desconhecia o tombamento estadual do Sítio Ferroviário de Santa Maria e sabia apenas do 

reconhecimento patrimonial em nível municipal. Por outro lado, para os ex-ferroviários 

moradores da Vila Belga, o tombamento foi o resultado de uma luta iniciada por eles. O foco 

principal da reivindicação, conforme exposto nas narrativas, foi a proteção do conjunto 

arquitetônico da Vila Belga, cuja principal motivação era assegurar o direito à moradia no 

local. Foram os rumores de que a área da Vila Belga estaria sendo visada para a construção de 

novos edifícios, somados ao cenário preocupante da derrocada da RFFSA, que fizeram os 

seus moradores se articularem e fundarem a Associação dos Moradores Ferroviários da Vila 

Belga e, organizados, pleitearem a tutela patrimonial do conjunto arquitetônico. 

 

A Associação, ela foi criada exatamente com essa finalidade. Em 1993 a 

comunidade começou, foi a primeira associação né... organizada que estava 

acontecendo. Então, começou-se nesta época que eu estava no sindicato, já tinha 
muito aquele rumor que ia privatizar a Rede Ferroviária e nós começamos a nos 

preocupar, não somente com a Vila Belga, mas como a nossa moradia né. Então... 

por esse... essa especulação... imobiliária, nós começamos a nos entender que nós 

precisávamos nos reunir e nos... organizar né, legalmente, pra poder tentar 

negociar e buscar pro nosso lado. E isso deu certo. E aí começamos o movimento 

em 1993 e, em 1996 ela foi registrada como Associação dos Moradores 

Ferroviários da Vila Belga. (Idalina, entrevista em 25/04/2013) 

 

Nós participamos todos, nós se reunimos, porque era interesse nosso né. Porque ali 

era pra ser, ia ser vendido e ia ser espigões pra cima, ia ser um... ia construir 

prédios ali. E aí nós conseguimos tombar... foi tombado municipal, depois foi 
tombado estadual e agora temo aguardando o tombamento federal né? (...) Nós 

fizemos uma campana... campana pra isso aí, pra... nós fomo lá, se reunimo, fizemo, 

formamos comissões, fomos brigar com o prefeito, fizemos tudo. (...) Já tinha a 

associação, foi quando nós montamo. Foi ali, foi na marra né. (Victor, entrevista em 

26/04/2013) 
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Percebe-se, portanto, que a questão da moradia foi o que alavancou a reivindicação 

dos moradores da Vila Belga, então todos trabalhadores da RFFSA, pelo seu reconhecimento 

patrimonial. Um dos receios era ter de deixar as casas quando ocorresse a privatização da 

RFFSA e o outro era a perda material dos próprios imóveis frente à especulação imobiliária. 

Assim, com o tombamento instituído, havia a garantia da permanência dos imóveis na 

paisagem urbana de Santa Maria. Mas isso não bastava para os moradores ferroviários da Vila 

Belga. Era necessário também pleitear a permanência do grupo na ocupação daquelas casas.  

Quando a privatização da RFFSA ocorreu, os imóveis foram postos à venda e a 

preferência de compra foi concedida aos moradores que já estavam ocupando as casas na 

época. Enquanto alguns desses moradores enfatizaram a facilidade de adquirir a propriedade 

do imóvel nessas condições, foram relatados alguns casos em que, pela limitação de recursos 

financeiros, houve inadimplência no pagamento do imóvel, provocando inclusive o repasse da 

propriedade para outrem. 

 

(...) pelo preço que nós compremo as casa, até a gente nem imaginava como é que 

ia poder morar em Santa Maria né? Quando foi negociada a Rede, privatizaram, 

foram vender as casas... (...). Pra pagar em sessenta vezes! Então a gente tem que 

ficar é faceiro. (...)Pra mim é... o importante é que a gente ficou morando... (...). 
Não precisou a gente sair andar alugando casas do outros né?(Silvio, entrevista em 

17/09/2013) 

 

(...) em princípio, a preferência de venda foi exclusiva aos moradores ferroviários 

da época. E se a pessoa não tinha interesse em adquiri-la, aí era colocada a leilão 

público, aquele que desse a melhor oferta... Tá, então tem muitos... muitos não, vou 

dizer que de cem por cento uns oitenta por cento que ainda são ferroviários. (...)isso 

aqui foi oferecido a venda por um prazo apenas de cinco anos, então os valores de 

pagamentos mensais eram muito altos e houve muita inadimplência. Então muitos 

foram ameaçados de despejo e para evitar isso aí eles terminavam negociando a 

venda da, com contrato de gaveta que se chama, vendiam pra outros pra poder 
pagar o débito e não ficar com ação de despejo. Aí, passar dos anos, muitos outros 

casos houveram daqueles que não puderam pagar mas que com questões daqui, 

dali, ou através de advogados, conversas, ou ações que eles tinham direitos, que 

não pagavam porque tinham direitos a ações trabalhistas dentro da Rede, eles 

foram negociando. Muitos foram através de fundo de garantia, outros foram 

processos que havia de ressarcimento de direitos trabalhistas, foram negociando 

com a própria empresa e chegaram a um acordo final. E muitos que não 

conseguiram é... pagá-las, eles tiveram um benefício concedido por uma medida 

provisória editada pelo Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva, antes de 

sair ainda, que deu anistia de débitos total para aqueles que estavam com débitos 

na extinta Rede. Porque a Rede Ferroviária foi extinta e com isso esses patrimônios 
aqui também se incluíram naqueles que tinham débitos, e muitos estão recebendo a 

escritura com perdão de débitos. (Valmir, entrevista em 30/09/2013) 

 

Embora a totalidade de moradores ferroviários na Vila Belga não tenha se mantido, é 

possível constatar, pelo que foi exposto, que a categoria patrimônio foi acionada com um 
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sentido amplamente pragmático na luta para assegurar o direito à moradia dos ferroviários na 

Vila Belga. Contudo, o entendimento dos moradores entrevistados sobre o patrimônio como 

um mecanismo de ordem utilitária para auferir determinadas vantagens não se limita a este 

ponto. Silvio, por exemplo, enfatizou a vantagem de pagar menos imposto pelo imóvel em 

razão de ele ser tombado
81

. Já outros moradores do Sítio Ferroviário como um todo 

lembraram que o reconhecimento patrimonial do conjunto facilita a obtenção de recursos 

públicos para promover investimentos na área, tal como ocorreu com as obras de revitalização 

da Vila Belga e da Avenida Rio Branco.  

Dessa maneira, concordo com Arantes (1999, p. 130) de que um dos possíveis 

aspectos de significação da categoria patrimônio é o “patrimônio-recurso”, cujo potencial 

simbólico e funcional pode ser “vivificado e transformado pela vida social tanto em termos 

práticos (visando o atendimento de novas necessidades do grupo social) quanto simbólicos 

(na incorporação a rituais e na construção de imagens que, por assim dizer, reinventam 

tradições e identidades)”. Assim, além das vantagens utilitárias elencadas pelos moradores, o 

tombamento do Sítio Ferroviário de Santa Maria também trouxe, para eles, o recurso da 

garantia da continuidade, tanto da materialidade, quanto do que lhe é intrinsecamente 

intangível.  

Com relação à continuidade da materialidade, o tombamento traz consigo uma 

disciplina da preservação, pois visa proteger as características do imóvel ou do conjunto 

arquitetônico que lhe conferem valor histórico, valor arquitetônico e/ou valor artístico, por 

exemplo. A liberdade para intervir nos espaços é condicionada àquilo que se quer preservar, 

na qual a permanência é enaltecida frente à possibilidade de transformação – entendida no 

sentido da descaracterização da configuração arquitetônica original. Os moradores, de modo 

geral, não mencionaram descontentamento quanto a isso, pois, como disse Samara, não poder 

mudar se traduz em “lembrança pelo menos do passado”, visto que o espaço é um dos 

referentes básicos do ato mnemônico. Os depoimentos de moradores expostos na sequência 

enfatizam exatamente as limitações interventivas do tombamento como aquilo que garante a 

permanência de uma “marca ferroviária” na paisagem da cidade em um contexto onde o trem 

é uma realidade desativada e não exerce mais influência direta sobre o cotidiano urbano. 

 

É, além de que foi tirado o trem, agora não existe, mas era acho que história. E 

aqui, sinal de que Vila Belga ficou história né? Ficou na história. Que... que... sinal 
de que ela foi construída pra... pra quem construiu a linha da Viação Férrea. E ta aí 

                                                
81 Conforme a Lei Complementar nº 002/2001, é concedido o desconto de 75% no valor do IPTU aos imóveis 

tombados. 
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ela, até agora! Não pode mexer em nenhuma janela pra tirar fora dela. (Samara, 

entrevista em 30/04/2013). 

 

Que pra nós pode ter aquela saudade da nossa moradia antiga, era só fazendo isso 

aí. Senão pegavam e já... é bonita essas casas na frente, né? Ia chegar um morador 

e ia desmanchar pra fazer outro tipo de... um ranchão lá pra frente né? Eu acho 

muito bom por isso. (...) Ficou com a estampa da Rede Ferroviária. 

(Silvio,entrevista em 17/09/2013) 

 

Esse tombamento foi muito... foi muito importante, porque senão (...) cada um vinha 
e ia alterando a sua moda o... a parte... esse patrimônio aqui é uma relíquia! É um... 

ele tem um marco muito importante na história de Santa Maria, não só pela origem 

da classe ferroviária, mas pela... pelos anos que foram construído, então, inclusive, 

essas ruas já foram asfaltadas esses tempos, e agora com a revitalização feita, todas 

elas foram retiradas o asfalto para que ficassem como era no princípio, pedras 

irregulares. Na verdade elas nem eram tanto assim, elas tinham apenas uma faixa 

de um metro em cada lateral de rua e o centro era terra pura. Ao passar do tempo... 

por isso que se você for ali na Manoel Ribas você vai notar umas pedras vermelhas 

de ambos os lados e o centro uma pedra cinza, essa irregular, pedra irregular 

cinza. Porque essas calçadas do meio foram feitas depois, a posterior. Então, é 

muito importante que tenha sido tombado para que se conserve esse... essa relíquia 

que é a beleza da construção antiga né, da parte frontal de cada patrimônio. Eu 
acho importante que houve. (Valmir, entrevista em  30/09/2013) 

 

Se por um lado a preservação da materialidade do que é considerado patrimônio 

funciona como um documento do passado da cidade, por outro a permanência dessas 

referências espaciais no presente tem um fator tranquilizador para o grupo de moradores em 

meio a um cenário de significativa mudança, como ocorreu no Sítio Ferroviário de Santa 

Maria com a derrocada da RFFSA, o qual não está deslocado das transformações aceleradas 

em nível global. Tal permanência, destarte, traz consigo um sentido de ordem simbólica ao 

cotidiano daqueles moradores, conferindo certa ilusão de não terem mudado enquanto 

membros do grupo, principalmente quando tratamos da constituição de uma identidade 

singular como daqueles que se dizem de “sangue ferroviário”. Assim, podemos entender que 

“o impulso de preservar o passado é um impulso de preservar o eu”, tal como enfatiza 

Hewison (1987, apud HARVEY, 2010, p. 85), completando que “a continuidade entre 

passado e presente cria um sentido de sequência para o caos aleatório e, como a mudança é 

inevitável, um sistema estável de sentidos organizados nos permite lidar com a inovação e a 

decadência”. 

Assim, no Sítio Ferroviário de Santa Maria, em especial na Vila Belga, local onde a 

concentração de moradores ex-ferroviários ainda é grande, a reivindicação patrimonial dos 

bens remanescentes da ferrovia na cidade visou o reconhecimento não só daquela 

materialidade como documento de um capítulo do desenvolvimento de Santa Maria tido como 
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glorioso, mas também das histórias de vida que habitam o lugar, as quais foram colaboradoras 

do progresso da cidade.  Nesse sentido, tudo o que permite o grupo narrar a si próprio pode 

ser reivindicado como patrimônio, assim como a perda de tais elementos pode ser 

compreendida como o extravio de si próprio (CANDAU, 2012, p. 159-160). Trata-se do 

“impulso de preservar o eu” exposto anteriormente, que luta por reconhecimento patrimonial 

de memórias de grupos específicos diante de um contexto global de fragmentação e 

efemeridade. A busca, deste modo, é pela afirmação de identidades locais e singulares. No 

caso do grupo de trabalhadores ferroviários, a luta é reforçada também pela Associação dos 

Amigos do Museu Ferroviário de Santa Maria que funciona junto da Estação, como expõe 

Victor: 

 

É... essa nossa associação, a função dela, é resgatar um pouquinho da... da... da 

história dos ferroviários, resgatar, contar a história ferroviária. Mostrar coisa que, 

por exemplo, nossos netos, filho, neto, deixar alguma coisa pra eles ver e saber, 

essa é a nossa ideia. Aqui foi a nossa casa, aqui passamo bom... boa parte da nossa 

vida aqui. Teve muitas pessoas que deram seu suor, seu sangue pra essa ferrovia. E 

a gente às vezes se sente na agonia, nada em função... tu vê antigamente o serviço 

era muito mais penoso, o pessoal... então era muito difícil, a dificuldade muito 
maior e todas, e eles conseguiram superar pra manter essa ferrovia, e é por isso que 

a gente briga por isso aí, entendeu? A gente briga porque a gente não quer nunca 

que seja esquecida essa história. (Victor, entrevista em 26/04/2013) 

 

Muitas das pessoas que testemunharam o auge e a decadência da ferrovia em Santa 

Maria ainda estão vivas e continuam morando no Sítio Ferroviário, constituindo uma 

“história viva” do e no lugar, como expôs a moradora Idalina, em contraposição ao que ela 

chamou de “história escrita”. Se a “história escrita” teria um tom de passividade e de algo 

que não pode ser mudado, na “história viva”, a qual Idalina se refere, o morador (tanto o que 

foi trabalhador ferroviário como o que foi apenas vizinho da estrutura da ferrovia) tem um 

papel ativo por ser agente da interpretação dessa história recente e da sua continuidade.  

 

O tombamento eu to, sou totalmente favorável, porque eu penso assim ó: hã... todos 

os países de primeiro mundo eles dão valores né, a algo que veio trazer alguma 

coisa de início, de desenvolvimento, como nós já falamos que Santa Maria foi 

desenvolvida pelos... pelos  ferroviários né, então, nada melhor de que fazer essa 

conservação, o que hoje a ferrovia não exista mais, infelizmente não exista mais né. 

Então eu penso assim que a Vila Belga tem um valor muuuito alto por ser um 

patrimônio histórico e cultural mantendo essa... essa origem né, de... até de uma 

categoria que trabalhou muito pelo desenvolvimento, não só de Santa Maria, como 

do Brasil também. (Idalina, entrevista em 25/04/2013) 

 

(...)pra mim é uma emoção muito grande ter morado na Vila Belga porque é um 

local importantíssimo para história local. Então, para mim é um orgulho muito 
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grande ter morado aqui e ter convivido com pessoas especialíssimas, com vizinhos 

extraordinários, que foram ferroviários, que tem sua própria história e que, de certa 

forma, continuam preservando a sua história através das suas casas. Então para 

mim é uma emoção muito grande, foi uma emoção muito grande ter morado e ter 

vivido aqui. (Rodrigo, ex-morador da Vila Belga, entrevista em 17/09/2013) 

 

Tu morar dentro de uma coisa que tinha uma história, porque ali não fui só eu, teve 

muitos ferroviários que passaram pelo local ali né, e... e... e como a gente, eu 

gostava de ser ferroviário. Me considero ainda ferroviário. Sou aposentado, mas me 

considero ferroviário, tanto que eu tento fazer alguma coisa pra preservar a 

história dos ferroviários. Então, eu tava, eu gostava muito dali e foi muito difícil 

sair dali. A saída foi dura. Hoje, até hoje, eu ainda não me conformo de ter feito 

isso, mas não tinha outra solução. (Victor, ex-morador da Vila Belga, entrevista em 

26/04/2013) 

 

Podemos compreender então, que a categoria patrimônio articula duas perspectivas de 

história concomitantemente: uma longa e outra imediata. Para Jeudy (2005, p. 22), a “história 

longa” seria “aquela que dá sentido à continuidade” e a “história imediata” é a que está 

“relacionada à experiência dos indivíduos ameaçados pela perda de sentido de sua própria 

continuidade”. Se o reconhecimento patrimonial do Sítio Ferroviário de Santa Maria é tido 

como algo positivo na percepção dos moradores, é porque a valorização da “história longa” da 

ferrovia na cidade, materializada nos objetos que permaneceram e expressa em variados 

documentos, está diretamente vinculada ao reconhecimento dos sujeitos envolvidos na 

perspectiva da “história imediata”. Esta ainda pulsa e se reinventa em um cotidiano diferente 

no presente, mas que é marcado por um espaço que comporta os traços formais do passado.  

Sendo assim, podemos inferir que a experiência vivida na “história imediata” por cada 

indivíduo é o que (re)afirma as expressões intangíveis que asseguram sentido ao patrimônio 

material. Rocha e Eckert (2005, p. 30) expõem que “a história de cada indivíduo na cidade é a 

história as situações que ele enfrentou em seus territórios” e, com base nisto, olhei para a 

trajetória de cada morador no Sítio Ferroviário para buscar compreender os sentidos 

despertados pelos espaços patrimoniais e demarcar também seus próprios “lugares memória”. 

Entendo tais “lugares memória” como delimitações simbólicas e afetivas no espaço urbano 

feitas por cada indivíduo diante das experiências ali vividas em tempos pretéritos, as quais 

cada um recorre para lembrar de sua própria história na cidade. 

A Estação, a Associação dos Empregados da Viação Férrea e parte da estrutura da 

antiga Cooperativa são espaços patrimonializados que hoje já não carregam sua função 

original, mas que despertam nostalgia nos moradores entrevistados. São lugares que evocam 

lembranças da infância, de “quando era guri”, como relatou Silvio. Eles são também “lugares 
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memória” ligados às histórias de trabalho, sustento da família, lazer e reivindicação política. 

Ademais, esses lugares conjuram memórias pautadas no movimento dos trens e de pessoas 

naquela área da cidade, da agitação que hoje se contrapõe a uma lógica inversa e que muitos 

denominam de “abandono”, como já discutido neste capítulo. Percebo então, que a nostalgia 

nasce de um sentimento de impotência dos moradores frente ao espaço desativado em sua 

função primeira: dar suporte às atividades ferroviárias na cidade. Na concepção de grande 

parte dos moradores, tratam-se de lugares representativos da história da cidade mas que, como 

patrimônios, precisariam ser transformados para serem reincorporados à vida urbana com a 

merecida dignidade. 

Por outro lado, a Vila Belga e a Avenida Rio Branco são espaços que ainda conservam 

sua função primeira: moradia, comércio, e prestação de serviços. Neles, os moradores 

entrevistados ainda se deparam com suas redes afetivas. Embora a dinâmica já não seja a 

mesma dos tempos da ferrovia, os moradores da Vila Belga ainda conseguem se sentar nas 

calçadas para compartilhar chimarrão e conversas. Na Avenida Rio Branco, os bancos ainda 

são pontos de encontro para quem a frequenta e o canteiro central ainda é utilizado para 

passear. Recentemente revitalizados, fator que incentivou uma maior ocupação cotidiana, 

esses “lugares memória” aparecem nas narrativas dos moradores como patrimônios a serem 

destacados pela beleza, pelo frescor de sua transformação estética, como espaços que estão 

superando a falta do trem na cidade sem deixar de lhe fazer menção. Dessa forma, a 

revitalização desses espaços patrimoniais surge como uma atualização do passado que, como 

comenta Jeudy (2005, p. 51), “não seria mais do que maneira de tornar presente, na aparência, 

o que não está mais”. Na atualização, a desolação é substituída por uma espécie de orgulho. 

Esses espaços patrimonializados passam, então, a ser portadores da “marca ferroviária”, 

donos de uma identidade singular devidamente preservada, que passa a ser evidenciada 

positivamente nas representações dos moradores acerca da área em que vivem, contrapondo 

àquela imagem de “abandono” que ainda permanece em alguns locais. 

Entretanto, as histórias dos indivíduos com a ferrovia na cidade transcendem a área 

patrimonializada do Sítio Ferrroviário de Santa Maria. Outros “lugares memórias” surgem 

para além dos oficializados, como é o caso dos Armazéns do Km 2 e das Oficinas do Km 3, 

local de trabalho de centenas de operários ferroviários, onde a categoria lamenta já não poder 

ter mais acesso. Espaços que, no entendimento de Zambrano, encontram-se atualmente 

“completamente liquidados” e “completamente depredados”, respectivamente. Para o 

referido morador, dentre os três grandes polos do trabalho ferroviário na cidade, apenas a 

Estação é que está conseguindo se manter viva de alguma forma. O Monumento ao 
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Ferroviário, no bairro Itararé, é outro local fora do Sítio Ferroviário que é trazido à lembrança 

dos moradores, lugar tanto de passeio das famílias quanto de homenagem à “classe 

ferroviária”. Assim como os Armazéns e as Oficinas, o Monumento também não oferece mais 

condições de ser apropriado pela população. Mesmo que nesse caso o acesso não seja 

impedido, a situação de insegurança e descuido do local aparecem nas narrativas como fatores 

que intimidam o seu uso nos dias de hoje. Percebo, então, que tais locais se configuram como 

“feridas abertas” que, embora tenham importância na história da ferrovia na cidade e na 

própria história dos sujeitos, não foram reconhecidos como patrimônios, nem receberam 

qualquer incentivo para uma recuperação que permitisse a apropriação da população santa-

mariense. Além do mais, quando se trata do grupo dos trabalhadores ferroviários em 

específico, o descaso com tais locais se traduz como uma afronta à trajetória do grupo, aos 

moldes do que Victor expõe ao relatar sobre as pichações e a falta de conservação do 

Monumento ao Ferroviário: “é a nossa história que tá sendo suja, sendo maltratada”. 

Cada morador tem seus próprios “lugares memórias” mas, analisando-os em conjunto, 

pude perceber que as alusões se repetem, os sentidos e significados atribuídos aos diferentes 

lugares se parecem e se complementam, conformando uma grande “região memória” que é 

compreendida, em grande parte, pela área tombada do Sítio Ferroviário de Santa Maria, mas 

não se limita a ela. Diante de tudo que foi até aqui exposto, percebo que o espaço oficialmente 

patrimonializado pelo Estado contém junto ao seu público, as três categorias que são 

definidoras de um patrimônio no sentido antropológico do termo, conforme expostas por 

Gonçalves (2005): a materialidade, a subjetividade e a ressonância.  

A materialidade dos prédios, dos espaços e dos objetos que lhe fazem parte, desde o 

adorno da  fachada de uma casa na Vila Belga até a locomotiva que “descansa” na Estação, 

passando pelos bancos à sombra do canteiro da Avenida Rio Branco, as pedras do calçamento 

das ruas, a porta que se abre para o espaço público, a grade que protege, enfim todos 

conformam a expressão concreta da vida social e cultural do Sítio Ferroviário de Santa Maria, 

construídos, apropriados e reinventados ao longo do tempo, cuja percepção é fruto do que há 

de material e imaterial naquele contexto. A subjetividade, seja individual ou coletiva, se faz 

presente na própria interpretação e apropriação do que é patrimônio, está entre o uso e a 

representação do Sítio Ferroviário e, como expõe Gonçalves (2005, p. 27), “não há patrimônio 

que não seja ao mesmo tempo condição e efeito de determinadas modalidades de 

autoconsciência individual ou coletiva”. Por fim, a ressonância enquanto aquilo que 

estabelece uma relação crucial entre o objeto e o sujeito ou uma coletividade, com poder de 

“evocar no expectador as forças culturais complexas e dinâmicas de onde eles emergiram” 
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(GREENBLATT, 1991, p. 42-56 apud GONÇALVES, 2005, p. 20), se faz presente no Sítio 

Ferroviário. É notável que o que foi designado oficialmente como patrimônio pelo município 

e pelo Estado do Rio Grande do Sul encontra reconhecimento junto aos moradores e também 

junto a toda sociedade santa-mariense. 

A “região memória” conformada pelo Sítio Ferroviário passa então, a não ser apenas 

um “patrimônio recurso” (ARANTES, 1999) para o reconhecimento das histórias de vida 

daqueles que ali viveram e/ou ainda vivem, dentre outros fatores, mas é também lócus para a 

evocação de espacialidades e temporalidades passadas cujos sentidos e significados são 

partilhados coletivamente entre o ontem e o hoje. Portanto, é possível perceber que o 

“patrimônio-recurso” coexiste com um “patrimônio-referência”, cujo significado e valores são 

amplamente compartilhados, estruturando a memória coletiva (ARANTES, 1999, p. 129).  

Enquanto referência urbana, o Sítio Ferroviário é rememorado como o motor do 

progresso de Santa Maria, percepção esta que é difundida no imaginário da cidade, como é 

possível perceber na  narrativa de Rogerio: 

 

(...) essa questão ferroviária aí é uma grande raiz na cidade e dos moradores de 

trinta anos pra trás que nasceram e se criaram ou vieram pra Santa Maria, não tem 

quem não conheça, que não tenha ouvido falar da gare, do entroncamento 

ferroviário que era Santa Maria, essa coisa toda. (Rogerio, entrevista em 

20/09/2013) 

 

Dado o atributo de ressonância do patrimônio ferroviário santa-mariense junto aos 

habitantes da cidade, mesmo aqueles que não presenciaram a dinâmica imposta pelo 

transporte ferroviário conseguem vivenciar determinados sentimentos em relação àquela 

realidade pretérita, como saudade, admiração, orgulho, inconformidade, revolta e tantos 

outros. Zanini (2013), refletindo sobre a força evocativa de uma memória ferroviária em Santa 

Maria, entende que a partilha de sentimentos, sentidos e paisagens vinculados à ferrovia é 

possibilitada pela circulação de memórias no coletivo e suas constantes (re)atualizações no 

presente. Complemento que a materialidade patrimonializada do Sítio Ferroviário cumpre 

papel essencial nesse trabalho mnemônico, até porque as “pedras da cidade”, enquanto aquilo 

que perdura, ajudam a não esquecer. Assim, transmitem conteúdos estéticos e formais que se 

vinculam à grandeza dos tempos áureos da ferrovia em Santa Maria e seu posterior 

sucateamento, os quais se põem ao trabalho de interpretação coletiva, lembrando que a 

memória é uma interpretação do passado no presente.  
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Portanto, se o contexto presente atua sobre a memória do passado, a revitalização 

recentemente empreendida em espaços do Sítio Ferroviário de Santa Maria também influencia 

a leitura que os seus moradores e a população em geral fazem da história ferroviária e seus 

patrimônios. Tanto o tombamento quanto a revitalização dos patrimônios, assunto que tratarei 

no próximo tópico deste capítulo, são formas de “domesticação do tempo” e, por isto, são 

vistas como meios mais seguros de transmitir para as gerações futuras a herança dos feitos do 

grupo em tempos pretéritos. Contudo a herança, ao ser transmitida por sua continuidade no 

presente, também é passível de ser transformada, reinventada, reformulada diante da 

necessidade de adaptação aos novos tempos. 

 

Eu penso assim ó: que tudo o que aconteceu é um degrau de uma longa estrada do 

cuidado do patrimônio histórico e cultural. Nós não podemos parar por aqui. A luta 

vai ser constante, e continuada. Né, porque nós estamos falando de patrimônio 

histórico! Então, quer dizer, a história continua... e tem que fazer com que, não só o 
que ficou pra trás né, que seja lembrado, mas trazer, senão vira saudosismo. Fazer 

com que toda essa história venha a acrescentar no presente. É pra você que é jovem 

ainda, pros meus neto, pra minha bisneta né... que, de tudo aquilo que aconteceu, 

hoje né... o hoje que eu digo, o amanhã... pode estar servindo de uma forma 

diferente, mas com qualidade de vida pra quem mora em Santa Maria. Esse é o meu 

pensamento. (Idalina, entrevista em 25/04/2013) 

 

Convivendo com a perspectiva patrimonial do grupo de moradores, cabe lembrar que 

temos a instância da polis, assim como, dos produtores e consumidores do espaço em geral, 

fazendo do patrimônio um sistema de produção simbólica em construção continuada e 

conjunta. No processo de seleção, o reconhecimento e a valorização de bens patrimoniais 

estão envolvidos na produção de uma verdade, de uma classificação que busca a legitimidade 

de um valor que está diretamente vinculado à defesa de interesses de agentes ou grupo de 

agentes específicos. Assim, por exemplo, a nomeação oficial de um patrimônio histórico e 

cultural muitas vezes se trata de um ato de imposição simbólica, o qual está amparado em um 

ponto de vista autorizado de um agente autorizado, ou seja, em estudos técnicos de arquitetos, 

historiadores e demais profissionais que formam o corpo institucional dos órgãos de 

preservação patrimonial, sem que, muitas vezes, seja levada em consideração a opinião e 

demanda de moradores, usuários e ocupantes desses lugares de memória. No Sítio Ferroviário 

há amostras disto com a adoção do termo “Mancha Ferroviária” para denominação da área em 

questão e com a não contemplação de reconhecimento patrimonial dos espaços como os 

Armazéns do Km 2 e Oficinas do Km 3. Outro exemplo recorrentemente observado mundo 

afora é que por trás da valoração patrimonial muitas vezes estão camufladas políticas 

governamentais que visam angariar verbas para a transformação de áreas históricas, tirando-as 
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de uma situação de abandono e/ou degradação, de modo a promover, inclusive, medidas para 

a higienização social dos espaços com a valorização imobiliária, a atração de investimentos 

privados e a exploração turística.  

Por esses e outros fatores é que a questão patrimonial se constitui, portanto, em um 

campo no sentido de Bourdieu (2002), ou seja, em um espaço de lutas que se vincula por 

meio de interesses fundamentais comuns daqueles que estão dispostos a jogar, sejam os 

“dominados” tentando romper as barreiras impostas para a entrada no campo, sejam os 

“dominantes” defendendo seu monopólio e buscando excluir a competição. Na sequência do 

capítulo, continuo com esta perspectiva, procurando compreender a percepção dos moradores 

frente ao processo de revitalização de espaços do Sítio Ferroviário de Santa Maria, visto pela 

gestão urbana como um instrumento de qualificação e ordenamento estético da imagem da 

cidade de Santa Maria e de sua própria identidade, fortemente vinculada à questão ferroviária. 

 

 

3.3 A revitalização em curso: diferentes faces de um mesmo cenário 

 

 Revitalização é um termo que tem sido muito empregado como denominação para as 

mais diversas operações e intervenções urbanas mundo afora. Entretanto, o uso do termo 

muitas vezes ocorre de maneira acrítica e indiferenciada, assim como ocorre com outros 

tantos que são tratados comumente como sinônimos, quando não o são, a exemplo de 

reabilitação, renovação, reordenamento, regeneração, conservação, restauração etc.. O termo 

“revitalizar” remete à ideia de insuflar nova vida, dar um novo impulso àquilo que parece 

estar “morto” ou desprovido de vigor. Quando aplicada ao urbano, a revitalização “engloba 

operações destinadas a relançar a vida econômica e social de uma parte da cidade em 

decadência” de acordo com a Carta de Lisboa
82

 (1995). Assim, são operações que vão além da 

intervenção no espaço construído e são também alicerçadas no nível de políticas que visam 

interceder diretamente no uso e na economia dos espaços da cidade, dentro daquilo que se 

considera desejável e adequado, tendo por referência aquilo que o espaço já foi. No caso de 

áreas de interesse patrimonial, uma revitalização urbana tem por meta, a longo prazo,  

 

                                                
82 A Carta de Lisboa sobre a reabilitação urbana integrada é o documento resultante do 1º Encontro Luso-

Brasileiro de Reabilitação Urbana realizado em Lisboa de 21 a 27 de outubro de 1995. Este documento tem por 

objetivo estabelecer uma linguagem comum para os termos envolvidos em processos de reabilitação urbana, 

assim como, indicar princípios norteadores para as intervenções urbanas. 
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(...) preservar e reabilitar o patrimônio do centro histórico devolvendo-se sua 

importância funcional, suas atividades comerciais e os serviços tradicionais, 

facilitando o acesso aos serviços propostos e buscando promover o uso adequado e a 

manutenção dos edifícios públicos e privados, tornando-os atrativos aos visitantes 

interessados por esse patrimônio histórico e cultural. (Peña apud SIRCHAL, 1995, 

grifo meu.) 

 

No Sítio Ferroviário de Santa Maria há duas intervenções urbanas que foram 

intituladas como revitalização: a “Revitalização da Vila Belga” e a “Revitalização da Avenida 

Rio Branco”. No primeiro caso, como já foi aqui pontuado, ocorreu a pintura dos imóveis do 

referido conjunto habitacional, a instalação de novas luminárias, a reforma do pavimento de 

ruas e passeios públicos, a criação de rampas para acessibilidade, o desvio do tráfego pesado, 

entre outras pequenas ações. Já no segundo caso, a intervenção foi restrita ao canteiro central 

da Avenida, onde houve a retirada dos comerciantes informais da área, a instalação de novo 

mobiliário urbano e de iluminação decorativa, a restauração de monumentos e obeliscos, a 

recuperação do piso e a implementação de novo tratamento paisagístico.  

 Sendo assim, após tudo o que já foi analisado aqui, pode-se concluir que as duas 

intervenções quando examinadas pontualmente não se tratam de revitalização como foram 

denominadas, até porque a área do Sítio Ferroviário nunca esteve de fato abandonada ou “sem 

vida”, de modo que necessitasse ser revitalizada no sentido estrito da palavra. Por outro lado, 

restituir a importância funcional e as atividades tradicionais do Sítio Ferroviário, como sugere 

o termo “revitalização”, traz, em primeira instância, a necessidade de promover o retorno do 

transporte ferroviário de passageiros, o que foge totalmente do escopo das intervenções 

realizadas. Assim, outros dois conceitos se aplicam com maior propriedade ao que foi posto 

em prática, pelo menos até o presente momento, no Sítio Ferroviário de Santa Maria: a 

reabilitação urbana e a requalificação urbana. 

 A reabilitação urbana, segundo a Carta de Lisboa (1995), procura intervir na cidade de 

modo a valorizar potencialidades econômicas, funcionais e sociais aprimorando a qualidade 

de vida das populações residentes, por meio de melhorias das condições físicas com a 

instalação de novos equipamentos, infraestruturas e espaços públicos, de modo a manter a 

identidade e as características da área urbana a ser intervinda. O foco principal da reabilitação 

urbana é intervir sobre o edificado, valorizando a questão da moradia (PEIXOTO, 2009, p. 

46). Esse é, portanto, o conceito que mais se aproxima da intervenção realizada na Vila Belga, 

onde o uso residencial, que nunca deixou de existir no local (portanto não precisou ser 

“revitalizado” ou novamente atraído para lá), foi valorizado com as melhorias promovidas nos 
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espaços e edificações do bairro, sem alterar sua linguagem arquitetônica ou a identidade 

ferroviária do bairro, inclusive no que se refere ao grupo de moradores tradicionais.  

 Por sua vez, a requalificação urbana corresponde a uma prática de planejamento 

urbano que visa proteger equipamentos e infraestruturas expostos à degradação e à 

obsolescência funcional, conforme expõe Peixoto (2009, p. 46). Na requalificação, a busca é 

por adaptar usos aos locais a sofrerem intervenção, respeitando o contexto atual (SIRCHAL, 

1995). Logo, “a requalificação urbana dirige-se mais ao seu entorno e ao espaço público, ou, 

nas operações urbanas de larga escala, à reconversão funcional de um dado espaço” 

(PEIXOTO, 2009, p. 46), reintroduzindo uma lógica de centralidade ao espaço. Assim, 

entendo como requalificação urbana a intervenção realizada no canteiro central da Avenida 

Rio Branco que, ao retirar os comerciantes informais e recuperar o uso do espaço como área 

de estar, lazer e contemplação, reconverteu funcionalmente um local que estava passando por 

degradação e sendo descaracterizado em sua forma e uso. Ao mesmo tempo, a intervenção na 

Avenida Rio Branco buscou reconstituir uma linguagem arquitetônica dos tempos em que a 

Avenida era um ponto que irradiava centralidade urbana, como uma tentativa de minimizar 

sua percepção como espaço à margem do centro da cidade. Quanto à área da Estação, embora 

ainda não tenha sofrido intervenção, tendo em vista o projeto do trem turístico em processo de 

licitação, avisto outra intervenção que poderá ser classificada como requalificação urbana.   

 Cabe salientar que, ocorrendo de forma concomitante aos dois tipos de intervenção 

urbana acima expostos, também se observa no Sítio Ferroviário de Santa Maria o 

reordenamento urbano, ou seja, a busca de certo equilíbrio naquilo que está sendo modificado 

ou introduzido, visando propiciar utilização mais satisfatória do espaço (PEIXOTO, 2009, p. 

47). O reordenamento identificado se configura no âmbito do Programa Reviva Centro como 

um todo, do qual já tratei no primeiro capítulo desta dissertação, sendo neste caso vinculado 

basicamente à estética dos espaços urbanos, buscando um padrão de pintura das fachadas, de 

pavimento dos passeios públicos, de disposição e configuração de engenhos publicitários, ou 

seja, uma forma de “aprimorar” o cenário pelo ordenamento daquilo que é visual. O fim 

último é a valorização da imagem do centro histórico de Santa Maria, destacando sua 

singularidade como marca cultural própria, na qual o patrimônio vinculado à história da 

ferrovia tem participação fundamental. Enquanto uma estratégia de marketing urbano, a 

valorização da imagem atrai investimentos e pessoas desejáveis e repele e/ou expulsa os que 

não se adéquam a nova ordem. 

Esclarecidas as questões conceituais envolvidas naquilo que foi qualificado como 

revitalização do Sítio Ferroviário de Santa Maria, enfatizo que continuarei a adotar o termo 
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“revitalização” neste texto, mesmo estando ciente de que sua conformidade com o caso 

estudado não é plena. Justifico a continuidade da adoção do termo “revitalização” na análise 

empreendida por conta de ser esta a terminologia que foi oficialmente adotada para identificar 

as obras realizadas na área, sendo também o termo difundido entre os moradores do local. Em 

adição, não posso deixar de salientar que aquilo que tem sido denominado de “revitalização” 

no caso estudado, sejam nas medidas apenas propostas no âmbito do planejamento urbano ou 

no que já foi implantado no Sítio Ferroviário de Santa Maria, corresponde a uma fórmula 

geral de intervenções urbanas em áreas históricas que estão ocorrendo em nível global. Como 

destaca Jacques (2005, p. 11-12), a maior parte desses projetos segue a mesma receita: 

patrimonialização, estetização, espetacularização, padronização dos espaços e gentrificação
83

. 

No caso específico do Sítio Ferroviário de Santa Maria, podemos identificar, por tudo o que já 

foi analisado e o que ainda irei apresentar na sequência desta discussão, que a intervenção de 

“revitalização” já perpassou a patrimonialização e está, atualmente, situada entre os processos 

de estetização e espetacularização, já apontando indícios de padronização e gentrificação de 

alguns espaços. É possível inferir, assim, que intervenções urbanas desse tipo também se 

estabelecem dentro de um campo de lutas (Bourdieu, 2002), onde a questão patrimonial é 

apenas um dos aspectos em disputa, tendo como argumento que recorrentemente justifica tais 

intervenções tidas como “revitalizações” a “existência da violência, depredação de antigos 

prédios, mau uso dos espaços e, enfim, descaso com a preservação do patrimônio da história 

da cidade”, sendo que o centro da cidade passa, então, a ser foco da “recuperação da 

dignidade do passado” (BARREIRA, 2013, p. 235). 

 Saindo um pouco do panorama macrossociológico da problemática, na perspectiva 

daqueles que estão diretamente inseridos nesse campo na condição de moradores as obras 

intituladas como revitalização foram positivas no sentido da valorização dos locais e das 

pessoas que neles habitam, conferindo-lhes novo ânimo. Na opinião de alguns deles, a 

imagem de descuido e desleixo que era vinculada à Vila Belga pelos “de fora”, no período 

anterior à intervenção, foi superada. Agora, a nova estética do local “dá uma melhor 

impressão” na concepção de Victor, que entende que a transformação sofrida passa a ideia de 

                                                
83

 De acordo com Rubino (2009), gentrificação ou enobrecimento são traduções possíveis para o termo inglês 

gentrification, o qual foi utilizado pela primeira vez no ano de 1964 na Inglaterra pela socióloga Ruth Glass. Seu 

significado remete a um tipo de processo que visa à distinção social (BOURDIEU, 2007) de determinados 

espaços por meio da inscrição de um estilo de vida e de consumo específico na paisagem urbana. Tais processos 

ocorrem por meio de empreendimentos econômicos que transformam determinados espaços urbanos em 

centralidades e áreas de investimentos públicos e/ou privados, abrangendo tanto a reabilitação de áreas de caráter 

histórico como as construções totalmente novas (LEITE, 2007).  
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maior interesse dos moradores em conservar o local de sua moradia. Carlos Alberto relatou 

também ter percebido, a partir da revitalização, uma maior participação na Associação de 

Moradores da Vila Belga e atribui a isto o fato de que as pessoas passaram a se sentir mais 

orgulhosas do local onde vivem. Este orgulho sentido pelos moradores e que apareceu em 

muitas das narrativas, é alimentado por elogios que enfatizam a beleza atual da Vila Belga e 

pela percepção de que o movimento aumentou no local, com visitantes que vem conhecer e 

admirar esse pequeno bairro de Santa Maria. Os moradores passaram a qualificar o bairro, em 

sua roupagem atual, como mais bonito, mais organizado, mais limpo e até mais higiênico, 

como pode ser observado nos depoimentos expostos na sequência: 

 

Porque era muito negativo chegar aqui e ver o estado como estavam as ruas, as 

calçadas e as próprias casas. E com essa revitalização com certeza melhorou 

muito! A imagem do bairro em si, a imagem do conjunto em si, acho que melhorou 

quase cem por cento! As pessoas olham esse local com uma outra visão 
completamente diferente do que viam antes. Antes viam com aquela visão de 

abandono, de sucateamento, de falta de preservação, como aquele bairro industrial 

antigo, completamente abandonado de todo o conjunto. Eu acho que agora veem 

com uma outra visão de preservação, de limpeza, de mais higiene, inclusive visual 

além de tudo. Então, nesse sentido melhorou bastante! Quase que cem por cento! 

(Rodrigo, entrevista em 17/09/2103) 

 

Só o que a gente vê é que atraiu mais gente pra... os turista vem muito aí conhecer, 

tirar foto, inclusive a gente veja seguidamente noivos tirando foto ali no dia que 

casam, porque ficou muito linda, essa frente da Cooperativa ali ficou lindíssima, 

com aquelas lâmpadas embutidas por baixo né. Ficou lindo! Quero que tu veja o 
que vem de gente de noite tirar foto aí. Então muda, muda! Mudou bastante! 

Melhorou, ficou mais higiênico, ficou mais bonito e o pessoal começou a vim mais. 

E algo que tem que vim muito, muito, muito mais. É só isso aí começar ficar sendo 

preservado, conservado, revitalizado, vai começar a trazer mais gente. (Zambrano, 

entrevista em 04/06/2013) 

 

 Já no que se refere à revitalização da Avenida Rio Branco, a ênfase positiva dada à 

intervenção limitou-se às maiores possibilidades de utilização do espaço público conquistadas 

com as melhorias ali realizadas. O principal fator destacado pelos moradores foi  a promoção 

de maior sensação de segurança com a intervenção efetuada, seja pela nova iluminação ou 

pela eliminação da vegetação em excesso. Tais mudanças, associadas também a um novo 

mobiliário urbano, passou a permitir que os moradores ocupassem mais o canteiro central 

como espaço de lazer, de encontro entre vizinhos, para passeios e caminhadas, inclusive no 

período noturno. Diferentemente da Vila Belga, a Avenida não tem apresentado atratividade 

especial de visitantes e atribuo a isto o fato de que seu “parque construído” não está tão 

estruturado em torno de uma narrativa patrimonial como acontece na Vila Belga, seja no 
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âmbito de uma estética uniforme e vinculada com o “antigo” (mas com “cara de novo”) ou no 

que se refere à própria história da ferrovia na cidade. Também em divergência com a Vila 

Belga, nas narrativas dos moradores sobre a revitalização da Avenida Rio Branco a noção de 

orgulho pela nova configuração espacial não apareceu. Acredito que isto esteja vinculado à 

maior pluralidade de moradores/usuários do espaço da Avenida, sob o qual não está em jogo o 

reconhecimento e a valorização da história de um grupo em específico como ocorre na Vila 

Belga, local em que muitos moradores se identificam como membros de uma “família 

ferroviária” e tem nas suas casas um símbolo de sua própria história na ferrovia. 

 As diferenças entre as duas “revitalizações” empreendidas não param por aí. A 

questão da participação dos moradores de um local e do outro no processo que visava a 

revitalização dos espaços, como o levantamento de demandas e a tomada de decisões 

projetuais, também foi distinta. Na Avenida Rio Branco a participação dos moradores 

simplesmente não existiu. Já na Vila Belga, isto ocorreu. Entretanto, ficou restrita à escolha 

das cores a serem aplicadas nas fachadas dos imóveis, as quais já haviam sido pré estipuladas 

pela equipe da Prefeitura Municipal responsável pela elaboração do projeto. Inclusive, a 

questão das cores gerou um certo conflito entre os moradores, como relatou Valmir, 

presidente da Associação de Moradores da Vila Belga na época da elaboração do projeto. Ele 

expôs que cada imóvel geminado deveria receber uma única cor na fachada e essa cor não 

poderia ser repetida na mesma rua, o que gerou muitas discussões em termos de gostos 

pessoais e, por consequência, várias adaptações no projeto até se chegar a sua versão final. 

 Todavia, alguns dos moradores da Vila Belga entrevistados demonstraram certa 

desaprovação no modo como o processo foi conduzido pela Prefeitura Municipal, pois 

acreditam que se tivessem sido consultados quanto às demandas que necessitavam ser 

atendidas prioritariamente no local, a obra de revitalização teria tomado outro rumo. 

Problemas como a drenagem de águas pluviais nas ruas da Vila e com a estrutura dos imóveis 

não foram atendidos ou sequer levados em consideração, na opinião deles. A escolha dos 

materiais empregados na obra também não agradou a totalidade de moradores, que apontaram 

problemas como a quebra do pavimento dos passeios públicos após a conclusão da obra e a 

fragilidade dos postes de iluminação pública instalados no local. Assim, embora o projeto 

tenha sido apresentado para os moradores, em condições que também não foram as mais 

adequadas como frisou Idalina, eles não puderam contribuir com o conhecimento que tinham 

sobre as demandas e os problemas do local. 
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Já veio tudo meio que já preparado. Assim, a gente recebeu, tivemos várias 

reuniões... sempre pra dizer o que vai ser feito, como vai ser feito né? Mas não 

assim nos chamaram pra participar da... (...) Da tomada de decisões? Não. (Carlos 

Alberto, entrevista em 05/06/2013) 

 

Eu posso te dizer que, pra uma obra desse tamanho, uma revitalização num... num 

patrimônio histórico, praticamente os moradores não foram ouvidos. Porque quem 

sabe do que acontece em redor é quem mora perto, quem mora no local, e nós não 

fomos ouvidos. Então tu ouvir, trazer uma reunião, apresentar o projeto em cima de 

uma mesa às onze horas da manhã, aonde é o momento em que as pessoas, ou os 
maridos estão trabalhando, aqueles que podem, ou as mulheres estão envolvidas 

com as panelas. Então, ninguém tem uma condição de estar ali concentrada no 

problema. Ele tá pensando na sua vida, né. Não naquela vida ali, que seria 

essencial mas, infelizmente, o horário não contribuiu. Né, planejamento não se 

coloca em cima de uma mesa, ele tem que tá na parede, pra que as pessoas possam 

olhar e ver os problemas... né... e poder... hã... participar, sugerir... (Idalina, 

entrevista em25/04/2013) 

 

De fato, a obra de revitalização da Vila Belga teve como resultado o ordenamento 

estético do espaço, buscando ressaltar certa unidade arquitetônica ao mesmo tempo em que 

espetaculariza na profusão de cores e luzes nas fachadas das casas. Se o cenário foi 

privilegiado na intervenção, os moradores enfatizam que o mesmo não ocorreu com o que dá 

suporte concreto ao espaço: os problemas de infraestrutura urbana não foram atacados, a 

restauração dos imóveis ou a reforma dos mesmos não foi promovida de modo integral. 

Diante do resultado, os moradores entendem a revitalização da Vila Belga como algo positivo, 

como já foi dito, que melhorou a imagem do local, contudo, que se deteve ao fachadismo, a 

uma “maquiagem” e até a um “embelezamento político”. Os problemas estruturais, portanto, 

continuam a persistir. Sabe-se, também, que toda “maquiagem” tem prazo de validade e é 

uma solução momentânea para a qual o tempo se encarrega de devolver as marcas de sua 

passagem. 

 

A Vila Belga falta muita coisa ainda. Porque tem muitas pessoas ali que não tem 

condições de reformar ela, então acho que teria que ter um peso, uma verba, uma 

ajuda pra reformar elas por dentro... interna. Porque não adianta pegar uma 

laranja muito bonita por fora e quando tu vai apertar ela tá podre né. Então, tem 

muitas casas ali que precisam ser reformadas pra ontem. Porque ali tem muito 

problema, cupim tomou conta, tá podre e ele age rápido, então se não for contido 
vai ter muito problema, muito problema em muitas casa. (Victor, entrevista em 

26/04/2013) 

 

Mas assim ó: tu tem que ver que essa revitalização que veio pra Vila Belga não foi 

uma revitalização, isso aí foi um tapume! Porque foi assim ó: a Coral deu a tinta 

tá?... E não houve rev... e pintaram a Vila Belga! Tem lugares aí que pintaram feio 

mesmo, passaram um troço e pintaram. Então foi um... não foi uma revitalização. 

Revitalizar era vim ali e arrumar, fazer assim ó, a restauração! Não, foi feito um 
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tapume... um tapeio aí! E botaram todas essas tinta em cima aí, uma coisa que 

podiam fazer uma coisa bem feita. Porque essas tinta que eles botaram aí dura mais 

uns seis, sete, oito anos e depois vai tudo pras cucuia de novo. (Zambrano, 

entrevista em 04/06/2013) 

 

 Por outro lado, essa valorização do cenário com o enaltecimento de uma beleza 

calcada no ordenamento dos vestígios do passado ferroviário da cidade incutindo-lhe feição 

de “algo novo”, é também uma tentativa de domesticação do tempo, ou seja, eliminam-se, 

pela “maquiagem”, as marcas da passagem temporal sobre a materialidade. A pintura passa a 

reluzir, as novas cores são vivas, as luzes são fortes, tudo se mostra aos transeuntes de agora 

como se sempre tivesse sido assim, ressaltando uma beleza mais límpida do que nunca. 

Portanto, intervenções como as que ocorreram na Vila Belga e na Avenida Rio Branco, 

embora não tenham sido restaurações
84

, também podem ser consideradas como geradoras do 

mesmo efeito destas: anulam a “espessura do tempo” (JEUDY, 2005), assim como, podem 

diminuir o peso das diversas histórias que se entrecruzaram, moldando e permitindo a 

sobrevivência de tais espaços e edificações até os dias de hoje, na medida em que reduzem 

narrativas.  

Entretanto, nas “revitalizações” empreendidas, diferentemente do que promoveria a 

restauração, ocorreu a prevalência do aspecto estético e monumental do patrimônio em 

detrimento de seu valor histórico. Tais intervenções não deixam de se traduzir, então, em uma 

visão romantizada da ferrovia na cidade: ao salientar somente a beleza das formas 

arquitetônicas, esconde as lutas, os conflitos e as dificuldades da rotina do trabalho ferroviário 

e de tudo aquilo que a ele estava vinculado. A beleza também mascara a degradação pelas 

quais as edificações e espaços passaram com o processo de declínio de ferrovia e seus 

impactos sobre a vida urbana, cujas marcas deixam de estar visíveis aos olhos de quem está na 

rua. Contrapondo a “revitalização” empreendida, lembrando que “nem tudo foram flores” na 

história da ferrovia em Santa Maria, ainda temos a área da Estação, àquela a que tanto se 

atribui a imagem de “abandono”, como já foi discutido. Mas, tendo em vista os projetos em 

andamento, tal situação não perdurará por muito tempo e a Estação virá a se tornar mais um 

                                                
84 Por restauração, compreende-se um tipo de intervenção sobre um bem material que tem por objetivo 
restabelecer a sua unidade cultural, “respeitando  sua concepção original, os valores do tombamento e seu 

processo histórico de intervenções” (IPHAN, 2010). De acordo com o que dispõe a Carta de Veneza (1964), “a 

restauração é uma operação de caráter excepcional”, a qual acaba tornando-se necessária quando o bem não foi 

devidamente conservado ao longo de sua história. Entretanto, no senso comum, muitas vezes é atribuída como 

restauração qualquer intervenção sobre um bem material “antigo”. No caso da Vila Belga, muitos moradores 

perpassaram em seus discursos o entendimento de revitalização e restauração como sinônimos e, alguns, 

entenderam que os imóveis da Vila Belga foram restaurados quando, na verdade, apenas passaram por um 

processo de reforma, que consistiu em obras de conservação e manutenção dos imóveis e espaços públicos. 

Conforme já salientado a reforma se restringiuaos aspectos externos e não atacou os problemas infraestruturais. 
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espaço “revitalizado” em Santa Maria, ordenado esteticamente para mostrar apenas o lado 

áureo de sua história e ocultar os conflitos ali instituídos. 

Ao “atualizar” o cenário, tais intervenções apresentam a tendência de uniformizar os 

espaços “revitalizados” em torno de uma narrativa única e/ou tida como a mais “adequada”, 

reinventando lugares e sujeitos diante do quadro sociocultural que é fortalecido no presente, 

em detrimento do que não é conveniente se fazer lembrar. No caso dos espaços aqui 

estudados, é a imagem de Santa Maria enquanto “cidade ferroviária” que está em pauta, pois 

essa é uma característica que, somada à existência de um patrimônio histórico e cultural 

reconhecido oficialmente e que ressoa junto a comunidade, lhe confere singularidade frente a 

outras cidades. Institui-se, então, por processos dessa natureza, os “cartões postais” da cidade, 

suas imagens símbolo, aquilo que se quer perpetuar e também exibir como representação 

idealizada da vida e do cenário urbano. No caso aqui estudado, a “identidade ferroviária” é 

acionada pelo apelo estético e visual da imagem “revitalizada” de espaços do Sítio Ferroviário 

de Santa Maria, os quais passam a ser atrativos turísticos e transformam-se em algo que 

valoriza o espaço urbano e que pode trazer investimentos públicos e privados à cidade. Logo, 

o turismo e a valorização imobiliária da área do Sítio Ferroviário trazem outros elementos a 

discussão aqui empreendida. 

Comecemos, então, pelo próprio termo “valorização” que, conforme expõe Choay 

(2006) é uma expressão ambígua quando aplicada ao patrimônio:  

 

Ela remete a valores do patrimônio que é preciso fazer conhecer. Contém, 

igualmente, a noção de mais-valia. É verdade que se trata de mais-valia de interesse, 

de encanto, de beleza, mas também da capacidade de atrair, cujas conotações 

econômicas nem é preciso salientar. A ambivalência da expressão “valorização” 

aponta para um fato inédito na história das práticas patrimoniais: o antagonismo 

entre dois sistemas de valores e dois estilos de conservação. (CHOAY, 2006, p. 212) 

  

Assim, de um lado existe o respeito intrínseco ao valores históricos, artísticos, sociais 

e culturais do patrimônio, que é destacado pela ciência e pela técnica. Por outro lado existe a 

busca por rentabilidade e prestígio do mesmo patrimônio. Assim, o patrimônio entendido 

como um traço marcante da cultura local é acionado como um elemento positivo no 

marketing urbano e o apelo visual da paisagem urbana “revitalizada” coloca a cidade na rota 

do consumo cultural. As imagens, os espaços e os patrimônios acabam se tornando 

mercadorias, algo dado ao consumo, seja dos turistas ou da própria população residente. Leite 

(2008, p. 179) destaca que o arranjo visual promovido por intervenções urbanas desse tipo 

não é apenas um recurso complementar à reativação de funções atrativas a determinadas 
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partes da cidade. Para o autor, “pode-se dizer que a composição estético-visual dos processos 

de ‘revitalização’ urbana é parte fundamental e constitutiva do planejamento urbano que 

intenta adequar as demandas de usos desses espaços da cidade às práticas de consumo visual” 

(LEITE, 2008, p. 179). 

Assim, junto com a valorização estética e a maior movimentação da área do Sítio 

Ferroviário de Santa Maria, tidas como resultado da revitalização empreendida e que são 

motivo de orgulho para os moradores da área, há concomitantemente o desenvolvimento de 

um processo de higienização social e valorização monetária dos imóveis da região, apontando 

para uma possível gentrificação da área. Assim, um processo de enobrecimento do Sítio 

Ferroviário de Santa Maria mostra-se ainda muito sutil e incipiente, mas a observação direta 

do uso dos espaços, as políticas de planejamento urbano previstas e instituídas para a área e 

algumas narrativas de moradores entrevistados indicaram como esta questão pode estar se 

consolidando no local. 

Nesse processo, destaco a retirada compulsória e/ou expulsão indireta de grupos 

“indesejados” que estavam ocupando o espaço da Avenida Rio Branco. Assim foi com os 

camelôs e demais comerciantes informais que ocupavam o canteiro central e as calçadas da 

Avenida, os quais foram transferidos para o Shopping Independência ou proibidos de exercer 

suas atividades comerciais dada a irregularidade em que se encontravam. Como já exposto, 

não foi um processo que ocorreu sem conflito. O depoimento de Rogerio, a seguir, relata a 

retirada forçada de um ponto de comércio, embora informal, já tradicional no local. 

 

(...) tem uma coisa ali que me chama a atenção e com certeza de todo mundo, que 

quando começaram a revitalizar a Rio Branco, tiraram todos os trailler, tiraram os 

camelô, tiraram tudo que é banca disso ou daquilo da Rio Branco. Inclusive da Vale 

Machado um amigo meu saiu um trailler de cachorro-quente, bem na esquina da 

Vale Machado tinha um ali, não sei se tu chegou a conhecer. Mas bem na esquina 

tinha um trailler ali, na Vale Machado entrando pra Rio Branco, pra direita de 

quem sobe. Ele... eu vi quando tava arrancando o trailler dele ali, ele chorou e eu 

não chorei, mas quase. Porque aquele rapaz ali, rapaz entre aspas, ele tem minha 

idade ou mais, ele tinha, sei lá, acho que vinte, trinta anos ali. Então a gente cria 

raízes junto com os vizinhos né? Eu não chorei, mas eu senti um aperto forte 

quando fizeram aquilo ali. Mas tudo bem, era a prefeitura que tava mandando. 

(Rogerio, comentando sobre a remoção compulsória dos comerciantes informais da 
Avenida Rio Branco, entrevista em 20/09/2013) 

 

A revitalização da Avenida também contribuiu para o aumento dos aluguéis dos 

apartamentos e dos pontos comerciais, expulsando pequenos comerciantes e prestadores de 

serviços, assim como, famílias mais humildes que ali estabeleciam residência. As narrativas 

de Antonio Rafael e de Rogerio apresentadas em seguida demonstram pontos de vista 
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diferenciados deste processo. O primeiro fala da perspectiva de investidor na área, como 

aquele que vem ajudando a promover a revitalização da Avenida, e o segundo expõe o lado do 

morador e pequeno comerciante que foi expulso por essa mesma revitalização. Assim, os dois 

relatos indicam um mesmo resultado: o processo corrente da troca de perfil socioeconômico 

daqueles que ocupam os espaços e imóveis da Avenida Rio Branco. 

 

Esse prédio aqui era só pessoas pobres que moravam. O aluguel era bem baixo e 

era um lugar perto do centro, então era um pardieiro. Eram pessoas simples, de 

vila... e que moravam aqui, assim como em outros imóveis. Ao longo das reformas e 

melhorias que estão acontecendo na Avenida, este tipo de perfil de pessoas está se 
mudando. Então ficou mais familiar. (Antonio Rafael relatando sobre como era a 

ocupação anterior do prédio onde estabeleceu um de seus empreendimentos 

hoteleiros, entrevista em 02/10/2013) 

 

Agora a Rio Branco, a tal dita revitalização eu acho que tem pontos positivos, mas 

deixou muito a desejar. Pra mim, particularmente, como comerciante e todos, com 

certeza, que tem um comércio ou tinham um comércio na Rio Branco, o que mais 

pesou foi o ponto negativo de que, desde o momento em que foi falado, foi cogitada 

a revitalização da Rio Branco, dobrou e até triplicou o valor de aluguel, de imóveis, 

enfim. Essa área imobiliária aí disparou a ponto de que eu não consegui mais. No 

momento em que me pediram a última vez lá o prédio que eu tava eu procurei 

outros imóveis ali e era simplesmente inconcebível, valores exorbitantes que não 
tinha como um pequeno comerciante sobreviver. Por que? Porque revitalizaram a 

Rio Branco. (Rogerio relatando sobre sua saída da Avenida Rio Branco em virtude 

o aumento dos aluguéis no local, entrevista em 20/09/2013) 

 

Especificamente na área da baixa Rio Branco, ainda percebida por muitos como um 

local com ares de deterioração, é possível observar a diminuição dos pontos que 

caracterizavam a Rio Branco como local de prostituição e de boemia decadente. Há, ainda, a 

transferência de local do Albergue Municipal
85

 que ocupava as dependências de um antigo 

hotel desativado nessa porção da Avenida, que também pode ser um indicativo de promoção 

racional de uma higienização social, visto que a circulação constante de pessoas sem um 

paradeiro definido e em situação de vulnerabilidade social geralmente não é bem assimilada e 

é entendida como um fator que põe em risco a sensação de segurança que conferiria a 

presença da “desejável” classe média no local.  

Por outro lado, funcionando como chamarizes de público para a Avenida Rio Branco, 

assim como atuando como âncoras da retomada do desenvolvimento econômico da área, 

pode-se destacar a readequação de alguns prédios antigos para comportar novos usos voltados 

                                                
85 Para ajudar a compreender a dinâmica do Albergue Municipal quando o mesmo esteve situado na Avenida Rio 

Branco, há o texto intitulado “Avenida Rio Branco, número 126”, publicado pela Revista O Viés em junho de 

2012. O texto encontra-se disponível para consulta em: <http://www.revistaovies.com/colaboradores/2012/ 

06/avenida-rio-branco-numero-126/>. 

http://www.revistaovies.com/colaboradores/2012/%2006/avenida-rio-branco-numero-126/
http://www.revistaovies.com/colaboradores/2012/%2006/avenida-rio-branco-numero-126/
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para o comércio ou a prestação de serviços, como a implantação do Carrefour em edificação 

da antiga Escola de Artes e Ofícios da COOPFER, o conjunto de hotéis Dom Rafael, um deles 

implantado no prédio do antigo Hotel Brilmann, e uma unidade do Centro Universitário 

Franciscano, estabelecida no edifício do antigo Hotel Glória. Percebe-se, também, o 

crescimento do investimento na construção civil na área, tendo em vista a valorização da 

Avenida, sua proximidade com o centro da cidade e os incentivos concedidos pela atual Lei 

de Uso e Ocupação do Solo. 

Em relação a um possível processo de gentrificação provocado pela revitalização na 

Vila Belga, os desdobramentos têm ocorrido de forma relativamente diferenciada do 

observado na Avenida Rio Branco. Para assegurar o uso residencial dos imóveis geminados 

da Vila Belga, foi realizada uma reestruturação do estatuto da Associação de Moradores, 

como já ressaltado no segundo capítulo desta dissertação. Isto impediu que os imóveis 

comportassem usos comerciais ou de prestação de serviços, os quais tendem a ser muito 

visados em um cenário que estimula o consumo visual e apresenta a demanda de oferta de 

produtos para um público que se deslocaria até ali para se apropriar da paisagem revitalizada. 

Contudo, o aumento do valor dos imóveis não deixou de ocorrer na Vila Belga, o que acabou 

promovendo algumas trocas de antigos residentes ex-ferroviários por novos moradores nem 

sempre vinculados com essa história.  

 

Então, após a aplicação dessas pinturas que é... simplesmente... e as reformas feitas 

na Belga, na Vila Belga, esses imóveis subiram lá pra cima. Hoje você não encontra 

uma casa a venda, que tenha a venda aqui, por menos de cento e cinquenta, 

duzentos, duzentos e poucos mil, conforme o ponto e conforme o... o... a área 

construída, entendeste? (...)Então, esses imóveis estão supervalorizados em função 

da revitalização de ruas, da revitalização dos imóveis em termos de pintura, que eu 
acho que foi uma maquiagem feita (risos). É que nem uma pessoa, faz uma 

pinturinha fica bonitinha, mas depois tira tudo (risos), desaparece! (Valmir, 

entrevista em 30/09/2013) 

 

Desse modo, é possível identificar nos espaços “revitalizados” do Sítio Ferroviário de 

Santa Maria vários indícios que conduzem a um possível processo de enobrecimento desta 

área da cidade. Mas, tal processo, ainda incipiente, terá seu crescimento e consolidação 

condicionado ao embate entre as estratégias de planejamento urbano em prol de um consumo 

visual do espaço e as táticas que poderão ser acionadas por moradores e usuários da área 

contra tal processo que tende a homogeneizar espaços e patrimônios ao transformá-los em 

mercadorias.  
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Em meio a essa trama, outro ponto chave que identifico para a afirmação ou não de 

uma gentrificação no Sítio Ferroviário de Santa Maria é o destino que será dado ao espaço da 

Estação. Sabe-se das intenções de transformá-lo em um grande equipamento cultural para a 

cidade. É conhecida, também, a proposta do trem turístico a movimentar futuramente o local. 

Contudo, como se dará a transformação desse espaço em equipamento cultural? Que usos 

serão promovidos e incentivados? Quais usos serão descartados, inibidos e até proibidos? Os 

usuários do espaço da Estação, na condição em que a mesma se encontra atualmente, 

continuarão a ter seu lugar ali com a implantação do equipamento cultural? Até que ponto os 

usos propostos para o espaço estarão vinculados com atividades que envolvem o consumo? E 

o espaço como travessia e ligação entre a borda e o centro da cidade, será mantido?  

São todas indagações que estão em aberto, dependendo do que ainda será construído 

entre planos, projetos e ações concretas, possivelmente, em um futuro próximo. Conforme as 

respostas geradas entre as esferas da polis e da urbs para cada uma das questões, o destino do 

espaço da Estação poderá ser desde um espaço público e democrático até um espaço 

segregador e elitizado. Mas, tendo em vista o que comumente ocorre em intervenções desse 

tipo, unindo patrimônio histórico, revitalização e promoção do turismo, nota-se que dentre 

todos os locais do Sítio Ferroviário de Santa Maria, é a Estação que tem maior potencial para 

ser transformada em uma mercadoria cultural, acessível somente àqueles que podem pagar 

pelo seu consumo. Como expõe Leite (2007, p. 65), quando um patrimônio é transformado 

em mercadoria cultural, o seu valor de troca é ressaltado, reduzindo-se o valor cultural em 

favor do valor econômico do bem. Se por um lado, o consumo da mercadoria cultural diz 

respeito ao acesso financeiro aos produtos e serviços disponíveis, por outro, “relaciona-se aos 

significados culturais do ato simbólico de consumir, enquanto prática social que diferencia 

gostos e estilos de vida”, demarcando relações sociais (LEITE, 2007, p. 66). 

Assim, baseado nos argumentos de Leite (2006, 2007, 2008), é possível compreender 

que a gentrificação produz, em última instância, uma elitização dos espaços urbanos, a qual é 

segregadora em razão da renda necessária para consumir os produtos e serviços vinculados ao 

espaço enobrecido, assim como, por demarcar um estilo de vida de uma classe média urbana 

que busca por espaços que ofereçam, de forma simultânea, lazer e segurança. Logo, a 

gentrificação pode ser vista como uma forma contemporânea de higienismo, como ressalta 

Rubino (2009,p. 37), a qual é “encoberta por um discurso de vida e apreço à cidade”, 

dialogando com outras formas de segregação e ocupação dos espaços urbanos ao conferir 

valor simbólico aos lugares. Diante disso, para a autora, “fica claro o empenho em revitalizar 
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por meio de equipamentos culturais: é preciso um certo capital cultural para se apropriar 

deles” (RUBINO, 2009, p. 37). 

Logo, o maior ou menor peso econômico/mercadológico que será dado ao espaço da 

Estação como futuro equipamento cultural mostra-se primordial no avanço ou não da 

gentrificação do Sítio Ferroviário de Santa Maria. Isto também está diretamente ligado à 

condição deste espaço a ser “revitalizado” como uma âncora que alvancará o turismo cultural 

na cidade de Santa Maria, que é visto como uma alternativa para o desenvolvimento urbano. 

O turismo, de uma maneira geral, pode ser definido, de acordo com Santana (2009, p. 

55), como “uma atividade complexa que envolve o deslocamento de pessoas para fora de seu 

lugar de residência habitual, com o intuito de realizar atividades que satisfaçam seu desejo de 

lazer”. Trata-se, entretanto, de uma atividade que envolve tanto os que se deslocam para o 

lugar turístico, quanto os que nele permanecem por serem do local, sejam prestadores de 

serviços ou população residente, produzindo um fenômeno que é concomitantemente 

dinâmico (mudança de lugar) e estático (permanência), movido por motivações diversas e que 

geram consequências de ordem socioeconômica, sociocultural e, também, diretamente sobre o 

espaço físico (SANTANA, 2009, p. 48-55). A origem da atividade turística, por sua vez, “tem 

estreita relação com a sociedade industrial, assumindo ao longo de sua história várias 

configurações que acompanham as transformações da sociedade capitalista”, conforme 

Gagliardi (2009, p. 245), que também destaca que o turismo faz parte da busca por afirmação 

da cultura das cidades
86

, cuja valorização da imagem urbana por aspectos lúdicos ou estéticos 

transforma as cidades em espaços de consumo. 

Uma das modalidades de turismo, ou de consumo turístico por assim dizer, é o 

“turismo cultural”, incluindo o deslocamento motivado pela busca de experiência e 

conhecimento referente a culturas populares, arte, arquitetura, eventos festivos, museus e 

lugares patrimoniais e práticas de estilos de vida classificados como diferentes daqueles 

comuns no local de origem do turista (SANTANA, 2009, p. 127-128). É nesta modalidade de 

turismo que é possível encaixar o caso do Sítio Ferroviário de Santa Maria.
 
Mas, embora os 

moradores relatem que o movimento de turistas, principalmente na Vila Belga, aumentou 

consideravelmente com as intervenções de revitalização, o “Estudo de  Competitividade” do 

destino turístico de Santa Maria aponta que o Sítio Ferroviário como atrativo turístico ainda 

não figura entre os mais representativos do município (RIO GRANDE DO SUL, 2014). O 

citado estudo assinala que os principais segmentos turísticos de Santa Maria são o turismo de 

                                                
86 Para a referida autora, tal afirmação da cultura das cidades via turismo ocorreu tanto no contexto do 

cosmopolitismo moderno, quanto no da globalização característica do pós-modernismo. 
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negócios e eventos, o turismo cultural e o ecoturismo e cita entre os principais atrativos o 

Parque da Universidade Federal de Santa Maria, a Estrada do Perau, o Vale do Menino Deus, 

a Catedral Imaculada Conceição, o Theatro Treze de Maio, o Museu Educativo Gama d’Eça e 

os eventos Romaria de Nossa Senhora da Medianeira, Feira Industrial e Comercial e Expo-

Feira. Entretanto, a existência de bens tombados como patrimônio histórico, na qual é 

destacado o conjunto do Sítio Ferroviário de Santa Maria, é apontado pelo estudo como algo 

que agrega valor as aspectos culturais, uma das trezes dimensões avaliadas na referida 

pesquisa
87

. 

Assim, o turismo relacionado ao Sítio Ferroviário de Santa Maria parece ser ainda uma 

promessa voltada para o futuro, a qual depende da geração de maior atratividade no espaço, 

de sua manutenção e conservação constante, do investimento em infraestrutura e divulgação. 

Na percepção dos moradores, a possibilidade do avanço da atividade turística na área é vista 

essencialmente como positiva pois é algo que agregará valor ao espaço e às pessoas que ali 

vivem e desempenham suas atividades cotidianas, tanto no sentido simbólico quanto no 

sentido pecuniário. O turismo é visto por eles como uma via viável de trazer maior 

movimentação de pessoas ao Sítio Ferroviário, como uma forma de recuperar sua antiga 

vocação de chamariz das massas. Para tanto, muitos moradores acreditam ser necessária a 

implantação de estabelecimentos que atraiam público, como os voltados à gastronomia e ao 

artesanato, demonstrando certa demanda de ligar o turismo à oferta de atividades de consumo. 

A promoção de eventos como shows e feiras na área também foi enfatizada como necessária 

para tornar a área atrativa, não só para turistas, como também para a própria população santa-

mariense. 

 

Porque hoje se tu perceber... hã... o turismo, ele é a segunda economia maior do 

mundo, né. Então, o turismo ele só vem a acrescentar. O que que nós temos aqui? O 

que... o que que falta aqui dentro da Vila Belga? É a questão de gastronomia, né. 

Pra isso nós temos os espaços da Cooperativa, que tem vários aí, lugares ali que 

podem serem feito pra ter uma cedência e um desenvolvimento para essa questão. 

(...) Porque tem outros espaços né, que precisa fazer a reforma, enfim, que poderia 
ser uma casa de chá, uma lancheria, um restaurante, um próprio armazém de 

artesanato, tem toda essa condição. (Idalina, entrevista em 25/04/2013) 

                                                
87 O “Estudo de Competitividade” do destino turístico de Santa Maria avaliou, por meio de pesquisa de campo, 
treze dimensões: infraestrutura geral, acesso, serviços e equipamentos turísticos, atrativos turísticos, marketing e 

promoção do destino, políticas públicas, cooperação regional, monitoramento, economia local, capacidade 

empresarial, aspectos sociais, aspectos ambientes e aspectos culturais. Como resultado da avaliação, o estudo  

definiu o “Índice de Competitividade” do município, o qual mensura a “capacidade crescente de um destino de 

gerar negócios nas atividades relacionadas com o setor do turismo, de forma sustentável, proporcionando ao 

turista uma experiência positiva” (RIO GRANDE DO SUL, 2014, p. 5). No caso de Santa Maria, o referido 

índice em 2014 é de 6,59 em uma escala de zero a dez, o que coloca o município na classificação de nível 4 e 

acima da média dos municípios avaliados no Rio Grande do Sul, cuja média foi igual a 5,68 (RIO GRANDE DO 

SUL, 2014, p. 8). 



181 

 

A Vila Belga toda, tem potencial turístico. Até por questão de espaço físico né? E, 

pra atrair como eles fazem, shows, multidão de gente que vem ali, então eu acho 

que se fosse, se houvesse um investimento, sei lá, de repente com parcerias, pra 

manter o movimento do pessoal ali, eu acho que pra Santa Maria seria muito bom. 

Eu acho que Santa Maria ganharia com isso né? Nós moradores, nós santa-

marienses poderíamos aproveitar melhor esse espaço se houvesse, como eu disse, 

um investimento um pouco maior pra que isso se tornasse uma rotina do cidadão 

santa-mariense como a gente vê em vários outros lugares né que tem movimento 

diário, enfim, claro que na maioria das vezes proporcionado por comerciantes 

particulares. Mas então, quem sabe lá a prefeitura ceder algum espaço pra 

comerciante, ou seja, trazer a Rio Branco pro final da avenida pra... trabalhando 
em cima do turismo, pra movimentar e quem sabe apagar a Mancha Ferroviária, 

né? (Rogerio, entrevista em 20/09/2013) 

 

Contudo, entre todas as possibilidades de fomentar o turismo na área, o projeto do 

trem turístico é aquele que mais aparenta empolgar os moradores, pois parece deixar mais 

vívido o vínculo com o passado do Sítio Ferroviário de Santa Maria. Assim, a presença de um 

trem ativo que transporta passageiros no presente, mesmo que em um passeio curto, permite, 

àqueles que tiveram a experiência da viagem ferroviária no passado, reviver sentimentos e, 

aos que não tiveram a oportunidade, experimentar a viagem como produto turístico.  

 

E quantas e quantas e quantas crianças daqui, filhos de ferroviários, embora filhos 

de ferroviários hoje, e que não tiveram a oportunidade de fazer um passeio de trem, 

não é? Seria então de grande importância que essa ideia fosse, tivesse avanço, 

progresso e que realmente se criasse esse trem turístico, embora a curta distância, 
para que quantas e quantas crianças... passeios pra alunos de escola, passeios pra 

público em geral, quantas e quantas... e eu lembro da minha infância, naquelas 

viagens que eu tinha meus avós, os pais dos meus pais, da minha mãe no caso, que 

moravam em São Borja e tinha o trem ainda com locomotiva, e que nós saímos 

daqui de manhã pra chegar a tardinha em São Borja. Parávamos em Santiago, 

tinha aquela refeição de meio-dia que a falecida minha mãe fazia, as galinhas 

enfarofadas, entedeste? Pegava os aventais da escola, botava na frente pra fazer o 

almoço, a refeição diária. E é com grande saudade a gente lembra daquele tempo. 

Nós éramos, era... graças a Deus ainda somos, sete irmãos, quatro homens e três 

mulheres, e todos quando chegava as férias escolares era a maior alegria que nós 

tínhamos, arrumando as roupinhas, arrumando tudo pra pegar o trem pra ir lá pros 

avós em São Borja e de lá pegávamos a outra condução pra viajar mais um outro 
tanto em léguas de carruagem ou carroça, ou seja lá que tipo de condução, pra 

chegar até o ponto onde moravam os avós, plantadores de arroz que eram na época. 

É saudosismo, né? (Valmir, entrevista em 30/09/2013) 

 

Ao percorrer o antigo trajeto na área urbana de Santa Maria, a viagem do trem turístico 

evocaria, ainda como mais força, memórias das vivências ligadas à ferrovia na cidade, 

entrelaçando temporalidades distintas sob um mesmo espaço que, apesar disto, já não tem a 

mesma função ou feição de outrora. Visto como símbolo da pujança econômica do passado da 

cidade, o trem como produto voltado ao turismo reforçaria a sua representação como símbolo 
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cultural de Santa Maria ao mesmo tempo em que redesenharia laços e conflitos 

socioeconômicos sobre o espaço da cidade.  

Se o saldo do incentivo ao turismo, outra etapa a ser efetuada no escopo da 

“revitalização”, será positivo ou negativo para a vivência cotidiana da área do Sítio 

Ferroviário de Santa Maria, só estudos futuros poderão dizer. Por ora, sabe-se que a ênfase 

pela singularidade, autenticidade, particularidade e especialidade que valorizam as imagens 

urbanas na atualidade encontram terreno firme na exploração das áreas patrimoniais que, pela 

via do turismo (entre outras), tendem a transformar cultura em commodities. Entretanto, não 

se trata de demonizar o turismo em si como elemento que descaracterizaria o valor simbólico 

dos espaços e patrimônios sobre os quais se desenvolve. A apropriação de produtos turísticos, 

que não deixam de ser uma invenção, assumirá tantas conotações quantas forem as políticas e 

ações postas em prática, como nos lembra Gagliardi (2009). Se a atividade turística produzirá 

enclaves ou enlaces, espaços urbanos segregadores ou agregadores, vai depender muito mais 

da cidade que se almeja e que se constrói no cotidiano, lembrando que a prática do espaço faz 

com que táticas dos “sem poder” sejam acionadas podendo desmantelar as estratégias dos 

“com poder”. A vida na cidade reserva sua dose de imprevisibilidade, e aí está sua beleza e 

seu encanto, reinventados através do tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



“Em Ercília, para estabelecer as ligações que orientam as vida da 

cidade, os habitantes estendem fios entre as arestas das casas, 

brancos ou pretos ou cinza ou pretos e brancos, de acordo com as 

relações de parentesco, troca, autoridade, representação. Quando os 

fios são tanto que não se pode mais atravessar, os habitantes vão 

embora: as casas são desmontadas; restam apenas os fios e os 

sustentáculos dos fios. 

Do costado de um morro, acampados com os móveis de casa, os 

prófugos de Ercília olham para o enredo de fios estendidos e os 

postes que se elevam na planície. Aquela continua a ser a cidade de 

Ercília, e eles não são nada. 

Reconstroem Ercília em outro lugar. Tecem com os fios uma figura 

semelhante, mas gostariam que fosse mais complicada e ao mesmo 

tempo mais regular do que a outra. Depois a abandonam e 

transferem-se juntamente com as casas para ainda mais longe. 

Deste modo, viajando-se no território de Ercília, depara-se com as 

ruínas de cidades abandonadas, sem as muralhas que não duram, 

sem os ossos dos mortos que rolam com o vento: teias de aranha de 

relações intrincadas à procura de uma forma.” 

 

(CALVINO, Italo. As cidades e as trocas: 4. p. 72) 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O PONTO DE CHEGADA 
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 O ponto de partida do trabalho etnográfico que gerou esta dissertação foi a busca por 

compreender de que forma os moradores do Sítio Ferroviário de Santa Maria estão 

percebendo as mudanças sobre esse espaço urbano e seu patrimônio histórico e cultural após o 

declínio das atividades ferroviárias na cidade, perpassando as fases de “abandono”, 

patrimonialização e revitalização desta área urbana. Partir rumo ao objetivo demandou 

aprimorar o olhar, superar medos e ansiedades, aprofundar leituras teóricas e pesquisas 

bibliográficas, mas, sobretudo, implicou em misturar-me aos praticantes ordinários da cidade, 

observando-os e ouvindo-os. Resultou, então, na experiência de entender a cidade como um 

texto: escrito, lido e interpretado continuamente, por mim e pelos tantos “outros”. E mais, a 

experiência de campo mostrou que a cidade, como um grande texto, “tece dentro de si uma 

miríade de outros textos”, o que me faz concordar com Barros (2012, p. 45). Assim, vi surgir 

diante dos sentidos uma cidade polifônica, na qual diversas vozes interagem em um mesmo 

espaço e dele compartilham significados construídos coletivamente e em temporalidades 

variadas, delimitando lugares por meio de práticas e representações e reinventando 

cotidianamente o viver urbano. Aliás, como muito já foi enfatizado ao longo do texto, as 

práticas de espaço observadas se mostraram influenciadas pelas representações proferidas em 

imagens e discursos da cidade, assim como, o contrário também foi constatado, mostrando 

que esta é uma relação recíproca e circular que concorre para a reinvenção contínua da cidade, 

jogando com as permanências e as transformações no curso de sua história. 

 A etnografia com moradores do Sítio Ferroviário de Santa Maria mostrou diferentes 

facetas da disputa pelos significados dos espaços urbanos, deixando claro que entre a cidade 

idealizada e concebida pelo planejamento urbano e a cidade praticada no dia a dia – a  polis e 

a urbs – são gerados variados pontos de tensão. Concordando com o que expõem Rocha e 

Eckert (2005, p. 87), os espaços urbanos que vivenciei na condição de etnógrafa se revelaram 

mais do que reflexos de políticas urbanísticas, “mas como suportes de tradições e biografias 

de seus habitantes cujas narrativas expressam uma linguagem coletiva que comunica uma 

pluralidade de identidades e memórias, remetendo seus territórios aos pretextos e às 

manipulações humanas”. 

No caso do Sítio Ferroviário de Santa Maria, ou “Mancha Ferroviária” como os 

técnicos do urbano preferiram intitular, foi possível compreender que sua delimitação 

enquanto área tombada, ou seja, voltada para a preservação patrimonial dos remanescentes 

materiais da ferrovia, corresponde a apenas uma porção do espaço que é vinculada nas 

memórias e trajetórias de vida dos moradores da cidade ligadas à experiência da ferrovia no 

tempo em que ela era o grande motor da cidade de Santa Maria, seja no campo social, 
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econômico, político ou cultural. Se a delimitação deixa desprotegida algumas referências 

importantes para a história da ferrovia em Santa Maria, a denominada “Mancha Ferroviária” 

desagrada também pelo nome que recebeu, ao qual os moradores atribuem um sentido 

negativo, como algo que deve ser limpo, eliminado e que continua a reforçar o estigma da 

área como um lugar degradado material e socialmente. Por outro lado, a delimitação da área 

em concordância com a criação de um “centro histórico”, restringindo a valorização 

patrimonial à região central da cidade, para além da valorização da história de Santa Maria e 

de seus habitantes, trouxe consigo o ímpeto maior de provocar o retorno de atratividade a essa 

área urbana, fazendo da preservação do patrimônio material uma marca de singularidade da 

cidade, uma forma de atrair a atenção de visitantes e capitais e de desfazer a “mancha” que 

ainda paira sobre a região da Estação e da baixa Rio Branco. Entretanto, no que foi 

empreendido pelo poder público em termos de revitalização da área, a participação dos 

moradores, quando existiu, foi restringida a algumas questões pontuais da intervenção, o que 

refletiu em divergências entre as expectativas de recuperação dos espaços urbanos e dos 

imóveis tombados e o resultado “fachadista” e cenográfico alcançado nos espaços 

revitalizados.  

Não que tenha havido insatisfação generalizada por parte dos moradores, já que os 

mesmos aprovaram o resultado das intervenções naquilo que tange o retorno do olhar (e dos 

passos) da sociedade santa-mariense para os espaços patrimoniais da ferrovia, revertendo o 

sentimento de “abandono” gerado com a crise no sistema ferroviário, privatização da RFFSA, 

falta de investimentos, diminuição considerável do movimento da área e alteração de 

atividades e usos dos espaços, ou seja, o sentimento negativo que se originou com o 

deslocamento da centralidade que a ferrovia irradiava na área do Sítio Ferroviário. Mas, boa 

parte dos moradores entrevistados expuserem a necessidade de obras de conservação e 

manutenção e até restauração dos bens tombados, visando a resolução de problemas 

infraestruturais, o que não foi contemplado com a intervenção que privilegiou o 

embelezamento do espaço e sua conversão em “cartão postal” de Santa Maria.  

Contrapondo o cenário embelezado, a Estação e a Associação dos Empregados da 

Viação Férrea, na Vila Belga, permanecem como “feridas abertas” e símbolos do descaso do 

poder público, aguardando serem também incluídas na tal “revitalização”, cujo anseio dos 

moradores é que sejam destinadas como espaços voltados para o encontro, o lazer e a 

sociabilidade da comunidade. Por outro lado, a revitalização da Estação passa pela 

expectativa da implantação do trem turístico, cujos impactos ainda estão em aberto, mas que 

suscitam atenção redobrada, uma vez que a transformação do espaço em algo a ser consumido 
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traz à tona a perspectiva da segregação e do enobrecimento. Neste mesmo caminho, foi 

possível perceber que a revitalização em curso já trouxe os primeiros sinais de uma possível 

gentrificação do Sítio Ferroviário como um todo, aumentando aluguéis, valorizando os preços 

dos imóveis e promovendo ações de higienização social dos espaços públicos. Assim, com a 

revitalização, enquanto o uso dos espaços do Sítio Ferroviário de Santa Maria é favorecido 

para alguns, as possibilidades de apropriação se reduzem para outros grupos. No caso dos 

moradores do Sítio Ferroviário estabelecidos há maior tempo, as intervenções realizadas até 

agora favoreceram a apropriação espacial, na medida em que conferiram maior segurança e 

conforto, além do convite ao deleite estético do espaço reordenado.  

A Avenida Rio Branco, com a retirada dos comerciantes informais do canteiro central 

e a instalação de bancos e luminárias, passou a ser utilizada dia e noite como local de 

descanso, estar, encontro entre amigos, passeios. Tornou-se convidativa para esses usos, 

relembrando em certa medida os tempos áureos da ferrovia em que se configurava como um 

dos locais do footing do santa-mariense. A estética atual do canteiro central da Avenida Rio 

Branco favorece a sua (re)descoberta enquanto espaço público de uma ponta a outra, embora 

foi possível perceber que quanto mais se aproxima da Estação, menor é a sua apropriação. Isto 

é compreensível principalmente pela proximidade do “espaço-borda”, ou seja, a dinâmica 

urbana ali já é outra, não mais aquela de variadas interações e interconexões favorecidas pelo 

“espaço-centro”.  

Na Vila Belga, por sua vez, a revitalização trouxe o fluxo dos visitantes, daqueles que 

vão passear e fotografar o espaço, conferindo uma animação passageira ao local. Contrapondo 

aos que passam, os moradores, muitos deles ferroviários aposentados, representam a fixidez 

no local em que suas trajetórias de vida na ferrovia estão enraizadas e se colocam aos olhos da 

sociedade por meio das casas preservadas como patrimônio, agora motivo de orgulho para 

eles. A Vila Belga permanece, apesar das transformações sofridas, como um “pedaço” 

ferroviário em Santa Maria, cuja manutenção de tal status passou pelas ações dos moradores 

frente ao tombamento patrimonial, na luta pela moradia no local e pela garantia de 

manutenção do uso residencial nas casas do conjunto habitacional. O território dos moradores 

tem sido demarcado cotidianamente, sobretudo, no espaço da rua, principalmente em rodas de 

chimarrão que promovem o convívio e a interação entre os vizinhos, reforçando os laços de 

pertencimento do grupo frente ao lugar que habitam e às memórias que compartilham.  

Já a Estação, um espaço que não tem moradores, mas sim usuários, tem sido 

reinventada quase que espontaneamente. Alguns usos estratégicos são promovidos 

esporadicamente por meio de shows, eventos, feiras e mostras culturais. Mas, cotidianamente, 
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a Estação se mostra como um espaço de lazer e de passagem de quem está a margem do 

centro da cidade. Se antes a Estação era o portal de chegada da cidade, hoje ela se mostra 

como uma ponte que conecta a cidade formal e a informal, o centro e os bairros da região 

norte da malha urbana. Também, se configura como um lugar de lazer que não está 

condicionado ao consumo, onde o estar é improvisado, a ludicidade é instigada pela 

peculiaridade do cenário e a memória do trem é evocada pelos elementos fixos no espaço, 

como a própria edificação, a coleção do museu e a composição estacionada sob a cobertura da 

plataforma, ou pelos trens de carga que volta e meia passam pela linha e movimentam a 

paisagem. Assim, a Estação na sua condição atual, apesar de inspirar cuidados naquilo que se 

refere as suas condições infraestruturais e construtivas, é um lugar que evoca sensações e 

lembranças de experiências passadas nas pessoas que viveram a dinâmica do trem, 

permitindo, também, àqueles que não tiveram essa oportunidade imaginar como seria. A 

Estação destituída de sua função primeira, tem se reinventado como uma ponte que une 

diferentes temporalidades e espacialidades da cidade de Santa Maria. 

Analisando a questão patrimonial do Sítio Ferroviário de Santa Maria foi possível 

compreender que os remanescentes materiais da ferrovia preservados como patrimônio 

histórico e cultural são registros da memória coletiva, classificados não de forma inocente (é 

sempre bom lembrar que se trata de um processo seletivo em um campo de lutas entre os mais 

variados interesses), e que representam aquilo que não se quer que seja apagado (ou 

esquecido) na leitura contínua e incessante da cidade como texto. No caso do Sítio Ferroviário 

de Santa Maria, o tombamento não foi imposto por uma instância oficial, mas sim foi 

reivindicado e conquistado pelo grupo representativo dos trabalhadores da ferrovia em 

conjunto com outros atores da sociedade que entendiam a necessidade de preservar tais 

testemunhos como documentos da história da cidade e como parte integrante de sua própria 

identidade urbana. A categoria patrimônio foi acionada, então, como recurso, prático e 

simbólico, e como referência, nos termos de Arantes (1999). Para o grupo de ferroviários, em 

específico, o reconhecimento de tal patrimônio foi visto como uma possibilidade de dar 

continuidade à história do grupo frente ao desmantelamento da RFFSA, reforçando a narrativa 

de sua importância como trabalhadores que colaboraram consideravelmente para o progresso 

de Santa Maria. Assim, é também na Vila Belga, local de grande concentração de moradores 

ferroviários aposentados, que a relação com o patrimônio tido como um recurso aparece de 

maneira mais manifesta, pois a mobilização em prol do reconhecimento do patrimônio teve 

como força motriz a defesa da moradia. 
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Se o reconhecimento patrimonial permitiu o resguardo e a permanência das 

materialidades da ferrovia frente às mudanças na dinâmica da área do Sítio Ferroviário, 

apresentando-se como uma forma de domesticação de um tempo acelerado (que de modo cada 

vez mais rápido ameaçava passar por cima das referências do passado), foi o processo de 

revitalização que trouxe aos moradores da área a sensação de valorização desse patrimônio e 

de suas próprias trajetórias de vida no tempo presente e enquanto estão presentes. Em outras 

palavras, enquanto eles se constituem como uma “história viva” que ainda não passou a ser 

acessível apenas nos livros, nos documentos.  

A etnografia empreendida também me faz concordar com Certeau e Giard (2013, p. 

194-195) quando estes expõem que a preservação de patrimônios como histórias corrompidas 

pelo tempo que são educadas no presente, civilizando o antigo e tornando novo o que era 

velho, asseguram a circulação de experiências coletivas e individuais no ambiente urbano, 

salvaguardando “um essencial de cidade, sua multiplicidade”. Deste modo, a preservação de 

patrimônios e sua adaptação para a vida urbana no tempo presente (via revitalização, 

restauração ou qualquer outra intervenção que lhe confira ares de “novo”) confere à cidade a 

possibilidade de manter referências, identidades, histórias e memórias variadas, o que implica 

em diferentes possibilidades de leitura de seu texto urbano. 

Desse modo, a leitura do Sítio Ferroviário que fiz aqui com a colaboração dos 

moradores entrevistados – concordando, discordando e problematizando com eles –, 

representa apenas uma entre as várias leituras possíveis. A interpretação da cidade texto é 

livre, cada indivíduo possui a sua conforme a carga das experiências e memórias que carrega 

consigo. Logo, não há um único Sítio Ferroviário de Santa Maria, pois na percepção de cada 

um combinam-se diferentes doses de realidade e imaginação acerca da cidade praticada, 

lembrada, propagandeada, sonhada. Como nos lembra Jeudy (2005, p.103) “há nos modos de 

apreensão de uma cidade uma relação complexa entre o visível e o invisível – o que pode 

parecer o mais visível nem sempre é visto”.  

Logo, não foi gratuitamente que abri cada um dos capítulos desta dissertação com uma 

das “cidades invisíveis” de Ítalo Calvino (1990). Com isso, quis enfatizar o quanto a leitura da 

cidade e dos seus espaços vai além da geometria e da materialidade, se configurando como 

uma experiência complexa, subjetiva e reflexiva entre o sujeito e o seu meio. Experiência esta 

que nem sempre é levada em consideração na elaboração de projetos de intervenção sobre a 

cidade. Mais do que imposições de uma esfera “com poder”, o desenho das fronteiras urbanas, 

a eleição dos símbolos, a produção de encantos e desencantos, a percepção da ordem e do 

caos, os referenciais adotados para olhar e interpretar, o ideal de perfeição e a admissão das 
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derrocadas, os sistemas de redes e trocas, as contradições, os deslocamentos e as 

permanências, as ocupações provisórias, passam antes pelo filtro da percepção de cada um 

sobre a cidade em que vivem e convivem em sociedade.  

Então, ao empreender a etnografia no Sítio Ferroviário de Santa Maria, eu quis acessar 

algumas dessas “cidades invisíveis” traçadas entre passos e vozes, contrapondo os usos 

observados no espaço às narrativas dos moradores, procurando o que ali se apresentava 

comum ou diverso. Por outro lado, a etnografia aqui escrita não deixa de perpassar a minha 

própria experiência enquanto observadora e praticante ordinária da cidade. Assim, almejando 

a descrição densa (GEERTZ, 2011) do Sítio Ferroviário de Santa Maria, o resultado 

produzido apresenta e interpreta como as “cidades invisíveis” de cada um dos envolvidos na 

pesquisa se mostram como decorrências das experiências e representações compartilhadas em 

grupo, demonstrando que a leitura de cidade, por mais que ocorra na esfera individual, não 

deixa de ser reflexo de uma construção coletiva.  

A etnografia aqui produzida com moradores acerca de suas percepções sobre os 

espaços e patrimônios do Sítio Ferroviário de Santa Maria no período dos últimos vinte anos 

não esgota as possibilidades de interpretação da problemática proposta. Muito pelo contrário, 

o que foi aqui apresentado abre variadas e novas perspectivas de estudo com esse mesmo 

objeto. Entre todas elas, acredito ser relevante, até para subsidiar futuros projetos de 

intervenção arquitetônica e urbanística na área, um estudo que busque compreender a relação 

dos “de fora” (aqueles que não habitam o espaço patrimonializado) com o Sítio Ferroviário de 

Santa Maria, em especial com a área da Estação, atual local de travessia e de lazer alternativo, 

frente às possibilidades de transformação desta em um lugar voltada para o consumo turístico. 

Outra importante pesquisa a ser realizada seria explorar mais a fundo as motivações dos 

produtores de espaço (arquitetos, engenheiros, planejadores urbanos, políticos) referentes às 

ações de ordenamento e revitalização do centro histórico de Santa Maria. Por fim, destaco 

também a necessidade de empreender estudo para monitorar a possível gentrificação da área 

do Sítio Ferroviário de Santa Maria e os impactos sobre a população tradicionalmente 

residente. 

Por fim, daquilo que se pode concluir, é que depois do longo caminho percorrido, a 

chegada ao ponto final do trajeto revela, sobretudo, que buscar a visão da cidade de perto e 

dentro, ao nível dos passos e das vozes, nos mostra muito mais do que os olhos a princípio 

podem ver, tanto sobre ela quanto sobre nós mesmos. 
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